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1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Pareceres 
N2 214. de 1998, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, sobre o Projeto de lei da Câmara 
n2 6. de 1998 (n2 4.181/98. na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República. que al­
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Econômicos, sobre o Ofício n2 5/12, de 1998, do 
Presidente do Banco Central do Brasil, subme­
tendo à apreciação do Senado Federal o contrato 
de confissão. promessa de assunção, consolida­
ção e refinanciamento de dívidas e o seu termo 
aditivo de rerratificação, celebrados pelo Govemo 
do EstadO de Mato Grosso com a União, respec­
tivamente em 11 de julho e 16 de dezembro de 
1997, no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no va­
lor de R$1.090.314.139,25 (um bilhão, noventa 
milhões, trezentos e quatorze mil, cento e trinta e 
nove reais e vinte e cinco centavos) (Projeto de 
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Econômicos, sobre o Ofício n2 $/1~, de 1998 (n2 

281/98, na origem), do Presidente do Banco Cen­
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verno do Estado de Mato Grosso, no sentido de 
que seja autorizada proposta de aquisição pela 
Caixa Econômica Federal _ CEF de débitos da­
quele Estado junto a instituições financeiras, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal. dos' Estados, no valor de 
R$286.869.025,51 (duzentos e oitenta e seis mi­
Ihõ~s,/oitocentos e sessenta e nove mil e cin­
qüenta e dois reais e cinqüenta e um centavos), 
apurado em 28 de fevereiro de 1997 (Projeto de 
Resolução n2 41, de 1998). .............................. ..... 07532 

N2 217, de 1998, da Comissão de Consti­
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n2 133. de 1998, do Senhor Presidente da Repú­
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ral, o nome do Sr. Cartos Alberto Marques Soa-

res, para exercer o cargo de Ministro do Superior 
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N2 218, de 1998, da Comissão deConsti­
tuição, Justiça e Cidadania. sobre a Mensagem 
n2 135, de 1998, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. João Batista da Silva Fagun­
des, para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar. ...................................................... 07557 
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Projeto de lei do Senado n2 97, de 1998. 
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a redação da letra ·d- e acrescenta parágrafo 13 
ao art. 32 da lei rio 4~591, de 16.12.1964. À Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa .......................................... '.. .... 07563 
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N° 23, de 1998, tendo como primeiro signa­
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N2 24, de 1998, tendo como primeiro signa­
tário do Senador Odacir Soares, que modifica o 
conteúdo da lei de diretrizes orçamentárias.· À 
Comissão de Constituição, Jus~ça e QiQadania: .. 07576 

1.2.4 _ Comunicações da Presidência : 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

, recebimento de emendas ao' Projeto de lei da 
Câmara nO 6, de 1998, cujo parecer foi lido ante-

o riormente................................................................ 07585 
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recebimento de emendas áos Projetos de Reso­
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o ceres lidos anteriormente. . ................ ..... ..... .......... 07585 

Recebimento da Mensagem nO 140, de 
1998 (n2 529/98, na origem), de 4 do corrente, do 
Presidente da República, encaminhando o de­
monstrativo das emissões do real referente ao tri­
mestre janeiro-março de 1998, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas interna­
cionais a elas vinculadas. À Comissão de Assun-
tos Econômicos. .................................................... 07585 

Recebimento da Mensagem n2 141, de 
1998 (nO 531/98, na origem), de 4 do corrente, 
pela qual o Presidente da República solicita seja 
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autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até sessenta ,e 
dois milhões e quinhentos mil dólares norte-ame­
ricanos, de principal entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto de Fortalecimen­
to da Escola - FUNDESCOLA I. À Comissão de 
Assuntos Econômicos. ..... ....... ........... ............ ....... 07585 

1.2.5 - Discursos do expediente 
SENADOR COUTINHO JORGE _ Análise 

da importância da floresta Amazônica para o 
mundo. Comentários ao levailtamento do Inpe, 
que mostra que em 1995 houve a maior devasta­
ção da floresta Amazônica. Críticas a,s declaraçõ­
es do general americano, Patrick Ricks, sobre 
uma possível intromissão dos Esta~os Unidos 
para conter o de$matamento na região. Defesa 
de uma política de desenvolvimento sustentável 
na Amazônia. Destaque para o trabalho desen­
volvido pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária _ EMPRAPA, na região amazônica, 
por ocasião dos 25 anos de sua criação. ........... ... 07585 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA _ Ressal­
ta a importância da Embrapa, ao ensejo da co­
memoração dos 25 anos da empresa. Considera­
ções sobre o substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado n2 93/93, que trata sobre a re­
gulamentação dos planos de saúde, por S. Ex· 
relatado, apreciado, hoje, pela manhã na Comis-
são de Assuntos Sociais. ....................... ........ .... ... 07588 

SENADOR OSMAR DIAS _ Homenagem 
aos 25 anos de criação da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária - Embrapa. ............... ....... 07592 

1.2.6 - Requerimentos 
N2 286, de 1998, de autoria da Senadora 

Emilia Fernandes e do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimen­
to do cantor Nelson Gonçalves, ocorrido no últi­
mo dia 19 de abril. Aprovado, após usarem da 
palavra a Senadora Emília Fernandes e o Sena­
dor Eduardo Suplicy, tendo o Presidente Antonio 
Carlos Magalhães, em nome da Mesa, se asso-
ciado às homenagens prestadas. ... ..... .... .......... ... 07599 

N2 287, de 1998, de autoria do Senador 
Ramez Tebet, solicitando a tramitação conjunta 
das Propostas de Emenda à Constituição n2s 7 e 
8, de 1998, com as Propostas de Emenda à 
Constituição n2s 15, 45, 49 e 51, de 1996, já ane­
xadas, por versarem sobre o mesmo assunto. A 
matéria será incluída em Ordem do Dia oPortuna-
mente..................................................................... 07601 

1.2.7- Comunicações da Presidência 
Proposta de indicação do Senador Lúcio 

Alcântara para representar o Senado Federal nas 
comemorações do Cinqüentenário de Fundação 
da Faculdade de Medicina da Universidade Fe-

deral do Ceará, nos dias 11 e 12 do corrente. 
Aprovada. .............................................................. 07602 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.469-30, em 28 
de abril de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que autoriza a utilização de recursos 
do Fundo da Marinha Mercante _ FMM, em favor 
da Companhia de Navegação Uoyd Brasileiro _ 
LLOYDBRAS, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para a tramitação da matéria. .................. 07602 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.475-39, em 28 
de abril de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que altera as Leis n2s 8.019, de 11 de 
abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para a tra-
mitação da matéria. ....... ..... ..... ........ ...................... 07602 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.4n-48, em 28 
de abril de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o valor total anual 
das mensalidades escolares e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para a tramitação da 
matéria. .................. ...... .......... ................................ 07603 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.587-9, em 28 de 
abril de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que institui as Gratificações de De­
sempenho de Função Essencial à Justiça _ GFJ, 
de Atividade de Infonnações Estratégicas _ GOl, 
de Atividade Fundiária _ GAF, e Provisória _ GP 
e dá outras providências. Designação da Comis­
são Mista e estabelecimento de calendário para a 
tramitação da matéria. ........................................... 07603 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.608-14, em 28 
de abril de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e a~, que dispõe sobre amortização e par­
celament~ de dfyidas oriundas de contribuições 
sociais'é otrt~as importãnci~s devidas ao Instituto 
Nacional do ~uro Social - INSS, altera disposi­
tivos das Leis rt~s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de 
julho de 1991, e ~á outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para a tramitação da matéria... ..... ....... .... 07604 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.640-2, em 28 de 
abril de 1998 e publicada no dia 29 do mesmo 
mês e ano, que restaura a vigência da Lei n2 

8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe so­
bre a isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados (IPI) na aquisição de automóveis desti­
nados ao transporte autônomo de passageiros e 
ao uso de portadores de deficiência física. Desig-

I , 
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nação da Comissão Mista e estabelecimento de cimento do Sistema Financeiro Nacional e dá ou-
calendário p'ara a tramitação da matéria ............... 07605 tras providências. Designação da Comissão Mi~-
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de abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
mês e ano, que altera dispositivos das leis n2s blica, da Medida Provisória n2 1.605-23, em 29 
3.890-A, de 25 de abril de 1961,8.666, de 21 de de abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 
junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de mês e ano, que dá nova redação ao art. 44 da lei 
1995, 9.074, de 7 de julho de 1995,9.427, de 26 n2 4.n1, de 15 de setembro de 1965, e dispõe 
de dezembro de 1996, autoriza o Poder Executi- sobre a proibição do incremento da conversão de 
vo a promover a reestruturação da Centrais Elé- áreas florestais em áreas agrícolas na região 
tricas Brasileiras S.A. _ ElETROBRAS e de suas Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e 
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de abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo de abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 
mês e ano, que estabelece multa em operações mês e ano, que altera a legislação que rege o Sa-
de importação e dá outras providências. Designa- lário-Educação, e dá outras providências. Desig-
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mês e ano, que altera a redação dos arts. 14, 18, mês e ano, que cria o Fundo de Garantia à Ex-
34, 44 e 49 da lei n2 9.082, de 25 de julho de portação _ FGE, e dá outras providências. Desig-
1995, dos arts. 18, 19, 34, 35 e § 42 do art. 53 da nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
Lei n2 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõ- calendário para a tramitação da matéria ............... 07610 

i em, respectivamente, sobre as diretrizes para ,a 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-elaboração da lei orçamentária para os exercí-

cios de 1996 e 1997. Designação da Comissão blica, da Medida Provisória n2 1.611-8, em 29 de 

Mista e estabelecimento de calendário para a tra- abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 

mitação da matéria ................................................ 07606 mês e ano, que altera dispositivos da Lei n2 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 

blica, da Medida Provisória n2 1.593-7, em 29 de 
estabelecimento de calendário para a tramitação 

abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 
da matéria .............................................................. 07610 

mês e ~no, que isenta do Imposto de Importação 
e do rposto sobre Produtos Industrializados Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-

partes '~peças destinadas à industrialização de. blica, da Medida Provisória n2 1.613-7, em 29 de 

bens de ~formática a serem adquiridos pelo Tri- abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 

bunal Su~rior Eleitoral _ TSE. Designação da· mês e ano, que altera procedimentos relativos ao 

Comissão Mista e estabelecimento de calendário Programa Nacional de Desestatização, de que 

para a tramitàção da matéria ................................ 07607 trata a Lei n2 9.491, de 9 de setembro de 1997, e 

Adoção. pelo Senhor Presidente da Repú- dá outras providências. Designação da Comissão 
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de abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mitação da matéria ................................................ 07611 

mês e ano, que dá nova redação a dispositivos. Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-

da Lei n2 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que ca, da Medida Provisória n2 1.615-28, em 29 de', 
dispõe sobre a organização da Assistência So- abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês 

cial. e dá outras providências. Designação da Co- e ano. que dispõe sobre a emissão de Notas do Te-

missão Mista e estabelecimento de calendário I 

$Ouro Nacional _ NTN destinadas a aumento de 0\1-

para a tramitação da matéria ................................ 07607 pitaI do Banco do Brasil S.A., e dá outras providên-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- cias. Designação da Comissão Mista e estapeleci-

blica, da Medlda Provisória n2 1.604-32. em 29 mento de calendário para a tramitação da matéria .. 07611 

de abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo Adoção, pelo Senhor Presidente dà Repú-
mês e ano. que dispõe sobre medidas de fortale- blica, da Medida Provisória n2 1.637-4, em 29 de 
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abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a regulação, fiscali-
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zação e supervisão dos mercados de títulos ou 
contratos de investimento coletivo, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para a tramitação 
da matéria. ...... ........ ............ ..... ....... .......... .......... ... 07612 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.656, em 29 de abril 
da 1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que dispõe sobre o reajuste do salário mínimo. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento 
da calendário para a tramitação da matéria. ......... ... 07613 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.657-18, em 4 de 
maio de 1998 e publicada no dia 5 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o número de Car­
gos de Direção e Funções Gratificadas das Insti­
tuições Federais de Ensino Superior, dos Centros 
Federais de Educação Tecnológica, das Escolas 
Agrotécnicas Federais, das Escolas Técnicas Fe­
derais, das Instituições Federais de Ensino Mili­
tar, e dá outras providências. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para a tramitação da matéria. ........ ..... ..... .......... ... 07613 

1.2.8 - Ofício 

. N2 1.357/98, de 6 do corrente,. do Líder do 
PSDB na Câmara dos Deputados, de substitui­
ção de membros na Comissão Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória n2 1.655, de 1998. .. 07614 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n2 19, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Waldeck Omelas, que dispõe sobre os bene­
fícios fiscais referentes ao ICMS. Votação adiada 
para a sessão do próximo dia 20, nos termos do 
Requerimento n2 288, de 1998, após usarem da 
palavra os Senadores José Eduardo Dutra, Jader 
Barbalho, Mauro Miranda, Lúcio Alcântara e 
Hugo Napoleão...................................................... 07614 

Proposta de Emenda à Constituição n2 28, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Mauro Miranda, que altera a redação do art. 
6

2 
da Constituição Federal (direito à moradia). 

Aprovada em primeiro turno, após usarem da pa­
lavra os Senadores lris Rezende, Edison Lobão, 
Antonio Carlos Valadares, Romeu Tuma, Ramez 
Tebet, Bello Parga, Eduardo Suplicy, Ney Suas-
suna, Ademir Andrade e Mauro Miranda. ............. 07616 

1.3.1 - Pronuncismentos 

SENADOR EDUARDO SUPL/CY _ Con­
sulta à Mesa sobre a inclusão de requerimento 
de convocação do Ministro Paulo Renato de Sou-
za para comparecer ao Senado FederaL.. ........... C7624 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Resposta ao Sr. Eduardo Suplicy. ........... 07624 

1.3.2 - Ordem do Dia (continuação) 

Proposta de Emenda à Constituição n2 48, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Jefferson Peres, que altera o art. 57 da Cons­
tituição Federal (recesso parlamentar). Votação 
adiada para reexame da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, nos termos do Requeri­
mento n2 289, de 1998, após usar da palavra o 
Senador Bernardo Cabral.. ........ ..... ........... ............ 07626 

Proposta de Emenda à Constituição n2 32, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, que altera a 
redação dos §§ 12 e 22 do art. 143 da Constitui­
ção Federal (serviço civil obrigatório). Não houve 
oradores no quarto dia de discussão, em primei-
ro turno. ... ....... ................ ........ ........ ........ ............ .... 07627 

Proposta de Emenda à Constituição n2 24, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Pedro Simon, que altera o art. 143 da Consti­
tuição Federal (serviço civil obrigatório). Trami­
tando em conjunto com a Proposta de Emenda à 
Constituição n2 32, de 1996. .......... ........ .......... ...... 07627 

Proposta de Emenda à Constituição n2 37, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Pedro Simon, que altera o § 22 do art. 72 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(cálculo do Fundo Social de Emergência). Não 
houve oradores no terceiro dia de discussão, em 
primeiro turno, sendo lida a Emenda n2 2-Plen..... 07627 

Proposta de Emenda à Constituição n2 8, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Geraldo Melo, que dá nova redação ao inciso 
X do § 22 do artigo 155 da Constituição Federal 
(aplicação do ICMS). Não houve oradores no se-
gundo dia de discussão, em primeiro turno. ......... 07629 

Projeto de Decreto Legislativo n2 60, de 
1998, que aprova a programação monetária rela­
tiva ao segundo trimestre de 1998. Aprovado, 
após usar da palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
À Comissão Diretora para redação final. .. ..... ....... 07629 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo n2 60, de 1998. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados.............................................................. 07630 

Parecer n2 208, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça, e Cidadania (Relator Sena­
dor Francelino Pereira), sobre a Mensagem n2 

115, de 1998 (n2 371/98, na origem), de 31 de 
março último, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Doutor Aldir Guimarães Passarinho 
Júnior para exercer o cargo de Ministro do Supe­
rior Tribunal de Justiça, em vaga reservada a juí­
zes de Tribunais Regionais Federais, decorrente 
da aposentadoria do Ministro José de Jesus Fi­
lho. Aprovado, após usar da palavra o Senador 
Esperidião Amin. ..... ........ ....... .......... ... ... .......... ...... 07630 
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Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional sobre a Mensagem n2 102, de 
1998 (n2 238/98, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor João CaI10s Pessoa Fra-' 
goso, Ministro de Primeira Classe do Quadro Espe­
cial da Carreira de Diplomata, para exercer a função 

- de Einbaixador do Brasil junto à República Helêni-
ca. Apreciado em sessão secreta ........................ . 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem n2 113, 
de 1998 (nQ 334198, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Roberto 
Soares-de-Oliveira, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Permanente da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto à Confederação Suíça. Apreciado em 
sessão secreta ..................................................... . 

1.3.3 - Parecer 
N2 220, de 1998, da Comissão de Assuntos 

Sociais, sobre o substitutivo da Câmara dos De­
putados ao Projeto de Lei do Senado nQ 93, de 
1993 (n2 4.425/94, naquela Casa), de autoria do 
Senador lram Saraiva, que dispõe sobre os PIa­
nos e Seguros Privados de Assistência à Saúde. 

1.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Consi­

derações sobre a seca no Nordeste, a propósito 
da viagem do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso à região. Esclarecimentos sobre o pare­
cer favorável ao arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n2 45, de 1993 .................................... . 

SENADOR JADER BARBALHO - Referências 
ao pronunciamento do Senador Lúcio Alcântara. ...... . 

1.3.5 - Comunicação da Presidência 
Realização da Sessão Especial destinada 

t a reverenciar a memória do Deputado Luís 

l.

'1 ~!':.~ .. ~~~~~~~~: .. ~~ .. ~~~~:~ .. ~~~ .. ~: .. ~ .. ~.~ 
1.3.6 - Ofício 
N2 1.165/98, na origem, de 6 do corrente, 

do Presidente do Banco Central do Brasil, refe-
rente às Letras Financeiras do Tesouro do Esta-
do do Espírito Santo, vencíveis em 15-5-98 ........ . 

1.3.7 - Discursos após a Ordem do Dia 
(continuação) 

SENADOR PEDRO SIMON - Encaminha à 
Mesa requerimento para que o Projeto de Lei da 
Câmara n2 91, de 1996, seja examinado pela Co-
missão de Assuntos Sociais ................................. . 

SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Es­
clarecimentos ao Sr. Pedro Simon sobre o agen-
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damento de requerimento que trata da matéria ci-
tada em seu pronunciamento ............................... . 

SENADOR DJALMA BESSA - Reflexões 
sobre a seca no Nordeste .................................. ; .. 

1.3.8 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR ELeJO ALVARES - Comemo­
ração, neste mês de maio, do jubileu de ouro de 
vida religiosa da Irma Marcelina de São Luiz ....... . 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Ani­
versário, hoje, da instalação dos trabalhos da Câ-
mara Alta brasileira do ano 1826 .......................... . 

SENADOR ODAqJR SOARES - Proemi-
nência-da FIA T na economia nacional . ................ . 

SENADOR ARLINDO PORTO - Homena­
gem à Embrapa pelo ,trabalho e conquistas já 
realizadas ao longo dos últimos 25 anos ............. . 

S'ENADOR FRANCELlNO PEREIRA _ 
TranSÇUrso dos 25 anos da Embrapa .................. . 

1.3.9 - Comunicações da Presidência 
Lembrando ao Plenário que o tempo desti­

nado aos oradores da Hora do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã será de­
dicado a homenagear a passagem dos 250 anos 
do Estado de Mato Grosso, de acordo com o Re­
querimento nQ 267, de 1998, do Senador Júlio 
Campos e outros Senadores, continuando aber­
tas as inscrições para a referida homenagem ..... , 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, às 10 ho­
ras, com Ordem do Dia anteriormente designada. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
6-5-98 

3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N2s 808 a 822, de 1998 ............................. .. 
Apostila referente à aposentadoria do servi-

dor Lilio Chaves Cabral ....................................... .. 
4 - MESA DIRETORA 
5 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
6 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
7 - LfDERES E VICE-LfDERES DE PAR­

TIDOS 
8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
9 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

11 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO N21, DE 1998 
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Ata da 411 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 6 de maio de 1998 

4! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Maio de 1998 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares­
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Ber­
nardo Cabral - C-arlos Bezerra - Carlos Patrocínio -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Élcio Alvares - Elói Portela - Emilia Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira - Emandes Amórim - Esperidião Amin 
- Francelino Pereira - Geraldo Melo - Gerson Camata 
- Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Hugo Na-
poleão - lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Eduardo - Jósé Eduardo Dutra -
José Roberto Arruda - José Saad - Júlio Campos -
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintánilha -
Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio AI-

cântara - Lúdio Coelho - Mauro Miranda - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro 
Piva ~ Pedro' Simon - Ramez T ebet - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho -
Vilson. Kleinubing - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de.66.Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12. Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N° 214, DE 1998 

Da Conússão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nO 6, de 1998 (n° 4.181/98, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera o anexo III da Lei nO 9.442, de 
14 de março de 1997, que dispõe sobre a tabela de 
cálculo da Gratificação de Condição Especial da 
Trabalho - GCET 

RELATOR: Senador NEY SUASSUNA 

l.-RELATÓRIO 

É submetido ao exáme desta Comissão o Projeto de Lei da 
Câmara n° 6, de 1998 (n° 4.181 ~ de 1998, na Casa de Origem), de autoria 
do Poder Executivo, que '"altera o Anexo 111 da Lei }10 9. -1-12, de 1-1 de 
março de 1997, que dispõe sobre a tabela de cálculo da GralJjicação de 
Condição Especial de Trabalho - GCET'. 

O projeto sob exame promove a correção, em duas etapas, dos 
fatores da citada Gratificação de Condição Especial de Trabalho, devida aos 
militares das Forças Annadas. 

A alteração dos fatores da GCET corresponde a um aumento na 
gratificação de_cerca de 113~ó, retroativo a 10 de fevereiro deste ano, e de 

t 
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outro de cerca de 30%, sobre os novos valores, em 10 de fevereiro de 1999. 
A título de exemplificação, são os seguintes os novos valores: 

1. a Gratificação do Almirante-de-Esquadra, General-de-Exército ou 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar, a qual corresponde, hoje, a R$ 905,99, passa a 
R$ 1.~38,05, na primeira etapa, e'a R$ 2.516,50, na segunda;, \ .í 
2. para Capitão-de-Mar-e-Guerra ou Coronel, os .. valores são R$ 660,02, R$ 
1.411,51 e R$ 1.833,61; 

3. para Segundo-Tenente, R$ 328,78, R$ 703,28 e 913,40; 

4. para Primeiro-Sargento, R$ 185,83, R$ 397,44 e R$ 516,15;· 

5. finalmente, Soldado engajado, que recebe, hoje, a GCET no valor de R$ 
38,10, passa a perceber, respectivamente, R$ 81;48 e R$ 105,81, nas duas 
etapas. 

Segundo a exposição de motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Fazenda e· do ~stado-Maior das F orças Annadas, que acompanha 
o projeto, a alteração agora proposta já constava da concepção original da 
citada Gratificação, que foi instituída nos mesmos moldes das gratificaçõe.s 
atribuídas a diversas categorias de servidores que desempenham funções 
típicas de Estado. Entretanto, em razão da conjuntura da época, julgou-se 
conveniente conceder, então, apenas 36% do valor iniciahnente previsto. 

Ainda segundo aquelas autoridades, estudos recentes 
demonstraram a oportunidade da elevação dos valores neste momento, 
concluindo-se a integralização do valor inicialmente previsto para a GCET 
em 10 de fevereiro de 1999. 

Aprovado na Câmara dos Deputados, vem a proposição à revisão 
deste Câmara Alta, onde não recebeu emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

2. VOTO DO RELATOR 

Os requisitos fonnais de constitucionalidade são atendidos pelo 
projeto de lei em tela, tendo em vista que a matéria deve ser disciplinada em 
lei ordinária, de iniciativà·privativa do Presidente da República, ex vi do art. 
61, § 10, II, "f', da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 18, de 1998. 
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Quanto à juridicidade e à técnica legislativa do projeto, não há 
reparos afazer. 

Do ponto de vista do mérito, a proposição merece ser acolhida, 
um«;l vez que se trata de mais um passo na direção de se fazer justiça com os 
nrilitares das F orças Armadas, que prestam inestúnáveis serviços ao País, 
sob condições especialíssimas de trabalho, que os obrigam a sofrer 
restrições sem correspondência com nenhuma categoria no serviço público. 

Adite-se que a alteração proposta apenas corrige a situação da 
Gratificação de Condição Especial de Trabalho, que se encontra em patamar 
inferior ao de gratificações de natureza similar, resgatando o seu objetivo 
original. 

Assim sendo, opinamos pelo acoIbimento do Projeto de Lei da 
Câmara nO 6, de 1998, na forma aprovada pela Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 5 de maio de 1998. 

;,,/ 

Maio de 1998 

, 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.o 006, DE 1998 

ASSINARAM O PARECER, EM 05 DE MAIO DE 1998, OS SENHORES 

SENADORES: 

01. FRANCELINO PEREIRA: Presidente Eventual 
02. NEY SUASSUNA: Relator 

03 • ESPERIDIÃO AMIN 
04 • LEVY DIAS 
05 - JOEL DE HOLLANDA 
06 - BELLO PARGA 
07 - JOSÉ SAAD 
08 - LAURO CAMPOS (VENCIDO) 
09 - EDISON LOBÃO 
10 - JOÃO ROCHA 
11 - GERSON CAMATA 
12 - OSMAR DIAS 
13 • JEFFERSON PERES 
14 • GILBERTO MIRANDA 
15. EDUARDO SUPLICY (VENCIDO) 
16 • LÚCIO ALCÂNTARA 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

EMENDA CONSTl"fUCIONAL .N° 1.8" DE 1998 

-Art.61 ---------

§1~ __ ---------------

u-----------------
.................................................................................................... 
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PARECER N° 215, DE 1998 

Da COMISSA-O DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Oficio "S" /lO 12, de 1998, do Presidente do 
Banco Central do Brasil, submetendo à apreciação 
do Senado Federal o contrato de confissão, 
promessa de assunção, consolidação e 
refinanciamento de dividas e o seu termo aditivo de 
re,ratificação, celebrados pelo' Gov~mo do Estado 
de Mato Grosso com a União, respectivamente em 
J 1 de julho e 16 de dezembro de 1997, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, /lO valor de-RSl.090.314.139,25 
(um hi/hã~, noventa milhões, trezentos e quatorze 
mil, cento e trinta e /love reais e vi"lp .!! dnco 
centavos). 

RELATOR: Senador LÚCIO ALCÂNTARA 

I - RELATÓRIO 

o Presidente do Banco Central do Brasil encaminha à apreciação do 

Senado Federal o contrato de confissão, promessa de assunção, consolidação e 

refinanciamento de dívidas e o seu termo. aditivo de re-ratificação, celebrados 

entre o Governo do Estado de Mato Grosso e a União, em 11 de julho e 16 de 

dezembro de 1997, respectivamente, no âmbito do Programa de Apoio à 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

o Governo do Estado de Mato Grosso, confonne oficio GG 

N° 228/97, solicita autorização do Senado Federal para renegociar as dívidas 
daquele estado, mediante a operação de crédito constante dos citados contrato e 
tenno aditivo, nos tennos das Resoluções nOs 69/95, 70/95 e 12/97. 

Os referidos Instrumentos conu dtuais tratam da operação de 

confissão, promessa de assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, 

celebrados entre o Estado de Mato Grosso e o Governo Federal e incorporam as 

seguintes características financeiras: 

, 
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a) valor da dívida a ser adquirida pela União: R$ 1.090.314.139,25 

(um bilhão, novénta mjlhões, trezentos e quatorze mil, cento e trinta e nove reais 

e vinte e cinco centavos). D~ste valor será deduzida a parcela correspondente ao 

subsídio concedido pela União ao Estado áe Mato Grosso, nos tennos dos §§ 2° 
a 4°, do art. 3°, da Lei nO 9.496/97, sendo refinanciados apenas R$ 

1.064.575,148,69 (um bilhão, sessenta e quatro milhões, quinhentos e setenta e 

cinco mil, cento e quarenta e oito reais e sessenta e nove centavos), confonne 

discr'mÍnado a seguir: 

I) R$ 189.566.49"/,90 (cento e oitenta e nove milhões, quinhentos e 

sessenta e seis mil, quatrocentos e noventa e sete reais . e noventa centavos), 

correspondentes ao valor da dívida mobiliária,:em 11.07.97; . 

II) R$ 94.419.672,34 (noventa e quatro milhões, quatrocentos e 
dezenove mil, seiscentos e setenta·e dois' reais e trinta e quatro centavos), 

relativos ao saldo devedor dos empréstimosjunto ao Banco do Brasil S.A., em 

11.07.97; 

Ill} R$ 285.026.237,77 (duzentos e oitenta e cinco milhões, vinte e 
seis mil, duzentos e trinta e sete reais e setenta e sete centavos), correspondentes 

ao saldo devedor junto à Caixa Econômica Federal, em 11.07.97; 

IV) R$ 210.930.740,68 (duzento~ e dez milhões, novecentos e trinta 

mil, setecentos e quarenta reais e sessenta e oito centavos), relativos ao saldo 

devedor junto ao sistema bancário, em 11.07.97; e 

V) R$ 284.632.000,00 (duzentos e oitenta e quatro milhões, 

seiscento$ e trinta e dois mil reais), correspondentes ao emprésttmu de 

tr~n!'fonnação do Ba...'1cO do Estado de Mato G~ú";~~o S.A. - BEMAT. eif1 
16.12.97. 

b) encargos: 

- juros: 6% a.a.; 

- atualização do saldo devedor: mensalmente pelo IGP-DI; 

c) prazo: 360 (trezentos e sessenta) prestações mensais e 
consecutivas; 
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d) garantias: receitas próprias do estado, as transferências 
constitucionais e os créditos de que trata a Lei Complementar nO 87/96; 

e) condições de pagamento: 

- amortização extraordinária: no valor de R$ 155.988.629,70 
(cento e cinqüenta e cinco milhões, novecentos e oitenta e oito mil, seiscentos e 

vinte e nove reais e setenta centavos), com recursos provenientes dos créditos 
recebíveis de acordo com os contratos de concessão de beneficios com garantia 

rupotecária, e seus respectivos tennos aditivos, celebrados no âmbito do 

Programa de Desenvolvimento Industrial do Estado de Mato Grosso - PRO DEI; 

- amortização: em parcelas mensais, pela tabela price, limitadas a 
1/12 (um doze avos) de 15% da receita líquida real - RLR do Estado de Mato 
Grosso. 

o presente refinanciamento visa a equacionar as dhjdas do Estado 

do Mato Grosso, nos tennos do disposto no protocolo de acordo e tenno -aditivo 

do . referido protocolo, finnados· eniTe o Governo Federal e aquela unidade da 
Federação, respectivamente, em 16 de janeiro e 08 de abril de 1997. Esse 

refinanciamento é parte integrante de um conjunto de medidas de ajuste do 
estado, objetivando o seu equilíbrio fiscal e financeiro de longo prazo. 

11 -- MÉRITO 

1 - Do clImprimento de exigências constitucionais e legais 

A presente operação de refinanciamento insere-se no Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, levado a efeito pela União, 
e, desse modo, está subordinada às Resoluções nOs 69 e 70, de 1995, e n° 12, de 
1997, do Senado Federal. 

Nos tennos da Resolução 70/95, o Estado do Mato Grosso finnou 
com a União, em 16 de janeiro e 8 de abril de 1997, respectivamente, o protocolo 
de acordo e o tennú aditivo ao referido protocolo, nos quais foram fixadas as 

diretrizes básicas que nortearam os instrumentos contratuais celebrados entre o 

estado e a União, ora submetidos à apreciação do Senado Federal. 

t 
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Essas resoluções do Senado exigem que os estados observem os 

seguintes dispositivos da citada Resolução na 69, de 1995, como condições 

prévias à contratação do refinanciamento: 

1) autorização legislativa para a realização do refinanciamento; 

2) ceItidões negativas de quitação de tributos federais e de 

regularidade de situação do FGTS e declaração de adimplência junto ao Sistema 

Financeiro Nacional e aos credores externos; 

3) comprovação de cumprimento do disposto nos artigos 27 e 212 da 

Constituição Federal, e na Lei Complementar na 82, de 1995, assim como do 

pleno exercício da competência tributária conferida pela Constituição Federal. 

Ater.d~ndo a essas condições e exigências, o Estado do Mato Grosso , 

anexou ao pedido as certidões de adimplência e de regularidade do Estado junto 

ao INSS, FGTS e de tributos federais. Ademais, o Governo do Estado apresentou 

certidão, expedida pelo Tribooal de Contas de Mato Grosso, atestando o 

cumprimento do disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, bem como 

do pleno exercício da competência tributária. 

o TribunaJ de Contas do Estado certificou, aiIJ4a, que o Estado do 

Mato Grosso despendeu, no exercício de 1996, 75,82% das receitas' "correntes 

líquidas com pessoal e que, em relação ao exercício anterior, houve uma redução 

de 9; 15% nesse gasto, atendendo o previsto no § 1 ° do art. - 10 da Lei 

Complementar na 82, de 1995. 

o Presidente do Banco Central ressalta, em seu Oficio PRESI-
98/0279, de 03.02.98, ao Senado Federal, que "apesar de o Estado encontrar-se 

inadimplente junto às instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, 

confonne informação constante do Cadastro da Dívida Pública - CADIN, as 

dívidas em questão estão incluídas na renegociação prevista na Lei nO 9496, de 

~ !.09.97.~'. A propósito, o Governador do Estado declara, às fls. 22 do processo, 

que c ,estado !!ãc possui "débitos vencidos, além dos relativos ao. CQIltr~to de 

Refinanciamento àe Dívidas, ~ssinado entre a União e o Estado de Mato Grosso, 

em 11/07/97, cuja liquidação só será possível efetuar quando da aprovação pelo 

Senado Federal, do referido contrato.". 
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Não constam dos documentos enviados ao Senado F ederal, os 

exigidos pela Resolução nO 117, de 1997. Dessa fonna, não são certificadas as 

infonnações referentes às privatizações no estado. Entretanto, vale ressaltar que o 

Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, em 11.12.97, deferiu o pedido 

de medida cautelar, impetrada pelo Estado da Paraíba, para suspender, com 

efic.ácia ex' nunc, até decisão final da ação, a execução e aplicabilidade dos 

incisos X e XI do art. 13 da Resolução 69/95, na redação que lhe foi dada pela 

Resolução n° 117, de 21.1l.97 (ADIN n° 1728-8). 

2 - Dos limites de endividamento 

Nos tennos do parágrafo único do art. 1 ° da Resolução n° 70, de 

1995, do Senado Federal, a realização da referida operação de crédito encontra­

se dispensada do cumprimento de wna série de exigências e condições 

estipuladas pela Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal, notadamente do 
" 

cumprimento dos limites de endividamento previstos em seu art. 4°, incisos I e 11. 
Df': acordo com essa resoJução, ° montante e o serviço das operações de ~rédito 

realizadas ao amparo do ProgfaIJla de Apoio à Rcestnl1u.tàç50 e éivAjust~ Fiscal 

de Estados não serão computados, no' exercicio financeiro em que forem 

celebrados, nos limites de endividamento referidos. 

Embora as operações de crédito realizadas ao amparo daquele 

programa encontrem-se dispensadas do cumprimento das exigências e condições 

acima referidas, não estão elas dispensadas da observância do limite definido no 

caput do seu art. 3°, v2rbis: 

"Art. 3 o As operações de c.':.édito r,ealizadas pelos Estados, 

Distrito Federal, pelos Municípios e por sua respectivas autarquias, em 

um exercício, não poderão exceder ao montante das despesas de capital 

fixadas na Lei Orçamentária Anual correspondente, ressalvadas as 

autorizadas mediú.'1te créditos suplementares ou especiais com 

finalidade precisa, aprovada pelo Poder Legislativo, por maioria 

absoluta, observado o disposto nesta Resolução ". 

De acordo com a apuração contida no Parecer DEDIP-DIARE-

98/0052, de 27.01.98, do Banco Central, a operação de refinanciamento 

pretendida pelo estado extrapola o limite constitucional acima referido. A Lei 
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Estadual n° 6.871, de 28.04.97, que autoriza o Estado de Mato Grosso a 
contratar operações de crédito no âmbito do citado programa de ajuste fiscal não 
explicita as dotações orçamentárias suplementares ou especiais, assim como não 
consta do processo infonnações sobre a deliberação por maioria absoluta do 
Poder Legislativo daquele estado, quando da aprovação da mencionada Lei n° 

6.871/97, confoqne exigência constitucional acima referida. 

3 - Dos impactos e repercussões nas finanças públicas. 

Depreende-se das infonnações relativas às condições financeiras dessa 
operação, que a diferença entre o valor da dívida assumida pela União e o valor 
da dívida refinanciada pelo Estado de Mato Grosso alcança, até julho de 1997, 
R$25.738.990,56. Isso decorre das diferenças de suas apurações e implica um 

subsídio explícito concedido pela União ao estado. É importante frisar que esse 
subsídio é provehien~e da morlatirl~de de apuração do valor a ser refinanciado 
relativ0 às <.!~vidas do Est~d(; de Mato Grosso~ nos tennns do art. 3°) parágrhfús 
2° a 4°, da Lei ne 9.496, de 11 de setembro de 199 J. 

A concessão de garantias por parte do estado, embasada em suas 
quotas-partes do FPE, em sua arrecadação própria e nos créditos de que trata a 
Lei Complementar nO 87/96, conjugada à definição do limite de 15,0% de 
comprometimento de sua receita líquida real para com as despesas de juros e 
amortizações de sua dívida, constituem fatores que tendem a reduzir a 
necessidade de futuras renegociações. 

Por outro lado, presume-se que o subsídio acima referido seja 
ampliado ao longo do tempo, uma vez que a União receberá juros reais de 6% 
a.a. nos refinanciamentos fIrmados no âmbito do Programa de Ajuste Fiscal de 
Estados~ enquanto o custo financeiro real de sua dív~da mohiliána te In sido 
relativamente maior. 

Porém, considerando-se que esta operação de crédito será 
amortizada em 30 anos e que a continuidade do ajuste na economia brasileira 
criará as condições para a redução posterior dos juros reais da dívida pública 
federal, o subsídio concedido ao estado deverá ser gradualmente reduzido, 
porquanto espera-se que a taxa média real de juros da dívida pública durante os 
próximos trinta anos não fique distante dos 6% a.a. 
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Cumpre enfatizar, ainda, que o pagamento extraordinário de parcela 

da dívida, até 2.004, no valor de R$155,9 milhões e que corresponde a 20% dos 

débitos com a utilização de ativos do estado, mediante transferência autof"iJtica 

ao Governo Federal de recursos provenientes dos créditos recebíveis' de acordo 

com os contratos de concessão de beneficios com garantia hipotecária, 

celebrados no âmbito do Programa de Desenvolvimento Industrial do Estado de 

Mato Grosso - PRODEI, não apenas estimula o processo de desestatização em 

nível estadual, mas contribui, também, para o necessário processo de ajuste fiscal 

do setor público, favorecendo, assim, a redução do nível de subsídio a ser 
concedido pelo Governo Federal. 

Ressalte-se, por fim, que, por se tratélT de operação de. 

refu:aJ!cÍ?mento de cfh 1d~s, não Gcúrrerá Iibernçà(J de novos recursos nem 

ocorrerá aumento no montante de endiVldamento do estado, mas tão-somente 
substituição dos credores originais pelo Governo Federal. 

Contudo, o impacto sobre o déficit público consolidado do País será 

positivo, pois haverá, por um lado, redução da dívida pública global, em função 

.... da venda de ativos do estado~ por outro lado, haverá um deslocamento de custos 
.1 . ." _ .. _ ~ .• 

financeiros do Governo Estaduaf para o Governo F ederal, correspondente à 

diferença entre a taxa de juros de 6% a.a., a ser paga pelo estado, e a taxa de 

juros paga pela esfera federal, no mercado financeiro. Porém, ocorrerá um ganho 

~anceiro global para o setor público do País, porquanto o custo financeiro da 
União tem sido sistematicamente inferior ao verificado para os estados e 

municípios. 

4 - Da preservação da capacidade de pagalnento do Estado do Mato Grosso. 

Corno já mencionado, um dos aspectos substantivos do contrato de 
refinanciamento em exame diz respeito ao estabelecimento de um limite de 
comprometiinento da receita· do estado com o pagamento associado ao fluxo 

financeiro da sua dívida. 

Com efeito, o protocolo de acordo e o contrato de refinanciamento 
asseguram ao Estado do Mato Grosso dispêndio máximo de 15,0% de sua receita 
líquida real com o pagamento de juros e amortizações de parcela expressiva do 

endividamento total do estado: o gasto do estado com a dívida ora renegociada, 

• 
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somado ao das despesas provenientes de negociações de outras dívidas (Lei n° 
8.727, de 1993; Lei n° 7:976,. de 1989; Lei nO 8.212, de 19"91; Lei ~o 8.620, de 
1993; de dívida externa, contratada -até setembro de 1991; de parcelamentos de 
dívida jtmto ao FGTS, finnadcs até narço de 1996) fica limitado àquele 
percentual. Os valores que ultrapassarem esse teto serão pagõs quando da 

ocorrência de dispêndios inferiores a ele, ou serão refinanciados em até 120 
\. 

parcelas mensais, a partir do ténnino do contrato de refinanciamento em questão, 

nas mesma~ condições financeiras ali previstas,. São condições que possibilitam a 
reordenação desse passivo financeiro e viabilizam a eficácia do presente contrato. 

III - VOTO DO RELATOR 

o pleito do Governo do Estado do Mato Grosso enquadra-se nos 
tennos do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, 
ora em execução pelo Governo Federal. Como se sabe, o programa tem como 
objetivo principal o saneamento financeiro, patrimonial e administrativo das 

unidades da Federação, no contexto de wna reestruturação global das finanças 
públicas no País. Nesse sentido, não apenas os refinanciamentos das dívidas 

mobiliárias e contratuais dos estados estão amparadas no programa, mas também 
um conjooto de iniciativas e medidas estruturais que pennitam a recuperação da 
capacidade de investimento da esfera pública. Citaríamos, para ilustrar, os casos 
das privatizações de empresas e da exploração de serviços públicos, bem como a 
execução de programas de demissão volootária e de modernização administrativa 
e tributária. 

Do ponto de vista macroeconômico, destacaríamos o custo 
financeiro que o programa enseja para a União, porquanto a fonna de 
federalização das dívidas implica um subsídio: no primeiro momento, pelo 
diferencial entre o valor da dívida assumida pela União e o valor a ser pago pelos 
estados; no segundo momento, pela diferença entre o custo financeiro da dívida 
mobiliária federal e a taxa de juros reais de 6% a.a. que os estados pagarão ao 

Tesouro Nacional. Todavia, do ponto de vista do setor público como um todo, o 

fato é que há um ganho efetivo se se considerar que as taxas de juros das dívidas 
mobiliárias e contratuais estaduais têm sido sistematicamente acima das taxas de 
juros pagas pela União no mercado financeiro. 
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No caso específico do .Estado de Mato Grosso, ~. sua dívida 

mobiliária, no valor de R$199,2 milhões, será substituída por essa dívida 

contratual com a União, pelo valor de R$189,6 milhões, correspondendo a um 

subsídio de R$9,6 milhões. As dívidas estaduais junto ao sistema bancário 
oficial (Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal) e privado, no valor de , . 
R$606,S milhões, serão assumidas pela União no valor de R$S90,3 milhões, 

perfazendo, pottanto, o subsídio explícito de R$25,8 milhões do Tesouro 

Nacional àquela unidade da Federação. O presente refman.ci3.1nento contcülpla~ 

ainda, o empléstimo dé R$284,6 milhões que a União concedeu ao estado, 

objetivando a transformação de Banco do Estado do Mato Grosso em Agência 
de Desenvolvimento (fls 43 do processo). 

A contrapartida esperada desse refinanciamento subsidiado, comum 
a todos os estados que aderirem ao Programa de Reestruturação e de Ajuste . 
Fiscal, consiste no cwnprimento de metas e ações estruturais que pennitam, além 

. da obtenção de superávits primários no longo prazo, ajust~s patrimoniais e 
administrativos compatíveis com a reordenação das finanças públicas, de modo 
que possam ser garantidas a retomada sustentada do crescimento econômico do 

País e a estabilidade monetária. 

É nesse sentido que, paralelamente à redução do valor nominal de 

suas dívidas, o Estado de Mato Grosso terá mn alongamento no seu perfil de 
endividamento, pois o prazo de amortização ora contratado com a União é de 30 

anos. ~demais, .. n~s termos acordados, o estado não despenderá mais do que 
15,0% de sua receita real líquida para servir à grande maioria de suas dívidas. 

Com efeito, considerando-se que, no ano passado, o Estado do Mato 
Grosso já fizera uma redução substantiva de seus gastos com pessoal, conforme 
ajuste estabelecido pela Lei Complementar nO 82/9 S, espera-se que com o 
presente refinanciamento aquele estado possa atingir celeremente os parâmetros 
ideais do gasto público, quais sejam: no máximo 15% de suas receitas líquidas 
com serviços de dívidas; no máximo 60% com pessoal; e, no mínimo, 10% com 
investimentos (excluídas as amortizações). 

o Estado de Mato Grosso se compromete, ainda, assim como as 

demais unidades da Federação que aderirem ao programa, a manter uma trajetória 
declinante na relação dívida/receita líquida. Até que esse valor seja reduzido aI, 
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o estado não emitirá dívida mobiliária, e somente contrairá novas dívidas 

contratuais, inclusive junto a organismos financeiros internacionais, se cumprir as 

metas relativas à divida financeira na trajetória estabelecida no seu programa de 

reestruturação e de ajuste fiscal. 

Mais ainda, se o estado nào cumprir as metas fiscais e financeiras, 

acordadas em seu programa de reestru~ação e de ajuste fiscal, o 

refinanciamento deixará de ser subsidiado, passando o Estado do Mato Grosso a 

pagar, durante o período everitual de descumprimento das metas, o custo de 

colocação da dívida mobiliária federal, mais juros de mora de 1 % a.a. e a 
elevação do dispêndio máximo com serviços de dívidas junto à União para 19,0% 

da receita líquida real do estado. 

Como garantia do cumprimento das condições oferecidas pelo 

programa, o Estado de Mato Grosso finnou, em janeiro e abril do corrente ano, o 

Protocolo de Acordo· e respectivo Termo Aditivo do Protocolo com a União, nos 

quais são estabelecidos os condicionantes gerais acima descritos. Para a presente 

contrataç~o, as gara..'ltias são as suas quotas-partes do Fundo de Participação, 

receitas proprias e créditos oriundos da Lei Complementar nO 87/96. Além disso, 

o detalhamento desses condicionantes está previsto no memorando de políticas 
do programa de ajuste específico para o estado, que é parte integrante desse 

contrato. 

Por fim, vale lembrar que as negociações em curso entre a União e 
os estados, a conseqüente federalização de dívidas e o comprometimento dos 
estados com ajustes estruturais nas áreas financeira, administrativa e patrimonial 
são ·pressupostos indispensáveis à manutenção da estabilidade e à retomada das 

condições necessárias ao crescimento econômico sustentado. 

Entendemos, portanto, que o pleito satisfaz as nonnas estabelecidas 
por esta Casa e que, quanto ao mérito, contribui para o saneamento das finanças 
públicas do estado e do setor público em geral. Concluímos o nosso parecer pela 

aprovação do presente refinanciament~, nos termos do seguinte Projeto de 

Resolução, que vincula a eficácia da correspondente autorização do Senado, à 
comprovação pelo Governo do Estado de Mato Grosso, junto ao Banco Central 
do Brasil, do cumprimento do disposto no inciso m do art. 167 da Constituição 
Federal. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 40, DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a contratar 
operação de refinanciamento de dívidas mobiliária 
e contratual do estado, consubstanciadas /lO 

contrato de confissão, promessa de assunçãor 
consolidação e refinanciamento de dívidas e no 
termo aditivo de re-ratificação ao contrato, 
celebrados com a União, respectivamente, em II de 
julho e 16 de dezembro de 1997, com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e o 
Governo do Estado do Mato Grosso, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. 

o SENADO FEDER.AL re·solve: 

Art. 10 É O Estado do Mato Grosso autorizado a contratar 
operação. de refinanciamento de dívidas mobiliária e contratual do estado, 
consubstanciadas no contrato de confissão, promessa de assunção, consolidação 
e refinanciamento de dívidas e no tenno aditivo de re-ratificação ao contrato, 
celebrados com a União, respectivamente, em 11 de julho e 16 de dezembro de 
1997, com base no protocolo de acordo finnado entre 3 União e o Governo do 
Estado do Mato Grosso, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 
seguintes condições financeiras: 

a) valor da dívida a ser adquirida pela União: R$ 1.090.314.139,25 
(wn bilhão, noventa milhões, trezentos e quatorze mil, cento e trinta e nove reais 
e vinte e cinco centavos). Deste valor será deduzida a parcela correspondente ao 
subsídio concedido' pela União ao Estado de Mato Grosso, nos tennos dos §§ 2° 
a 4°, do art. 3°, da Lei nO 9.496/97, sendo refinanciados apenas R$ 

1.064.575,148,69 (wn bilhão, sessenta e quatro milhões, quinhentos e setenta e 
cinco mil, cento e quarenta e oito reais e sessenta e nove centavos), confonne 

d!s~rimiú::do a seguir: 
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I) R$ 189.566.497,90 (cento e oitenta e nove milhões, quinhent<?s e 

sessenta e seis mil, quatrocentos e noventa e sete reais e noventa centavos), 

correspondentes ao valor da dívida mobiliária em 11.07.97; 

lI) R$ 94.419.672,34 (noventa e quatro milhões, quatrocentos e 

dezenove mil, seiscentos e setenta e dois reais e trinta e quatro centavos), 

relativos ao saldo devedor dos empréstimos junto ao Banco do Brasil S.A., em 

11.07.97; . 

III) R$ 285.026.237,77 (duzentos e oitenta e cinco milhões, vinte e 

seis mil, duzentos e trinta e sete reais e setenta e sete centavos), correspondentes 

ao saldo devedor junto à Caixa Econômica Federal, em 11.07 97~ 

IV) R$ 210.930.740,68 (duzentos e dez milhões, novecentos e trinta 

mil, setecentos e quarenta reais e sessenta e oito centavos), relativos ao saldo 

devedor junto ao sistema bancário, em 11.07.97; e 

V) R$ 284.632.000,00 (duzentos e oitenta e quatro milhões, 

seiscentos e trinta e dois mil reais), correspondentes ao empréstimo de 

transfonnação do Banco ·doEstado de ·Mato· -Grosso S.A. - BEMAT, em 

16.12.97. 

b) encargos: 

- juros: 6% a.a.; 

- atualização do saldo devedor: mensalmente pelo IGP~DI; 

c) prazo: 360 (trezentos . e sessenta) prestações mensais e 

consecutivas; 

d) garantias: receitas propnas do Estado, as transferências 
constitucionais e os créditos de que trata a Lei Compl~m~nta1." n° 87/96; 

e) condições de pagamento. 
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I 
""....... : 

amortização extraordinária: no valor de R$ 155.988.629,70 

(cento e cinqüenta e cinco milhões; novecentos e oitenta e oito mil, seiscentos e 

vinte e nove reais e setenta centavos), com recursos provenientes dos créditos 

recebíveis de acordo com os contratos de concessão de beneficios com garantia 

hipotecária, e seus respectivos tennos aditivos, celebrados no âmbito do 

Programa de Desenvolvimento Industrial do Estado de Mato Grosso - PRODEI; 

- amortização: em parcelas mensais, pela tabela price, limitadas a 

1/12 (wn doze avos) de 15% da receita líquida real - RL'R do Estado de Mato 

Grosso. 

ÂrL ~~ O exercício da autorização concedida por esta Reso~ução 

fica condicionado a que o Estado de Mato Grosso comprove, junto ao Banco 

Central do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso III do art. 167 da 

Constituição Federal. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

- \ 
Art. SO Ficam revogadas as disposições em contrário. 

1.· 

-., Sala da Comissão, 5 de maio de 1998. 
. \ 

~. 'V"''. 

;. -- '/', .. , .. ~ 
---- - , .. l-. . . ~ ~.( ~ 

• 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

OFIcIO "S" N. o 012, DE 1998 

ASSINARAM O PARECER1 eM 05 DE I\'A~O ,D~ '1188, OS SENHORES 
SENADORf:S: 

01- FRANCELINO PEREIRA: Presidente Eventual 
02- LÚCIO ALCÂNTARA: Relator 

03 - JOEL DE HOLLANDA 
04 - OSMAR DIAS 
05 - NEY SUASSUNA 
06 - JOÃO ROCHA 
07 - ESPERIDIÃO AMIN 
08 - JEFFERSON PERES 
09 - BELLO PARGA 
10 - LEVY DIAS 
11 - JOSÉ SAAD 
12 - EDUARDO SUPLICY 
13 - LAURO CAMPOS 
14 - EDISON LOBÃO 
15· GILBERTO MIRANDA. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
--------.-.- -------' ---------jj;jJ~------.---~------------_ .. - ( 

It"'/J 

I 

Ar1. 27. o número de Deputados à Assembl& Legisíativa oonesPondcrã ao 
triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e.~atütlido o nú­
mero de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados' 
Federais acima de doze. ' 

§ 1 G Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais. aplican­
do-se-lhes as regras desta Co~tuiçlo sobre sistema. eleitoral, inviolabilida­
de, imunidades, remunemçlo, perda de mandato, li~ impcdimcmos e in­
corporação às Forças AQ.nadas. 

§ lG A remuneração dos Deputados Estaduais será fixada em cada le­
gislatura, para ~ subseqüente, pela Assembl6ia Legislativa, obscIvàdo o que 
dispõem os arts. ISO, 11, IS3, In. e IS3, § 21, I. na razlo de, n° mhimo, 
setenta e ci'lco por cento daquela estabelecida, em esp6cie, para os Deputados 
Federais. 
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§ 3~ Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento 
interno, polícia e serviços administrativos de sua secretaria, e prover os res-

pectivos cargos. 

§. 4~ A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo. legislativo 
estadual. 

................................................................................................... 
An. 212. A União aplicará, anuahnenle, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios vinte c cinco por ·cento~ no mínimo: da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de trallsferências~ 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 12 A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos 
Municípios, não é considerada, para efeito do'Cálculo previsto neste anigo, 
receita do governo que a transferir. 

§ 22 Para efeito do cumprimento do disposto no capul deste artigo, 
serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal c os 
recursos aplicados na fonna do art. 213. 

§ )2 A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao alen­
dimelllo das neces~idades do ensino obrigatório, nos lermos do plano nacional 
d(! educàção. 

§ 42 Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde 
previstos no arL 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de 
contribui· .. Jes sociais e outros recursos crçamenlários. 

§ 52 O ensino fundamental público terá como fome adicional de finan­
ci~mcnto a contribuição social do salário-educação~ recolhida~ na forma da lei~ 
pelas empresas, que dela poderão deduzir a aplicação realizada no ensino fun­
d211lcnlal dc seus empregados e dependentes . 
...................................................................................................... 

Art. 167. São vedados: 
........ ; ........................................................................................ . 

. , 111- a realização de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplenlentares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 
maioria.' absolutá; . . _ _ 

lo .. '" I' " ~ " ~ 

••••••••••••••• • ~ . .,~ •.• e:-•••• , ••••• ••• • -••••• •••••••••••• ~ •••••••• • ~ • •••••••••••• ; ••••• ~-.~~ .•••••••• ••••••••••••••• 

LEI N. 8.620·~ DE 5 DE JANEIRO DE 1993 

Altera as Leis ns. 8.212(1) e 8.213(2),_ de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providências 

........................................... , ................................................................. . 
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LEI N. 8.212 - DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispóe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá outras providências 

......................................................................................................................................... 
Art. 58. Os débitos dos Estados, do Distrito Federal e dos Município. pa­

ra com·o Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, existentes até 1~ de setembro 
de 1991, poderão ser liquidados em até 240 (duzentos e quaren~) parcelaS menaai" 

. . 
Parágrafo único. Para apuração dos débitos será considerado o valor of'Bi-

nal, atualizado pelo índice oficial utilizado pela Seguridade Social para correção 
de seus créditos. . 

........................................................................................................................................ 

(.) LEI N. 8.727 - DE 5 DE NO-lEMBRO DE '1~93 

Estabelece diretrizes para a consolidação e o reescalonamento. 
pela União, de dívidas internas das administrações direta 

e indireta dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e dá outras providências 

........................................................................................................................................ 

LEI. N. 7.976 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre o refinanciamento pela União da dívida externa 
de responsabilidade dos F.stados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, inclusi"t! suas entidades da Admiiiit)lr'lção 
!i1.di!'ecq.. e di ol/tras p;odd$f1ri(f~ 

o Presid~nte da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.. O Poder Executivo refinanciará, no prazo de 20 (vinte) anos, em 
prestações semestrais, as dívidas de entidades da Administração Direta e Ind1r~ 
.ta, Estadual e Mwúcipal, derivadas da empréstimos que lhes tenham sido con· 
cedidos pela União, com a finalidade de honrar compromissos financeiros decor­
rentes de operações de crédito externo, garantidas pelo Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. Em relação a cada entidade. o valor do refinanelamento 
de que trata o "caput" deste artigo será .limitado 80 montante correspondente ao 
saldo da divida existente em 1.. de janeiro de 1990. 

Art. 2: Observados os limites fixados nos ·respectivos Orçamentos da tfnilo, 
será objeto de financiamento, a partir de 1990, nas condições previstas/nesta IAI, 
o montante da dívida externa, vencível em cada exercício civil. das entidades 
referidas no artigo anterior, contratada até 31 de dezembro de 1988, com a pran­
tia do Tesouro Nacional e prazo superior a 360 (trezentos e sesse~ta) ~.' 

Par::p.:rafo único. O 'prazo máximo de vigência dos contratos a serem ~e1. 
bríldos COln base nas disposições deste artigo não poderá ser superior ao prazo 
veriiicado entre a data da respectiva assinatttr~ e o termo final de vigência dos 
contratos de que trata o artigo. 1.- desta .Lei. . . . 



07532 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

Art. 3.° Os contratos de financiamento e refinanciamento de que trata esta 
Lei serão firmados pelo Banco do Brasil SI A., na qualidade de agente do Tesou­
ro Nacional, e conterão, necessariamente, cláusulas estipulando: 

I - correção monetária e juro!;: ~uiva1entes àqueles pagos pelo Governo Fe­
de.ral. nos respectivos contratos externos; 

11 - vinculação das quotas ou parcelas referidas no artigo 159 da Constitui­
ção. Federal, em garantia; 

111 - pagamento integral dos juros, inclusive nos períodos de carência; 

IV - demais cláusulas e condições usualmente pactuadas em negócios jurí­
dicos da espécie; e 

V - o pagamento semestral, pela mutuário, ao Banco do Brasil SI A., de uma 
comissão de administração, correspondente a 0,20% (vinte centésimos por cento) 
ao ano, calculada sobre o saldo devedor existente no último dia civil dos meses 
de junho e dezembro de cadà ano, no vencimento e na liquidação do contrato. 

Art. 4.° Todos os eventuais beneficios que a União vier a obter em futuras 
renegociações com credores externos, referentes aos débitos financiados e refi­
nanciados nos termos desta Lei, serão automaticamente repassados às entidades 
referidas no artigo LO desta Lei. 

Art. 5.° Os contratos de refinanciamento e de financiamento de que tratam 
os artigos 1.0 e 2.° desta Lei estabelecerão prazo de carência para o pagamento 
doprinçipal até o último dia civil do exercício de !994. 

PARECER N° 216, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Oficio n° S/14, de 1998, nO 281/98, na origem), do 
Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando solit.:i/afr:t..lo do J ;overl1o do 1~:\'lado 
de Ala/o (j/,osso. /lO sen/ido de que seja autorizada 
propos/a de aqllisifr'l.1o pell.~. ('aixa 1~c:ol1ômica 

Federal - ('EF de déhitos daquele Estado )unlo a 
ills/illliç'(k!\)inanceiras. /lO âmhito do Programa de 
Apoio c.i Ree.\'lrIllIlHlç'{io c!, ao ,1ill.we Fiscal dos 
I~:\"ados, /lO ,'alor de RS 286.8()9,052.51 (duzel1lO.\' 
e oi/enla e seis milluJes. oilocenlos e se.\:'if.!nla e 
IIfwe mil e cinqiiellta e doi,\' reais e cil1qüenla e 11m 
cellla1'O,\). apurado em ~8 de fevereiro de /997. 

RELATOR: Senador LÚCIO ALCt\.NTARA 

I - RELATÓRI() 

Veln a esta COInissào de Assuntos Econôlnicos o Oficio S/O 14, de 

1998 (Oficio PRESI-98/0281, de 03 de tevereiro de 1998, na origeln), do 
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Presidente do Banco Central do Brasil~ encmninhando ao Senado Federal 

solicitação do Governo do Estado do Mato Grosso no sentido de que seja 

autorizada proposta de aquisição pela Caixa Econôtnica Federal - CEF de 

débitos desse Estado junto ao Banco do BrasiL l3anco Bmnerindus, Banco 

BMC. Banco BMD~ l3anco BCN. Banco Rurat no valor total de 

R$ 286.869.052.51 (duzentos e oitenta e seis milhões. oitocentos e sessenta e 

nove Inil e cínqüenla t! JO!~ !'e,;is e cinqüenta e llIn centavos). 

A aqúisição de débitos por intennédio de contratos de Cessão de 

Créditos. Confissão.e Novação de Dívida e outras A venças ora proposta, se faz 

no âlnhito do Programa de Apoio à Reestnlturação e ao Ajuste Fiscal dos 

Estados. de que. tratatn a Lei nO 9.496, de 11 de setelnbro de 1997, a Resolução 

CMN n° 2366/97 e as Resoluções n° 70/95 e n° 12/97, atnbas do Senado 

Federal. 

o valor total dos débitos do Estado do Mato Grosso passíveis de 

sereln adquiridos pela Caixa Econômica Federal, estão assÍtn distribuídos: 

Banco- do Brasil 
Banco Bamerindus 
Bancó'BMC 
Banco BMD 
Banco BCN 
Banco Rural 

R$ ~g.298.572,91 

R$ 89.591.043,47 
R$ 26.216.078,82 
R$ 13.177.801,98 
R$ 41.788.073,04 
R$ :27.797.482,29 

A oper~ção de tr~nsferência dos débitos do Estado de Mato Grosso 

à CEF utilizará as taxas praticadas pela Caixa de acordo C01n o Voto CMN 

nO 162/95 e deverá s~r realizada COln as seguintes caracteristicas: 

à;-valor prelendido: R$ 286.869.052,51 (duzentos e oitenta e sei~ 
tnilhões. oitocentos e sessenta e nove lnil e 

, ~ ... t . 

.-----
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cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um 

centavos), referenciados à data de 28/02/97 e 

atualizados até a data do crédito~ 

Maio de 1998 

h) ~aral1tid()r: União: 

c)col1/ragaral1/iu: recursos provenientes de receitas próprias e 
quotas a que se reterem. os arts. 155, 157 e 
J 59. I ª-e 11. da Constituição FederaL 

d) encargosjinanceiros: 

- custo de captação médio da Caixa Econôlnica Federal, 

apurado com base no balancete do mês anterior ao da data 

de liberação dos recursos, acrescido de juros de 0,5% (cinco 

décimos por cento) ao Inês sobre o saldo devedor atualizado~ 

sendo os encargos tinanceiros capitalizados Inensalmente~ 

- repactuação trimestral dos encargos financeiros, com base no 

último balancete da CEF: 

- cOlnissào de abertura de crédito correspondente a 1,5% (luil 

inteiro e cinco décimos por cento) ao ano, sobre o valor da 

aquisição do crédito. incorporada "pro-rata /enlpore" 

Inensahnente ao saldo devedor da operação: 

e) fo,.,na de pagamento: 12 (doze) prestações mensais consecutivas~ 
calculadas com base na Tabela Price, a partir 
do ténnino da carência de 2 (dois) meses a 
contar da assinatura do contrato: 

.!) de.\'tinaç:ão dos recur.\'os: aquisição dos créditos cedidos pelo 
Banco do Brasil, Banco Balnerindus, Banco 
BMC, Banco BMO, Banco BCN e Banco 
Rural, por Elnpréstitno por Antecipação de 
Receita Orçatnentária, junto ao Estado de 
Mato Grosso. 

É o relatório. 
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11 - VOTO 

COlnpete a esta C'emissão. nos tennos d0 art. 51, inclso V, dd 

Constituição Federal, cOlnbinado COll1 o art. 39J: panlbrrafo único, do RegÍlnento 

Interno desta Casa. a ~niciativa de projeto de resolução que ituplique no 

exercício da cOlnpetência privativa do Senado Federal de autorizar operações de 

crédito de interesse dos estados. 

Os autos do presente processo encontrmn-se instnlídos segundo as 

exigências da Re::ioluçào 'nO' 70, ~e 1995, que "Au/orJ-::a 0.\' Estados a 

contratarem operaç:Des de crédito prevl.\'/a.\' no Progr:ama de Apoio à 

ReestrlllUraç'ào e ao Ajuste {'iscal dos h'slados ", alterada pela Resolução na 12, 

de 1997, atnbas do Senado r ederal. 

A IneStna Resolução, ao aprovar as condições de realização do 

PrObTfatna de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, constantes 

do Voto n° 162, de 1995, do Conselho Monetário Nacional, itnplicitmnente 
, 

autorizou a União a conceder garantia às operações de crédito previstas', no 

âmbito do referido proh'TaIna. 

Confonne destaca o Parecer DEDIP/DIARE-C)8/0043, de 27 d.e 

janeiro de 1998, COlno nào se trata de nova operação de crédito, lnas apenas 
- . 

uma transferência de credores. cotn a vantagetn adIcional para o Estado, que terá 

sua divida alongada e os juros reduzidos, não cabe realizar o enquadramento dos 

dispêndios anuais. uma vez que todas as dívidas referidas já foram autorizadas 

no passado. 

o Partct!f do Banco Central salienta que o Governo do Estado do 

K~ato Gr ~ISSO apresentou ~ertidào Jo TriblUldi de C\JlItCiS aleSldutiu 0 
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cUlnprimento do disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição FederaI~ beln cOlno 

do pleno exercício da competência tributária, relativatnente ao exercício de 

1996. COln relação ao disposto na Lei Complelnentar nO 82/95, o Tribunal 

infonnou que as despesas do Estado cOln pessoal totalizaraln 75,82% das 

receitas correntes líquidas. COlno houve redução de 9,15% em relação ao 

exercício antenor. o Tribunal constatou o clllnprimento 'do disposto no art. 10, § 

10 da referida Lei COlnplelnentar. Foratn também apresentadas as Certidões 

Negativas de Débito junto ao PIS/PASEP/ FINSOCIAL, ao INSS e ao FGTS. 

Consta do processo, nos tennos das resoluções do Senado Federal 

que regem a matéria. a autorização legislativa para realização da operação. O 

Parecer do Banco Central do Brasil destaca que~ de acordo com consulta 

efetuada ao CADIP, o Estado encontra-se inadimplente junto às institujções 

inteb'Tantes do Sistelna Financeiro Nacional. Ressalva. entretanto. que as dívidas 

em questào estão incluídas na renegociação prevista na Lei n° 9.496/97. 

A transferência dos débitos pelo Estado do Mato Grosso para a 

CEF, no âmbito do Pr06'Tama de Apoio à Reestnlturação e ao Ajuste Fiscal dos 

Estados. configura, na realidade, um empréstitno-ponte, a' exelnplo do que vem 

sendo realizado com os diversos estados que pactuarmn Protocolos de Aco~ do 

com o Governo Federal. Tanto é que. alétn de a União figurar nos contratos a 

sereln assinados cOln as instituições financeiras cOlno garantidora da operação. 

Inenciona-se a possibilidade de ocorrer pagamento antecipado das dívidas em 

questào, quando da celebraçào dos contratos de refinanciamento das dívidas do 

Est~ldo, ao amparo da Lei }10 9.496/97. 

AssÍln, tendo eln vista a itnpol1ància da operação para a 

viabilizaçào do Protocolo de Aco'rdo~ tinnado entre ü Governo do Estado do 

Maio de 1998 
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Mato Grosso e o Governo Federal etn 16.01.97, manifesto-tne favoravelmente a 

que se autorize :aquele Estado a realizar a operação de transferência de débitos, 

na fonna.do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 41, DE 1998 

A IIIo,.i=" () F:slado de IvlalO (j,.os.\'() li Irlll1sferir para a 

Caixa Econômica Federal - CEF ."iellS débito,')' jUlJto 

às inslilui(:(jes financeira.,; que e.\]Jecifica, com () "vai 
da (fnião, 110 àmhito Jo Programa de Apoio à 
Reestrutllrcur:cio (! ao Ajuste FisFal dos Estados, no 
valo/" lOtai de US. ~86.N69. 05].51, apurado em 28 de 
fevereiro de /997. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° Autorizar" nos tennos das Resoluções nO 70/95 e nO 12/97, 

do Senado FederaL o Estado do Mato Grosso a transferir para a Caixa 

Econômica Federal - CEF os débitos adquiridos junto ao Banco do Brasil, 

Banco Bamerindus. Banco BMC" Banco BMO, Banco BCN, Banco RuraL no 

valor total de R$ 286.869.052~51 (duzentos e oitenta e seis lnilhões, oitocentos e 

sessenta e nove lnil e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e lltn centavos). 

Art. 2u A operação autorizada no art. 10 deverá ser realizada sob as 

sef:.ruintes condições: 

a) volor rrelel1t!il!o: RS ~SA.869 .052.51 '- duzentos e oitenta e sel~ 

milhões: oitoc~ntos e sessttlta e nove lnil e 

cinqüenta t! dois reais ~ cinqüenta e um 

centavos), referenciados à data de 28/02/97 e 

atualizados até a. data do crédito: 
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h) garantidor: União~ 

(,~C()nlragaral7lia: recursos provenientes de receitas próprias e 

quotas a que se refereln os arts. 155, 157 e 
159, [ B e 11. da Constituição Federal; 

d) encargos /inalu.:eiro.\': 

- CUfto de captação Inédlo da Caixa Econômica Federal, 

apurado com base no balancete do Inês anterior ao da data 
d~ liberação dos recu,rsos, acrescido .de juros de'O,5% (cinco' 

décÍlnos por cento) ao Inês sobre o saldo devedor. atMalj~ado, 
sendo os encargos financeiros capitalizados Inensahn~rite~ 

- repactuação trimestral dos encargos financeiros, com base no 
últirno balancete da CEF~ 

- comissão de abertlÍra de crédito correspondente a 1,5% (llln 

inteiro e cinco déciJnos por cento) ao ano, sobre o 'valor da 
aquisição do crédito, incorporada, ··jJr()~"'aIQ tampare" 
mensahnente ao saldo devedor da operação: 

e) forma de pagaJl1enlo: 12 (doze) prestações mensais consecutivas, 

calculadas conl base na Tabela Price, a partir 

do ténnino da carência de 1 (dois) meses a 
contar da assinatura do contrato~· .. --

/) destinação dos recursos: aquisição dos créditos' relativos a 

ElnpréstiJnos por Antecipação de Receita 
Orçalnentária~ j unto ao Estado de Mato 
Grosso. cedidos pelos seguintes bancos: 

Bànco do Bra!;if 

Banco 8alnerindus 

Banco BMe 

Banco BMD 

Banco BCN 

Banco Rural 

R$ ~F..298.572~91 

R$ 89.591.043,47 

R$ 26.216.078,82 

R$ 13.177.801,98 

R$ 41.788.073,04 

R$ 27.797.482,29 

.. 
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Art. 311 A contrataçào da operação de crédito ora autorizada deverá 

efetivar-se no prazo lnáxitno de duzentos e setenta dias contados da data de 

publicação desta Resolução. 

Art. ",U Esta Resolução entra eln vigor na data de sua publicação. 

Sahí da Comissão, 5 de maio de 1998. 

Relator. I ~; ( \, 

, /'/(:\) IV !' ') 
( I I i 

~-" I \ J 
\Y 

" r 
! 

I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFíCIO "S" N.O 14, DE 1996 

.A\SSIN.b,R/ •. M o PARECER, EM 05 DE MA.IO DE 1 S98~ os SENHO?r:S 

SENADORES: 

FRANCELlNO PEREIRA: Presidente Eventual 
LÚCIO ALCÂNTARA: Relator 

. JOEL DE HOLLANDA 
OSMAR DIAS 
JEFFERSON PERES 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SAAD 
JOÃO ROCHA 

BELLO PARGA 
EDISON LOBÃO 
NEY SUASSUNA 
LEVY DIAS 
GILBERTO MIRANDA 
LAURO CAMPOS 
ESPERIDIÃO AMIN 
EDUARDO SUPLlCY 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 ________________ _ 

------~------------------------------

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 
I - transmissão causa mortis e dOação, de quaisquer bens ou direitos; 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual·e intermunicipal e de comunicação; 
ainda que as operações e as prestações se iniciem· no exterior; 

m - propriedade de veículos automotores. 
§ 12 O imposto previsto no inciso I: 

I .'. • I -:- relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Es­
~d<? da situação do bem, ou ao Distrito Federal; 

n - relatiV3Iilente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado 
onde se procesSat o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou 
ao Distrito Federal; 

m - terá a competência p<-.ra sua instituição regulada por lei' compIe-
.!. •. 
· mentar:· 
. ~ : : ' . ; q) se o doador tiver domicílio ou residência no eXterior; 

b) se o de cuj'!.r.~s~.uía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu 
, !nvç~tário processado no exterior; 

".. .' , , 

IV,~ terá suas a1íquotas.tAAxi~s fixadas pelo Senado Federal. 
§ 2,2 O imposto previsto no inciso 11 atenderá ao se~inte: 

I . I ..., será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação relàtiva à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito 

, . Fedetal; . "",-, , . 

, .. . . n :.:.. ·a isenção ~~Q:m~ência, salvo detenninação em contrário da le-
gislação: '. ~ , ' 

. a) não implicará crédito para compensaçãp com o montant'! devido nas 
operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às qperaçôes anteriores; 
111 - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias 

e dos serviços; 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa dó Presidente da Repú­
blica ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus 
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membros, estabeleceIlÍ as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interes­
taduais e de exportação; 

V - é facultado'ao Senado Federal: 

(1) estabelecer alíquotas míitimas nas operações internas, mediante re­
solução de iniciativa de 'um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros; 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver confli­
to específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciati­
va da maioria absoluta e aprovaqa por dois terços de seus membros; 

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, 
nos tennos do disposto no inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão 
ser inferiores às r!evistas para as operações interestaduais; . 

\-1"(:, ',em ,relaç.,rjo às OpCr2,ões e presmçõesque desi;.'"~í!; l.>e~s ~ ~ervi­
ços a consumidor fina! localizado em outro ,Estado, adotar-se-a: 

a) a alíquota interestadual, quando o' destinatário for contribuinte do 
imposto; 

b) a alíquota interna, quando: o destinatário não for contribuinte dele; 

vm - na hipótese da alínea a do inciso anterior, caberá ao Estado da 
"localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a ali­
quota interna e a interestadual; 

IX '-- incjdirá também: 
a) sobre a entrada de mercadoria importada do .exterior, ainda quando 

se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim 
como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde 
estiver situado o estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço; 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem forneci­
das com servi'ços não compreendIdos na competência tnbutária dos Municípios; 

X - não incidIrá: 
a) sobre operações que destinem ao e:\1erior produtos industrializados, 

excluídos os semi-elaborados definidos em lei complementar, 
b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive 

lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 
c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § sg; 

XI - não comp'reenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto 
sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribu­
intes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização; 
configure falO gerador dos dois impostos; 

XII - cabe à lei complementar: 

a) definir seus contribuintes; 
b) dispor sobre substituição tributária; 
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c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 

d) ftxar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento res­
ponsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e das.pres­
tações de serviços; 

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, 
serviços e outros produtos além dos mencionados no inciso X, a~ 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para 
outro Estado e exportação para o exterior, de senriços e de mercadorias; 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distri­
to Federal, isenções, incentivos e beneficios fiscais serão concedidos e revogados. 

§ 32 À exceção dos impostos de que tratam·o inciso II do caput deste 
artigo e o art. 153, I e lI, nenhum outro tributo' poderá incidir sobre operações 
relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petró­
leo, combustíveis e minerais do País . 

Maio de 1998 

................................................................................................................ 
Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 

1 - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e pro­
ventos de qualquer. n~tureza, i~ciden(e na fonte sobre rendime~tos .p~gos, a 
qualquer título, por ele~, suas autarquIas e pebs ful\dações que lflstltuuem e 

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União 
instituir nO'exercício da competência que·lhe é atribuída pelo art. 154, !. 
.................................................................................. ~ .............................. . 

Art. 159. A União entregará: 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na 
seguirite fotmá: 

a) vint~ e' um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participa-o 
ção dos Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Partici­
pação dos Municípios; 

c) três por cento, para aplkação em programas de financiamento ao 
setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas· 
instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-ári4o do Nordeste a metade 
dos recui"sos destinados à região, nn forma que a lei estabelecer; 

n - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializa­
dos, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

§ 19 Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuadà de acordo com o 
previsto no inciso 1, excluir-se--á a parcela da arrecadação do imposto de renda 

-
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e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 

§ 2g A nenhwna unidade federada poClerá ser deStinada parcela superior 
a vinte por cento do montante a que se refere o Íijciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a 
esses, o critério de partilha nele estabelecido . 

. § 3g Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco 
por cento dos recursos que receberem nos tennos do inciso lI, observados os 
critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II . 

.................................................................................................................. 

CONSELHO MONETÁRIO NJ\CIONAL 

Sess~o 574, de 29-11-95 I CMN N· 162/95 

Programa de Apolo' Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados 

Senhores Conselheiros, 

I 

Ao longo do ano de 1993 foram negociadas e refinanciadas as dívidas 
contratüais internas de responsabilidade das administrações direta e indireta dos 
estadºs. contratadas até 30 de setembro de. 1991 junto 80S órgãos e entidades 

. cOntrolados direta ou indiretamente pela União, nos termos da lei nO 8.727 t de 05 de 
novembro de 1993. 

2. . Esse refinanciamento, tido como terceira e úftima r.enegociação de obrigações 
de estados junto à União - anteriormente ocorreram r~.struturaçóes de dividas de 
origem externa e interna ao amparo das Leis nO$ 7.614, ~e 10 de julho de 1987, e 
7.976. de 27 de dezembro de 1989 - mereceu adesão da maioria dos devedores, 
proporcionando o reescalonamento de obrigações no valor equivalente a RS 33.4 
bilhões, posição em 31 de outubro de 1995, o que permiUu a regularização de grande 
parte do contencioso existente entre os devedores e a União. 
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3. Essa renegociação propiciou aos estados consideráveis vantagens. Foi 
concedido prazo de pagamento de 20 anos com possibilidade de prorrogação por mais 
10 anos. Além disso, com vistas a isolar os estados da conjuntura atual de taxas de 
juros, foram mantidos os juros pactuados nas operações originais, os quais na média 
situam-~e em 6,5% ao ano acima da inflação. Ademais, foi <::stabelecido o limite máximo 
de 11 % da receita liquida real dos estados para con,prometimento no pagamento do 
seryiço da 'divida rolada e de outras dividas então eXlStentes e já refinanciadas 
anteriormente - dividas externa, junto ao INSS, ao FGTS e resultante do 
refinanciamento da lei nO 7.976/89. 

4. ' A sistemática de autotiquidez do refinanciamento propiciou a adimplência dos 
mutuários e o restabelecimento do fluxo financeiro para os credores originais, dentre A. 

os quais destaca-se 8 Caixa Econômica Federal - CEF. detdntora do maior volume de 
crédttos e com atuaçAó voltada para programas sociais do Governo Federal. 

5. Adicionalmente, o Stnado Federal, por meio das Resoluc6es nO. 20/91, 98/92 
e 96i93 , qu~ autorizaram o 'repas~e ·sos dC'IadOiâZ .:;tid:najs dss cc!1d:~c obt\:!as. pela 
União nos acordos de reestruturação da divida do setor público brasileiro junto a 
bancos comerciais estrangéiros, estabeleceu a vinculação das receitas dos estados e 
municlpios em garantia de ressarcimento das obrigações assumidas pelo GovE!mo 
Federal. 

6. Essas medidas pennitiram alcançar a atuar situação de normal:dade no 
cumprimento das obrigaçOes financeiras das· Unidades da Federação junto ao Tesouro 
Nacional, nAo sendo recomendável, portant~t alteração. nos atuais esquemas de 
refinanciamento. 

7 Entretanto, com a significativa redução da inflação decorrente da 
inpJementaçao do Plano Real, reduziram-se também drasticamente as receitas 
nominais decorrentes de aplicações financeiras, as quais vinham sendo utilizadas por 
muitos esta~os para custear despesas correntes, inclusive despesas de pessoal. 

8. Simultaneamente, com o fim da corrosac Inflacicnária que erodia despesas 
fixadas em termos nominais, os vencimentos e salários 0'0 funcionalismo público, como 
os dos demais trabalhadores brasileiros, passaram a manter seu valor real, elevando 
desta forma o peso das folhas salariais. 

9. A perda de receitas financeiras inflacionárias foi parcialmente compensada com 
o significativo aumento experimentado pelas receitas fiscais estaduais a partir do Plano 
Real. Comparando-se o período julho de 1994 a setembro de 1995 com o período julho 
de 1993 a setembro de 1994, as transferências do Fundo de Participação dos Estados 
cresceram 150/0, em termos reais, e a arrecadação do lCMS elevou-se em 280/0, 
também em tennos reais, observando-se a partir de julho último uma estabilização 
dessas receitas. 
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10. Entretanto, vários estados concederam, no segundo semestre de 1994 e no 
primeiro semestre de 1995, aumentos e vantagens salariais a seus servidores, os quais 
transfonnaram-se em aumentos reais. A estes aumentos vieram somar-se mecanismos 
de crescimento vegetativo automático das folhas salariais dos estados, sob a forma de 
incorporação de vantagens e gratificações previstas nas k;-Jislaç6es estaduais. 

11. Este quadro fez com que alguns estados ficassem em situação de desequi.ibrio 
financeiro, levando-os a incorrer em sucessrvos atrasos no cumprimento de suas 
obrigaçôes trabalhistas e a recorrer a empréstimos bancários de curto prazo em 
Antecipação à Receita Orçamentária - ARO, a taxas de juros elevadas, os quais 
acabaram por agravar ainda mais a situação. 

12. Nos primeiros nove meses de 1995 o resultado fisCA.i1 dos estados e municipios 

revelou déficit primário de 0.30/0 do PIS - fato' inusitado nos úHimos cinco anos - e 
déficit operacional equivalente 8 2,7% do PIS. No mesmo período, o Govemo Federal 
acumulou superávit primá~io de 1.3% e dó!i:!! opera:;onaJ de 0.8% do PIB. Após 
fllar.ter r.o per~odo d~ 1991 a meador. de 19~ execu~o· ~scal semelha"t~ é obtida 
pelo Govemo Central. conseguindo en, iuguns momen!os resuitadüs cdé nlesmo 
superiores aos da Unia o, ~s finanças estaduais apresentam agora comportamento 
oposto, apesar da conjuntura amplamente favorável das receitas fiscais compostas pelo 
ICMS e pelas Transferências da União. Trata-se de situaçã.o que urge reverter, já que 
8 continuidade do combate à inflaçao requer equiUbrio fiscal não apenas do Govemo 
Federal, mas de todo o selor público. . 

13. Levando em conta a diversidade de situações dos diferentes estados. o 
programa proposto compreende medidas de ajuste fiscal e saneamento financeiro, bem 
como linhas de crédito condicionadas a essas medidas. Além disso, prev~se a 
possibilidade de reestruturaçao das AROs, sob condições estritas e que permitam 
reduzir o déficit dos estados. 

I • MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14. O programa ora proposto visa a implementação de medidas que perm~tam 80S 

estados alcançar o equilíbrio orçamentário sustentável. De nada adiantaria possibilitar 
refinanciamentos sem que, simultaneamente, fossem eliminadas as fontes de 
desequiílorio fiscal e financeiro. Sem este esforço, a situação de inadimpléncia e 
desajuste tenderia a repetir-se. 

15. É irr.portante reconhecer que vários governadores decidiram desenvolve ... , 
esforços próprios para a implementação de reformas administrativa. patrimonial e 
financeira em seus estados. O programa de ajuste vem, portanto, somar·se às 
iniciativas dos próprios estados. 

16. É necessário, todavia, estabelecer de forma organizada e monitorada 
compromissos firmes com metas de ajuste fiscal com as Quais qualquer estado que 
deseje participar "dos demais componentes deste programa deverá comprometer-se. 
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17. Assim, a possibifjda~e_ º.~ obten~o.dos refinanciamentos aqui indicados 
depender?i dos-seguIntes-compromissos de ajuste fiscal e fiílanceiro a serem mantidos 
pelo's estados durante a vigência do programa: 

A) CONTROLE E REDUÇAO DA DESPESA DE peSSOAL 

1) reduzir as despesas com o funcionalismo público estôdual, no mínimo, ao limite 
legal de 60% (sessenta por cento) da receita corrente liquida, implementando em 
1996 redução de pelo menos 1/3 (um terço) do excedente a este limite, nos termos 
da lei Complementar nO 82/95; 

2) implementar. imediatamente, os limites de remuneração e proventos previstos nos' 

artigos 37. inciso XI. e 17 do ADCT, da ConstituiçAo Federal: 
3) reduzir o quadro atual de funcionérios, inclusive através de programas de 

desligamento vol~ntério; _ 
4) na" concedp.t ac fun~onalismo ~sta(4ual reajaste de salários P. remunerações •. 8 

qua~quer tnulo-, ÇQm periodiclo'ade infenor (lU pt:i~ntudi .,uperiorae:ó wíiced:dQS 
pelo Poder Executivo da União aos seus servidores: 

5) revisar, em convênio cóm o Ministério da Administra,çAo e Reforma do Estado. a 
legislação de pessoal do Estado, com vistas 8 revógar quaisquer beneficios ou 
vantagens concedidas aos servidores, públicos estaduais nAo çancedidas pelo 
Poder ExecutivQ da União aos seus pr6prios servidores; 

6) adotar medidas. até o final do primeiro semestre de 1996. para adequar o sistema 
de previdência do servidor público estadual a parâmetros que assegurem seu pleno 
equilfbrio atuarial; 

I . 

7) encaminhar proposta de emenda constitucional és respectivas Assembléias 
Legislativas ajustando a ConstituiçAo Estadual és alteraç6es que vierem a ser 
aprovadas na Constituição Federal no êmbito das Reformas Administrativa e 
Previdência. As emendas que nAo estao condicionadas és alteraç6es da 
Constituição Federal devem ser encaminhadas até 60 dias após assinatura dos 
contratos de créditos realizados no âmbito desse program;l. 

B) PR1vATIZAÇAO. CONCESSÃO DE SERVIÇOS pÚBLICOS REFORMA 
PATRIMONIAL E CONTROLE DE ESTATAIS ESTADUAIS; 

'I 

1) estabelecer t até o final do primeiro semestre de 1996, programas operacionais de 
privatização, concessão de serviços públicos estaduais ã iniciativa privada, refonna 
e desmobilização patrimonial, nos termos de convênios a serem firmados, 
respectivamente, com o BNDES. com os Ministérios responsáveis peJos serviços 
a serem concedidos e com a Secretaria de Patrimônio da UniAo, destinando à 
redução da divida junto ao Tesouro Nacional parcela das respectivas receitas, a ser 
estabelecida em função da relação dívida/receita liquida real; 

2) implantar. até o finar do primeiro semestre de 1996, mecanismo de controle 
centralizado sobre as empresas estatais estaduais, visando· ão controle de 
despesas e à geraçao de infonnaç6es fiscais consolidada.~.;. . 

1P., 
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C) AUMENTO DA RECEITA MOPERNIZAÇÃO E MELHORIA DOS SISTEMAS DE 
ARRECADAÇÁO. DE CONffiOLE DQ GASTO E DE GERAÇAO DE INFOBMAÇQES 
FISCAIS: 

1) explorar plenamente sua base tributária e desenvolver esforços para incrementar 
a arrecadação tributária própria em indice mensal a ser pactuado com o Ministério 
da Fazenda: 

2) implementar. em convênio e com assistência técnica do Ministério da Fazenda, 
projeto de modernização da Secretaria Estadual de Fazenda envolvendo a melhoria 
ou a implantação de sistemas de informática com vistas ao aumento da arrecadação 
tributária· e ao controle da despesa; 

3) encaminhar mensaJmente ã Secretaria do Tesouro Nacional- STN o flu)(o de cai)(a 

do Estado ta dados sobre sua e)(ecução orça~ntária, finan'ceira e patrimoniaJ; 
4) encaminhar mensalmente é Secretaria do Tesouro Nacional· STN relat6rio 

dt:talhado so!;re o !:umprimerato das ~tàs estabelecidas no programa de 
saneamento financeiro, permitindo s reali1sção de suditoria pela STNt ou 
6rgão/entidaoe por eia designado, qüal'C;o: esta jüIgar ~n':;'cniEntc:, 

5) informar 80 Ministério da Fazenda, com antecedência de 30 (trinta) dias, sobre todo 
e qualquer ato ou medida legislativa que implique em aumento da despesa ou 
redução da receita, inclusive guanto 8 iramnação e sanção de projetos de tei que 
visem a criação de municfpio sem viabilidade de sustentação ~con6mica. 

D) COMPROMISSO DERESULTADO fISCAl MINIMO: 

1) alcançar resultado primário irimestral mlnimo requerido para atingir a meta de 
aquillbrio operacional, iendo e.m visia o quadro de usos e 10ntes do estado 0 8 

relação dh,idalreceita liquida real; 
2) dotar o orçamento do Estado de rscursos necessários ao cumprimento dos 

compromissos decorrentes do programa de saneamento financeiro e de ajuste 
fascal acordado. Os projetos de lei correspondentes deverão ser enviados até o 
primeiro semestre de 1996. 

E) REDUÇÃO E CONmOLE DO ENDIviDAMENTO ESTADUAL 

1) manter durante toda a vigência do Programa a adimplência do Estado e de suas 
entidades controladas, direta ou indiretamente. para com a União e suas entidades 
controladas direta e indiretamente: 

2) não contratar novas operaçóes de Antecipação de Receita Orçamentária·ARO: 
3) assinar aditivo ao contrato de refinanciamento da lei nO 8.727. de 05 de novembro 

de 1993, estabelecendo cláusula contratual comprometendo.se a despender até 
110/0 (onze por cento) da Receita líquida Real no pagamento das dívidas referidas 
nos artigos da citada Lei. 
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n·· LINHA DE CRÉDITO I 

18. Considerando a sitvação emergencial em que se encontram as finanças de 
algumas Unidades da Federação, fica criada Unha de Crédito subordinada às 
condições estabelecidas a seguir. 

19. Os recurSos devem ser destinados ao pagamento de débitos em atraso até 30 
de novembro de 1995, acordados com o Ministério da Fazenda. São elegfveis os 
estados que, a critério do Governo Federal, se encontrem em situação financeira que 
justifique o acesso a esta linha. 

20. O valor máximo por estado é equivalente a 01 (lima) quota (média nominal 
janeiro-oufubrol95) do Fundo de Participação do Estado. condicionado, no mínimo. ao 
previsto nos itens O e E da seçao I, ficando a liberação condicionada a assinatura do 

aditivo a que se refere a mencionada allne8 E.3. Excepcionalmente, a critério exdusivo 
do Ministério da Fazenda com base em exame detalhado da situação e do 
~et~mpenho fi'nanceiro do mutuário, ~st~ J1lU:lbntc pOderá se~ ampliado desde que o 
ya'c:>.r da pres,açA~ mensal nAo uttrapasse a 4% (quauc. JXY. cento) rriens~is dB ReC(~.1a 
Liqu;da Real, podendo sei anteci?ndo até 1/3 (uni-terÇo} do ViI[Ci, dCJefnprést;mo .~ 
condicionado ainda, além ~o previsto nos "ens O e E. ê implementação de programa 
de saneamento financeiro e de ajuste fiscal envolvendo outros componentes e 
condiç6es dentre os previstos n~ seçAo I. e cuja execuçAo será monitora"da pelo 
Ministério da Fazenda. O empréstimo fica condicionado ê aceitaçao pelo estado de que 
o"percentual de comprometimento da recieita liquida real referido neste Item é acfcional 
80 limite de 11 % (ónze por cento) para pagamento das dívidas já refinanciadas junto 
80 Govemo Federal (leis n0l 7.976/89'8.727/93, divida extema, dividas junto ao INSS 
e FGTS). 

21. O agente financeiro será a Caixa Econ6mica Federal e o prazo do empréstimo 
será de 24 (vinte ,e quatro) meses. podendo ser estendido até 3ô (trinta e seis) meses. 
desde que nao urtrapssse a 31 de dezembro" de 1998~ devendo ser pago em 
prests;6es mensais e iguais, sem carência. 

22. Os encargos financeiros serão equivalentes ao custo de captação médio da 
CEF. repactuado trimestralmente com base no unimo balancete, acrescido de 0,50/0 ao 
mês incidentes sobre o saldo devedor atualizado, e comissão de abertura de aédito 
correspondente a 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas 
é cobertura pelo risco da operação. 

23. O risco operacional será do Agente Financeiro. com garantia do Tesouro 
Nacional, que contará com contra-garantia dos beneficiários através de sistema de 
autoliquidez, mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 155, inciso I. 157 
e 159, incisos I, afinea "a", e 11 da Constituição Federal. com anuência do banco 
centralizador das receitas estaduais, e débito automático das prestaçóes à conta dos 
recursos vinculados em garantias. 
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24. A liberação dos recursos será feira em parcelas periódicas, segundo 
cronograma financeiro que conjugue as necessidades do tomador com o cumprimento 
de metas pré-estabelecidas por ocasião da contrataçAo. 

25. O beneficiário deverá apresentar certidão negativa do INSS, FGTS e não 
poderá se encontrar inscrito no CADIN como inadimplente. Alternativamente, o Estado 
poderá apresentar as C€ ;tjdôes negativ"s do INSS e FGTS juntamente com a SOlUça0 
para os atrasos que deram origem à inscrição no CAQIN, que poderá envotver a 
utilização de parte do crédito, observada a legislação Pertinente. 

26. A concessão dos empréstimos ficará condicionada à autorização do Poder 
Legislativo Estadual, que contemple inclusive autorização para o Estado assumir os 
compromissos referidos na seção J deste voto, e do Senado Federal. ·05 contratos de 
empréstimo conterão. dentre outras, cláusulas estipulando que até a total liquidação do).) 

débito o beneficiário se compromete. sob 8S penas previstas no parágrafo seguinte. 8 

cumprir os compromissos de ajuste fiscal assumidos com o Governo Federal. 

2.? O contrato de empréstimo estabelecerá Que o "Ao cumprjmento de quai$quer 
das medidas de ajuste constar.tc~ 'd6: õ~~o!, que te~h:'!" ~ído paM'J~rl~s eotr.~ o 
estado e 8 União, salvo decisãu contrária e especIfica do Conselho Monetário Nacional. 
importará a aplicaçAo de uma ou mais das seguintes penalidades, 8 critério do credor: 

.. reduçOes sucessivas de 3 (três) meses do prazo de pagamento. 
independentemente do nlvel de comprometimento na receita real liquida que.essa 
redução acarretar; e .. 

.. vencimento anteripado da totalidade da dIvida. 

111 • LINHA DE CRÉDITO 11 

28. Com vistas a financiar programas de ajuste do quadro de pessoal. proponho 
que a CEF seja autorizada a operar linha de crédito para este fim. São elegiv~is todos 
os estado.s, com prioridade para aqueles não atendidos pela linha de Crédito I. 

29. O agente iinanceiro será Caixa Econômica ~ederal. O prazo será de 18 , 
(dezoito) meses. com 6 (seis) de carência. Os encargos financeiros se~o equivalentes 
80 custo de captaçao médio da CEF, repactuado trimestralmente com base no último 
balancete, acrescido de 0.5% ao mês incidentes sobre o saldo devedor atualizado, e 
comissão de abertura de crédito cOrrespondente a 1,5% (um e meio por cento) sobre 
o valor do empréstimo, com vistas à cobertura pelo risco da operação. 

30. O risco operacional será do Ag€,te Financeiro e a garantia do Tesouro 
Nacional, que contará com cot:ltra-garantia dos beneficiários através de sistema de 
autoliquidez. mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 155. inciso I, 157 
e 159, inci)sos I, alínea "a", e 11 da Constituiçao Federal, com anuência do banco 
centralizador das receitas estaduais, e débno automático das presta~s à conta dos 
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recursos vinculados em garantias. Os recursos serão liberados na medida do 
cumprimento de metas fisicas de redução de quadro acordadas no contrato. 

IV - TRANSFORMAÇÃO DE OPERAÇÕES ARO EM DiviDA FUNDADA 

31. COf)1o já salientado. vários estados recorreram a operações ARO acima dos 
limit.es Que seriam recomendáveis para este tipo de empréstimo, a taxas de juros 
elevadas. agravando sua situação financeira. Este risco deve ser mantido junto aos 
atuais agentes financiadores, que receberam remuneração por tais riscos em função 
das taxas cobradas. Cabe, porém, criar condições para que, em bases inteiramente 
voluntárias a serem livremente pactuadas entre as partes. seja reduzido o custo 
financeiro 'para o estado tomador e assegurada a recuperação dos créditos peJo banco 
financiador. 

32. Ncs~ ter:t;d~. proponho seja autorizada. em caráter excepcional, e 
transformaça.o destas opercçOes em dlvkfa foJndada, su~r.dinada és seguintes 
c6ridiçoes': ·'a) auxiliar o sanearnento tinar.ceiio e os' esí() .. ~ de tljlJS~~ flsca! dos 
estados eteQlveis: ~ b) os recursos decorrentes do emprésbmo serão obrigatoriamente 
destihado~ é quitação das óperaç6es ARO existentes. 

33. São eleglveis os estados e o Distrito Federal, desde que assumam os 
compromissos constantes no item E da seÇão I. devendc;» cada operaçao ser autorizada 
ind;~;dualmente pelo Ministério da Fazenda. 

", ... 1'.. ",. ' , 

34 .. (~,: :'" -~ .ValOr máx;~o corresponderá és operações ARO contratadas até 30 de 
novembro de 1995. O agente financeiro será o banco credor da operação ARO, que 
poderá utilizar-se. para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da Res. 63. 
Admitir-se-é também que a operação fundada seja realizada em banco comercial 
diy~rso . daquele que detém a operação ARO, . desde que com mecanismo de 
cascún~nto~de ambas as operações. Para este fim. fica o Banco Central autorizado a 
esta~'lecer ·I'mit~s decrescentes para operações ARO para as instituições integrantes 
do sistéma~ :financeiro nacional, tomando por base os saldos existentes em 30 de 
nóvernbio de 1'995, e correspondentes Jimites crescentes para operações fundadas. 

• ' J • 

35. O prazo máximo é de 24 (vinte quatro) meses, com pagamento em prestaçOes 
mensais e iguais. sem carência. devendo os encargos financeiros ser livremente 
pactuados entre as partes. O risco operacional será do Agente Financeiro e as 
garantias serão Ii'"remente pactuadas entre as partes. 

36. A CEF poderá. a seu critério. operar como banco de segunda linha. nas 
operações de alongamento realizadas por outros bancos. desde que o risco da 
operaçao continue com o banco comercial. Quando a CEF atuar como banco de 
segunda linha. deverá ser cobrada como taxa máxima seu custo médio de captação. 
repactuado trimestralmente com base no último balancete, acrescido de 0,50/0 ao mês 
e comissa o de abertura de crédito de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do 
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. empréstimo. _podendo o banco comercial cobrar, no máximo, a qualqu~r titulo, este 
custo acrescido do valor de 0,5% ao mês de comissão. 

37 _ A contratação das operações previstas nas seções li, 111 e IV será feita com 
excepcionalidade dos limites da Resolução nO 2.008. de 28 de julho d_e 1993. 

38. É important~' ressaltar que a implementação desse programa só se faz 
posslvel em razaó dos retornos dos refinanciamentos amparados na Lei n° 8.727, de 
05 de novembro de 1993. cujos parâmetros relacionados 8 pagamento de principal e 
encargos serviram de base para o estabelecimento das condições acima. Assim. para 
alcançar-se os objetivos propostos e assegurar o montante de recursos necessários é 
imprescindível a manutenção do fluxo de retQmos à Caixa Econômica Federal nos 
níveis atuais. 

39. As linhas de créditos aqui estabelecidas poderio, em alguns casos, .er 
complementadas com 8 contratação de fir..3n:iamento junto 8 organismos 
'internpcions!$ de projetos de r~e$trufvr~çao. da .sdmir!!stração dos estado~. 
eontenapiando, entre out~as, 11$ hip6teses de venda de ativos e de participação 
societária e de enxugamento da máquina estadual. 

.co. Fica o Ministério da F8Zf!nda autorizado a baixar as nonnas complementares 
necessárias é implementaçao do disposto,neste Voto, cabendo ê Secretaria do Tesouro 
Nacional a responsabilidade de imp'ementar. no AmbHo do Ministério da Fazenda. as 
açOes correspondentes. 

41. Por 11ltimo. segundo'orientaçãodo Presidente da República, se" desenvolvido 
. programa' complemel)tar 8 este, visando a incentivar programas de privatlza9lo no 

êmbito dos estados de modo 8 que as receitas desse processo sejam destinadas 6 
reduçAo dos débitos em atraso e do estoque dêi~ Jividas estaduais. Proposta neste 
sentido já vem sendo desenvolvida pelo BNDES, de acordo com as diretrizes do 
Conselho Nacional de Desestatização. 

Voto do Conselheiro 

~~ 
. PEDRO SAMPAIO MALAN 
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PARECER N° 217, DE 1998 

Da COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E 

r. JOAOANIA, sobre a Me"sagem n°...!11... .. dI.-: 

i9:;~: oü Se,-.:iví PIf::J~ldprllt~ UciI kefJL.olla:i, 

submetendo à aprovação do Senado Federal, o 

nome do Sr. CARLOS ALBERTO ~fARQUES SOARES," 

para exercer o cargo de l.finistr.o do.- Su­
perior Tribunal l.filitar. 

A COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E 

CIDADANIA, em votação secreta realizada em 06/05/98 apreciando o 

relatório apresentado pelo Sr. Senador Ramez Tebet (em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem nO 460 I de 199~, do Senhor Presidente 

da República, opina pela aprovação 

CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES 

Ministro do Superior Tribunal Militar. 

da escolha do Senhor 

pai a exercer o cargo de 

SALA DAS COMISSOES, EM 06 de maio de 19.98 
'" 

PRESIDENTE, 
RELATOR, 

~~. 
Lucio Alcântara 

Maio de 1998 



_ .. ~~~----------------------
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RELATÓRIO 

RELATOR: Senfldor RAMEZ TEBET 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, 

dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. 101, inciso lI, nO 9, do 

Regimento Interno do Senado Federal, recebe, para opinar, mensagem do 

Excelent~imo Senhor Presidente da República, da qual consta indicação do 

nome do Doutor CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES, natural do Estado 

do Rio de Janeiro, para exercer o cargo de Miiristro do Superior Tribwud Militar, 

em vaga reservada a Juiz Auditor e decorrente da aposentadoriá do Ministro 

An.tônio Carlos de Seixas Telles. 

De acordo com o art. 52, inciso m, alínea a, da Magna Carta, 

combinado com o art. 123, compete, privativamente, ao Senado Federal aprovar, 
previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de Ministro do 

Superior TribWlal Militar. 

o nome do Doutor CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES, 

indicado para exercer o elevado cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, 

honra e enriquece as letras jurídicas nacionais, como se pode ver do curriculum 

vitae reproduzido, em síntese, a seguir: 

CURRICULUM VITAE 

NOME: Carlos Alberto Marques Soares 

FILIAÇÃO: OR. Mário Soares de Mendonça e 
Da. Amélia Marques Soares 

NATURALIDADE: Estado do Rio de Janeiro 
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NASCIMENTO: 08 de julho de 1943 

ESTADO CIVIL: Casado 

ESPOSA: Alda Maria Abreu Soares 

FILHAS: Carla Abreu Soares (23 anos) e 
Mariana Abreu Soares (20 anos) 

Maio de 1~8 

PROFISSÃO: Juiz-Auditor da Justiça Militar Federal, Diretor do Foro na 
Auditori~ da ra C.J .M., ~em Recife, com jurisdição nos Estados de 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Alagoas. 

HA,BILITAÇÃO PRÁTICA E llROFISSIONAL 

1. Advogado inscrito na OAB-GB sob o nO 21.061, com certificado 
de aprovação do HExame de Ordem ", efetuado junto à Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seção do Estado do Rio de Janeiro, não exercendo a Advocacia, 
atualmente, por impedimento legal.. 

2. NQ dia 08/09/70, ingressou. :no Escritório d(~ .\dvocaci~ 

ABELA.WO . PEREIRA, situado à época, na Av. Rio Branco, n° 128 -' Sala 
1006, como estagiário, pennanecendo até 17/04/74. No Escritório ABELARDO 
PEREIRA, que possuía clientes do mais alto gabarito, exercia todos os atos 
inerentes ao desempenho da profissão, incíusive no acompanhamento diário das 
causas 'em andamento no Foro do Estado do Rio de Janeiro. 

3. No dia 17/04/74, foi convidado para assessorar juridicamente o 
Exmo Sr. Ministro Tenente-Brigadeiro HONÓRIO PINTO PEREIRA DE 
MAGALHÃES NETO, no Superior Tribunal Militar, pemlanecendo até ocasião 
de sua aposentadoria, em outubro de 1976. (O S.T.M. dispõe de comprovação). 

4. Assessorou juridicamente o Presidente do Superior Tribunal 
Militar, Exmo Sr. Ministro Tenente-Brigadeiro, CARLOS ALBERTO HUET DE 
OLIVEIRA SAMPAIO, durante o período de outubro de 1976 até a ocasião de 
sua aposentadoria. (O S~T.M. dispõe de comprovação). 

5. De 19/04/77 até 12/03/82, assessorou juridicamente o ExmO Sr. 
Ministro Tenente-Brigadeiro DUOCLÉCIO LIMA DE SIQUEIRA, também no 
Superior Tribunal Militar. (O S.T.M dispõe de comprovação) - (já averbado). 
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6. Assumiu suas funções judicantes em 12/03/82,. como Juiz 
Auditor Substituto, com exercício na 28 Auditoria da 38 C.J .M., em Bagé, Estado 
do Rio Grande do Sul, tendo assumido, por inúmeras vezes. a titularidade do 
Juízo. (O S.T.M dispõe de comprovação). 

. 7. Removido, a pedido, para a Auditoria da lOS C.J.M., em 
Fortaleza, Estado do Ceará, onde assumiu suas funções no dia 23/04/84, tendo 
asswnido a titularidade do Juízo por inúmeras yezes. (O S.T.M. dispõe de 
comprovação). 

8. Assumiu a titularidade na Auditoria da 88 C.I.M., (Belém), 
durante o período de 20 de novembro de 1985 a 19 de dezembro de 1985, 
confonne Ato n° 7.344, de 15/10/85, publicado no BJM nO 039 de 18/10/85. 

9. Assumiu a titularidade na Auditoria da ~ Col.M (Recife), durante 
o período de 20 de novembro de 1986 a 19 de, dezembro de 1986, confonne Ato 
n° 7.603, de 15/10/86, publicado no nn"l n° 043 de 17/10/86 .. 

10. ASSUlhiu a titularidade -na Auditoria da ~ C.l.M. (Campo 
. Grande), durante o período de 01 de julho de 1986 a 30 de julho de 1986, 
confonne Ato n° 7.535, de 20/06/86, publicado no BJM n° 026 de 27/06/86. 

11. Removido, a pedido, para a 18 Auditoria de Marinha da 18 

C.J.M., no Rio de Janeiro, onde assumiu suas funções no dia 18/11/87, 
pennanecendo até a presente data, tendo asswnido a titularidade no Juízo por 
inúmeras vezes. 

12. Assumiu a titularidade da 2° Auditoria da 18 C.J.M. (ex-2a 

Auditoria de Marinha) cumulativamente com suas funções junto à l° Auditoria, 
no período de 28 de setembro de 1993 a 27 de outubro de 1993, em virtude de 
concessão de férias à Juíza-Auditora Substituta e de estar afastado o titular, que 
está exercendo a Presidência da Associação dos Magistrados da Justiça Militar 
Federal (conforme Àto nO 10.624, de 14/09/93, da Preso Do S.T.M.). 

13. Assumiu a titularidade da Auditoria da g' Circunscrição 
Judiciária Militar, em Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, no período de 3 de 
janeiro de 1994 a 2 de fevereiro de 1994. 

14. Assumiu a' 'titularidade da 48 Auditoria da 18 Circunscrição 
Judiciária Militar, cumulativamente com suas funções junto à 18 Auditoria, no 
período de 4 de março de 1994 a 3 de abril de 1994, devido a aposentadoria do 
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titular, Dr. Nelson Machado 'Guimarães, e porque a Juíza substituta, Dra. Sheila 
de Albuquerque Bierrembatch se encontrava em gozo de férias. 

15. Promovido a Juiz-Auditor titular, por merecimento, através do 
Ato, na 11.099, do Exmo. Sr. Ministro Presidente do Superior Tribunal Militar de 
20 de junho de 1994, publicado no D. Justiça da União, de 22 de junho de 1994, 
para exercer a titularidade e direção do foro junto a Auditoria da 78 C.J.M., em 
Recife, Estado de Pernambuco. 

16. Convocado p.elo Exmo. Sr. Ministro Presidente do Superior 
Tribunal Militar, através do Ato n° 13.259, de 02 de dezembro de 1997, para 
assumir o exercício; pleno do cargo de Juiz Auditor Corregedor, durante o 
período de 02 a 31 de janeiro de 1998. 

CONCURSOS 

1. Quando acadêmico de Direito, foi aprovado em concurso público 
perante o S.I.M., para o cargo de Oficial de Justiça, ~xercendo, porém, tal 
função, na Auditoria Militar do Estado da Guanabara (atual Rio de Janeiro). 
Desde 02 de janeiro de 1969 até 1974. 

2. Aprovado no Concurso Público realizado em 1976, para o cargo 
de Procurador Autárquico/Assistente Jurídico, chamado a exercê-lo no Estado­
Maior das Forças Armadas, tendo recusado, (Publicado no 0.0.). 

I 

3. Aprovado em Concurso Público realizado em 1976, para o cargo 
de AdvoBado do Ranco Central do Brasil. (publicado no D.D.). 

4. Aprovado em Concurso Público para provimento ao Cargo de 
Juiz-Auditor Subst,ituto na Justiça Militar Fe4~ral, classificando-se em 6° lugar, 
dentre mais de 100 candidatos, tomando posse no dia 12/03/1982, decorrente do 
Ato de Nomeação assinado pelo Exmo. Sr. Presidente da República, de 
03/03/1982. A aprovação foi em 4° lugar nas provas de conhecimento, passando 
para 6° devido a títulos. (O S.T.M. dispõe de comprovação). 

TRABALHOS PUBLICADOS 

1. Pareceres jurídicos em processos levados ao Superior Tribunal 
Militar, em grau de recurso, de 1974 a 1982. (declaração anex~). 
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2. Artigo transcrito na Revista do S"Jperior Tribunal Militar n° 5, sob 

o título: "Do apelar em iiberdade". 

3. Artigo publicado na Revista de Direito Penal Militar da 
procuradoria da Justiça Militar Federal, sob o título: "Da Prescrição da 
Pretensilo punitiva no Código Penal Militar" - ano de 1983. 

4. Artigo publicado na Revista do Superior Tribunal Militar, vGluoe 
14/15, sob O' titulo, "Interpretação do Rito Processual nos Delitos de Deserção 
,.f ... o c/ ~ ':l ~ ,J "3 D9 9 ... •• :ttl! a LP! n u .• ,,(;, ~e..... . I·. 

5. Artigo publicado na revista "DIREITO MILITAR", nO 6 - Julho 
I Agosto de 1997, da Associação dos Magistrados das Justiças MilitareS Estaduais 
(AMAJME), sob o titulo "Da Justiça Militar Federal e a Lei nO 9.099/95 ", 

Ante o exposto, face à natureza da matéria em apreciação, é o que se 

tem a relatar no preserlte processo. 
maio de 1998 

idente 

PARECER N° 218, DE 1998 

Da COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E 

CIDADANIA, sobre a; Mensagem n~ ~35 .. d~ 
í ~~~, do 2t:~·i~(Jr· rro;;iJC:IIi.~ tia P.~iJl.iJiic..a, 
su~metendo à aprovação do Senado Federal, o 

nome do Sr. JOÃo BATISTA DA SILVA FAGUNDES, 

para exercer o cargo de Ministro do Supe-

rior Tribunal Militar. 

A COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E 

CIDADANIA, em votação secreta realizada em 06/05/98 apreciando o 
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relatório apresentado pelo Sr. Senador Pedro Simon 
(em anexo 

ao parecer), sobre a ~.1ensagem nO 459 , de 199 L, do Senhor Presidente 

da República, opina pela 
aprovação da escolha do Senhor --=--------

_J_O..;.;li_O--..;;.BA;..;;.T...;..I....;S....;T;..;;.A-..;;;;D....;A;......,;.;.S...;.IL.;;;.V..;..;;A~F~A.;;..;G;..;;U __ N..;;.D ...... E--.S____ para eX2r cer ú cargo de 

1-1inistro do Superior Tribunal 11ilitar. 

SALA DAS COMISSÕES, EM 06 de maio de 1998 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

PRESIDENTE, 
RELATOR, 

. ...,.---... 

l. Senado F ederaJ, por intennédio da Comissão de Cbnstituição, Justiça e 
Cidadl!nia, é chamado a se manifestar sobre a indicação do Doutor JOÃO 
BATISTA DA SILVA FAGUNDES para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na vaga reservada a advogado e decorrente da 
aposentadoria do Ministro Paulo César Cataldo. 
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2. A Constituição Federal (art. -S2, inciso lII, alínea "a" e art. 123, CClput) 
atribui .ao. Senado Federal cOlnpetência privativa para aprovar, .. previrunente e 
por voto secreto, após árgüi~ão pública, a escolha dos Ministros do Superior 
Tribunal Militar. 

3. o art. 109, inciso lI, iteln 9 do Regimento IntenlO do Senado Federal, 
confere a esta Comissão competência para emitit: parecer sobre indicações 
dessa natureza, obedecendo ao rito prescrito no art. 383. 

4. çonsta, dos autos da lnensagem etn ·exame - amparada nos arts. '84, 
inciso" XIV; 122, inciso I, e 123 parágrafo único, inciso I da Constituição 
Fe~eral -, o Curriculum VUae do indicado, eln obediência ao prescrito na 
alínea "a" do art. 383, do Regimentr Interno. 

5. Os Dados Pessoais' indicam. ser o Dr. JOÃO BATISTA DA SILVA 
F AGUNDES de nacionalidade brasileira, nascido em Uruguaiana' - Estado do 
Rio Grande do Sul, em 5 de abril; de 1936, filho de Euclides Fagundes e 
Florentina da Silva Fagundes. Casado com Itene Korst Fagundes, reside à QL 
24 Conj. 9 Casa 16 - Lago Sul- CEP 71665-095 - Brasília DF - Telefones 367-· 
1761 e 367-·147.3.. O candidato está. inscrito na Ordeln J~s Advo~ados do 
Brasil sob o n° OAB-DF-5.300, é portador do ele n° 012.668.706-44, 
Identidade Militar n° 033.633.280-4-M.Ex. e Carteira de Motorista n° 
005.033.463-DF. 

6. A Composição Familiar, que o candidato destaca em seu Curriculum 
.Vitae, informa ser sua esposa - Irene Korst Fagundes - Professora de Inglês da 
FWldação Educacional do Distrito Federal. Seus três filhos são: Bruno Korst 
Fagundes, Engenheiro Eletrônico, pós-graduado na Universidade do Canadá, 
onde reside há 6 anos; Gustavo Korst Fagundes, Médico, fonnado pela Escola 
Paulista de Medicina, em 1996, e Victor Korst Fagundes, estudante 
universitário, cursando o 8° semestre do Curso de Engenharia Civil da Escola·· 
Politécnica da Universidade de São Paulo - USP. 

7. A Formação Acadêmica do candidato inclui cursos militares e civis, o 
que o credencia ao exercício de . cargos inscritos nas duas carreiras, como 
Engenheiro e como ft .. dvogado. Dentre os primeiros, destacam-se: Curso de 
Engenharia, na Academia Militar das Agulhas Negras - AMAN - Rio de 
Janeiro - 1956/57/58; Escola de Educação Física do Exército - UrcalRio de 
Janeiro - 1962, e Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (ESAO) - Rio de 
Janeiro - 1972. Entre os cursos civis, sobressaem: ~ª~l!m-elado. em Ciências 
jUridicas· e -·Sociais;-peia ·Facüfdãde -NãCi~~aI -ai· Dlieito da Universidade do 
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Brasil~ em 1967; Doutorado em Direito Penal, pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 1969; Direito Penal Militar, pelo 
CEuB, Brasília, em 197 5 ~ e 'Política e Estratégia, pela Associação dos 
Diplomados da Escola Superior de Guerra - ADESG, em 1976. 

8. A Experiência Profissional do candidato demonstra ampla atuação 
em áreas diversas, como Militar, Professor de várias disciplinas,' Asse~,sor em 
funções de alto nivel~ Conferencista em instituições de grande expressão, e 
funções executivas de grande projeção. Em resumo, ela assim se compõe: 
Como Oficial do Exército - O exercício de todas as funções compatíveis com a 
hierarquia militar,. desde ofieial ... subaltemo a comandante de lJnidade, nos 
seguintes Estados da Federação: Paraíba, Ceàrá, Piauí, Maranhão, Rondônia, 
Roraima, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Distrito Federal. 
Exerceu, ainda, as seguintes funções: Ajudante de Ordens e Chefe de Gabinete 
de Ministro Militar do Superior Tribunal Militar; Professor da disciplina 
Organização Social e Política do Brasil, no Colégio Militar de Brasília; Chefe 
da Repre'sentação do Telritório Feder~l de Roraitna, na Capital Federal; 
~Ofe3S(\r- de Direito. Penal d~ tTrdversidades do Distrito·· Federal -- ·AETJDE;. 
Professor do Curso de F onnação de OficiaIS da Polícia Militar do J!istrito 
Federal; Professor da Academia Nacional de Polícia, em Brasília-DF; Assessor 
'Jurídico do Superior Tribunal Militar; Conferencista convidado da Escola de 
Guerra Naval - Praia Vermelha, Rio de Janeiro (1992); Conferencista 
convidado da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (1993); 
Conferencistacônvidado da Escola de .Comandado e Estado-Maior do Exército 
(1993); Conferencista convidado da Secretaria de Ãssuntos Estratégicos da 
Presidência da República (1994); Assessor Especial do 'Ministro dos 
Transportes (19.95/96); Presidente do ConSentO de Administração da Empresa 
de Navegação da Amazônia - ENASA (1995/96), e Representante da União e 
Presidente do Conselho Diretor encarregado da transferência da ENASA para o 
Governo do Estado do Pará (1996). 

9 .. Mandatos Eletivos: Como polftico, Dr. JOÃO BATISTA DA SILVA 
FAGUNDES exerceu, por duaS vezes, o mandato de Deputado Federal pelo 
Território Federal (posterionnente, Estado) de Roraima, eleito que foi para a 
478 e 498 Legislaturas (1983/1987 e 1990/1994, respectivamente). 

10. Destaques Parlamentares: No exerClClO dos mandatos 
!,arlamentares, foi distinguido com os seguintes cargos e funções: Presidente da 
Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados (1985); Vice­
Presidente,da Comissão de Defesa Nacional (1992); Titular da Comissão de 
Economia (1993); Presidente da Comissão Especial da Câmara dos Deputados 
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destinada a emitir parecer sobre a Proposta de Emenda Constitucional que 
dispõe sobre a desmilitarização das Policias Militares (1993) . 

• 
11. Missões no Exterior: O Dr. JOÃO BATISTA foi'distinguido com as 

seguintes missões no exterior: ~epresentante da Câmara dos Deputados em 
Con(erências Internacionais em' Caracas, Bogotá, Lisboa, Paris, Madrid e 
Bruxélas; Debatedor convidado pela Televisão Estatal da Espanha, como 
participante de um debate a respeito da legislação que rege a Questão Indigena 
(Madrid-l ~93); Conferencista convidado para a Conferência Internacional 
sobre a Liberdade de Culto (Tóquio-1984); Representante da Câmara dos 
Deputados na Conferência sobre o Brasil na Antártica -' Base Comandante 
Ferraz (Polo Sul-1994). 

12. Condecorações Recebidas: Entre as. comendas com que foi 
distinguido incluem-se: Medalha d(l M:érito SafltO~ Dumont - f-Awistério da 
Aeronáut!ca~ Brasilia (1975)~ l':fe'\alha do Pacifica~or - .Min~stério do.Exército, 
Brasília (1980); Medalha Militar de Prata' (30 anos de serviço rniiitar) -
Ministério do Exército, Brasília (1982); Medalha dQ Mérito Militar-Grau 
Comendador - Ministério do Exército (1984); Medallia do Mérito de Brasília -
Governo do Distrito Federal (1985); Medalha do Mérito Aeronáutico-Grau 
Comendador - Ministério da Aeronáutica, Brasília (1985); Medalha do Mérito 
Naval-Grau Comendador - Ministério da Marinha, Brasília (1986); Medalha do 
Mérito Judiciário Militar-Grau Grande Oficial - Superior Tribunal Militar 
(1986); Medalha do Forte São Joaquirit - Governo do Estado de Roraima 
(1991); Medalha do Mérito das Forças Armadas-Grau Comendador - Estado­
Maior das Forças Annadas, Br~í!ia ,,(1993); Medalha Tobias de Aguiar -
Polícia Militar de São Paulo (1992)~edalha do Mérito Rio Branco -
Ministério das Relações Exteriores, BraSília (1994); Medalha Tiradentes -
Polícia Militar do Distrito Fede~al (19~~)~ Medalha D. Pedro 11 - Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal (1?95); ~edalba do Corpo de Bombeiros do 
Estado de São Paulo-Título de BOnlQeiro Honorário - Polícia Militar do Estacio 
de São Paulo (1995). " ~ 

'\ 

13. Obras Publicadas: Consellto de Disciplina - Revista do Direito 
Militar nO 7 (1971); A Obediência HierárquicaMilitar na Legislação Penal 
Brasileira - Revista do Direito Militar n° II (1975};'O Posto e a Patente perante 
o Conselho de Justificação - Revista de lnfonnação Legislativa nO 44 do 
Senado Federal; Processo e Julgamento dos Crimes de Deserção e Insubmissão 
- CEGRAF, Brasília (1976); A Competência da Justiça Militar no Julgamento 
do Crime Político - Revista de Infonnação Legislativa· do Senado Federal 
(1978); Organização Social e Política do Brasil - Livro Didático adotado nos 
Colégios Militares - ~GRAF, Brasília (1981); A Verdade sobre o índio -
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Câmara dos Deputados (1995); A Justiça do Comandante - Obra doutrinária 
adotada como orientação às atividades pertinentes à Justiça Militar - CEGRAF, 
Brasília (1988)~ Aborto - Homicídio contra a mais indefesa das vítimas (1994); 
Coletânea de Discursos Parlamentares (1994); Mobilização Nacional (1995), e 
O Poder de Polícia (1997). 

14. Função Atual- Nos dias que correm, o Dr. JOÃO BATISTA DA 
SIL V A F AGUNDES exerce a importante função de Representante da União e 
Presidente do Conselho Diretor encarregado da transferência da Empresa de 
Navegação da Amazônia - ENASA para o Governo do Estado do Pará. 

15. ,Finalmente:-. considero importanie a;:,3inaJar que· o Dr. JOÃO 
BATISTA DA SIL V A F AGUNDES integra família de rninÍlas relações de 
amizade e respeito, sendo o 9° dos 10 filhos do Sr. Euclides e D. Florentina. É 
interessante assinalar que o Sr. Euclides Fagundes foi homenageado com uma 
comenda, pela Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Rio Grande do Sul, 
como o chefe de família brasileiro que maior número de Advogados tinha na 
mesma família: todos os dez. 

Estes, em resumo, Senhoras e Senhores Senadores, os elementos que, a 
nosso ver, credenciam o Dr. JOÃO BATISTA DA SILVA FAGUNDES ao 
exercício do cargo vitalício de Ministro do Superior Tribunal Militar, em uma 
das três vagas de escolha do Senhor Presidente da República, dentre, as cinco 
res~fVadas a civis, conforme o disposto no inciso I do parágrafo único do 'art. 
123 da Constituição Federal.' -. , ",c"'" , __ " __ _ _ .. \ __ 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1998 

c3~~~~:;;;:~~:r,residente 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- dôminos, na condição de consumidores, a- certeza 
diente lido vai à publicação. de que a obra seja construída segundo padrões téc-

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. nicos indispensáveis. Afora a- compulsória aprovação 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna do projeto de construção pelo órgão muniCipal com-

É lido o seguinte: petente, terão os condôminos a faculdade de, se jul­
garem necessário, indicar outro profissional com re-

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 97, DE 1998 gistro no CREA para analisá-lo. Desse modo o Po-

Altera a redação da letra "dI! e acres­
centa parágrafo 13 ao art. 32 da Lei n2 

4.591, de 16-12-1964 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 32 da lei nº 4.591, de 16-12-96, 

passa a vigorar com nova redação dada á alínea d e 
acrescido do parágrafo 13; nos termos seguintes 

-Art. 32 ............................................. .. 
d) projeto de construção aprovado, de 

forma isolada, pelo órgão municipal compe­
tente, ou, em conjunto com profissional re­
gistrado no CREA, que para tanto, facultati­
vamente, seja indicado pelos condônimos; 

§ 13 O início da obra só será autorizado 
após o arquivamento do projeto de construção 
na forma prevista na alínea d deste artigo. 11 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JustHicação 

Nos últimos tempos várias têm sido as tragédias 
deconentes da má quaJidade das construções de prédios 
de condomínios em várias cidades brasileiras. Em todas 
elas, o que se constata é a inexistência de cuidados pré­
vios das autoridades municipais competentes. O descaso 
chega ao cúmulo de se descobrir, tarde demais, que edi­
fícios com dezenas de apartamentos passaram a ser 
ocupados sem que tivessem recebido o -habite-se-. 

O arquivamento puro e sirrples do projeto de cons­
trução, como preceitua a lei vigente, na redação atual da 
alínea d do art. 32, não dá aos condôminos qualquer ga­
rantia. Ademais, facultar ao Poder Públioo a verificação a 
posteriori da qualidade e da segurança da obra, dando ou 
não o habit~", pode ensejar, como já verificado em 
exefll>los cada vez mais freqüentes, situações de perdas 
ecx>rlÔITliC(}-financeiras pala os condôminos. Evidente que 
em sendo negado o '11abite-se- estará consumada uma si­
tuação de prejuízos no mais das vezes ineparáveis, eis 
que o inoorporador, mesmo que com condenação transita­
da em julgado, difícil e raramente terá condições de arcar 
com uma execução coletiva. Por outro lado, sabe-se que 
nem sef11Xe os condôminos esperam pelo -habite-se" e 
invadem edificios ainda não concluídos passando a neles 
residir com risco de vida para suas respectivas famOias. 

Assim, a proposta que ora formulamos tem ca­
ráter preventivo e, se aprovada, assegurará aos con-

der Público municipal ficará obrigado a impedir o iní­
cio de qualquer edificação cujo projeto técnico não 
tenha sido aprovado. Evitar-se-á, desse modo. que 
os condôminos continuem a investir suas poupanças 
numa obra que, por erro técnico ou falha de concep­
ção, esteja fadada ao insucesso e implique em ofen­
sa à segurança física de dezenas de famnias. 

Com a nova redação proposta à alínea d. bem 
como com o sugerido acréscimo de um novo parágrafo, 
o 13º, art. 32 da Lei n9 4.591/64, o arquivamento do pro­
jeto de construção deixará de ser mera fonnalidade para 
-se tomar uma exigência real que. por sinal, passará a 
ser conditio sine que non para o início da obra. 

É tendo em vista o velho adágio popular se­
gundo o qual ·é melhor prevenir que remediar" que 
submetemos esta proposição à análise e considera­
ção dos ilustres membros do Congresso Nacional, 
na certeza de que a mesma. com possfveis aprimo­
ramentos, mereça, em curto espaço de tempo, a 
aprovação que ora pedimos. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 19~8. - Sena­
dor Carlos Bezerra. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZE~BRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomfnlo em edi-
ficações e as incorporações Imobiliárias. 

, Presidente da República, 
",F saber que o Congresso Nacional decreta 

\ \ 

\ 

no a seguinte lei: 

Art. 32 O incorporador somente poderá 
neg iar sobre unidades autônomas após 
ter, arctuivado, no cartório competente de Re­
gistro de Imóveis, os seguintes documentos: 

d} projeto de construção devidamente 
aprovado pelas autoridades competentes; 

............ ~ .......... ~ ........................................... . 
(A Comissãd de Constltu/~o, Justiça e 

'0.dadania _ decis~o terminativa.) 

O SR. ,P!lESIDENT~ /(Geraldo Melo) - O projeto 
será publicado" e remetido ~ Comissão competente. 

Sobre a mesa, PropOstas de Emenda à Consti­
tuição que serão lidas pelo Sr. P.rimeiro Secretário 
em exercício, Senado~Ney Suas~una. 

São lidas as seguintes: 

/ 

/ 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 23, DE 1998 

.4crescenta novos paragrafos ao 
artigo 62 da Constituição FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos tennos do § 
3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 10 Inclua-se dois parágrafos,-.a Serem numerados como § 2° e § 3°; com 
a redação seguinte, passando o atual parágrafo único para § 1 0, no art. 62 da 
Constituição Federal: 

"Art. 62 .................................. , ........................................................... . 
§ I 0 ..••••...••••••..•••••.••.•..•.••••••••••.••••....••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '" ••• 

§ 2° É vedada a edição de medjdas provisórias sobre matéria relativa a planos 
pluriãnuais, diretrizes orçamentárias, orçamentõs e créditos adicionais, ressalvado o 
previsto no art.l67" § 3°. 

I 

§ 3° As medidas provisórias declaradas inconstitucionais nos tennos do art. 102, I, 
a) perderão eficácia, desde a edição, sendo considerados nulos, para todos os 
efeitos, os atos com base nelas praticados." 

Art. 2° As medidas provisórias que versarem-sobre, matéria relativa a planos 
plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamentos e créditos adicionais, que se 
encontrarem em vigência na data da promulgação -desta emenda e que não forem 
convertidas em lei no prazo de trinta dias a-partir de sua publicação, serão \ 
consideradas rejeitadas e perderão eficácia desde a edição, devendo o Congresso .", 
Nacional disciplinar as relações judicial delas decorrentes. 

Art. 3= O § 6° do art. 66 passe a vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 66.............................................................................................. § 6° 
Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4°, o veto será colocado na 
ordeln do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições_ até sua 
votaçào finaL Iessalvadas as materia I de que trat~l.. .62.~ !t. 

Art. 40 Esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

, 

'-" 



• 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Çonstituição de 1998 introduziu diversas e importantes inovações no que 
se refere a elaboração, execução e controle dos orçamentos, que fortaleceram 
substanciahne,nte o partícipação do Congresso Nacional no processo orçamentário. 

Efetivamente, dentre outras conquistas do Poder Legislativo, sobressai a 
devolução ao Congresso Nacional da prerrogativa de emendar o proje~o de lei 
orçamentária anual. Tal faculdade, presente na Constituiçao de 1946, havia sido 
suprimida na Constituição de 1967, 

Entretanto~ passados dez anos da prolllulgação da C ;Jnstituição de 1988, a 
,experiência adquirida no trato das questões orçamentárias aponta para a 
necessidade de se promover alguns ajustes no -texto constitucional. 

Uma das questões gue mais se -tem discutido e a da utilização, por parte do 
Presidente da República, do instituto da medida provisória em questões 
orçamentárias~ aqui entendidas como as relativas ao plano plurianual, diretrizes 

, " 

orç?P1ent<lri~s,orçamentos e créditos adicionais . 

No final do ano de 1993, com a edição da MP 396 que alterava dispositivos 
da Lei 8.694 (lei de dir~trizes ornamentarias para 1994), o Poder Executivo iniciou 
uma prática que subsiste até hoje, qual seja~ a de alterar dispositivos das leis anuais 
q~e:dispõeII1' ?obre. diretriz~s ornamentarias por -meio desse precário mecanismo de 
exceção, Seguiu-se a MP citada, as de nes. 422, 441, 465, 490, 516, 538 e 563, 
todas reedições da inicial, cu1min4Ildo com à' de nO 682, finalmente transfonnada na­
~.i.'~,938: .c!~ 2.~/l.l/9A ' Po~terio~ente foi editada a de n° 730, com o objetivo de 
I!1odi.fi~ar"~, ~itada Lei 8:938, que foi 'reeditada, recebendo os nOs 784, 850 e 910, 
essa última convertida na Lei 9.002; dê 16/03/95. F!nalmente~ tivemos a !v1P 1287, 
que\isava alterar algtms artigos 
Q':l ~ei 9.082 (lei de diretrizes orçamentarias pare 1996) e da Lei 9.293 (lei de 
dÍretrizes orçamentárias para 1997), reeditada, algumas vezes com modificações, 
com os nOs 1326,1366,1408,1454; 1502, 1502-6, 1502-7, iS02-8, 1519, 1502-9, 
I)J9~lJ !~2~, lS25-!, 155K, ~t:;:~-\ 155e \ ~5)~'i;,!558-6,155R-7, 1558~8, 

1558-9, 1579-1.0, 1579-11, 1579-12, 1579-13, ,1579-14, 1579-15, '~579-16, 1579-
17 e 1579-18, sendo que essa ultima reedição encontra-se dentro db trintídio de 
eficácia constitucional. Não houve, ate 31/12/97, edição de medida Rrovisória que 
versasse sobre plano plurianual, orçamento anual ou créditos, a e,:,ceçãp daquelas' 
que tinham como objetivo abrir crédito extraordinário segundo o estabelecido no 
art. 167, ~ 3 0. Entretanto, entendemos, pelas razões que-apresentaremos etrl\\ 
seguida, que a nossa proposta deve abranger todos os assuntos dispostos no incisos 
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do art. 165 (plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamentos anuais) e os 
créditos adicionais. 

Inúmeros especialistas- em Direito _ Constitucional, estudiosos de orçamento 
públicQ e parlamentares tem se dedicado ao tema e unanimemente condenam a 
.ll~lização de medida provisória em matéria --erçamentária. Muitos consideram tal 
prática inconstitucional. A propósito, note técnica elaborada pelo Consultor de 
Orçamentos do SenadO-Federal, Robison Gonçalves-de Castro, publicada na 
Revista de Infonnação Legislativa do Senado Federal (nO 125, abril/junho -1995), 
trata do temã com bastante profundidade. Alguns trechos desse documento são 
citados ou reproduzidos nessa justificação. 

Em sua ação quase-legislativa o . Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República fundamenta-se no texto do art. 62 e nos incisos XXIII e XXVI do art. 84 
da Constituição Federal, in verbis: 

"Art. 62. Em caso de relevância e urgência,-_o Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê:las de imediato ao 
Congresso Nacional, que, estando em recesso, será convocado extraordinariamente 
para se reunir no prazo de cinco dias. 

Parágrafo Único. As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição,' 
'se não forem convertidas em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação, 
devendo o Congresso Nacional discirlinar as relações jurídicas delas' decorrentes. 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da RepúBlIca: 

XXill - enVIar ao Congresso Nacional o plano plurianual, a projeto de lei de 
dIretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta Constituição; \ \ 
•••••••••••••••••••••• 0. o •••••••••• 0 ••••••••••••• 0' ••••••••• 00 ................... 0 ••••••••••••• ••• r' 

XXVI - editar medidas provisórias com. for~lej. nos termos· do art .. 62; "0 
\ 

Como vemos, não há, no art.62, limites a atuação do chefé de Governo, ou, . 
em outras palavras, não ha uma delimitação material ~xp1icita do poder de emissão 
de medic!a provisória, sendo possível, portanto, a primeira vista, a sua edição sobre 
qualquer tema, desde que na presença das razões de relevância e urgência. E com 
base nessa interpretaçãô que o chefe de Governo tem se· valido desse regulamento 
para legislar sobre todo e qualquer assunto, inclusive matéria orçamentária. 

\ 

\ 
\ 
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Entretanto, vários estudiosos demonstram a existência de pelo menos três 
~ntraves ao emprego de meJi~~ provisóri~ em matéria orçamentária. 

" Primeiramente, o art. 68 da Constituição, em seu § 10, inciso ill, veda 
expressamente que o Congresso N ac.ionaI delegue ao- Presidente da República a 
atribuição de legislar sobre "planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e 
orçamentos". -Ora, se não e permitido ao Poder Legislativo nem mesmo transferir ao 
Presidente da P epública essa atribuição, carece de lógica a hipótese de o chefe ~e 
Governo le~..,;ar -unilateralmente sobre tais temas~ via medida provisória. Como 
agravante há o fato de que a última possui vigêncla- e eficácia imediatas, não se 
curvando ao processo legislativo ordinário. 

Sobre o assunto assim se posicionaram: 

José Afonso da Silva: 

"Uma interpretação lógico-sistemática leva a concluir que-o Presidente da 
República não poderá dis~iplinar por medidas provisórias situações ou matérias que 
não podem ser objeto de delegação. Seria um despautério que medi~ provisórias­
pudessem regular situações que sejam vedadas as leis delegadas." 

Cl,emerson Merlin Cleve: 

"Na verdade, a medida prOVlsona necessita ser comparada com a lei 
delegada. E a Constituição prescreve os limites da delegação legislativa." 

-- José Celso de MeDo Filho~ 
\ 

"Com efeito, o princípio da separação de· -poderes constitui obstáculo, ao 
irrestrito exercício desse poder normativo excepcionalmente deferido. pela 
Constitüição ao Presidente da República. Ele impede que o Cpefe do Executivo 
invade domínio tematicamente reservado a iniciativa dos demais Poderes do Estado. 
A edição de medidas provisórias constitui, nesses casos, uswpação da competência 
constitucional do Legislativo e do Judiciário. 

Assim, e também evidente que o Presidente da República não pode editar 
Medidas Provisórias em material em que não caiba delegação legislativa." 

V ale lembrar ainda que no processo de revisão constitucional de 1993, o 
Relator Deputado Nelson Job~ preocupado com o abuso praticado pelo Poder 
Executivo na edição de medidas provisórias, propôs. emenda constitucional de 
revisão relativa ao art. 62, que continha o seguinte parágrafo, in verbis: 



07568 Quinta-feira 7 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1998 

"Art. 62 .... '" ., ................................. , ........................ , .................. : .......... . 

§ 10 Nào serão objeto de medida provisórias as material: 

II - relacionadas a: 
â) ................... , ............................................................................. ,. 
b) ......................................................................................................................... . 
c) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. li 

Em sua justificaçào, o Deputado Nelson Jobim reconhece a necessidade de 
se proibir o emprego de medidas provisórias sobre material insuscetíveis de 
delegação legislativá, relacionadas no § IOdo art. 68 da Constituição. Assim se 
pronunciou o Deputado: 

"De fato, não parece razoável que a Constituição proíba a delegaç~ de 
poderes ao Presidente da República sobre certos assuntos e, de outra parte, admita a 
competência deste para dispor sobre os mesmos através de medida provisória, cujo 
procedimento' de elaboração e muito mais discricionárió que o previsto para a 
legislação delegada." 

Em segundo lugar, está claro que a intençâo do constituinte foi o de criar um 
rito especial, como efetivamente o fez, de características ímpares, pare a apreciação 
por parte do Congresso Nacional das material de cunho orçamentário. Para tanto 
envolveu nesse processo um órgão especial - a comissão mi~ta permanente de 
Deputados e Senadores de que trata o art. 166 -e o próprio Plenário do Congresso 

'I 

Nacional, além de impor procedimentos específicos para a tramitação dessas 
matérias. Esse esforço resultará inócuo se o Poder Executivo puder legislar em 
matéria orçamentária por medida provisória, procedimento incomparavelmente mais 
simples que o engendrado pelo constituinte para a apreciação das matéri~ 
orçamentárias. Aléin disso, o art. 166 em seu f1°, incIso I dispõe, in velbis: 

"Art. 166. Os projetos de lei .relativos ao plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas 
dua~ C:lS::t3 do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1 o Caberá a uma comissão mista permanente de Senador~s e Deputados: 

1 - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre 
as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República; 
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Ocorre, no entanto, que as medidas provisórias têm sua'· apreciação definid~ 
por resolução do Congresso Nacional (nO 01, de 1989 - CN), conforme disposto no 
art. 62, dando origem a um conflito de ordem constitucional, pois matéria 
orçamentária deve ser apreciada pela comissão mista permanente, de acordo com o 
art 166, § 10, inciso I, acima reproduzido. O minucioso detalhamento dos comandos 
constitucionais inseridos na seção relativa aos orçamentos afasta a possibilidade de 
o constituinte ter admitido a hipótese de o Presidente da República dispor sobre 
matéria orçamentária através de medida provisória. Ademais, observa-se na referida 
seção que para apenas um único caso - o da abertura de créditos extraordinários -, 
está o Poder Execútivo autorizado a emitir medida provisória. Se fosse intenção do 
constituinte ampliar essa faculdade, certamente ele também a teria explicitado. 

Finalmente, como terceiro argumento, relembramos o Deputado José Serra, 
que em seu livro "Orçamento no Brasil- As raízes da crise", em 1994, ao reprodUzir 
.artigo de sua lavra, publicado na Folha de São Paulo em 25/09/90, assim se 
manifestou sobre o assunto: "Um dos mandamentos mais inequívocos da nova 
Consti.tuição refere-se. a proibição de que o Governo altere o orçamen~o serTl "prévia 

~autorização legislativa". (J\rt. 167, incjso Vi). ~'medida provisória tem.efeito a, 
partir de sua edição, de modo que, se o orç~ento for asSlDt alterado, se estará 
violando mencionado mandamento, pois a alteração ocorrera antes de sua virtual 
aprovação (ou modificação) pelo Congresso. Nem durante o regime militar, sob a 
vigência da Constituição de 1967, o Executivo ousou editar decreto-lei para mexer 
no orçamento." 

Interessante assinalar que a existência de um arsenal juridico notável, 
formado pelas opiniões dos mais notáveis expoentes do universo jurídico brasileiro, 
não foi capaz de provocar o ajuizamento de uma ação direta de 
inconstitucionalidade específica, motivo pelo qual, não há, até o momento, mn 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto. No entanto, essa 
falta de definição não pode estagnar o Poder Legislativo, diante dos abusos do 
Poder Executivo, consolidada na utilização indevida e sistemática desse instrumento 
normativo. Tal procedimento configura-se como uma inaceitável usurpação da 
competência do Poder Legislativo, que precisa ser refreada. Caso contrario estará 
irremediavelmente comprometido o equihbrio dos Poderes, com predominância de 
um, o Poder Executivo, sobre os' outros dois. Assim sendo, entendemos que ',a 
maneira mais eficaz de restabelecer as prerrogativas do Congresso no tratamento 
das questões orçamentárias, independentemente de questionamentos judiciais 
quanto à constitucionalidade das medidas baixadas pelo Presidente da Republica, e 
emendar o art. 62 da Constituição Federal, como descrito em seguida. 
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Nossa proposta propõe O acréscimo de dois parágrafos ao art 62. O primeiro 
veda expressamente o· emprego de medidas. ·provisórias· sobre mitéria .relativa a 
planos plurianuais, diretrizes of98D1entáriis, o~entos e créditos adicionais, 
ressalvado o previsto DO art.167, § 3°, que· trata dos créditos em.ordiDáriOI. '·0 
segundo àlcança todas as medidas· provisórias e DIa somente as que tratam de 
matérias orçamentárias.' Esse parágrafo disciplina as re1890es jwidicas decoJTeDtes 
das medidas provisórias declaradas inconstitucionais. As medidas provisórias·. tam. . 

força de lei e produzem. efeitos juridicos imediatos. Entretanto, ~ v.ez ~~~~ 
inconstituçiotWs, e de todo recomendável que se eXplicite ~ I.1uJi~dedos",·a~os .~: ... -..... . 
praticados entre a sua edição e a declaraçlo de inconstitUcio~dade. Além: dlssp,o . 
parágrafo produz também um efeito prático: o de faz~r com que o .podet. Execu~vo 
seja mais cauteloso na edição de medidas provis·óri·as. '. . 

o artigo 20 da proposta regula a situação das medidas provisórias que tratam 
de temas orçamentários, que porventura se encontrarem em vigência na. data da 
promulgação dessa emenda. Para tanto, detenniIJa...,..lu~ caso nlo sejall1 convertidas 
em lei no prazo cODSiltucional, serão considera~ rejeitadas, independentemente da 
manifestação do Congresso Nacional, que entretanto deverá disciplinar as relações 
jurídicas das medidas rejeitadas. 

o artigo 30 visa compatibilizar a remissão ao parágrafo Úniçb do art~ 62, 
existente no art. 66 da Lei Maior ao novo texto proposto. ' , 

Ante o exposto e considerando a relevância do assunto, solicitamos o 
empenho dos nobres colegas pare a aprovação da proposta de emenda a 
Constituição, ora justificada. . 

SaI\ das Sessões, 6 de maio de 1998. 

\ 
\. 

\ 

.1 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO D.A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
.............................................................................••..••.• •• f~' •••• '~ •••••• t •• ~ •••••••••••••• ~.·~ ••••••••• ••• •••••••••• ~ •••••••••••.•••••••••••• 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

§ 3.0 A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da CImara dos 
Deputados e do Senado Federal, coril o respectivo número de ordem. 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-Ias de imediato ao Congresso 
Nacional, que, estando em recesso, será convocado extraordinariamente para se reunir 
no prazo de cinco dias. . 

*Art. 167. (*) São vedados: 

§ 3.0 A abertura de crédito extraordinário somente será admitida Dara atender a 
de~pesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública; observado o disposto no art. 62. 

Art. 102. (*) Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe: 
I - processar e julgar, originariamente: . 
a) a ação direta: d~ incon~tftucionalid.a4e· de lei ou ato nonnativo federal ou estadual e 
a ação declaratória de constitucionalidade de lei·ou ato nonnativo federal; 

Art. 66. A Casa na qual tenha Sido concfuida a votação enviará o projeto de léi ao 
Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará. . 

§ 6.0 Esgotado sem deliber~ão o prazo estabelecido no § 4.°, o veto será colocado na 
ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votaçio 
final, ressalvadas as matérias de que trata o art. 62, parágrafo único. 

J)â~I,,-,e soh."c as din~tri'l ... s para H .. Iahtu·u<,:üo (~exl'cuçÜO da h·i 
nn:all\('lltliria~\I.Hml dto IH!)·' c' d:i ulItn\s pl'o\'id"'~I\('ia!oô 

............................................................................................................. 

i 
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AIt('I'a o urtigo no da Lei 11, B.ü!l4/ 1' , de ]2 de agosto de lH!l:l, (Iue 
dispõe sobre as diretrizes pura li elaboração e execução da 

lei orçamentária anual de 1994, e dá outras providências 

..................................................................................................... 
L E IN. 9. O 02 -- D r; 1 () )) E f\ 1 A H ç O ]) E 199 ri 

Altflra o artigo 60 da Lei n. 8.694 111 , de 12 de agosto de )!)!):l, 

que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração (' 
execução da lei orçrunenbíria anual de 1994 

...................................................................................................... 

("') LEI N. 9.082 - DE 25 DE JULHO DE HH)f) 

Dispõe sobre as diretrizes para a elahoração da lei 
orçamentária de 1996, e dá outras providênl'iras 

...................................................................................................... .. 

LI~l N. ~.:lH3 - Dl~ 15 UE .JULHO DE 199G 

Dispc)e sobre as diretri:zes para a elaboração da lei 
ol'çamentária paru o exercício de 1997, 

e dá outras providências . 
, ' ...................................................................................................... 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
•..••...•.••...•.•....•.....•••..••...•...•.......•.•.•...••...••••..••.•.......•...•...••.•••..• ...................................................... ........................ ~ ..........•..••... 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano plurianual~ 
11 - as díretnzes orçamentári~ 
III - os orçamentos anuais. 
§ 1. o A lei que instii~ir o plano plurianual estabelecerá. de forma regionalizada. as 
dir~trizes, objetivos e \metas da administração púb~a federal para as despesas ~e 
capItal e outras delas decorrentes e para as relatIvas aos programas de duraçao 
continuada. 
§ 2.° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

§ 3. ° O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 
§ 4.° Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional. 

Maio de 1998 
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§ 5.0 A lei orçamentária anual compreend~rá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público~ 
11 - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto~ 
IH - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo poder público. 

§ 6. o O projeto de Jei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e beneficios de natureza financeira, tributária e creditícia. 
§ 7.° Os orçamentos previstos no § 5.°, I e 11, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, 
segundo critério populacional. 
§ 8.° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 
à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, .nos termos da lei. 

§ 9, ° Cabe à lei complementar: 
I - dispor sobre o exercício financeiro, a V1gencla, os prazos. a elaboração e a 
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual; 
11 - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 
indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos. 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

xxm - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição; . 

X-'X'II :-editar medidas provis6ria~ com força de lei, nos termos do art. 62; 

Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da Repúblic~ que deverá 
solicitar a delegação ao Congresso Nacional. 
§ 1.0 Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do Congresso 
Nacional, os de competência priva~va da Câmara dos Deputados ou do Senado 
Federal, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre: 

m -planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias; 
ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 
Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 
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§ 1.° Caberá a uma comissão mista pennanente de Senadores e Deputados: 
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidot neste artigo e sobre as contas 
apresentadas anualmente pelo Presidente da República; 
................................................................................................................... 

Itft:~Ol,,1JçÃ() N~' I~ nl~ 19HIJ.CN 

Ulspc1c sobre a aprcc:iação. pejo Cungn..-;so NaclulI:d, das lIli'. 
llidll~ pn.vi~órfas u '111(' SI' rrfcrc u nrt 62 d:. Cml~fJ.ulçãu ..... !lc.r:l!. 

.......................................................................................................... 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 24, DE 1998 

ModHica O conteúdo da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

As mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucionaf: 

Art. 1° O § ~ do art. 165 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redãção: 

I 

\ 

\ 
'\ 

MArt.165 •.. o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

..................................................................... ........ . 
§ ~ A lei de diretriz~s orçamentárias, em -relação 

aos orçamentos do exercfcio subseqüente: 

I. estabelecerá -a previsAo do resultado nominal e 
" primário do Governo Federal a_ser atingido, apurado na 
'f0'"T.a -que dispuser a lei complementar 8 que se refere o 
§ 9° deste artigo; 

11. disporá sobre as alteraçOes na fegislação 
tributária; 

Maio de 1998 
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IItestimará as receitas, considerando as alteraçOes \ 
de que trata o inciso anterior;;' 

IV. estabelecerá as despesas, por função e 
subfunção, por grupo de natureza de despesa, por região 
e por Poder e Ministério Público; 

V.estabelecerá Iimite&r1)arâmetros ou critérios . para ' 
a fixação das dotações; 

VI.estabelecerá o montante das despesas de 
investimentos com prazo de execu9âo superior a um 
exercício, de inversões financeiras e do's programas de 
duração continuada constantes do plano plurianual, bem 
como as respectivas prioridades e metas; 

VII.autorizará a concessão de vantagem ou 
aumento de remuneração" a criação de cargos ou 
alteração de estrutura de carreiras e a admissão de 
pessoal, . a qualquer trtulo, peJos órgãos da administração 
direta ou indireta, re~alvadas as empresas públicas e _ as 
so~iedades de economia mis~, não se considerando 
aumento a recomposição-., -CIo poder aquisit~v.o, da 
remuneração; 

VIII.estabelecerá, J:egionalizadamente, a política de 
fomento das -empresas públicas e de economia mista do 
setor financeiro; 

I 

IX. orientará a elaboração e a execuçãO da lei 
orçamentária e de-suas ~tificações,~ nos asp~os não 
disciplinados pela lei complementar a que se re~ere o § 9° 
deste artigo." ! 

Art. ~ Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 
data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição de 1988, pela primeira vez, propiciou ao 
\ 

Estado um arcabouço ordenado para as finanças públicas em 
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particular no campo financeiro-orçamentário, ao encadear· as ações 
pertencentes ao ciclo da elaboração, apreciação, execução e controle 
da matéria no sistema plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e 
lei orçamentária anual. 

A lei orçarnentária anual é o documento que confere 
legalidade ao orçamento público resultante desse ciclo. Assim sendo, 
incorpora todas as características deste e como tal atua como 
instrumento político,econOmico, programático, ger~ricial e financeiro. 

A Constituição Federal garante a discussão, a votação e a 
aprovação da proposta-de lei orçamentária anual no. âmbito do Poder 
Legislativo. Mediante as diversas e complexas finalidades, acima 
expostas, a que se presta o orçamento público, há de se garantir 
também aos parlamentares as informações necessárias para bem 
avaliarem e discutirem a prop_osta de ler- orçamentária anual 
encaminhada pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, 
espeoialmente aquelas relativas à.situa_ção das finanças públicas, com 
o fim de tomar o processo transparente CQmo é caracterfstico dos 
regimes democmticos. 

A introdução da lei de diretrizes orçamentárias Il.0 sistema 
orçamentário-brasileiro, por meio -da Constituição de 1988, além permitir _ 
o encadeamento entre o planejamento de longo prazo, expresso -pelo 
plano plurianual, e o de curto -prazo, dado -na lei orçamentária anual, 
conduna-se exatamente corn o esforço de tomar o processo 
orçamentário mais transparent~ e, especialmente, fazer possrvel a 
participação do Congresso Nacional na conduçao das finanças 
públicas. Os parlamentares constituintes de 1988 imaginaram que o 
seguinte conteúdo da lei de diretrizes orçamentárias, estabelecido no 
p~lfágrafo ~ do artigo 165 da Carta Magna, fosse_ suficiente- para 
garantir ao legislador o conhecimento da situação g!obal das finanças 
do Estado: 

·A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administraçao pública federal, incluindo as despesas 
de capital para o exere/clo financeiro subseqDente, orientará a 
elaboraçao da lei orçamentária anual, disporá sobre as alteraçfJes [1a 
legislação tributária e estabelecerá a polltica de aplicação das agên ias 
financeiras oficiais de fomento. " 

No entanto, tal conteúdo propicia ao legislador paro ma 
ainda restrito da economia do setor público, insuficiente para a~~1 aÇão 

" ,'I "" 

l 



I: 

I 

~IU .. I .. IIIIIIIII.~.!'.IM&gU"'.'.·I6I'!'IIIU.·~.IILiI!'",".IIIII.Ir:iIIIY.l/jU._IjLMiliiljij~!H'"I'i.Wl!!,.'H .... J 'iiJlh~IL.&.I"IIIIW!Ji"''rrli.W'\UIiIiIiIIW,i!l~tit!,.H*t'''''*W'l&IoIt'.' "lWiIu."*"**"ilI6M1t ..... tll ... 'MoIIItJItMrWIilllj .... = ... 'M _____ ~ 
: -~~ 

Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 07579 

a respeito da condução das finanças públicas por parte do Poder 
Executivo. Esta avaliação é pré-requisito fundamental na etapa seguinte 
do processo orçamentário - discussão da proposta de lei orçament~ria 
anual encaminhada pelo Poder Executivo - em vista 6das diverSá5 e 
complexas· f~nções a que se presta o '~rr,entc público, ccnfétfiiê'~'st: 
expôs anteriormente. Se se fornecerem aos parlamentares as 
informações necessárias, propiciando que eles bem avaliem a situação 
das finanças públicas no Brasil, quando da discussão da lei de 
diretrizes orçamentárias no primeiro semestre do ,áno, melhor será o 
resultado da votação da lei orçamentária anual no segundo semestre, 
no sentido de que o orçamento público assim resultante cumprirá as 
funções a que se destina em um Estado Democrático. 

Antes de se explicitar quais informações a lei de diretrizes 
orçamentárias deve conter para atender aos objetivos que ensejaram a 
criação e inclusão dessa lei no processo orçamentário, é conveniente 
enunciar que o conceito de finanças públicas abrange o .conjunto de 
ações e problemas que integram o processo de arrecadação e 
6)(ecução de despesâs pslo Podar Executivo e a gestão do patrimônio 
público. Abrange todos os atos do Estado na arrecadação de tributos, 
na captação de outros recursos - indusive operações de crédito ., na 
formulação e execução dos orçalmentos, n2 realização de compras, na 
fiscalização, no controle interno s na prestação de contas. Em termos 
mais amplos, expressa não SpSi1BlS as operações relacionadas com a 
obtenção, distribuição e utilização dos recursos financeiros do Estado, 
mas também a atuação dos órgãos públicos na atividade econômica 
dos entes localizados no respadivo tanitório. O conceito de finanças 
públicas inclui toda a palie da) recaim pública e as despesa pública, 
bem como as relações financeãms com o emenor, especialmente no 
nosso sistema, em que, fales àl cantralização do câmbio, cabe ao setor 
nnanceiro público os ~biMsn~os ~ pagamentos 20S_ ~íses 
sstrangeiros. A emissão d~ Moada integra também o contamo das 
finanças públicas, visto que em estias ocasiões o Estado recorre a esta 
como meio de financiar seus gBlsios. 

Com vistas a garantir aos parlamentares visão geral e 
completa acerca das finanças públicas, a lei de diretrizes orçamentárías 
deve conter as seguintes informações: 

I. previsão do resultado nominal e primário do Governo 
Federal a ser atingido, apurado na forma que di(;;puser a 

: i; , lu 
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lei complementar a que se refere o § 9° do artigo 165 da 
Constituição Federal; 

11. alteraçOes na legislação tributária para o exercício 
financeiro subseqüente; 

UI.estimativa das.-1'8Ceitas, 69RSiaerando as alteraçOes- de 
que trata o inciso anterior; 

lV.fixação das despesas, por função e sUbfunção, por grupo 
de natureza de despesa, por região e por Poder e 
Ministério Público; 

V.limites, parâmetros ou critérios para a fixação das 
dotaçOes; 

Vl.montante das despesas de investimentos com prazo de 
execução superior a um exercício, de inversões 
financeiras e dos programas de duração continuada 
constantes do plano plurianual, bem como as respectivas 
prioridades e metas; 

VII.autorização para concessão de vantagem ou aumento 
de remuneração, criação de cargos ou alteraçao de 
~strutura de carreiras e admissão de pessoal, a qualquer 
tItulo, pelos órgãos da administração direta ou rridir~ta, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, nAo se considerando aumento a 
recomposição do poder aquisitivo da remuneração; e 

VlII.polftica de fomento das empresas pública e de 
economia mista do setor financeiro, de forma 
regionalizada. 

De fato, tais informaçOes permitirão aos parlamentares 
firmar opinião quanto aos grandes números da receita e despesas 
públicas, da necessidade de financiamento do setor público e, em 
conseqüência, quanto às cifras a que devem atingir as operaçOes de 
crédito e quanto à 'atuac;lo dos diversos órgãos públiCOS na consecução 
da seus objetivos, particularmente, das agências financeiras oficiais de 
fomento antes de se iniciar a discussão do orçamento propriamente 
dito. 

É de se destacar que no atual ordenamento I ai da 
matéria orçamentária a discussão sobre as finanças públicas n Poder 

. Legislativo, por estar contida na fase de discussão da propos:á de lei 
orçamentária anual no Congresso Nacional, tende a ficar ob / urecida 
n ... oportunidade. Afinal, o desdobramento minucioso d~ ~espesa, 
pa~ citar um .. exemplo, faz pa~e de grande emaranhado d; detalhes 

Maio de 1998 
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póliticos e técnicos inerentes ao processo orçamentário, o qual capta 
boa parte dos esforços dos parlamentares durante o tempo destinado à 
apreciação da matéria, tempo, aliás, se não insuficiente, exíguo. 

Assim, deslocar o'debate a-res"pe:to dos grandes números 
do orçamento público anteriormente explicitados para a ocasião da 
discussão da lei de diretrizes orçamentárias não só se harmoniza com o 
objetivo que inspirou a introdução desta lei no ordenamento financeiro­
orçamentário - transparência de infOrmaçOes.· sobre a matéria 
orçamentária s participação do Congresso Nacional na condução das 
finanças públicas -, como também melhor distribui no tempo o processo 
orçamentário: no primeiro semestre do ano, discutem-se os aspectos 
gerais embasadores para o debate a respeito de todas minúcias 
inerentes ao orçamento público que ocorrerá no segundo semestre. 

Em outra vertente, a lei de diretrizes orçamentárias deve 
orientar a elaboração e a execução da lei orçamentária anual para o 
exercício subseqüente de suas retificações com vistas a bem disciplinar 
tais açOes. 

Emenda constitucional é o instrumento adequado para a 
consecução do ora proposto aprimoramento do ordénamento em 
matéria orcamentária, visto que ocorre alteração da definição do papel 
da lei de diretrizes orçamentárias a qual é objeto da Constituição 
Federal. 

Mediante o exposto, conclamo os Nobres Parlamentares 
para apoiarem a presente proposta de emenda constituicional. 

. , ... . ~ '~!.. " { 

. " 
.•• 1 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1998: ,. lo: '>~ 

i~or AdiR SOARE~' 

. " 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDEMTIV A DO BRASIL 
::::::::::::: :::::::::::::::::::::::::::::::::: ::: ::::: ::::: :::::::::::::::::::::::::::: ::::::::: 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Execurivt> estabelecerão: 
I - o plano Plurianual; 
li - as diretrize~ orçamentálias; 
IH • :>s orçamentos anums: 
§ 1.0 A lei que instituir o plano plurianual' estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administraçio páblica federal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos p~ogramas de duração 
continuada. 
§ 2.° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as m~as e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercicio 
financeiro subseqüente, orientará a ~Iabo~o da lei orçament~a anual, disporá sobre 
as alterações na legisláção tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficim de fomento. 

§ 3.0 O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 
§ 4.0 Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o 'plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional. 
§ 5.0 A lei orçamentária anual compP.ellderá~ 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, f)eUS fundos, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas peJo poder 
público; 
11 - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 
m -o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo poder público. 

§ 6.0 O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remisslSes, 
subsidios e beneficios de natureza financeira, tributária e crediticia. 
§ 7.0 Os orçam~Qs previstos no § 5.°, I e fi, deste artigo, compau"bilizados com o 
plano plurianual, terio entre suas funções a de ~uzir desigualda(les inter-re!P.o~ 
segundo critério populacional. 
§ 8.0 A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 
à fixação da despesa, nio se incluindo na proibiçlo a autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 9.0 Cabe à lei complementar: 
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigênci~ os prazos, a elaboração e a 
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual; 
11 - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 
indireta, bem como condições para a in..~tuiçiu e funcionamento de fundos . 

............................................................................................................ 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As Pro­
postas de Emenda à Constituição que acabam de 
ser lidas estão sujeitas às disposições específicas 
dos arts. 354 e seguintes, do Regimento Interno. Se­
rão publicadas e' despachadas à Comissão compe­
tente. 

OSR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ai Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara n2 6, de 1998 (nQ 4.181/98, na Casa de ori­
gem), cujo parecer Íido anteriormente, ficará perante 
a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, 11, "dI!, do Regi­
mento Intemo, combinado com o art. 42 da Resolu­
ção n2 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de Re­
solução de n2s 40 e 41, de 1998, resultantes de pa­
receres lidos anteriormente, ficarão perante a Mesa 
durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235,11, "f", do Regimento Intemo, 
combinado com o art. 42 da Resolução nº 37, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n2 1 (O, de 1998 (n2 

529/98, na origem), de 4 do corrente, do Presidente 
da República, encaminhando, nos termos do inciso 11 
do art. 7tJ da Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo 
das emissões do real referente ao trimestre janeiro­
março de 1998, as razões delas determinantes e a 
posição das reservas internacionais a elas vincula­
das. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 141, de 1998 (n2 

531/98, na origem), de 4 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, solicita seja autoriza­
da a contratação de operação de crédito externo, no 
valor equivalente a até sessenta e dois milhões e 
quinhentos mil dólares norte-americanos, de principal, 
entre a República Federativa do Brasil e o Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial do Projeto 
de Fortalecimento da Escola - Fundescola L 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
se à lista de; oradores. 

Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Se­
nador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Brasil, 
com seu vasto território, possui regiões e ecossiste­
ma bastante diferenciados, e problemas até confli-, 
tantes. Duas grandes regiões são consideradas, no 
Brasil, áreas problemas, mas têm em si mesmas as 
soluções de que necessitam: a Região Amazônica e 
a Região Nordeste. 

O Nordeste, densamente povoado, arca com 
as seqüelas sociais do grave problemas da seca A 
Amazônia, ao inverso, com população rarefeita, tam­
bém enfrenta um dilema muito grave: a exploração 
racional de suas potencialidades naturais, a destrui­
ção irresponsável dessas riquezas ou, como alguns 
defendem, a sua intocabilidade. 

No Nordeste, por exemplo, nas áreas irrigadas 
- solução encontrada para a falta de água - há uma 
agricultura fantástica, uma fruticultura de exportação. 
Não há o conflito de açudes sem adutoras, ou de 
açudes que estão secando em função dos impactos 
clim~ticos, sobretudo do EI Nino. Na Amazônia te­
mos que defender rigorosamente a tese do desen­
volvimento sustentável. Para essas duas regiões fal­
tam, na verdade, políticas e processo de decisão 
para o planejamento, a médio e longo prazo, com 
continuidade, independentemente dos governos que 
assumam o País, os Estados e os Municípios. 

Pelo tempo curto de que disponho, não vou te­
cer comentários sobre o Nordeste. Concentrar-me-ei 
na Amazônia, em alguns de seus aspectos mais re­
levantes. 

A Amazônia tem sido, na verdade, o centro de 
atenções, apreensões e polêmicas. Cinco fatos re­
centes mostram isso: a publicação, pelo INPE, re­
centemente, do desmatamento na Amazônia, que, 
em 1995, bateu recorde em toda a História; o incên­
dio quase incontrolável da floresta em Roraima; as 
ameaças de empresas asiáticas de comprarem 
áreas florestais para exploração da madeira; a de­
claração do General americano Patrick Huges, que, 
apesar de desmentida, mostra que há alguma coisa 
em torno do assunto; e a declaração de um repre­
sentante das Nações Unidas, do Banco Mundial, a 
respeito da exploração do sul do Pará. Além disso, a 
ONU, em pesquisa recente, mostrou que a terceira 
palavra mais falada do mundo é Amazônia. Isso é 
importante e mostra a responsabilidade que temos 
com essa fantástica região. 

Vou comentar cada um desses fatos recentes. 
O levantamento do INPE, que todos conhecem, rea­
lizado em dezembro, mostrou que, em 1995, a Ama-
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zônia' teve a maior destruição de sua floresta em 92 foi a maior reunião das Nações Unidas e decidiu 
toda a História pesquisada. Utilizando-se o instru- o futuro do mundo, em termos de des~nvolvimento e 
mental dos satélites Landsat, por exemplo, mostrou- meio ambiente. Duas grandes convenções ali foram 
se que vinte e nove mil quilômetros quadrados foram discutidas, assinadas e ratifica~é'~ pelas assem-
devastados, apesar da sua tendência decrescente bléias dos países: a chamada Mudanças ~limáticas, 
em 1997 e 1998. Mas, de qualquer maneira, foi um em que os países assumiram o compromisso d3, no 
impacto em relação a toda a média histórica de 1978 ano 2.000, reduzir a emissão de gases tóxicos, so-
a 1988, que foi p'raticamente de vinte e um mil quilô- bretudo do dióxido de carbono, que gera o efeito es-
metros quadrados, e representa um alerta, uma tufa e causa grandes desequilíbrios. 
preocupação que os governos devem assumir, na Coordenados pela ONU, mais de dois mil e 
tentativa de mudar essa tendência. quinhentos especialistas publicaram, em 1996, um 

O incêndio ocorrido em Roraima mostrou a fra- trabalho sobre esse assunto e o encaminharam para 
gilidade do controle das queimadas que, somadas a reunião de Kyoto, que passou a avaliar os resulta-
ao desequilíbrio climático ocorrido naquela altura - dos da Rio-92 na área climática. Mostraram um qua-
porque deveria estar chovendo -; propiciaram um in- dro assustador, comprovando a existência do efeito 
cêndio tão grande. E outros in~êndios virão. Por estufa e que os responsáveis básicos pelo seu incre-
essa razão devemos tomar decisões importantes em mento são, realmente, as ações antrópicas do ho-
relação a eles. A vinda de empresas asiáticas para a mem e a emissão de gases tóxicos, sobretudo os 
Amazônia mostra a mudança do fluxo de interesses oriundos dos fósseis, petróleo e gás. Além disso, de-
na busca de madeiras no mundo. A Ásia já destruiu monstraram que um aumento de três graus na tem-
88% das suas florestas, a Europa 62%, os Estados peratura da Terra pode gerar desequilíbrios enormes 
Unidos detêm 400/0, mas desse percentual somente em todo o ecossistema mundial, iniciando o degelo 

., 5% são de florestas originais; o.restante correspon- da Antártica e um aumento conseqüente de um me-
de a florestas plantadas. Então, a América Latina tro no nível de água dos oceanos, o que provocaria 
tem um papel muito importànte, sobretudo a Amazô- inuridações incontroláveis, deseqúilíbrio' das corren-
nia, na oferta de recursos florestais da área tropical tes marítimas com o EI Nino e secas em várias re-
para o mundo. É a grande reserva mundial nesse giões. Futuramente, para o terceiro milênio, as Na- , 
aspecto. ções Unidas prevêem que, se as coisas continuarem 

O General Patrick Huges, em encontro de es- como estão, teremos guerra pela posse de água po-
pecialistas numa universidade dos Estados Unidos, tável. 
onde se discutia sobre tóxico, segurança nacional e Esses dados científicos são importantes, pois 
meio ambiente, chegou a frisar - e isso vazou para a mostram que o homem é o responsável pela salva-
imprensa - que se o Brasil não tomasse conta da ção e destruição da Terra. No entanto, na reunião de 
Amazônia, poderia haver intervenção internacional. Kyoto os países ricos não assumiram o compromis-

Há pouco tempo, num encontro mundial, o ain- so de reduzir a emissão dos gases tóxicos para os 
da vivo Presidente Mitterrand e Gorbachev discuti- níveis de 1990 e os Estados Unidos, que, através do 
ram o conceito de soberania total, defendendo a seu general, faz aquela crítica à Amazônia, é o 
tese da soberania relativa quando o interesse de maior poluidor em termos de emissão de gases tóxi-
uma região ou os equívocos nel~ cometidos pudes- cos cº~o o dióxido de carbono, emitindo aproxima-
sem gerar problemas globais. Mas creio que o co- damente 36% de tudo o que é jogado na atmosfera. 
mentário desse general repete a polêmica levantada Portanto, essas nações ricas não têm autoridade 
em 1970, quando o famoso Institute Hudson, que para questionar certas decisões ou certas postulaçõ-
estudava os aspectos futuros da região amazônica, es do País em relação ao meio ambiente. 
sugeriu a implantação de um grande lago de acumu- O sul do Pará, cuja exploração desenfreada 
lação na Amazônia. Isso gerou uma polêmica fantás- podsi"á, segundo afirmação de um representante do 
tica nos jornais do Brasil e na imprensa mundial. O Banco Mundial, destruir a floresta da região, consti-
assunto foi arquivado, mas os brasileiros ficaram tui-se em importante área para a política de reforma 
preocupados com essas previsões perigosas a res- agrária, pois concentra grandes conflitos de terra. O 
peito do futuro da nossa Amazônia. INPE, com a ajuda da Embrapa - importante órgão 

Quando os americanos fazem uma declaração de pesquisa que está completando. vinte e cinco 
como essa, mesmo desmentindo-a - o que não anos de trajetória fundamental para o País -, mos-
acredito -lembro uma coisa. muito importante: a Rio- trou que o explorador, aquele que desmata a floresta 



---............ ----------------------------

• 

Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 07587 

originária não é mais aquele empresário' da época cum beneficiando Manaus, Amapá, parte da marg"em 
da política de incentivos fiscais. Hoje, os pequenos e esquerda do Pará e outros Estados atendidos por 
o médios produtores, de áreas inferiores a cinqüenta essa região. No que se refere ao problema da ener-
hectares, constituem uma parte dos que destróem a gia da Região Norte, o Governo já o equacionou por 
floresta e a substituem por outra produção. intermédio da integração com a Venezuela na Hidre-

Esse estudo importante demonstra que o perfil létrica de Guri. 
daquele que pode, de forma consciente ou incons- Portanto, o quadro de energização da Amazô-
ciente, destruir a Amazônia é realmente outro. Por nia está pronto e os projetos começam a ser dese-
isso mesJTlO, falta para a Amazônia, da mesma for- nhados, mas é importante que haja continuidade. É 
ma que para o Nordeste, uma política de desenvolvi- preciso que as rodovias sejam efetivamente implan-
mento sustentável que tenha integração, continuida- tadas e não abertas na mata e abandonadas poste-
de e reavaliação permanente. riormente, como aconteceu, há mais de 20 anos, 

A Amazônia tem grandes potencialidades na 
área de recursos minerais. O meu Estado possui o 
maior projeto de ferro do mundo, a maior produção 
de alumínio da América Latina, além de produzir 
ouro e outros minerais. Os recursos florestais da 
Amazônia são impressionantes, mesmo com todos 
os problemas de destruição da floresta - foram des­
truídos, conforme comprova o INPE, apenas 120/0 do 
total da floresta nativa, havendo, portanto, recursos 
abundantes na região. Recursos hídricos, viáveis 
não s6 para a navegabilidade, mas também para a 
implantação de hidrelétricas médias, pequenas e 
para outros fins úteis de um modo geral. Há também 
recursos fantásticos de terras agricultáveis. Enfim, a 
Amazônia tem todas as precondições necessárias 
para um grande desenvolvimento em favor dos inte­
resses do Brasil. Faltam-nos, portanto, políticas per­
manentes e seqüentes. Já tivemos políticas em vá­
rios períodos, como, por exemplo, na década de 60, 
com a chamada revolução, onde tivemos uma políti­
ca de incentivos fiscais que trouxe efeitos positivos e 
negativos, sobretudo para o sul do Pará, área a que 
se refere esse pesquisador do Banco Mundial. 

Sr. Presidente, florestas riquíssimas de mogno 
foram destruídas para dar lugar à pecuária, à pata 
do boi, que, diga-se de passagem, é a grande rique­
za da região. Hoje temos programas de investimen­
tos . importantíssimos, por exemplo, na área das 
grandes rodovias federais. Com relação à área da 
energia - como me referi desta tribuna há algum 
tempo - o problema energético do Amazonas está 
praticamente desenhado pelo Governo Federal.. A 
capacidade da Hidrelétrica de Tucuruí, no meu Esta­
do, vai ser praticamente duplicada para 8 milhões de 
quilowatts. Portanto, ela é e continuará sendo a 
maior hidrelétrica do Brasil. A energia dessa hidrelé­
trica está sendo irradiada por toda a Transamazôni­
ca e pela região do eixo Santarém-Cuiabá; temos 
também, à margem esquerda do Amazonas, a ener­
gia oriunda do gás produzido na Hidrelétrica de Uru-

com a Transamazônica, grande rodovia de integra­
ção leste/oeste da nossa Amazônia. 

Temos hidrovias como a AraguaiaIT ocantins, 
que envolve cinco Estados. O Governo construiu a 
hidrelétrica, mas não fez a eclusa, inviabilizando to­
talmente a sua utilização. Hoje, o Governo assumiu 
o compromisso de resgatar tudo isso. Outra hidrovia 
importante é a Norte/Sul, que envolve o Pará, Mato 
Grosso, Tapajós, Teles Pires. Trata-se de uma hi­
drovia fantástica, que precisa de algumas decisões 
urgentes para ser implantada a fim de promover o 
transporte de grãos da Região Centro-Oeste para a 
exportação internacional. 

Sr. Presidente, n6s temos as precondições, in­
clusive possuímos alguns programas"" desenhados. 
Temos ainda um programa de controle e fiscaliza­
ção, concebido pelo Govemo Federàl, como o Si­
vam, que está sendo implantado; temos um projeto­
piloto para as florestas tropicais, de pesquisa, pre­
servação e estudos, o qual, ainda como Ministro do 
Meio Ambiente, tive a oportunidade de ajudar a de­
senhar e a implantar no Brasil. Porém, continuo di­
zendo que falta-nos uma política global de desenvol­
vimento para a região, de forma integrada, perma­
nente, continuada, reavaliada e reformulada; falta­
nos um processo de planejamento de médio e longo 
prazo, planejamento este que o Brasil não gosta ou 
não sabe fazer. Esse é o grande problema não s6 
para a Amazônia como também para o Nordeste, 
duas grandes Regiões que têm potencialidades, mas 
têm problemas ainda insolúveis para o seu futuro. 

Não temos dúvidas de que na área da Amazô­
nia os setores produtivos florestais e da agricultura 
são os mais dinâmicos e os mais importantes. No 
que concerne à área florestal, não temos dúvida, 
pois ela tem uma influência fundamental nos proces­
sos do clima e no da biodiversidade. É fundamental 
que se desenhe uma política florestal permanente, 
que não temos ainda. O Governo Federal defende a 
tese, corretamente, de implantar as florestas nacio-
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nais. A própria Embrapa e outros órgãos, como o programas, projetos e políticas sucessivas, perma-
INPA, em Manaus, e o Museu Emílio Goeldi, órgãos nentes, coerentes, reavaliáveis pelo Poder Público e 
de pesquisa importantes, fazem um trabalho nessa pela sociedade. Com isso, poderemos encontrar o 
direção, mas falta a finalização dessas políticas. caminho do desenvolvimento da Amazônia e esse 

Defendo a tese de que devíamos implantar o dilema desaparecerá. 
máximo de florestas nacionais, unidades de conser- Por isso, Sr. Presidente, Sr4s. e Srs. Senado-
vação na Amazônia, e aí definira utilização racional res, neste ensejo em que a Embrapa completa 25 
desses recursos. Só devíamos explorar madeira nas anos, quero parabenizá-Ia por ter ajudado o Brasil a 
áreas realmente de florestas nacionais, usando tec- crescer nas áre~s da agricultura e da pecuária, aju-
nologias e controles possíveis. Controlar a Amazô- dando-nos a conhecer, a compreender os mecanis-
nia, como está sendo feita a exploração florestal, é mos sutis e fantásticos da nossa Amazônia. 
utopia, mesmo com o Sivam isso é quase impossí- A Amazônia e o Nordeste têm jeito. Como falei 
vel. Temos que reverter o processo, definir diretrizes no início de meu pronunciamento, são regiões pro-
e linhas claras dessa política. Não tenho dúvida ne- blemas, mas que têm soluções implícitas em cada 
nhuma. uma delas. Falta-nos uma política global de desen-

Sr. Presidente, gostaria de fazer um lembrete volvimento permanente, integrado, continuado, com 
importante. Como disse há pouco, a Embrapa é um soluções definitivas, não transitórias e politiqueiras. 
órgão crucial no processo de desenvolvimento da Muito obrigado. 
nossa agricultura e pecuária. Ela desenvolve um tra- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Tem a 
balho fantástico nas áreas de pesquisas e de expe- palavra, por vinte minutos, o Senador Sebastião Ro-
riências na minha região, na nossa Amazônia. Ela 
tem feito um trabalho fantástico na área dos bubali- cha. 
nos, na melhoria dos rebanhos, na área da fruticultu- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
ra, na da exploração extrativista da própria Amazô- Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
nia, na pesquisa do solo, na utilização racional dos Sr-ts. e Srs. Senadores, era comum dizer-se, nos 
produtos agrícolas. anos 60, que o Brasil não era um País com potencial 

agrícola. Isto porque a Amazônia era intocável, o 
Nordeste, seco, e o cerrado, infértil. Produtos como 
o trigo, a maçã, a uva, a batata e a ervilha eram im­
portados e não tinham futuro no Brasil. Por outro 
lado, a soja só podia ser produzida até o Paraná. 

Sr. Presidente, certamente outros Senadores 
também falarão sobre a Embrapa, e, portanto, deixa­
rei que S. ExAs ~ntrem em maiores detalhes. Apenas 
quero enaltecer, nesta oportunidade. que a Amazô­
nia não tem uma polrtica global de desenvolvimento 
integrado por falta de pesquisa, por falta de estudo. 
Isso não é verdade. Ela tem um órgão como a Em­
brapa, que tem estudos sérios, profundos, sobre a 
realidade da Amazônia e sobre soluções. A pesquisa 
e o estudo são precondições fundamentais para o 
desenvolvimento, para a definição e o desenho de 
qualquer plano de médio e longo prazo, e a Embra­
pa cumpre esse papel importante. 

Temos órgãos competentes como o INPA e a 
Embrapa - esta última desempenha um papel impor­
tante na Amazônia e em todo o Brasil-, que nos dão 
as precondiçÕ8s para tomarmos uma decisão racio­
nal. Faltam-nos, portanto, políticas de desenvolvi­
mento continuado, permanente, de longo prazo, que 
se possa evitar esse dilema que existe na Amazônia, 
diferente do que existe no Nordeste: desenvolver ou 
preservar a Amazônia, tornando intocável uma vir­
gem vestal. Desenvolver, sim, respeitando as poten­
cialidades da sua natureza, do seu meio ambiente, 
defendendo a tese do desenvolvimento sustentável 
e desenvolvendo a Amazônia através de planos, 

Com a criação da Embrapa, esse quadro mu­
dou. Foram realizados investimentos na formação de 
recursos humanos e, como conseqüência do traba­
lho desenvolvido pela Embrapa, a produção de grã­
os passou de .39 milhões de toneladas, em 1979, 
para cerca de 70 milhões, em 1985. 

A Embrapa, que completou 25 anos neste 26 
de abril, foi criada para substituir o Departamento 
Nacional de Pesquisa Agropecuária - DNPA, do en­
tão Ministério da Agricultura, com a tarefa de refor­
mular o sistema nacional de.pesquisa agropecuária. 

A Embrapa contabiliza a participação em mui­
tas das maiores conquistas agrícolas alcançadas 
pelo País. A empresa gerou milhares de tecnologias 
incorporadas aos sistemas de produção de centenas 
de produtos. As variedades lançadas pela Embrapa 
nos seus 25 anos de existência, e em parceria com 
outras instituições, pennitiram que o Brasil passasse 
a ser o segundo maior produtor mundial de soja, que 
a produtividade do arroz de várzea aumentasse em 
300/0 no Rio Grande do Sul e em 7% na Região Su-
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deste, e que surgissem variedades de feijão resis- Quero, nesta oportunidade, portanto, manifes-
tentes às principais doenças. tar meus parabéns e sinceras congratulações festi-

A Embrapa é, portanto, Sr. Presidente, srªs. e vas aos que fazem a Embrapa, aos que a adminis-
Srs. Senadores, uma empresa que deu certo e que tram e aos seus funcionários. 
os brasileiros aprenderam a conhecer e acreditar. Mas, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
Ela hoje é detentora do conhecimento científico e hoje, pela manhã, a Comissão de Assuntos Sociais 
tecnológico sobre agricultura e pecuária no Brasil. É, concluiu a votação do projeto de lei que regulamenta 
sem dúvida, a maior instituição de pesquisa voltada os planos e seguros de saúde. Fui indicado Relator 
para o desenvolvimento da agricultura e pecuária em novembro e até agora realizamos seis audiên-
dos trópicos. Com a sua estrutura espalhada pelo cias públicas com todas as entidades interessadas e 
País, leva o conhecimento e tecnologia para a pro- com representantes de todos os segmentos: Gover-
dução de colheitas recordes na agricultura, como é no, seguradoras, empresas de medicina de grupo, 
também fundamental para que o País alimente mais cooperativas, empresas de autogestãp, repre-
de 180 milhões de brasileiros e ofereça, ainda, ao sentantes dos órgãos de defesa do consumidor, Pro-
mundo excedentes geradores de divisas e moeda con, Idec, representantes de entidades que defen-
forte. É preciso virar, definitivamente, esta página dem também os usuári~s, como o Conselho Nacio-

, melancólica de o Brasil volta e meia importar partida nal de Saúde, e também entidades médicas, como a 
de gêneros alimentícios quando tem todas as condi- Federação Nacional dos Médicos, a Associação Mé-
ções para saciar a fome dê nosso povo e tantos ou- dica Brasileira e o Conselho Federal de Medicina. 
tros. Por último, na semana passada, tivemos a pre-

Tenho insistido na tese de que a solução dos 
problemas da fome e da miséria do Brasil passa, ne­
cessariamente, por dois cominhos: o primeiro é o da 
pesquisa em tecnologia agropecuária; o segundo, é 
o de uma política de desenvolvimento e redistribui­
ção de renda. Em outras palavras, é necessário pro­
duzir mais alimentos e possibilitar ao povo o acesso 
aos recursos. 

Cabe ao Governo reconhecer que a Embrapa é 
indispensável e que suas conquistas são notáveis. 
Faço essa observação preocupado com infonnações 
não confirmadas que dão conta do interesse do Go­
verno inclusive de extinguir a Embrapa. É preciso 
entender que ela já oferece à Nação meios para a 
retomada das colheitas recordes e muito mais há de 
obter no seu setor de operações. O ano 2000 será 
indiscutivelmente um divisor de tempo para a agri­
cultura mundial. O país que desejar desenvolver-se 
científica e tecnologicamente deve, em uma ação 
planejada, buscar os talentos, investir na sua forma­
ção, realizar investimentos em infra-estrutura de 
pesquisa e promover recursos para que o pesquisa­
dor possa realizar seu trabalho. 

Sabemos que sem a ciência e a tecnologia, 
maciçamente aplicadas na agricultura e na pecuária, 
estaremos importando crescentemente grãos, carne 
e laticínios, enquanto o desânimo se apossa dos 
produtores. Isso precisa mudar o quanto antes e a 
Embrapa, fortalecida, constitui-se no melhor instru­
mento para modemização do setor agropecuário do 
nosso País. 

sença, do eminente Ministro José Serra, Senador da 
República. O resultado dessas audiências nos levou 
ao entendimento de que os interesses são tão diver­
gentes e tão contraditórios que será preciso deli­
nearmos um entendimento possível, um equilíbrio 
permitido e, sobretudo, minimizannos o desequilíbrio 
existente no projeto que veio da Câmara, que pende, 
consideravelmente, para o lado das operadoras de 
planos e seguros de saúde. 

Tenho a consciência de que talvez todos, neste 
momento, estejam descontentes. Isso porque os in­
teresses são tão divergentes que seria quase impos­
sível agradar até mesmo a um único segmento, con­
templando todos os interesses, quer sejam do Go­
vemo, quer sejam de qualquer das operadoras ou 
dos usuários. Agi de boa-fé, trabalhei com todas as 
minhas forças para modificar esse projeto no que 
fosse possível, compreendendo que, se assim não 
agisse, as forças políticas em ação no Senado apro­
variam o texto da Câmara, o que seria, no meu en-
tendimento, mais prejudicial aos usuários. " 

Confesso que as conquistas não foram tão am­
plas, sobretudo do ponto de vista quantitativo; mas, 
analisando o aspecto qualitativo das mudanças que 
foram possíveis produzir nesse debate, nessa vota­
ção na Comissão de Assuntos Sociais, considero-as 
um avanço quanto à qualidade, um avanço conside­
rável naquilo que vamos poder oferecer à Nação 
Brasileira, aos 40 milhões de usuários, que possivel­
mente serão um pouco mais daqui a alguns dias. 

Faço questão de, nesta oportunidade, na con­
dição de Relator, ao ter concluído um processo de 
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entendimento com a base governista na Casa, justifi- Saúde, tentando encontrar um denominador comum, 
car minha posição, até para que não paire qualquer acabei retirando um destaque que havia apresenta-
dúvida quanto às motivações que me levaram-à con- do à Mesa. Tenho dúvidas em relação às licitações 
clusão de que era preciso recuar... públicas, às concorrências. Quando percebi que ha-

O Sr. Casildo Maldaner (PMOS-SC) - V, Exª via aquela busca do entendimento para avançar na 
me permite um aparte? questão dos planos de saúde, para se alcançar o 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Sloco/POT - AP) melhor e, senão o ideal, o possível, acabei retirando 
- Em um minuto, ''Senàdor Casildo Maldaner, com o destaque. É claro que tenho algumas reservas 
todo o prazer. quanto a essa questão, que, se necessário, deverão 

Então, estas as justificações que me levaram a ser discutidas em plenário no momento propício. 
tomar essa decisão e a assumir essa posição políti- Mas, como os representantes do Ministério da Saú-
ca de risco, inclusive, e até de desgaste político. O de, V. EXª e outros Senadores procuraram dirimir al-
Senado da República, como a Casa que procura, gumas dúvidas 'que ainda persistiam no momento da 
que busca com insistência o entendimento, conse- votação do projeto na Comissão, como foi possível 
guiu avançar em alguns pontos, mas sem atender buscar um entendimento, acabei retirando o desta-
concretamente·a todas as alterações pleiteadas pe': que. Go~taria' de cumprimentar V. Ex!! por ter se de-
los usuários - que têm:o'meu apoio. Sendo possível bruçado no estudo dessa matéria durante vários me-
pelo menos atender"a;:essas'1"eivindicações em par- ses, inclusive em fins de semana, prejudicando-se 
te, senti-me em'condições de fazer, de propor esse até politicamente em seu Estado. V. ExD buscou um 
entendimento. Logicamente vamos em busca de entendimento para a área da Saúde. De público, 
conquistas em outros pontos, em outros projetos de gostaria de dar o meu test~munho. Quando Govema-
lei que já tramitam no Senado eem busca de com- dor do meu Estado, muitas Vezes enfrentando greves, 
promisso do Govemo em aprimorar alguns aspectos, eu sempre dizia para os representantes: é melhor cin-
alguns pontos que não foram possíveis serem con- co minutos de diálogo do que dois minutos de tiroteio. 
templados nesse projeto. A melhor saída é o diálogo, e isso foi o que vi se confi-

Perguntam-me se estou' satisfeito. Confesso gurar boje na Comissão de Assuntos Sociais, presidi-
que não, mas estou convencido de que fiz o possí- da por V. EXª. Por isso, faço esse registro na tarde 
vel, fiz todo o esforço para chegarmos onde chega- de hoje, quando se analisa essa questão. 
mos. Confesso também que considero esse projeto O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
minimamente equilibrado. Definitivamente, estava - Nobre Senador Casildo Maldaner, agradeço a V. Ex', 
pendendo em demasiado para as operadoras. Hoje, que testemunhou o nosso esforço e que, com coerên-
já se consegue garantir uma maior segurança quan- cia, também chega à conclusão de que chegamos ao li-
do se assina um contrato de plano de saúde, sobre- mite possível. 
tudo para a classe média, que tem condições de Sr. Presidente, resumidamente, este Projeto, 
contratar um plano na faixa de R$50 a R$60. se aprovado no Senado, vai contemplar as seguintes 

O Govemo insistiu em 'manter os planos míni- diferenças, que considero' positivas, entre o que 
mos. Confesso que o Plano Ambulatorial, que dá co- acontece hoje e o que se dará com a implementação 
bertura apenas a consultas, exames e alguns trata- da lei: ausência de limite para intemações em enfer-
mentos ambulatoriais, ainda dará muito trabalho maria e em UTI; cobertura de doenças psiquiátricas, 
para o Govemo, para as entidades de defesa do ou seja, será dado acesso às pessoas portadoras de 
consumidor e para a Justiça, haja vista que o núme- transtornos mentais, que, praticamente, estão excluí-
ro de reclamações continuará grande e, talvez, até das desse mercado selvagem existente; carência 
aumente com essa regulamentação. máxima de seis meses, exceto para o parto, para o 

O Sr. casildo Maldaner (PMDB - Se) - V. Exª qual será dada uma carência de dez meses. Esse úl-
me pennite um aparte? timo benefício representa um avanço, porque, hoje, 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) as carências são de um ou dois anos, de 18, 24 ou 
- Concedo o aparte a V. Ex!!, com prazer. 36 meses em alguns casos. A carência máxima per-

O Sr. Casildo Maldaner (PMOB-SC) - Sena- mitida passa a ser de seis meses, exceto para casos 
dor Sebastião Rocha. quando adentrei na Comissão de doença preexistente, cuja carência, pelo que está 
de Assuntos Sociais.na'.parte da manhã e vi V. Ex!! descrito no texto, equivale, na prática, a dois anos. 

reunido com o·Senador Romero Jucá, com outros Também haverá limites para reajuste por faixa 
Senadores e com representantes do Ministério da etária. No meu entendimento, o texto ainda não é 
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justo nessa questão, mas, pelo menos, é melhor do dos por um outro artigo que não é esse. Mas, a partir 
que o de hoje, porque, no contrato inicial, será neces- da assinatura do contrato, caso a pessoa seja aco-
sário estabalecer tanto a faixa etária em que acontece- metida por qualquer dessas doenças mais graves, 
rá o reajuste, bem como o índice de reajuste. ela terá toda a cobertura pelo seu seguro, quando se 

Esses são· os pontos que já estavam contem- tratar de um plano hospitalar e, logicamente, do Pla-
piados no projeto que veio da Câmara para o Sena- no Referência. 
do, incluindo o ressarcimento ao SUS, que é tam- Considero que há pontos negativos no projeto, 
bém uma modificação positiva, e o acesso imediato que não conseguimos modificar. Em função da ne-
dos recém-nascidos, sem nenhuma carência, duran- cessidade de chegarmos a um entendimento míni-
te os primeiros 30 "dias de vida, se estes forem ins- mo, o Relator teve que abrir mão de alguns pontos e 
critos no plano dos pais. o fez de forma constrangida. Em função da nec~ssi-

Na presença do Senador Romero Jucá, quero dade de avançar e de acolher um texto que, como 
fazer justiça ao seu esforço de contribuir nesse pro- eu disse anteriormente, produzisse um equilíbrio, por 
cesso, buscando um mínimo entendimento. Também mínimo que fosse, não conseguimos contemplar al-
quero registrar o esforço do próprio Ministro José guns pontos, entre eles a cobertura de próteses e ór-
Serra, que muito contribuiu com a sua presença na teses fora do ato cirúrgico. Se, no momento da cirur-
Comissão de Assuntos Sociais. gia, uma pessoa precisar de uma prótese ou de uma 

No Senado, conquistamos basicamente quatro órtese, o seu plano de saúde cobrirá essas despe-
mudanças de mérito, que, do ponto de vista qualitati- sas. Mas, se se tratar de uma prótese de reabilitação 
vo, considero de uma abrangência enorme. Uma - por exemplo, uma perna mecânica ou um braço 
dessas conquistas foi a cobertura para medicamen- mecânico -, infeli~mente, essa pessoa não será con-
tos de uso ambulatorial; podemos citar a quimiotera- te~plada. 
pia no tratamento do câncer, bem como outros medi- Hoje, fiz uma proposta ao Governo, para que, 
camentos que são usados nos ãmbulatórios, como o se de fato for editar uma medida provisória, procure 
soro e medicamentos para febre, vômito e diarréia. contemplar pelo menos as próteses mais simples, 
Atendimento ambulatorial é diferente de internação. que servem para a reabilitação das pessoas e para a 
No ambulatório, a pessoa permanece em observa- sua reinserção no mercado de trabalho. 
ção e precisa fazer uso de algum tipo de medica- Considero também como outro ponto negativo 
mento; nesse caso, o tratamento é feito sem neces- a manutenção da carência de três dias para os ca-
sidade de internação hospitalar. sos de urgência e de emergência. Mas, segundo li-

a projeto não previa a cobertura para os casos deranças do Governo, há um compromisso de redu-
de epidemia, mas conseguimos incluí-los no texto. zir essa carência para apenas um dia. 
Os transplantes também não estavam contempla- Foi mantido o reajuste para os maiores de 60 
dos, mas conseguimos avançar no sentido de garan- anos que não tiverem contribuído por mais de dez 
tir a sua cobertura apenas no Plano Referência, que é anos. Mantenho uma discordância sobre isso, por-
um plano mais completo, mas que servirá de opção que penso que todas as pessoas com idade acima 
para aqueles que tiverem condições de contratá-lo. de 60 anos deveriam ser beneficiadas pelo não-rea-

A alta complexidade no plano hospitalar foi um juste. Mas, infelizmente, só os que tiverem contribuí-
grande avanço para as pessoas que possam vir a do por mais de dez anos serão beneficiados. 
contrair câncer ou AIDS, que venham necessitar de Já mencionei a questão das doenças preexis-
cirurgias cardiovasculares ou neurológicas e que te- tentes. O Ministro José Serra se comprometeu a im-
nham um contrato com um plano hospitalar que dá plementar, por meio do Governo, um diploma legal 
direito à internação. Anteriormente, esse plano dava que garanta que, durante o questionamento jurídico, 
direito apenas a tratamentos e cirurgias mais sim- no período em que estiver sub judicG, o usuário não 
pies. Com essa modificação, amplia-se essa cober- tenha o tratamento suspenso. Esse também poderá 
tura para essas doenças citadas. ser um avanço. 

Faço questão de dizer que esse plano servirá a Na questão dos aposentados e demitidos, hou-
quem contrair a doença depois de assinar o contra- ve avanço por um lado, porque podem continuar no 
to. Como há essa restrição no caso da preexistência, plano, mas há algumas restrições que, por outro 
essa modificação não beneficiará diretamente os lado, lhes trazem alguns prejuízos. 
portadores de doenças preexistentes. Aqueles que Com relação aos planos mínimos - ambulato-
já são portadores de câncer ou de AIDS estão limita- rial, obstétrico, hospitalar e odontológico -, sou con-
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victa de que sua manutenção traz muitos problemas reservar' o direito de talvez fazer algum destaque no 
para o usuário. Infelizmente, não foi possível reverter plenário. A negociação foi conduzida com toda a as-
a questão. sepsia. Assim, vou confiar que esses entendimentos 

Algumas questões ficam em aberto, como a com o Govemo realmente tenham conseqüências, 
dos profissionais de saúde, sobretudo os médicos, a até porque a figura do Ministro José Serra imprime 
das peculiaridades das operadoras - cada operado- todo o respeito e tem não só legitimidade, mas com-
ra ter respeitadE;l a 'sua peculiaridade -, e a do órgão petência para patrocinar esses entendimentos. Esse 
regulador. Principalmente com relação a este' último, diploma a ser editado pelo Govemo irá certamente 
o Ministro José Se~ra se comprometeu a fazer um contemplar os pontos que foram acertados com V. ExI, 
ajuste, por'meio de outra legislação, para que esse com o Senador Romero Jucá e outros membros da 
controle possa vir para o Ministério da Saúde. Comissão, como eu, que tive a satisfação de p~lrtici-

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - V. Ex' par desses entendimentos. Portanto, quero congra-
me permite um aparte? tular-me com V. ExO, que foi o Relator, por haver-se 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ AP) com competência e com muito espírito público em 
toda essa discussão. 

- Concedo, com muito prazer, o aparte ao eminente 
Senador Lúcio Alcântara. O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 

- Agradeço a V. Ex', Senador Lúcio Alcântara, e 
O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Serei concluo, Sr. Presidente. 

bastante sucinto, Senador Sebastião Rocha. Gosta-
ria apenas de louvar esse esforço de entendimento. Na oportunidade, faço justiça, mencionando o 
Não foi por acaso quê esse projeto demorou aqui no Senador Lúcio Alcântara, bem como os Senadores 
Senado, pois mexe com o interesse de milhões de Carlos Patrocínio, José Alves e Otoniel Machado, 
brasileiros, que estão filiados a planos, a seguros de principalmente os Senadores médicos desta Casa. 
saúde e outras formas de cobertura patrocinadas por Todos se preocuparam muito com esse projeto e de-
instituições privadas~ V. Ex' se conduziu nisso com ram uma grande contribuição ao debate, inclusive no 
grande aprumo, com muito acerto e espírito público. sentido de tentarmos, conjuntamente; produzir um 
A colaboração do Senador RomeroJucá e a inter- projeto minimamente equilibrado e, sobretudo, eco-
venção do Ministro Serra facilitaram esse entendi- nomicamente viável, tendo em vista a necessidade 

de ser, também, socialmente justo. 
mento. Esse não é o projeto dos meus sonhos. Faço 
uma série de restrições, que não vou enumerar por- Muito obrigado pela atenção, Sr. Presidente e 
que V. ExB já citou algumas. Sabe V. Ex' que eu vo- Srs. Senadores. 
taria com o seu parecer, e já lhe tinha dito isso. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
Achava impossível, como queriam alguns, do!ponto a palavra ao Senador Osmar Dias, por vinte minutos, 
de vista político, o Senado simplesmente rejeitar os em permuta com o Senador Leomar Ouintanilha. 
projetos e ficarmos sem legislação alguma. Isso tra- O SR. OSMAR DIAS (PSDB i PRo Pronuncia 
ria um custo político altíssimo. Fui autor, por exem- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
pio, de um projeto de lei, já aprovado aqui no Sena- Pres~ente, StAs. e Srs. Senadores, quero, em pri-
do e dormindo na Câmara há muito tempo, que man- meiro lugar, agradecer ao Senador Leomar Ouintani-
dava ressarcir o SUS quando órgãos públicos fizes- I~a por ce~~~-me a oportunidade de falar neste mo-
sem atendimento a pessoas garantidas por seguros menta, nesta Isessão. 
e planos de saúde. E esse projeto contempla isso, --'Sr. Presidente, eu havia solicitado, em requeri-
que era uma das preocupações que eu tinha. Ouan- mento, que pudéssemos dedicar a sessão de hoje a 
to à questão de plano mínimo, faço uma série de uma homenagem à Embrapa - Empresa Brasileira 
restrições. Psnso que isso vai gerar conflito, mas te- de Pesquisa Agropecuária -, que completou 25 anos 
mos de aprender um pouco na dificuldade. Hoje, o no dia 26 de abril. Mas, em função de outros requeri-
próprio govemo americano está patrocinando estu- mentos já encaminhados e de acordo com a nova re-
dos para mudar o sistema baseado na oferta, que gra que restringe as sessões de homenagem a apenas 
está originando custos inimagináveis, que nem os duas por mês, ficamos com esta sessão, que não é 
países mais ,icos do mundo estão conseguindo pa- especificamente uma sessão de homenagem. 
gar. Há um novo modelo que está se r.hamando de Todavia, Sr. Presidente, os Srs. Senadores já 
piura!::!llo estruturado e que facilita a criação de ins- demonstraram, por intermédio de seus pronuncia-
tituições da própria sociedade para gerir recursos. mentos, que querem homenagear essa empresa, 
Mas acho que o resultado é positivo. Ainda vou me que é uma unanimidade nacional. Se há um exem-
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pio de eficiência na administração pública, eficiência tos, é um setor de eficiência comprovada. E se a 
demonstrada nos resultados práticos e que interferem agricultura brasileira é um setor de eficiência com-
diretamente' na vida de cada cidadão brasileiro, no que provada, não podemos separá-Ia, divorCiá-Ia da Em-
se refere aos aspectos tanto econômicos como 50- brapa, que contribuiu decisivamente para que a nos-
ciais, esse exemplo é, sem dúvida alguma, a Embrapa, sa agricultura alcançasse essa posição. Se não ti-
empresa c"riada no dia 26 de abril de 1973. véssemos, há 25 anos, criado a Embrapa, sem ne-

Quero homenagear aqui todos os seus funcio- nhuma dúvida, a agricultura brasileira não estaria 
nários e aqueles que dependem dos seus serviços - hoje colocada entre as mais eficientes e competiti-
e sãQ muitos os brasileiros -, por intermédio do Pre- vas do mundo. 
sidente da Embrapa, que aqui está presente, Dr. AI- Levando em consideração o rol, o elenco, a re-
berto Portugal, de seus Diretores Dante Escolare, lação enorme de tecnologias criadas pela Embrapa, 
Elza Brito e José Rodrigues Peres, e de todos os a pergunta que faço é: será que teríamos ainda hoje 
funcionários e pesquisadores que aqui se encon- o Plano Real funcionando não fosse o pacote tecno-
tramo Trata-se de uma homenagem justa, que lhe lógico brasileiro criado por esta empresa de pesqui-
deve prestar não apenas este Senado, mas toda a sa exemplar? Se não tivéssemos a Embrapa, será 
Nação brasileira. que teríamos hoje uma agricultura no Sul do País, 

Gostaria de trazer rapidamente alguns dados a . 110 Centro-Oeste, no Sudeste, competindo com a 
respeito dessa fantástica empresa de pesquisa agro- agricultura mais eficiente, que é a agricultura ameri-
pecuária, para que todos possamos avaliar a sua im- cana e a da União Européia, onde se pratica real-
portância para o País no presente e, sobretudo, no mente un.a agricultura profissional? Eu tenho a res-
futuro. posta e todos têm a resposta, mas é preciso, Sr. 

Posso dizer com certeza que não há ninguém, Presidente, que passemos a dar alguns números, 
neste instante, que pense que o Brasil pode prescin- para demonstrar a importância da nossa empresa de 
dir da Embrapa. Não há ninguém, dentro do Gover- pesquisa. 

• 

no ou fora dele, que se oponha ao esforço de se ala- Ela participou no ano passado de um setor que 
vancar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico ainda movimenta 40% do PIB nacional, o que signifi-
e científico neste País por meio de um orçamento cou US$ 309 bilhões, envolvendo diretamente de-
mais vigoroso para a comunidade científica e a pes- zessete milhões de pessoas em nosso País. De 
quisa nacional. Isso resolveria um problema crônico: seus 8991 empregados, dos quais 2096 são pesqui-
o salário dos pesquisadores, que não remunera nem sadores, 520/0 têm mestrado e 40% têm doutorado, o 
de longe o esforço, a determinação,.a realização e que significa que a empresa aplicou e investiu no 
os resultados obtidos pela pesquisà.'agropecuária. treinamento e na especialização dos seus técnicos e 

É preciso responder a uma perg~nta, e que se dos seus pesquisadores. O maior patrimônio que a 
o faça de modo consciente. A agricultura brasileira, empresa de pesquisa tem é o seu quadro de pessoal, 
em 1997, foi responsável por um superávit na balan- os seus pesquisadores treinados, especializados, que 
ça comercial. Aqui está o nosso Ministro da Agricul- hoje estão em pé de igualdade com os pesquisadores 
tura, Arlindo Porto, que comandou, com muita efi- de qualquer lugar do mundo no que diz respeito a 
ciência e, sobretudo, com muito respeito ao agricultor qualidade, eficiência e prestação de serviço. 
brasileiro, o Ministério da Agricultura nesse período A empresa tem hoje intercâmbio com 155 paí-
que passou. S. Ex! pode confirmar que a agricultura ses, se não me falha a memória, realiza quinhentos 
brasileira ofer~u à balança comercial no ano passa- dias de campo, três mil palestras técnicas por ano e 
do um superávit de US$11,7 bilhões, com uma expor- 550 cursos, o que significa que as suas pesquisas 
tação que chegou a US$18,5 bilhões, contra um déficit não ficam dentro do laboratório. Essa pesquisas são 
que alcançou quase US$9 bilhões. Isso significa dizer entregues às empresas de extensão rural, que, infe-
que, se excluíssemos a agricultura da balança co- lizmente, em tempos muito recentes - durante o Go-
mercial brasileira, apenas para avaliarmos a sua im- vemo çJe Femando Collor - foram praticamente des-
portância, teríamos contabilizado um déficit de mais truídas. Apesar disso, nos Estados, a extensão rural 
de US$20 bilhões, o que teria colocado não em ris- recebe para fazer a difusão de um pacote tecnológi-
co, mas anulado todas as conquistas do Plano Real co, o que poderia colocar a nossa agricultura em um 
e a estabilidade monetária que ele promoveu. patamar muito superior. 

A agricultura brasileira, como se apresenta, Fico triste quando ouço disc~rsos apresentan-
apesar de merecer críticas. reparos, aperfeiçoamen- do a nossa agricultura como ainda incapaz de produ-
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zir cem milhões de toneladas de grãos. Ela é capaz lha. Conta a empresa com técnicos formados no 
de produzir muito mais do que cem milhões, até mundo inteiro, que recusam propostas várias vezes 
mais do que duzentos milhões de toneladas de grãos. superiores ao que eles ganham, para dedicar-se 

Com o pacote tecnológico criado para o cerra- com carinho ao seu trabalho. Nunca me esqueço de 
do brasileiro, a Embrapa possibilitou o aproveita- que, quando eu era Ministro da Agricultura, levei o 
mento de 35 milhões de hectares para pastagens e P residente Sarney para conhecer a unidade da Em-
doze milhões de hectares para culturas perenes e brapa aqui em Brasília. Quando ele viu o que ali era 
anuais. Permitiu, com isso, o alojamento de mais de feito - ele não imaginava que podia ser como era -, 
40% do rebanho de bovinos do Brasil e, sobretudo, a quase foi às lágrimas. Se este fosse um país sério, 
produção de 40% da soja brasileira no cerrado, colo- com a Embrapa e com a disposição de fazer, estaria 
cando à nossa disposição não os doze milhões já equacionado o problema deste País. Primeiro: não 
plantados, mas mais de cem milhões de hectares. teríamos trinta milhões de pess,?as passando fome; 
Com uma produtividade média de dois mil quilos, o segundo: seríamos ó maior exportador do mundo. 
cerrado brasileiro sozinho poderia estar colocando Não há como deixar de reconhecer a tecnologia da 
nos armazéns e nas mesas deste País e dos países Embrapa, a modernidade, o avanço da Embrapa, as 
compradores de produtos primários mais de duzen- possibilidades que a Embrapa vem oferecendo. V. 
tos milhões de toneladas de grãos. EXª' outro dia apresentou números, mostrando que 

U Sf1. P~ESiDENY~ (Geraldo Melo) - Sena- U$1 milhão pode criar doze empregos na· indústria e 
dor Osmar Dias, desculpe-me interrompê-lo. Faço-o duzentos na agricultura. O Governo querendo, o Go-
apenas para prorrogar a Hora do E)(pediente pelo verno tendo disposição, podemos aumentar enorme-
tempo neoassário permitido pelo Regimento, de mente a produção agrícola. Se em dois anos a Ar-
modo a que V. E)(-l possa terminar o seu pronuncia- gentina aumentou em 500/0 a sua produção agrícola, 
mento. também podemos fazê-lo. Com a nossa e>densão de 

O SA. OSlVJAA DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi- terras, com essa variedade de terras e climas, não 
dente, gostá:ria de aprofundar o meu pronunciamen- precisaríamos do que foi gasto com o Proer para 
to, mas vejo que muitos Srs. Senadores estão que- isso. Se 20°,{, do que foi gasto com o Proer fosse de-
rendo hom61lagear a Embrapa e não serei eu que os dicado ao crescimento do setor agrícola, via Embra-
impedirá de fazê-lo. pa, transformaríamo-nos no celeiro do mundo. Que-

OuvirEij o Senador Pedro Simon, que havia pe- ro trazer o meu abraço muito fratemo à Embrapa, di-
dido um aparte em primeiro lugar e depois o Sena- zer do orgulho que ela causa a nós brasileiros, da 
dor Aamez Tebet. Em seguida, os senadores Ber- alegria de ver o que ela faz, a sua luta, o seu esforço 
nardo Cabml e Arlindo Porto. e a sua dedicação permanente e constante. A Em-

O SI. L~~ro Simon (PMDB _ AS) _ Ninguém brapa do Rio Grande do Sul está fazendo uma e)(po-
melhor d,o <tue V. EXª para fazer esse pronunciamen- sição dos seus 25 anos, apresentando os seus pro-
to. Digo isso em razão de seu conhecimento, de sua dutos. Vejo que a Embrapa é o que temos de melhor 
capacidade e em razão do que V. EXª fez na Secre- no Brasil. A causa da agricultura seria uma boa cau-
ta ria da Agru:ultura do Paraná durante oito anos. sa a ser advogada pelo Senado. O Senado poderia 

assumir o comando desse empreendimento, reunin-
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR.) - Obrigado. do-se com a Embrapa para buscar um plano e partir 
O Sr. CJGOlro Simon (PMDB - RS) - Em primei- para os duzentos milhões de toneladas. 

ro lugar, quaro lamentar que só haja duas sessões 
especiais por mês, o que considero correto. Não sei 
quais são as outras duas, mas acho difícil que sejam 
mais impor".antes do que esta dedicada à Embrapa. 
Estamos diante de um dos grandes orgulhos deste 
País, não há dúvida nenhuma. Não sei de quantas 
coisas o Brmsil pode se orgulhar, mas no que diz res­
peito à Ernbrapa, podemos nos orgulhar muito: é 
uma empresa de primeira linha, não perde para nin­
guém, tem condições de ser identificada como a 
grande resp:onsável pelo crescimento deste País. O 
que emocio.71a na Embrapa é o carinho, o amor, a 
dedicação, o orgulho com que aquela gente traba-

.'. 

o SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador 
Pedro Simon, V. EXª que já foi Ministro da Agricultu­
ra, a e)(emplo do nosso Ministro Arlindo Porto, sabe 
muito bem a importância da Embrapa, que não se 
preocupa em produ~ir mais e melhor e sim em pro­
duzir mais, melhor e dentro de um desenvolvimento 
sustentado que permita guardar e até melhorar as 
condições naturais para as gerações futuras. Não 
podemos nem pensar em usar os recursos naturais 
que são finitos, como o solo e principalmente a 
água, sem pensarmos que todas as pesquisas de­
vem ser direcionadas para preservação, recupera-
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ção, recomposição e até melhoramento da qualidade mas vejo que não terei tempo e não lamento o fato 
desses recursos naturais para as gerações futuras. de não poder ocupar a tribuna como desejava fazê-
Nesse sentido, a Embrapa não desenvolve uma pes- lo, porque ela está sendo ocupada por V. Ex' que 
quisa que não tenha esse princípio embutido no seu tem todos os títulos} toda a categoria para prestar 
desenvolvimento. esta justa homenagem à Embrapa e falar sobre suas 

O Senador Bernardo Cabral, que é da Amazô- realizações a favor do desenvolvimento auto-susten-
nia, sabe da importância dos recursos genéticos em tado em nosso País. Represento aqui, junto com os 
nosso País. Sou Relator de um projeto que regula o Senadores Levy Dias e Lúdio Coelho, o Estado do 
acesso à biodiversidade no Brasil. Portanto, vejam Mato Grosso do Sul, que talvez seja a Unidade da 
estes dados: a Embrapa conta com uma rede de Federação onde mais a Embrapa tenha mostrado 
bancos de germoplasma com o acervo de cerca de sua eficiência, talvez pelas particularidades de Mato 
200mil acessos, que é amostra de germoplasma Grosso do Sul ou porque esteja lá uma das maiores 
representativa de indivíduos de uma população. É o riquezas deste País, o Pantanal, para . cujo patrimô-
maior patrimônio gené~ico do mundo preservado e o nio à Embrapa deu e' continua dando u'ma contribui-
temos graças à dedicação desses homens que fa- ção inestimável, ou seja, não só catalogando as es-
zem a Embrapa de verdade. pécies da fauna e fI~ra, não só mostrando ao Pars 

Esse banco genético que temos em nosso País que naquele Pantanal se abrigam 15 milhões de ja-
e que deverá ser preservado, além de 150 mil aces- carés~ ~ 700 mil capivaras e outras espécies, mas fa-
sos vegetais - digo o germoplasma, a semente, en- zendQ muito mais, indiCando os caminhos para que 
fim, a parte física de um vegetal, que signifiC!l a. pos- o p'~der Público possa realmente preservar o meio 
sibilidade de sua reprodução - conserva em nitrogê- ambiente, evitando o açoriamento dos seus rios, 
nio líquido, a. 196 graus negativos, 150 embriões, comÇ> é o caso do rio Taquari. Também V. Ex' falou, 
28.500 doses de sêmen e 500 amostras de DNA de ~ com categoria, o que a Embrapa tem feito em favor 
raças que, aparentemente, não têm mais importân- dos çerrados. Permita-me dizer a V. Ex' e ao Sena-
cia, porque já evoluímos para um padrão genético do da República, que lá no meu Estado, Mato Gros-
muito melhor, com mais produtividade e mais quali- so do Sul, talvez esteja localizada a maior fronteira 
dade. No entanto, é necessário preservar essas ra- de cerrado existente em nosso País. E o aproveita-
ças, até porque poderemos precisar de gens destas mento desse cerrado para a pecuária e para a agri-
raças para conferir mais resistências às espécies cultura nós devemos, sem dúvida nenhuma, ao tra-
que temos em criação e que foram desenvolvidas balho e>,Ccepcional que a Embrapa realiza. Poderia ir 
pela pesquisa. mais longe, mas V. Ex' já entrou em outro ponto que 

Uma curiosidade: os índios Craôs encontra- \ me parece capital: a Embrapa vem trabalhando com 
ram, no banco de germoplasma da Embrapa, se- a visão de que realmente precisa desenvolver todo 
mentes de milho plantadas por seus antepassados e \ \ '.esse trabalho, buscando o desenvolvimento auto-
já desaparecidos das aldeias. Hoje, a Embrapa de- sustentado, procurando preservar o meio ambiente, 
volveu esse milho para as aldeias desses índios ,0 o que significa tentar dar qualidade de vida a nossa 
Craôs, numa demonstração da importância desse população, a nossa gente. Assim, associo-me e me 
banco d\:! germoplasma, que a Embrapa guarda, parabenizo com a Embrapa, parabenizo-me com o 
com muito carinho, para as gerações futuras - colo- Brasil,q':le tem a Embrapa, e formulo os votos para 
ca futuro nisso. que as autoridades competentes aproveitem melhor 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MS) _ Permite- as pesquisas e os estudos que essa instituiÇão vem 
me V. Ex' um aparte? desenvolvendo. E cumprimento V. Ex', perdoem-me 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB _ PR) _ Concedo os outros, por estar falando e representando muito 
bem o pensamento de todos nós a respeito dessa 

o aparte ao Senador Ramez Tebet. instituição que hoje complet;~ 25 de serviços presta-
o Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador dos ao País. \ 

Osmar Dias, considero a homenagem aos 25 anos 
da Embrapa muito justa e muito meritória. Sou da­
queles que concordam que, sem dúvida nenhuma, a 
Embrapa é a mais organizada instituição brasileira. 
A mim me parece que, no setor da pesquisa, nin­
guém neste País tem prestado tanto serviço aos bra­
sileiros como a Embrapa. Para tanto inscrevi-me, 

o SR. OSMAR DIAS (~SDB - PR) - Agradeço 
a V. Ex', Senador Ramez Tebat, que, como o Sena­
dor Levy Dias e Lúdio Coelhot,. são Senadores de 
sorte. Lá no Mato Grosso do Sul temos o Centro Na­
cional de Pesquisa de Gado de Cor1~\que, sem dú­
vida nenhuma, também é um dos resp6nsáveis pala 
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liderança do Mato Grosso do Sul na pecuária de cor- mãos sobre a nossa empresa de pesquisa agrope-
te do País, pqrque a tecnologia disponível para os cuária, que, na minha terra, no meu Estado, é um 
pecuaristas hoje é uma tecnologia que também está exemplo notável. Deve-se à Embrapa - e peço per-
a nível de qualquer país do mundo. Inclusive, temos missão para que isso seja incluído no discurso de V. 
criadores, aqui mesmo, que já utilizam da t~cnologia EXª - o fato de a minha região passar a ter zonea-
da Embrapa, como o próprio Senador Levy Dias. mento agroecológico, que contribuiu para o desen-

E só para dar exemplos de como a Embrapa volvimento baseado na utilização segura dos recur-
foi importante, não foi por acaso que, da sua criação sos naturais. É claro que não vou ler isto, porque o 
até hoje, a soja teve um crescimento de 360% no Presidente já me adverte que não devo tirar o brilho 
nosso País; o milho, 128%; o trigo, 490/0; e o feijão, do discurso de V. ExA com este aparte - portanto, 
27%. Se tomarmos a área de plantio de vários anos não vou adiante. Mas permita-me V. ExA, Sr. Presi-
atrás, chegaremos à conclusão de que a área de dente, com a característica gentil que sempre norteia 
plantio até decresceu. Já chegamos a plantar 42 mi- e comanda Presidência de V. ExA, que, pelo menos, 
Ihões de hectares neste País e na safra passada fale sobre o dendezeiro, a coleta do cupuaçu e as 
não chegamos a 38 milhões de hectares - planta- pesquisas que a Embrapa fez para aumentar a ren-
mos 37 milhões e 800 mil hectares; E o que foi ·que·· tabilidade. da pecuária na Amazônia, e de tal sorte 
aconteceu? A nossa safra, Sr. Presidente, já é supe- que ali a produção de carne passou de trezentos a 
rior ao tempo em que plantávamos uma área de 42 seiscentos por cento em relação à pecuária tradicio-
milhões de hectares, o que significa que a produtivi- nal. É com esse sentimento de inveja de que lhe fa-
dade cresceu graças à tecnologia gerada por essa lava há pouco que me permito, com muita alegria, 
espetacular empresa de pesquisa. juntar-me ao discurso de V. EXª, saudar o Dr. Alberto 

O Sr. ~t) ea:am (pFL - AM) - Perm~e V. Exª Portugal"que é pessoa conhecida, e dizer que só la-
um aparte? mento uma coisa nestes vinte e cinco anos de exis-

O SR. OS~JJAR DIAS (PSDB - PR) - E mais, tência da Embrapa: que os seus pesquisadores, os l' 

Senador Bernardo Cabral, como já havia dito, a Em- seus funcionários não sejam remunerados como me-
brapa não se preocupa apenas em produzir mais, recem.,Se eles o fossem, o discurso .de V. ExD, eu 
mas em guardar os recursos naturais para que, no sei, estaria na altura que V. EXª sempre esteve nesta 
futuro, as nossas gerações garantam também o seu Casa, isto é, fazendo uma grande justiça. Meus 
alimento. Ela está presente em todas as regiões _ cumprimentos, Senador. 
no Semi-árido, nas Regiões Sul, Sudeste e Centro O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador 
Oeste e na Amazônia de V. EXª, a quem concedo o Bernardo Cabral, na roça costumamos dizer que gen-
aparte. te como V. Exª é craque, que alguém como é V. Exª é 

O Sr. (Bernard!o C21breJl (PFL - AM) - Nobre um campeão. Por isso quero agradecê-lo, até um pouco 
Senador Osmar Dias, em primeiro lugar, quero fazer constrangido, pois sei da sua generosidade e da ami-
um reparo ao discurso de V. EXª: é na altura em que zade que nos une. 
V. EXª, ao responder ao aparte' do nobre Senador O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
Ramez Tebet, disse que os três de Mato Grosso do dor Osmar Dias, V ... ExO já ultrapassou em quatro mi-
Sul são homens de sorte. Não. De sorte é o Senado nutos o seu tempo. 
por tê-lo como seu integrante. O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi-

O SR. OSMAR D~AS (PSDB - PR) - Obrigado. dente, em homenagem à Embrapa, gostaria de pedir 
O Sr. 13ern21rdo C~~rsl (PFL - AM) - E veja a V. EXD alguns minutos, para que 'eu possa ouvir o 

bem V. EXª porque é que faço este reparo: porque Senador Arfindo Porto, que foi Ministro da Agricultura. 
todos que lhe aparteiam - e eu me incluo entre es- Eu não gostaria de deixar de ouvi-lo neste il1~tante. 
ses - registramos um sentimento de inveja de não O que leu o Senador Bernardo Cabral é de ex-
sermos o autor desse discurso. É interessante regis- trema importância. A Embrapa baseou todo o desen-
trar isto: é uma inveja sadia, aquela ira santa de que volvimento da Amazônia no zoneamento agroecoló-
nos falava a Bíblia, porque, em verdade, como diz o gico, o que permite o desenvolvimento sustentado e 
Senador Lúcio Alcântara, até ele gostaria de pegar a não agressão ao meio ambiente. Tomara que os 
carona como aparteante. Não podendo fazê-lo, uma homens deste País saibam entender a importância 
vez que está terminando o tempo, faço por S. ExD, disso, porque se entenderem, não teremos mais 
devidamente autorizado. E já que V. EXª falou na queimadas como a de Roraima. A pesquisa da Em-
Amazônia, veja os dados que me chegaram às brapa indica os caminhos e como deve ser utilizada 
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aquela região. Basta seguir os caminhos apontados palavra. A Mesa não pode dar a palavra a V. EXª, a 
pela Embrapa. menos que V. Ex' obtenha um aparte. 

Ouço com atenção o Senador Arlindo Porto. O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Seria 
O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Senador, sobre isso, Sr. Presidente, já que sou um dos inscri-

nesta oportunidade~ estou inscrito para falar e, não tos para tratar desse tema. Dada a importância do 
sendo possível fazê-lo antes da Ordem do Dia, se- fato, penso que em mais uns cinco ou seis minutos 
guramente eu o farei depois -, gostaria de aqui regis- esgotaríamos esse assunto. 
trar que, mais que um pronunciamento, estarei tra- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sana-
zendo um testemunho de alguém que foi, durante dor Casildo, V. Ex! está aparteando o Senador Os-
dois anos, Ministro da' Agricultura, tendo a honra e o mar Dias? 
privilégio de conviver com a Embrapa, com o seu O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi-
Presidente, Dr. Alberto Portugal, com o Dr. Dante, a dente, antes de ouvir o aparta do Senador Mauro Mi-
DrB Elza, o Dr. José Peres, que são os diretores, os randa, quero apenas contar a V. Ex", que deve co-
cientistas, os pesquisadores, os funcionários daque- nhecer esse assunto, que. a importância da Embrapa 
la empresa, importante sim. V. Ex! está sendo muito é tão grande, que, com uma tecnologia criada, o uso. 
feliz por estar retratando em seu pronunciamento a do rizóbio nas leguminosas" como a soja e o feijão, 
opinião de todos nós Senadores, com a competência temos uma economia de nutrientes do solo, por ano, 
que lhe é peculiar, especialmente por sua caracterís- de US$1,5 bilhão. 
tica de profissional da área, de engenheiro agrôno- É mais um dado para demonstrar a importância 
mo, de Secretário por dois mandatos, enfim, de ho- da pesquisa. 
mem que conhece, sobretudo, a importância da agri-
cultura e da pecuária brasileiras. Quero cumprimen- Ouço o Senador Mauro Miranda. 
tar V. Ex!, render-lhe as minhas homenagens por O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não es-
esse oportuno pronunciamento, com a. certeza, con- tivesse a Mesa consciente dessa importância, evi-
solidada em seu pronunciamento, de que aagricultu- dentemente, como" já" foram ultrapassados nove mi-
ra, o setor do agribusiness brasileiro são responsá- nutos do tempo, a liberalidade não seria tanta. 
veis pelo sucesso da nossa economia. Quando tiver- Continua V. Ex! com a palavra. 
mos fortalecido o setor rural, quando tivermos o ho- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Foi s6 
mem do campo participando de maneira clara, de para lembrar, Sr. Presidente. Concedo o aparte, com 
maneira efetiva desse desenvolvimento, não tere- satisfação, ao Senador Mauro Miranda. 
mos fome, não teremos miséria; estaremos, sobretu- O Sr. Mauro Miranda (PMDB - GO) - Sena-
do, dando dignidade ao cidadão brasileiro. Cumpri-. dor Osmar Dias, V. Ex! sempre tem sido um porta-
mento V. Ex' e aproveito para render as minhas ho- voz dos Senadores ligados à agricultura. E mais 
menagens à Embrapa. \ uma vez, neste momento, reflete o nosso pensa-

o SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito ob- mento sobre o trabalho magnífico, exuberante, que a 
rigado, Senador Arlindo Porto. Embrapa faz por todo o Brasil. O Senador Ramez 

Sr. Presidente, há mais Senadores, como, por Tebet busca que a Embrapa proteja mais o Mato 
exemplo, o Senador Levy Dias, pedindo aparte. Per- Grosso do Sul. Da minha parte, acho que a Embra-
gunto a V. Ex! se isso é possível ainda. pa dá um carinho especial a Goiás, com o seu cen-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Faço "tro de pesquisa do arroz e do feijão, desses elemen-
um apelo aos Srs. Senadores para que compreen- ~tos básicos da alimentação do ,povo brasileiro. Neste 
dam que temos 22 Srs. Senadores inscritos e uma mOfT!ento, quero me a~ociar a.:., ~ ~,l;Omofj~eram 
pauta com votações nominais prevista para hoje, in- aqueles que o apartearam, fazendo minhas as suas 
clusive a aprovação de nomes de embaixadores e palavras, e também do ex-Ministro e Senador I ris, 
de ministros de Tribunais Superiores. Rezende 'Machado, companheiro de Bancada, que" 

No entanto, a Mesa não deseja privar a Casa tem por essa instituição exemplar uma admiração pro-
de ouvir a contribuição que os aparteantes ainda têm funda, e do Senador José Saad. Agradecemos a Em-
a oferecer. brapa pelo excelente trabalho feito em Goiás e, por 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Pela extensão, em todo o Centro-Oeste. Muito obrigado. 
ordem, Sr. Presidente. O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito ob- I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador rigado, Senador Mauro Miranda. 
Casildo Maldaner, o Senador Osmar Dias está com a Ouço o Senador Levy Dias. 

,/ 

I 
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O'Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Cumprimento a que possa produzir mais, produzir melhor e eliminar 
Mesa, Sr. Presidente, pela compreensão, ~rque o um dos maiores cânceres que existem na sociedade 
assunto é de grande relevância para o nosso País. A brasileira - o desemprego. Por intermédio do campo 
justa homenagem que se faz à Embrapa hoje - e é que vamos resolver o problema do desemprego. 
essa incumbência está nas mãos de uma das maio- Muito obrigado. 
res autoridades no assunto, o Senador Osmar Dias, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
que foi Secretário de Agricultura do Estado mais pro- dor Osmar Dias, a Mesa apela a V. Ex' para que 
dutivo do nosso País em grãos, que é o grande Pa- conclua seu discurso, pois o seu tempo já está ultra-
raná, nosso vizinho -·é estendida, naturalmente, a passado em quatorze minutos. 
todo o seu corpo técnico, a todos os funcionários. O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Pr~si-
Pennita-me entrar em seu discurso, Senador, pois ,dente, peço desculpas então àqueles que me pedi-
embora eu também esteja inscrito, o tempo não vai ram aparte. 
pennitir que falemos sobre esse assunto, para dizer O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Sena-
que o País realmente não pode prescindir da Embra- dor, eu desejo apenas uma ·caronall e sei que o Pre-
pa. Mesmo com essa febre de privatizações, a Em- sidente é tolerante. Todo mundo, como disse o Se-
brapa precisa continuar no seu caminho, com o seu nador Bemardo Cabral, quer uma ·~arona· num pro-
trabalho, considerando inclusive que ele é feito ex- nunciamento como este de V. EXª, que é uma autori-
clusivamente dentro do interesse patriótico do nosso dade no ramo, e não apenas por ter sido Secretário 
Pars. Como uma empresa particular, ela trabalhària de Agricultura do Estado do Paraná por duas vezes. 
com o interesse de empresa. Mas o trabalho que a Vários Senadores o apartearam - entre eles dois ex-
Embrapa fez no nosso País, nestes 25 anos, em que Ministros da Agricultura, Arlindo Porto e Pedro Si-
gerou cerca de oito mil tecnologias novas, precisa mon - para congratular-se com V. EXª na homena-
continuar sob a batuta do Governo. E o Govemo gem que faz. Santa Catarina tem o Centro Nacional 
precisa compreender que quem não pesquisa cami- de Pesquisa de Suinocultura e se orgulha disso. Pe-
nha para trás. E que a pesquisa feita pela Embrapa los vinte e cinco anos, pelas bodâs de prata da Em-
pode conduzir o nosso País, conforme bem afirmou brapa, festejadas com a sociedade brasileira, meus 
V. Ex', Senador Osmar Dias, a uma produção de cumprimentos. 
grãos maior do que a dos Estados Unidos da Améri- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito ob-
ca do Norte. Temos capacidade, empresários e tec- rigado, Senador Casildo Maldaner, pelo seu aparte. 
nologia para isso. Falta apenas a política govemamen- Encerro, Sr. Presidente, dizendo que a melhor 
tal. No dia em que o Govemo entender - e V. Ex' dei- homenagem que se pode prestar à Embrapa é este 
xou isso absolutamente claro no início do seu discurso Senado, por intermédio de todos os Senadores, to-
- o significado da agricultura na produção rural e na mar a iniciativa de aumentar o orçamento para a 
balança extema, vai agir como o pequenino produtor pesquisa neste País, sobretudo em respeito aos 
do seu Estado e como os demais produtores brasi- pesquisadores, que se dedicam ao trabalho muitas 
leiros que se encontram em situação de desespero vezes sem ganhar o equivalente àquilo que fazem 
devido às taxas de juros. O que eles fazem? Eles de bem para o País. 
vão em busca de tecnologia, para produzir mais e Se querem resolver o problema do emprego, 
melhor. É isso que o Govemo brasileiro precisa fazer se qu~!em resolver o problema da miséria, inclusive 
na área do Ministério da Agricultura e da produção do Nordeste, que arde durante a seca.',\entã~ dêem 
rural. Creio, Senador Osmar Dias, que a homena- os instrumentos para a Embrapa, pOIS ela ~berá 
gem de hoje é das mais justas. A Embrapa tinha, no criar tecnologia, inclusive para aquela reglab\ d? 
passado, uma dificuldade maior para fazer com que semi-árido, como já criou, por exemplo, com a frutl-
suas descobertas chegassem ao produtor. Hoje, cultura instalada no Nordeste brasileiro. 
com a sua página no centro de comunicação mun- Muito obrigado, Sr. Presidente. Gostaria de ou-
dial de dados, a Intemet, ela faz com que essa tec- vir os outros Senadores e de continuar falando, mas 
nologia chegue facilmente a todos ,os recantos do devo cumprir o Regimento e agradeço a compreen-
nosso Brasil. Deixo registrado o meu total apoio ao são de V. EXª. 
discurso do Senador Osmar Dias e também o meu 

Parabéns à Embrapa pelo trabalho pres.tado ao 
elogio ao trabalho de todo o corpo funcional da Em- nosso País. 
brapa. Fico torcendo para que o Govemo brasileiro O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ O Ple-
comp~eenda o momento que o Brasil vive, a fim de 

" nário é testemunha das razões pelas quais a Mesa é 
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obrigada a, somente após a Ordem qo Dia, assegu- seguiu dar a volta por cima nos momentos de maior 
ral -=- palavra aos oradores inscritos para comunica- desafio. Ele atingiu ~ auge da sua carreira artística 
ções lJl~qntes. nas décadas de 40 e 50. Cantava bem qualquer gê-

Sobre é1 I "ilesa, requerimento que será liao pelo nero. Fez do amor o tema principal de suas canções 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos e pode ser considerado, sem dúvida, o maior seres-
Patrocínio. teiro do Brasil, símbolo da poesia, do romantismo, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 286, DE 1998 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos t("~os regimentais, a inserção 

em Ata, de votos de profundo pesar pelo falecimento 
do cantor Nelson Gonçalves, ocorrido no último dia 
19 de abril, bem como sejam enviadas à família en­
lutada os votos de condolências do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1998. - EmOia 
Femandes, POTIRS - Eduardo Suplicy, PTISP. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Este re­
querimento depende de votação, em cujo ~ncf1mi­
nhamento poderão fazer uso da palavra as Srfls. e 
os Srs. Senadores que o desejarem. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra à Senadora Emília Fernandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocoIPOT -
AS. Para encaminhar a votáção. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, Srfls. e Srs. Senadores, 
em primeiro lugar, o motivo que me levou a solicitar 
o reconhecimento do Senado a essa figura ilustre do 
campo artístico e musical do nosso País é o fato de 
ele ter nascido na minha cidade natal, Santana do 
Livramento, no Rio Grande do Sul. 

Nelson Gonçalves nasceu em 25 de junho de 
1919, filho de pais portugueses, cantores de feiras li­
vres e praças. Seu nome verdadeiro era Antonio 
Gonçalves, seu nome de ex-lutador de boxe era Antô­
nio Sobral e o seu nome artístico, Nelson Gonçalves. 

Nelson teve sete filhos, dos quais cinco adoti­
vos, e treze netos~ O artista gaúcho que cantava usó 
pretendo morrer depois de 2001·, com a saúde debi­
litada nos últimos anos, morreu no dia 19 de abril de 
1998, aos 78 anos, de insuficiência cardíaca, na 
casa da sua filha mais nova, Margareth Gonçalves, 
no Aio de Janeiro. Foi decretado, pelo Prefeito do 
Rio de'Janeiro, luto na cidade, por três dias, e seu 
corpo foi velado na Câmara de Vereadores. 

Nelson Gonçalves, oriundo de uma família po­
bre, experimentou de perto a fome, a tristeza, a soli­
dão, o perigo das ruas, o frio das noites, a infância 
sem muita cor, e com muita perseverança e fé con-

da paixão e da ternura. 

Corneçou, como todos sabem, nas rádios de 
São Paulo, mas realmente só fez sucesso no Rio de 
Janeiro, onde, em 1939, começou a cantar em pro­
gramas de calouros. Gravou o seu primeiro compac­
to ern 1941 e, em 1955, o seu primeiro LP. Contou 
que, né!lquela época, chegou a dormir na Praia ·do 
Flamengo por não ter onde ficar. 

Vendeu cerca de 80 milhões de COs, LPs, cas­
setes, discos de 78 rotações e compactos duplos e 
simples, pelos quais recebeu 15 discos de platina e 
41 distos de ouro. Tudo isso demonstra o seu esfor­
ço, ~ .sua contribuição para o meio artístico e para a 
música brasileira. 

Afirmava ter gravado mais de 2 mil canções, 
registradas em 183 discos de 78 rotações, cerca de 
200 compactos, 200 fitas cassetes, fora os álbuns. 

Em sua última obra, uma coletânea intitulada 
·Antes é Cedo", gravada em 1997, ele canta músi­
cas de rock, adaptadas ao seu estilo romântico e à 
personalidade de sua voz. Gravou músicas de Cazu­
za, Renato Russo, Lulu Santos, Marina Lima. 

Estamos falando do gaúcho Nelson Gonçalves, 
criado no Brás, ex-garçom, ex-lutador de boxe, ca-

.L louro reprovado no Programa Ari Barroso, em 1939. 
Gravou o seu primeiro disco em 1941 e, daí em 
diante, seguiu a sua carreira. Ele sempre recordava 
um episódio em que recebeu um elogio do próprio 
Frank Sinatra, quando cantava numa rádio em Nova 
Iorque. Frank Sinatra lhe disse: ué impossfvel para 
mim cantar como você, Nelson, de modo tão sim­
pies·. Nelson sempre recordava esse episódio com 
muita satisfação. Nelson, que dizia: uNão sou melhor 
do que ninguém, mas não sou par, sou ímpar-; que 
foi "ao inferno e voltou·, como afirmou sua filha mais 
velha; cujo ·coração nos traiu·, como afirmou sua fi­
lha mais jovem, Margareth, ou como dizia em sua 
música Auto-Retrato, demonstrando a sua força 
quando cantava: ·Oe tudo o que fiz, nada me arre­
pendo. Mas juro que faria tudo de novo". 

O jornalista Bob Jungmann entrevistou Nelson 
Gonçalves e registrou: "Nelson Gonçalves não é 
nem meio, nem médio; é excessivo na arte, em tudo 
o que faz, alternando golpes de viOlência e ternura, 
como se encarnasse o drama de suas canções". Ele 
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é mesmo aquilo tudo que canta; é muito, muito mais da prisão; dos tempos dramáticos em que enfrentou 
do que se possa supor. e venceu a droga; da volta do boêmio, de sua força 

Como se sabe, Nelson já cheirou a morte em e amor, que nos deixa saudade e ensinamentos. 
carreirinhas, foi preso, bateu bastante e apanhou ou- Sr. Presidente, Sr41s. e S·rs. Senadores, o pas-
tro tanto. Foi subestimado como artista, humilhado samento desse ilustre conterrâneo não representa o 
em gravadoras, ameaçado por bandidos e policiais, fim, mas o início de uma nova etapa. Há pessoas 
cometeu pequenos e grandes deslizes, mas nunca que não se afastam, jamais se ausentam, jamais 
jogou a toalha. Já o passado ... bem, está ganhando deixam de fazer parte de outras vidas, pois estarão 
os novos contornos do presente, construídos, como sempre presentes nas lições que nos deixaram, no 
sempre, sob forte conteúdo emocional. amor que dividiram, no exemplo que deram. 

O novo disco que gravou seria uma forma de Isso não é uma despedida, mas um pedido de 
retribuição a esse pessoal mais novo. Não deixa desculpas e um agradecimento. Esclareço por quê. 
também de ser a oportunidade de chamar a atenção A convivência do Rio Grande do Sul com o seu ilus-
da geração jovem para o lado saudável da vida, uma tre filho cantor, que alcançou projeção nacional e in-
preocupação que Nelson passou a ter desde que, temacional, apesar dos milhares de fãs, poderia ter 
um dia, após amargar sua ruína física, moral e finan- sido muito mais reconhecida e valorizada. Nelson, 
ceira, entre os anos 1958 e 1966, compreendeu com em algumas oportunidades, chegou a sentir-se "in-
clareza o longo rastro de destruiçao 'que estava dei- jústiçado ·pelo povo gaúcho". Há inclusive uma pas-
xando para trás. O dinheiro, as propriedades, os sagem muito interessante: um historiador de Sant'A-
amigos e o sucesso, tudo tinha se perdido. As muco- na do Livramento, reconhecido e respeitado, Ivo 
sas nasais também foram corroídas. Por um milagre, Caggiani, lembra que, na década de 50, houve um 
salvou-se a voz. "Acho que Deus queria mesmo que mal entendido que magoou muito Nelson Gonçalves. 
eu continuasse a cantar", avaliava. Ele foi convidado para fazer uma apresentação na 

O jornalista reconhece: IINelson não é de meias cidade natal. Tinha inúmeros compromissos, mas 
palavras ... A entrevista rende .... A sinceridade chega achou que valeria a pena voltar à terra onde nascera 
a ser incômoda, áspera. O jeito simples de ser e a para ver o pessoal que não conhecia, mas que, na 
maneira de comentar as coisas que o incomodam, realidade, era a sua gente. Desmarcou tudo e acer-
sem nenhuma preocupação com tratos ou refi na- tou a viagem. Poucos dias antes da data, recebeu a 
mentos, são t'ão próprios como a sua voz". comunicação de que o ahow havia sido suspenso, 

Na sua busca de ocupar um espaço, tentou até porque a cidade estava envolvida com graves pro-
ser lutador, um pugilista-cantor, como diziam. Lutou blemas políticos. Em princípio, aceitou as justificati-
com Eder Jofre, no Ibirapuera, e empatou. Afirmava: vas, mas ao saber que Ivon Cury havia sido convida-
"Um empate com Eder é a glória para qualquer um". do para substituí-lo, ficou profundamente indignado 
O dinheiro, porém, era pouco. Resolveu tentar a sor- e prometeu nunca mais voltar lá. Mesmo assim, nun-
te como cantor e abandonou a luta. ca deixou de proclamar que nasceu em Sant'Ana do 

Há também outras passagens que é importante Livramento, no Rio Grande do Sul, fato do qual tinha 
registrar. Foi viciado em cocaína, crise que marcou orgulho. 
profundamente a sua vida. "Um dia, ao acordar Finalmente, muitos anos depois, em 1973, tudo 
cedo, fui até a varanda e vi um padeiro entregando ficou esclarecido e Nelson Gonçalves voltou à nossa 
pão, o leiteiro entregando o leite, uma mulher varren- cidade. Em agosto de 1978, realizou um show de 
do a calçada, uma criança indo para a escola ... Foi a portas abertas e recebeu homenagem da Câmara 
visão mais linda que já tive. Comecei a chorar. Pen- de Vereadores. Naquela oportunidade, no prédio em 
sei: a vida está aqui". que nasceu foi colocada uma placa de bronze, que 

Deixou definitivamente as drogas e afirmou ter registrou o orgulho daquela terra em relação ao filho 
ganho uma nova alma. Passou a investir na música ilustre. 
como terapia. "Por desamor, entrei nas drogas. Por Nelson Gonçalves foi alvo de outra homenagem 
amor, saí das drogas". pela Escola de Samba da sua cidade, por ocasião do 

Esse é o Nelson, o menino cantor das praças, Carnaval de 1988, com o enredo uSO anos de Nelson 
das brigas na escola e nas ruas, jogador de futebol; Gonçalves" - mas não conseguiu comparecer. 
o homem da vida de boemia, dos amores, das triste- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é im-
zas e alegrias, dos encantos e desencantos; do va- portante que as pessoas valorizem aqueles que dão 
lente, do lutador, do sucesso na batalha do vício e a sua contribuição nos diferentes setores da vida. 
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Tenho certeza de que Nelson Gonçalves não Nelson Gonçalves gravou 127 inesquecíveis 
desaparecerá, . 'continuará nas noites de boêmia e discos. O último deles, no ano passado, quando re-
será um exemplo de luta contra as drogas. gravou sucessos de rock, de Música Popular Brasi-

Faço um apelo às autoridades Estaduais e Fe- leira dos anos 80, demonstrando, ao mesmo tempo, 
derais, ao Governador do Rio Grande do Sul e ao capacidade de renovação e marcante personalidade 
Ministério da Cultura, a fim de prestarem uma home- como intérprete. 
nagem ao cantor, dono de uma das vozes mais fa- Foi o maior vendedor de discos da música bra-
mosas ~ inesquecíveis do Brasil, transformando a sileira, 78 milhões de cópias. Marca imbatível, ja-
casa onde ele nasceu, em Sant'Ana do Livramento, mais superada por artistas contemporâneos, que 
em espaço cultural. muitas vezes têm o apoio extraordinário da indústria, 

Nelson Gonçalves partiu. Porém, deixou-nos a da mídia fonográfica - com que ele nem sempre 
sua voz, patrimônio culturaL Deixa esta vida para se contou. 
projetar na história imortal da música, da sensibilida- O Brasil perdeu uma de suas mais belas vo-
de e da sabedoria cultural do Brasil como alguém zes, intérprete amado, admirado por gerações. Feliz-
que muito mais do que cantou encantou, acima de mente, como ressaltou a Senadora Emilia Femandes, 
tudo, encantou. sua voz permanecerá para sempre entre nós, brasilei-

Passamos a reverenciar a sua memória a partir ros,' porque seus discos estão gravados e certamente 
de hoje, porque a Slia voz, a sua imagem e a sua poderemos continuar apreciando a sua voz. 
pessoa já eram reconhecidas há muito tempo. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Durante o discurso da Sra. Emília Fer­
nandes, o Sr. Geraldo Melo, Primeiro Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Ma­
galhães, Presidente. 

O SR.' EDUARDO SUPLlCY (Bloco PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magafhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, em nome do 
Partido dos Trabalhadores, eu também gostaria de ex­
ternar o nosso sentimento de pesar à família e a todos 
aqueles que gostavam de ouvir Nelson Gonçalves. 

Lembro-me de um colega, Luís Vargas do 
Amaral, na Fundação Getúlio Vargas, que sabia can­
tar todas as músicas do cantor imitando o seu estilo. 
Inclusive, ensinou-me muito sobre ele, falou-me de 
suas qualidades. 

Nelson Gonçalves, cantor da boemia, faleceu aos 
78 anos, em 18 de abril passado, depois de ter-se toma­
do um dos cantores mais populares do nosso País. 

Interpretou sucessos como A Volta do Boêmio, 
Fica Comigo Esta Noite e Maria Bethânia. Com uma 
voz potente, arrebatadora, transfonnou-se no "Rei do 
Rádio", título que dividiu, nos anos 40 e 50, com Fran­
cisco Alves, Orlando Silva e Sílvio Caldas. Gravou o 
seu primeiro disco em 1941, após ter trabalhado como 
engraxate, jornalista, garçom e lutador de boxe. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ' 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Mesa se associa à manifestação de pesar. Os Srs. 
Senadores seguem uma tradição da Casa, de homena­
gear sobretudo os líderes de cada setor da sociedade, e 
Nelson Gonçalves, no seu setor, era uma liderança in­
contestável no Brasil. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO ~ 287, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Considerando que já tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição n2 15,45,49 e 
51 de 1996, que buscam alterar o artigo 228 da 
Constituição Federal, requeiro, com fulcro no artigo 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tra­
mitação conjunta das Propostas de Emenda à Cons­
tituição n2 07 e 08 de 1998, por versarem sobre o 
mesmo assunto. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1998. - Sena­
dor Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento será publicado e, posterionnente, in­
cluído em Ordem do Dia, confonne preceitua o Regi­
mento da Casa. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A Presidência propõe ao Plenário a indicaçãQ. do Se­
nador Lúcio Alcântara para representar, o Senado Fede­
ral nas comemorações do Cinqaentenário de Funda­
ção da Faculdade de Medicina da Universidade, do 
Ceará, nos dias 11 e 12 do corrente. 

O Senador Lúcio Alcântara, além de professor 
da Faculdade e Presidente de Honra da' Comissão 
Organizadora do' evento, é filho d~ .. um ex-colega 
nosso, o ex-Senador Waldemar Alcântara, que 'foi 
um dos fundadores da mencionada faculdade. 

Em votação a proposta. 
Fica autorizado o Senador Lúcio AlcAntara a 

representar o Senado no referido evento. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Ma~hães) 

'- O Senhor Presidente da República enviou ao con­
gresso Nacional a Medida proVisória ri! 1.469-30, adota­
da em 28 de abril de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que • Autoriza a utilização de re­
cursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em 
favor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
- LLOYDBRAS, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 212 da Resolução n52 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Júlio Campos 

Jáder Bamalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplentes 

José Agripino 
Bernardo Cabral 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Coutinho Jorge Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT IPOTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Roberto Pessoa 
José Carlos Coutinho 

PFL 

Suplentes 

Rubem Medina 
José Carlos Aleluia 

Ronaldo Santos 
Jovair Arantes 

PSDB 

Adelson Ribeiro 
Ayrton Xerez 

Bloco (PMDBIPRONA) -

AntOnio Brasil Hélio Rosas 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Femandc) Ferro.... , 

PPB 
Simão Sesslm' .. '---- Lãprovita-Vielra -:' 

De acordo com a Resoluçio-na 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Di,a 6-5'-98 - designação da ComlssAo Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-5-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibil!dade ' 

Até13-5-98- prazo firtal da Comissão Mista 
Até 28-5-98· prazo no Congresso Nacional 
O SR. P~ESIDENTE (Antonio C8r1os Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviOu -ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nt 1 A75-39, adota­
da em 28 de abril de 199d e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que • Altera.as Leis n2s 8.019, de 11 
de abril de 1990, e 8.212, de 24' de julho de 1991, e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2f.! da Resolução n9 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jáder Sarbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
José Alves 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Jefferson Péres Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDTIPS~IPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira leomar Ouintanilha 
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Titulares 

Cesar Bandeira 
Ursicino Queiroz 

Osmânio Pereira 
Sebastião Madeira 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Antônio Geraldo 
Augusto Viveiros 

Márcia Marinho 
Vicente Arruda 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Lidia Quinan Elcione Barbalho 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

José Unhares Arnaldo Faria de Sá 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98- designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98- instalação da Comissão Mista 
Até 4-5-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-5-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.477-48, 
adotada em 28 de abril de 1998 e publicada no dia 
29 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o valor 
total anual das mensalidades escolares e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Guilherme Palmeira João Rocha 
Júlio Campos Romero Jucá 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Coutinh9 Jorge Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Paes Landim 
José Lourenço 

Marisa Serrano 
Nelson Marchezan 

• 
DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Betinho Rosado 
Marilu Guimarães 

Ademir Lucas 
Osmânio Pereira 

Bloco (PMOB/PRONA) 

Ivandro Cunha Lima Oscar Goldoni 

Bloco (PT /PDr IPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

José Unhares Augusto Nardes 

De acordo 90m a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir ° parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.587-9, 
adotada em 28 de abril de 1998 e publicada no dia 
29 do mesmo mês e ano, que "Institui as Gratificaçõ­
es de Desempenho de Função Essencial à Justiça -
GFJ, de Atividade de Informações· Estratégicas -
GOl, de Atividade Fundiária - GAF, e Provisória -
GP e dá outras providênciasll

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

João Rocha 
Jonas Pinheiro 

SENADORES 

PFL 
Suplentes 

Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 
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Jader Barbalho 
Nabor Junior 

PSDB 

Gerson .Camata 
Carlos Bezerra 

José Ignácio Ferreira Osmar Dias 

Bloco O~osição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Cláudio Cajado 
Osmir Lima 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Ayres da Cunha 
Mauro Fecury 

Salomão Cruz Edson Silva 
Jovair Arantes Wilson Braga 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Djalma de Almeida Ces~r Cleonâncio Fonseca 

Bloco (PT/PDT/PC:do B) 
Marcelo Déda 

Fernando Ferro 

PPB 

Fausto Martello 
Nelson Meurer 

De acordo'com a Resolução nº 1, de'1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami"', 
tação da matéria: 

, . 
Dia 6-5-98 - deSignação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão' Mista 
Até 4-5-98 - prazo para recebimento' de emen­

das e para a Comis~o 'Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' , , 

Até13-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-5-98 ~ prazo no Congresso Nacíonal 

O SR. PRES'IDE$ (Antonio CaOOs'Magalhãés)' 
- O Senhor Presidente ~RepÚblica enviou ao Con­
gresso Nacional a Medi a Provisória n2 1:"~O8-14, 
adotada em 28 de abril d ,1998 e publicada no dia 
29 do mesmo mês e ano, que -Dispõe sobre amorti­
zação e parcelamento de dívid~ oriundas q~ contri­
buições sociais e outras import~cias devidas ao 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, altera 
dispositivos das Leis nºs 8.212 e {J.213, ambas de 
24 de julho de 1991, e dá outras providências ". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

Suplentes 
, PFL 

Hugo Napoleão 
... 

Romero Jucá 
Edison Lobão li .. 

Júlio Campos 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Junior 

Carlos Bezerra 
PSDB 

Lúdio Coelho Carlos Wilson 

, I. Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

P.~B 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

José Carlos Vieira 
Ur:s~çin~ Queiroz 

PFL 
.. 

\ 

PSDB 

Sérgio Barcellos 
Rogério Silva 

Roberto Rocha José Anibal 
Wàlson Gasparini Max Rosenmann 

Bloco (PMOS/PRONA) 

José Luiz· Clerot Roberto Valadão 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Luiz Fernando I , Fernando Ribas Carli 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-05-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalaçã~ da Comissão Mista 
Até 4-5-98 - prazo para reCebimento de emen-

das e para ,a Comissão Mista emitir o parecf3f sobre 
a admissibilidade . 

Até 13-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até,,' 28-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio ~rtos Magalhães) De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
- O Senhor Presidente da República eaviou ao Con- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
gresso Nacional a Medida' Provisória ni 1.640-2,. tação da matéria: 
adotada em 28 de abril de 1998 e publicada no dia Dia 6-5-98- designação da Comissão Mista 
29 do mesmo mês e ano, que -Restaura a Vigência Dia 7-5-98- instalação da Comissão Mista 
da Lei n2 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dis- . Até 4-5-98- prazo para recebimento de emen-
põe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos In- das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
dustrializados (IPI) na aquisição de automóveis des- a admissibilidade 
tinados ao transporte autÔnomo de passageiros e ao Até 13-5-98- prazo final da Comissão Mista 
uso de portadores de deficiência física-. Até 28-5-98- prazo no Congresso Nacional 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução ni 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir pareCer sobre a matéria: 

Titulares 

Leonel Paiva 
João Rocha 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Wilson 

SENADORES 

'PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplentes 

Romeu. Tuma 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Racha 

PPB 
. . . 

Epitacio Cafeteira leomar ~uintanilha,. 

DEPUT~DOS 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Augusto Viveiros 

Fátima Pelaes 
FlávioAms 

PFL 

PSDB 

Sup~.; 

Osório Adriano' 
Luiz Durão 

. Pedro Henry 
Vitto~Q Medioli 

Bloco (PMDBIPRONA) " 

Barbosa Neto Neuto de Conto 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo'Déda Fernando Ferro 

PPB 

Francisco.Dornelles Herculano Anghinetti 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ni 1.531-18, 
adotada em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 
30 do mesmo mês e. ano, que -Altera dispositivos 
das Leis nis 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 8.666, 
de 21 -de junho de 1993; 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995;·9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, autoriza o Poder Executivo a 
prOmover a reestruturação da Centrais Elétricas Bra­
sileiràs S.A. - ELETROBRÁS e de suas subsidiá­
rias, ~ dá outras providências·. 

'De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titula .... 

Edison Lobão 
RomeroJucá 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSOB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Joel de Hollanda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva Sergio Machado 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Paulo Bornhausen 

Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Raul Belém 
Osvaldo Coelho 
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Alberto Goldman 
Salvador Zimbaldi 

PSDB 

Itamar Serpa 
Marcio Fortes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Paulo Lustosa Djalma de Almeida Cesar 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Felipe Mendes Benedito Guimarães 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.569-1~, 
adotada em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 
30 do mesmo mês e ano, que "Estabelece multa em 
operações de I importação e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
TiiulSlres Suplantas 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Jefferson Péres Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

- ., .•... '.-... 

TiiulSlres 

Luiz Durão 
Saulo Queiroz 

Luiz Piauhylino 
Nestor Duarte 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplenies 

Magno Bacelar 
Mussa Demes 

Anibal Gomes 
Ayrton Xerez 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Edison Andrino Confúcio Moura 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Mário Cavallazzi João Pi,zzolatti 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.579-20, 
adotada em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 
30 do mesmo mês e ano, que "Altera a redação dos 
arts. 14, 18, 34, 44 e 49 da Lei n2 9.082, de 25 de ju­
lho de 1995, dos arts. 18, 19,34,35 e § 42 do art. 53 
da Lei nº 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõ­
em, respectivamente, sobre as diretrizes para a ela­
boração da lei orçamentária para os exercícios de 
1996 e 1997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Júlio Campos 
Romero Jucá 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Jonas Pinheiro 
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Jáder Barbalho 
Nabor Junior 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduar:do Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

O~PUTADOS 

Samey Filho 
Raul Belém 

Basílio Villani 
Emerson OlavoPires 

PFL 

PSOB 

SuplGnies 

Mussa Demes 
Laura Cameiro 

Amon Bezerra 
Veda Crusius 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Odacir Klein Hélio Rosas 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

Márcio Reinaldo Moreira Felipe Mendes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-9-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRES~DEN'i'E (Antonio Carios Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n9 1.Sg3-7, 
adotada em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 
30 do mesmo mês e ano, que -'senta do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados partes e peças destinadas à industrialização 
de bens de informática a serem adquiridos pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral - TSE-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nlr 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

Jáder Bamalho 
Nabor Junior 

Osmar Dias 

SIENADOfU::S 

PFL 

PMDB 

PSDB 

José Alves 
José Bianco 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT IPDT IPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

liiulSlr~s 

Antônio Jorge 
Ayres da Cunha 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DrE~U1ADOS 

PFL 

PSDB 

Robson Tuma 
Augusto Farias 

Bonifácio de Andrada Ronaldo Santos 
Max Rosenmann Tuga Angerami 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Neuto de Conto José Chaves 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Jurandyr Paixão João Iensen 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6~5-98- designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 13-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SIR. PR~SID~NiE (Antonio Cartos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.59944, 
adotada em 29 de abril de 1998 e. publicada no dia 
30 do mesmo mês e ano, que liDá nova redação a 
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dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de Até 14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
1993, que disppe sobre a organização da Assistên- Até 29-5-98-- prazo no Congresso Nacional 
cia Social, e dá outras providênciasH

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Re.soluçãQ 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Edison Lobão 
Elcio Alvares Vilson Kleinübing 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Lourenço 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

Deputados 

Suplentes 

PFL 

Anindo Vargas (cessão) 
Reinhold Stephanes 

Rogério Silva 

PSOB 

Fátima Pelaes Flávio Ams 
Rommel Feijó Osmânio Pereira 

Bloco (PMOB/PRONA) 

Saraiva Felipe Confúcio Moura 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Jofran Frejat Alcione Athayde 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n21.604-32, adota­
da em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que NDispõe sobre medidas de forta­
lecimento do Sistema Financeiro Nacional e dá outras 
providênciasN

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §~ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Francelino Pereira 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Romero Jucá 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Manoel Castro 
Luciano Pizzatto 

Sílvio Torres 
Veda Crusius 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Raimundo Santos 
Ciro Nogueira 

Mário Negromonte 
Max Rosenmann 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Gonzaga Mota Edinho Bez 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

João Pizzolatti Roberto Campos 
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5 -98. - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 4-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República. enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n21.60S-23, adota­
da em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que NDá nova redação ao art. 44 
da ~_ei n2 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dis­
põe sobre a proibição do incremento da conversão 
de áreas florestais em áreas agrícolas na região 
Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e dá 
outras providências". 

De acordo com as índicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim ~onstituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSOB 

Suplentes 

RomeroJucá 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Jefferson Péres 

Bloco Oposição (PT/PDT IPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Rogério Silva 
Osmir Lima 

N,cias Ribeiro 
Olavo Rocha 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DE!='UTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Murilo Pinheiro 
Luciano Pizzatto 

Antônio Feoijão 
Jova;r Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

João Thomé Mestrinho Mário Martins 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

João Tota Hugo Biehl 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dià 6-05-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-05-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-05-98 - prazo para ecebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-5-98 -prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5 -98 -prazo no Congresso Nacional 

O SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- (j Senhor Presidente da República. enviou ao Con· 
gresso Nacional a Medida Provisória n21.607-17, adota­
da ·em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que N Altera a legislação que rege o 
Salário-Educação, e 'dá outras providênciasN

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a ComisSão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Djalma Bessa 
Francelino Pereira 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

EMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
Romero Jucá 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Paes Landim 
Elton Rohnelt 

Sebastião Rocha 

PPB 

L60mar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Aldir Cabral 
Jairo Carneiro 
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Nelson Marchezan 
José Thomaz Nonô 

PSDB 

Alexandre. Santos 
Bonifácio de Andrada 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Maurício Requião Djalma de Almeida Cesar 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Augusto Nardes Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98. - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-5-98 -prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 -prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRtESIDENi1E (Antonio Car10s Magalhães) 

- O Senhor Presidente da· República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ril1.61Q..9, adota­
da em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mâs e ano, que RCria o Fundo de Garantia à Ex­
portação - FGE, e dá outras providênciasll

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

T~ularGs 

José Agripino 
Romeu Tuma 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Supl3n~es 

Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva José . Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Tiiuleras 

Paulo Gouvêa 
João Mellão 

Carlos Alberto 
Max Rosenmann 

DfEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Lima Netto 
Jorge KhouryNeto 

Nelson Marchezan 
Paulo Mourão 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Gennano Rigotto Edison Andrino 

Bloco (PT IPDT /PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Herculano Anghinetti Mário Cavallazzi 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 prazo para recebimento de emen­

das e para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a ad-

missibilidade 
Até 14-5-98 prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ril1.611-8, adota­
da em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que 11 Altera dispositivos da lei n2 

8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras pro­
vidências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5 12 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Yi~ulSlras Sup!Gn~G$ 

PFl 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carios Bezerra 

PSDB 
Coutinho Jorge Jefferson Peres 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo $up,licy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Júlio Cesar 
Eraldo Tinoco 

Marisa Serrano 
Adroaldo Streck 

PFL 

PSDB 

Paulo Lima 
Raul Belém 

Cipriano Correia 
Elias Murad 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Maria Elvira Maurício Requião 

Bloco (PT IPDT IPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Cunha Bueno Emílio Assmar 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6:-5-98 designação da omissão Mista 
Dia 7-598- instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-5-98 prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 n21.613-7, ado­
tada em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que • Altera procedimentos re­
lativos ao Programa Nacional de Desestatização, de 
que trata a Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997 
e dá outras providências". ' 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Patrocínio 
Francelino 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Gilberto Miranda 
Jonas Pereira Pinheiro 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Manoel Castro 
Eliseu Resende 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

João MelláoNeto 
Mussa Demes 

Maurício Campos Ademir Lucas 
Max Rosenmann Emerson Olavo Pires 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Antônio do Valle Neuto de Conto 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Fetter Júnior Cunha Lima 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n21.615-28, adota­
da em 29 de abril de 1998 e publicada no 'dia 30 do 
mesmo mês e ano, que IIDispõe sobre a emissão de 
Notas do Tesouro Nacional- NTN destinadas a aumen­
to de capital do Banco do Brasil S.A., e dá outras provi­
dências". De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4º e 5º do .art. 2º da Reso­
lução nº 1/89-CN, fica assim constit~ída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 



07612 Quinta-feira 7 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1998 

Titulares 

RomeroJucá 
VilsonKleinübing 

Jader Bamalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplente& 

Hugo Napoleão 
Joel de Hollanda 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

José IgnácioFerreira Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Léomar Ouintanilha 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Lima Netto 

Luiz Cartos 
Koyu lha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSOB 

Suplentes 

Cartos Magno 
SameyFilho 

Oilso Hauly Sperafico 
Veda Crusius 

Bloco (PMOBIPRONA) 

Antônio do Valle Oscar Goldoni 

Bloco (PTIPOT/PCdoB) 

Marcelo Oéda Fernando Ferro 

PPB 

Carlos Airton Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resolução n51 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão 
Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade 

Até14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória n' 1.637-4, adota­
da em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que -Dispõe sobre a regulação, 
fiscalização e supervisão dos mercados de tftulos ou 

contratos de investimento coletivo, e dá outras provi­
dências-. 

De acordo com as indi~ções das lideranças, e 
nos termos dos §§ 451 e 551 do art. 2Q da Resolução ng 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Bernardo Cabral 
Gartos Patrocfnio 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

José Ignácio Ferreira JeftersonPeres 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Paulo Cordeiro 

Anivaldo Vale 
Ayrton Xerez 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSOB 

Suplentes. 

Paulo Bauer 
Luiz Durão 

Firmo de Castro 
Maurfcio Campos 

Bloco (PMOBIPRONA) 

Pedro Novais Paulo Lustosa 

Bloco (PTIPOTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

Jurandyr Paixão Osmar Leitão 

De acordo com a Resolução ng 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 -designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-98 -prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) Até 5-5-98 -prazo para recebimento de emendas 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con- e para a Comissão 
gresso Nacional a Medida Provisória nt, .656, adotada Mista emitir o -parecer sobre a admissibilidade 
em 29 de abril de 1998 e publicada no dia 30 do mesmà Até 14-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
mês e ano, que -Dispõe sobre o reajuste dO salário mfni- Até 29-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
mou• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

De acordo com as indicações das lideranças, e - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
nos termos dos §§ 42 ,e 52 do art. 22 da Resolução nº gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.657-18, 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in- adotada em 4 de maio de 1998 e publicada no dia 5 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: do mesmo mês e ano, que -Dispõe sobre o número 

de Cargos de Direção e Funções Gratificadas das 
SENADORES Instituições Federais de Ensino Superior, dos Cen-

Titulares Suplentes tros Federais de Educação T ~cnoI6gica" das Escolas 

Djalma Bessa 
Leonel Paiva 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Romeu Tuma 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Pedro Piva Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomara Ouintanilha 

Titulares 

Jaime Fernandes 
Mário Assad 

Nelson Marchezan 
Nilton Cerqueira 

DEPUTADO~ 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Fra'ncisco Hort~' 
Messias GOis' 

Antonio Joaquim 
Ceci Cunha 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Sandro Mabel Confúcio Mour~ 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia ,6-5-98 -designação da Comissão Mista 
DiaF.7 -5- 98 -instalação da Comissão Mista 

Agrotecnicas Federais; das Escolas Técnicas Fede­
rais, das Instituições Federais de Ensino Militar, e dá 
outras providências.-

De acordo com às indicações das lideranças, e 
nos te'r.mos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-GN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Alves 
Carlos Patrocínio 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

Eduardo ~~plicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira: Lepmar Ouintanilha 

I 

,Titulares 

Paes Landim 
Cláudio Càjado 

Marisa Serrano 
Roberto Santos 

! DEPUTADOS I 

Suplentes 

PFL 

Coraúci Sobrinho 
José Mendonça Bezerra 

PSDB 

Aníbal Gomes 
Ronaldo Santos 

Bloco (PMOB/PRONA) 

Maurício Requião Saraiva Felipe 
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Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Moacyr Andrade Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 7-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1 0-5-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até19-5-98 - prazo final da Comissão Mista" 
Até 3-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. Pri­
meiro Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

OF. PSDB/IINº 1.357/98 

Brasília, 6 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Márcio Fortes e 
Ariosto Holanda, como membros titulares, e Roberto 
Santos e Ronaldo Cezar Coelho, como membros su­
plentes, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória nº 1.655/98, em 
substituição aos anteriormente' indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Hem 1: 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 1996, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Waldeck Omelas, que dispõe sobre os be­
nefícios fiscais referentes ao ICMS, tendo 

Pareceres da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Lúcio Alcântara: 

- sob nº 274, de 1997 (sobre a Propos­
ta): favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que 
apresenta; e 

- sob nº 142, de 1998 (sobre as emen­
das de Plenário): favorável às de nºs 3,4,5, 
7 e 8, nos termos da Emenda nº 9-CCJ 
(substitutivo) que apresenta, e contrário às 
de nºs 2 e 6. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
Deliberativa de 28 de abril, quando teve a votação 
transferida para hoje. 

Em votação a matéria. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 288, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos 'do art. 315, combinado com a alí­

nea c, do art. 279, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação da Proposta de Emenda à 
Constitúição nº 19, de 1996, a fim de 'ser realizada 
na sessão de 20-5-98. 

Sala das Sessões, 6 dI! maio de 1998. Mauro 
Miranda - Gerson Camata. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ 'EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveito 
a oportunidade para fazer uma ponderação sobre a 
matéria. Vou votar a favor do requerimento porque 
entendo que poderá possibilitar um debate maior por 
parte do Plenário. 

Em tese, creio que essa Proposta de Emenda 
à Constituição é correta. Sou defensor de que, nas 
questões relativas à Federação, o fórum privilegiado 
deve ser o Senado da República. Aqui estão os rep­
resentantes da Federação, eleitos pelo povo. Portan­
to, este é o fórum correto, legítimo para deliberar so­
bre esses assuntos. 

O problema é o comportamento do Senado em 
relação a algumas prerrogativas existentes. Por 
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exemplo, a atual Constituição permite ao Senadoes- colos com montadoras, considerados secretos, 
tabelecer, definir alíquotas mínimas e máximas, de onde, inevitavelmente, as regiões consideradas mais 
ICMS - o que poderia inclusive ser feito por região, pobres do País, como a Centro-Oeste, Nordeste e 
como sugere essa Proposta de Emenda à Constitui- Norte, têm sido vítimas dessa guerra fiscal. 
ção. Mas o Senado não exerce essa atribuição por O projeto procura trazer para o Senado Federal 
uma série de problemas. a competência para diSciplinar, estabelecendo inclu-

Hoje, a chamada guerra fiscal é deferida no sive que somente lei específica poderá tratar desse 
Confàz, e exige-se ,,~tação unânime. Mas, na práti.. assunto caso a caso. Além disso, que a isenção ja-
ca, os Estados e os 9ovemadores se valem de uma mais poderá ser inferior à redução de ICMS, à alá-
série de subterfúgios para escapar dessa delibera- quota interestadual. 
ção ·do Confaz - estão ar vários dxemplos, decisões Portanto, é do maior valor o projeto apresenta-
tomadas por govemadores que não passaram pelo do pelo Senador Waldeck Omelas. 
Confaz e GiJe provocaram a chamada guerra fiscal. Vou acompanhar a solicitação requerida pelos 
Portanto, creio que a situação hoje não é a ideal,. Senadores Mauro Miranda e Gerson Camata. Nunca 

A Comissão de Assuntos Eéonõmicos do Se- é demais que se possa aprofundar esse assunto, 
nado criou uma comissão especi~1 para fazer ulJ1 es- pois é importante, Sr. Presidente. Considero que é 
tudo sobre a questão da guerra fiscal. Apesar de to- um grande avanço a proposta do Senador Waldeck 
dos os esforços empreendidos pelo Relator da Co- Omelas. Desde já manifesto minha solidariedade ao 
missão, Senador Vilson K1einübing, essa comissão adiamento e à proposta de emenda constitucional. 
não está tendo condições de produzir, em função de '. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
um total descaso relativo até mesmo às inforriÍaçóes - Com a palavra o Senador Mauro Miranda. 

. , 

que seriam fundamentais para que a comissão pu- . O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Para 
desse trabalhar. Os governadores não as repassam encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
.e .fica·por is~o mesmo! .. " te, Sr4!s. e Srs. Senadores, quando pedimos o adia-

Embora,"em"fesê,' eu defenda_que "o Senado mento da proposta de hoje, temos que reconhecer, 
Federal é o fórum mais legítimo para decidir sobre em primeiro lugar, o esforço do Senador Waldeck 
esSas questões, creio que não será simplesmente Omelas. Meu companheiro de Constituinte~ trabalha-
aprovando essa emenda que resolveremos os nos- mos lado a lado para que houvesse um acordo infor-
80S problemas. mal, mas indispensável, com relação aos Estados do 

Por" isso, "quero aproveitar esse requerimento Norte, Centro-Oeste e Nordeste. 
apresentado -se não me engano, pelo Senador Neste momento, pedimos o adiamento porque 
Gerson Camata - e dizer que votQ a favor do mes- nós, de Goiás, e de grande parte do Centro-Oeste e 
mo. Mas penso que o simples adiamento da votação do Espírito Santo não chegamos a uma conclusão, 
não será o suficiente, até porque essa emenda diz não fizemos um análise profunda com relação aos 
r~speito a um outro ponto Jundamental para o País, reflexos em nossa economia. Por isso, endossando 
que também está parado por absoluto descaso do o espírito dessa proposta constitucional, pedimos um 
~ovemo Federal: a reforma tributária - que todos fa- pouco de cautel8 para verificar, com toda profundi-
ilam que é a mais importante, que se deveria ter ini- dade. a~ implicações provenientes da reforma cons-
ciado por ela. titucional neste momento. Sendo assim, dia 20, es-

.. _. Vºt9. favo(avelmente a esse requerimento. peramos estar preparados para essa decisão tão im-
Muito obrigado, Sr. Presidente. portante para nossos Estados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio C8rtoS Magalhães) Muito obrigado, Sr. Presidente. 

. - Concedo a palavra ao Senador Jader Barb~lho. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA. Para - Com a palavra, pelo PSOB, o Senador Lúcio AI-

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. cântara. 
Presidente, a nossa manifestação é favorável aos re- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE. Para 
4Ut='IIII~Jl(OS dos dois Senadores que os subscrevem, encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
mas desejo registrar a importância desse projeto. te, Srts. e Srs. Senadores, na condição de Relator 

"" "Entendo que o Senador Waldeck Omelas, em dessa' Proposta de Emenda Constitucional encabe-
" "boahorÍi, )procura disciplinar o assunto. Não é possí- çada pelo Senador Waldeck Omelas, devo dizer 
vai 'O p~J~ .élssistir a essa dita guerra fiscal. Há Esta- que, em princípio, concordo com o adiamento. Creio 
dos incl~~i,ve em que os governadores fizeram proto- que é democrático, pois a matéria é importante. Pos-
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sivelmente, os Srs. Senadores querem assenhorear- to de fazer. Recolhendo as opiniões já proferidas em 
se do problema, mas julgo não seja esta matéria a plenário, também não estarei contra o requerimento 
ser procrastinada. Há, de um lado, um tiroteio - não de adiamento. Até já se vislumbra a data do próximo 
falo mais em guerra, porque esta prevê uma certa dia 20 do corrente mês para a votação desta Pro-
ordem; o tiroteio, por sua vez, é algo anárquico, de- posta de Emenda à Constituição. Isso nos dará 
sordenado - entre os Estados, que querem conquis- maior oportunidade para debater a questão. 
tar investimentos, empresas etc. E muitos estão re- Mesmo tendo ouvido com muita atenção as 
nunciando à sua capacidade de investimento e até à ponderações extremamente razoáveis do Senador 
sua capacidade de sobrevivência como Unidade da Lúcio Alcântara, considero essa mais uma razão 
Federação para atrair esses empreendimentos. para que possamos, até no âmbito do meu Partido, 

É claro que o Senado, tomando em suas mãos, organizar uma reunião de modo a que todos estejam 
como é de seu direito, o dever de estabelecer parâme- bem esclarecidos na hora de oferecer o seu voto. A 
tros para que eSses incentivos possam ser concedidos, iniciativa é extremamente válida, mas, já que há re-
vai agir em consonância com a Constituição Federal. querimento de Colegas pedindo o adiamento, a tanto 

Ouvi agora o Senador Mauro Miranda dizer que não vamos nos opor. Vamos aprovar o requerimento 
Bancadas de algu.ns Estados estão ainda avaliando a de adiamento e, louvando a iniciativa, aproveitar a 
repercussão sobre esses Estados ou Regiões. Quero di- oportunidade para nos aprofundarmos na análise da 
zer que, acolhendo emenda, de cuja autoria já não me matéria. 
recordo, legitimamos todos os incentivos que foram pos- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
síveis, em virtude de lei, ou seja, quando há lei conce- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dendo esse incentivo, o mantivemos. - Em votação o requerimento. 

Contudo, essa matéria é de interesse, sobretu- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
do, dos Estados mais pobres. Precisamos definir es- permanecer sentados. (Pausa.) 
ses parâmetros de maneira diferenciada para que, Aprovado. 
evidentemente, se estabeleçam incentivos maiores Fica marcado para o dia 20 do corrente o início 
para as regiões subdesenvolvidas que precisam da votação da Proposta de Emenda à Constituição 
atrair esses investimentos. n2 19, de 1996, de autoria do Senador Waldeck Or-

O Senador Vilson Kleinübing, falando há pouco nelas. 
comigo, manifestou a sua opinião no sentido de que O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
essa matéria deve aguardar a chegada da reforma -Item 2: 
tributária, sempre anunciada e nunca submetida à 
votação. Considerando a importância da reforma tri­
butária, se, nessa época, ela estiver no Senado, óti­
mo! Mas não podemos esperar algo que, até agora, 
tem caminhado com uma lentidão muito grande. O 
próprio Governo já se empenhou muito mais nas ou­
tras reformas que já aprovamos do que na reforma 
tributária. 

Portanto, Sr. Presidente, como Relator, estabe­
lecendo o dia da votação e não se incorrendo em 
novos adiamentos, estou de acordo. A matéria certa­
mente precisa de um maior exame de cada Senador, 
mas apelo para que seja votada no dia já determina­
do pela Presidência. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, eu gostaria de 
me manifestar de forma objetiva, como sempre gos-

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 28, de 1996, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Mauro Miranda, que altera a redação do art. 
62 da Constituição Federal (direito à mora­
dia), tendo 

Parecer favorável, sob nº 279, de 1997, 
. -da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­

nia, Relator: Senador Romeu Tuma. 

A discussão da matéria foi encerrada no dia 28 
de abril, tendo sido a sua votação adiada para hoje. 

Passa-se, assim, à votação da matéria. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Iris 

Rezende, para encaminhar a votação. 
O SR. IRIS REZENDE (PMOB-GO. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, SrBs. e Srs. Senadores, a apresentação 
desta Emenda à Constituição, tendo como primeiro 
signatário o Senador Mauro Miranda, demonstra que 
o Congresso Nacional está atento à Constituição de 
1988, que, embora avançando muito, sobretudo na 
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área social! deixou suas lacunas, uma das quais re- todos conhecemos o povo. O Congresso Nacional -
lativa à habitaÇão. é bom que se afirme sempre - é constituído de ho-

A Constituição de 1988, com muitas razões, mens e mulheres que vêm do meio do povo, trazen-
preocupou-se com o social, fazendo com que as au- do nos ombros e na alma os sofrimentos dos inúme-
toridades constituídas deste País obrigatoriamente ros segmentos de nossa sociedade, incluindo os 
passassem a voltar suas atenções para os proble- mais sofridos. Existe no Brasil um sentimento de so-
mas mais complexos vividos por uma considerável lidariedade, de participação inigualável que não se 
parte da população brasileira. Os Constituintes preo- observa em nenhuma parte do mundo. O brasileiro é 
cuparam-se com o emprego, com a educação, com solidário; participativo e dotado de um sentimento 
a saúde e com outras questões fundamentais na humanista e cristão. Foi acreditando nisso que insti-
vida da população de nosso País, mas tenho certeza tuímos, há quase quatro décadas, o mutirão na cida-
de que não foi intencional a omissão relativa à habi- de. Em Goiás - posso dizer -, são milhares e milha-
tação. res de casas, em todos os Municípios, construídas 

Desde 1966, quando assumi as rédeas da Pre- com a participação do povo. Para isso, o Poder PÚ-
feitura de Goiânia, com uma população ainda em blico Estadual e os Poderes Públicos Municipais 
torno de 350 mil habitantes, entendo que a habita- con~ribuíram com o material e o terreno, e o povo 
ção deve constituir uma preocupação permanente cooperou com a mão-de-obra. São as conhecidas e 
das autoridades municipais, estaduais e federais. tradicionais "vilas mutirão·. 
Naquela oportunidade, quando se instituiu, ainda no Basta, então, que os Govemos Federal, Esta-
Governo de João Goulart; o Banco Nacional da Ha- duais e Municipais destaquem uma pequena parcela 
bitação, embora apenas estruturado, buscamos logo de suas rendas para que, em poucos anos, os cinco 
o BNH para a construção de casas populares. Cria- milhões de brasileiros sem casa digna para morar 
mos a Companhia de Habitação de Goiás, e inúme- passem a contar com uma casinha humilde, mas 
ras vilas foram construídas, ainda quando eu era digna de se viver com uma família. 
Prefeito. Assim, Sr. Presidente, declarando meu voto fa-

Anos depois, ao assumir o Govemo de Goiás, vorável a essa emenda, congratulo-me com o autor 
continuamos a construção de casas, ora com recur- e com todos aqueles que a subscreveram, porque 
sos oficiais, ora pelo sistema de mutirão. Num país mais uma vez o Congresso Nacional demonstra sua 
como o nosso, Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senado- sensibilidade aos problemas que realmente afligem 
res, não podemos permitir que aproximadamente 25 parte considerável da população brasileira. 
milhões de criaturas residam precariamente. São 25 Muito obrigado, Sr. Presidente. 
milhões de brasileiros que não têm habitação, e, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
quando a têm, ela não é digna de ser chamada de - Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
moradia. para encaminhar. 

Trata-se de um complexo problema social - te- O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para enca-
mos consciência disso -, mas é preciso que os Po- minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
deres constituídos deste País assumam, com deter- Srls. e Srs. Senadores, a Constituinte de 1988 teve 
minação e responsabilidade, a questão da habita- a profunda preocupação em inscrever na Carta Mag-
ção. É até possível, Sr. Presidente, quando todos os na do País ,direitos sociais antes não consagrados 
Poderes voltarem. suas atenções para a habitação, no Brasil. No capítulo que aborda o assunto, o art. 62 

solucionannos a questão num curto período de tempo. estabelece: 
Esse problema não aflige somente o Brasil. De­

signado por V. EXª, integramos a Comissão do Se­
nado Federal, que representou esta Casa em Istam­
bul, na Conferência denominada Habitat 11. Todos os 
países do mundo ali debruçavam-se sobre essa 
questão, na troca de experiências, numa avaliação 
mais profunda, procurando caminhos que levassem 
a humanidade a encontrar uma solução, em caráter 
mundial, para a habitação. 

Entretanto, Sr. Presigente, esse problema tal­
vez seja mais fácil de ser resolvido no Brasil, onde 

Art. 62 São direitos sociais a educação, 
a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desampara­
dos, na forma desta Constituição. 

O Senador Mauro Miranda e aqueles que com S. 
EXª subscreveram a emenda ora em yotação preten­
dem acrescentar a esse artigo o direito à moradia. 

Ora, Sr. Presidente, o direito ao lazer está pre­
visto e é, sem dúvida alguma, importante; mas não 
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há como considerar que o lazer possa ser mais im- financiava habitações nas capitais e no interior dos 
portante do que a moradia, fundamental para o ser Estados -, lamentavelmente foram quase reduzidos 
humano. a zero. 

Lembro-me de que, até 1964, havia neste País Milhares de brasileiros Plv~~lram as Cohabs e 
120 mil casas construídas, ao longo da história do as incorporadoras atrás de um aparta~ento ou de 
Brasil, com recursos públicos - da Caixa Econômica uma casa; entretanto os preços são exorbitantes. 
e de outros órgãos do Poder Público. Após a criação Com o achatamento salarial dos trabalhadores, do 
do BNH, estabeleceu-se uma política de construção servidor público, toma-se quase impossível adquirir 
da casa própria. Atualmente, há aproximadamente a casa própria. Se houvesse, Sr. Presidente, um pla-
cinco milhões ou mais de residências construídas no de Governo que contemplasse o setor habitacio-
com recursos públicos, porém o número de famílias nal prioritariamente, conforme prevê esta emenda do 
ainda desabrigadas ou sem casa própria é assusta- eminente Senador MaurC? Miranda, muitos brasileiros 
dor. que hoje não têm onde morar passariam à ter um 

Portanto, Sr. Presidente, esta é uma daquelas teto para abrigar suas famílias. 
iniciativas que dizem respeito a um direito funda- Portanto, agiu corretamente o Senador pelo 
mental do cidadão. Não posso deixar de me congra- Estado de Goiás. Como S. Ex' sabe, na Comissão 
tular com o Senador Mauro Miranda, .de Goiás,· por de Ass'untos Sociais, exiSte um projeto de nossa au-
esta iniciativa. S. E)(-! trabalhou junto com lris Rezen- toria, que discrimina fontes de recursos para a con-
de, modelo de governante em muitos aspectos, so- secução de um projeto nacional de moradia. Temos 
bretudo neste. lris Rezende, quando Governador de certeza absoluta de que, após a aprovação desta 
Goiás, fez uma política admirável de construção da emenda que ora discutimos e do projeto que se en-

.. casa própria, em seu Estado. Muitos Governadores, contra na Comissão de Assuntos Sociais, com as 
entre os quais eú próprio, foram a Goiás para apren- ressalvas que certamente serão feitas por outros Se-
der com S. E)(-! como se deve defender o interesse nadores, haveremos de encontrar os meios neces-
da .sociedade de seu. Estado no que se refere à sários para resolver um problema tão aflitivo que é o 
construção de moradias. da moradia do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, os meus cumprimentos a Mau- Nós tomamos atitudes para minorar o sofri-
ro Miranda e 9 meu apoio a essa iniciativa que em mento do povo brasileiro no setor da saúde. Com a 
boa hora nos chega. proposta de emenda à Constituição, de nossa auto-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) ria, que está sendo discutida no âmbito da Comissão 
- Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Va- de Constituição, Justiça e Cidadania e que recebeu 
ladares. a assinatura de 43 Senadores, o problema da saúde 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (810- já tem solução prevista no Senado. E o Presidente 
coIPSB-SE. Para encaminhar a votação. Sem revi- daquela Comissão, Senador Bernardo Cabral, aten-
são do orador.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar, dendo ao nosso apelo, incluirá na pauta da próxima 
gostaria de felicitar o eminente Senador Mauro Mi- semana, em situação privilegiada, a discussão des-
randa por esta louvável iniciativa, que certamente sa matéria, que tem como Relator o Senador Romeu 
tem o apoio unânime desta Casa, porque visa a pro- Tuma. 
porcionar ao .povo brasileiro, principalmente aos Assim, Sr. Presidente, o Senado Federal está 
mais pobres, aos mais carentes, àqueles que muitas cumprindo seu papel, preocupando-se com matérias 
vezes dormem debaixo das pontes ou ao relento, o sociais que poderão resolver os problemas do País, 
direito à moradia. como a emenda constitucional da saúde e a qué tra­

Esse direito, que não havia sido reconhecido 
na Constituição, pelo menos expressamente, agora 
tem a perspectiva de vir a sê-lo, porque esta Casa, 
que se tem preocupado substancialmente com os 
destinos da sociedade brasileira, não poderia deixar 
em segundo plano o problema da moradia. Os nú­
meros variam, mas entre 7 e 12 milhões de brasilei­
ros estão a necessitar da casa própria. Os progra­
mas habitacionais, que há cerca de oito anos anda­
vam de vento em popa - a Caixa Econômica Federal 

ta da moradia de pessoas carentes. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. Ex'. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, como o Senador Bernardo 
Cabral conferiu a mim o privilégio de ser Relator da 
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emenda constitucional de autoria do Senador Mauro Mauro Miranda, vem preencher uma lacuna no inci-
Miranda, foi com muito entusiasmo e.. alegria que so VII da Constituição brasileira. 
pude dar o parecer favorável. 

Senador Bernardo Cabral, Senador Mau,ro Mi­
randa, na época em que dirigi o Departamento de 
Polícia Especializada em São Paulo, senti a agonia 
daqueles menos favorecidos pela sorte que compra­
ram um terreno, começaram a construir suas casas 
e, ao final, descobriram que estavam em loteamento 
clandestino, sem assistência do Estado e sem infra­
estrutura. Alguns foram enxotados, quando da rein­
tegração da posse aos que conseguiram a docu­
mentação, comprovandq que a área pertencia a um 
proprietário anterior àqueles estelionatários que 
sempre usaram a fraude como meio de ganhar di­
nheiro. 

Em meu Estado, Senador Mauro Miranda, há 
uma legislação específic'a segundo a qual uma pe­
quena parcela do ICMS deve ser investida e~ cqns­
truções populares. Trata-se de um projeto da época 
do Governador Orestes Quércia e que ainda hoje, no 
Governo Mário Covas, oferece resultado relativa­
mente bom. 

Sabemos que, nas campanhas eleitorais, sem­
pre se recorre à promessa da construção de mora­
dias. Apesar de não constar dos direitos sociais ex­
pressos na Constituição - acredito que hoje o Sena­
do aprovará a sua inclusão -, a moradia é citada, por 
exemplo, no inciso que trata do salário mínimo e em 
outros dispositivos constitucionais. 

Depois da Conferência Habitat 11, em que nos 
fizemos representar por membros desta Casa, não 
poderíamos ficar indiferentes à necessidade de colo­
car a moradia como um direito social obrigatório. Pa­
rece-me que ela completa o conjunto dos direitos so­
ciais que· o Estado tem de oferecer aos cidadãos, 
principalmente àqueles menos favorecidos, que não 
foram bafejados pela sorte. 

Cumprimento o Senador Mauro Miranda e 
aqueles que trabalharam no projeto e apelo para que 
votemos favoravelmente, a fim de que a moradia de­
finitivamente se tome um direito social. 

a SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 

a SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SrAs. e Srs. Senadores, positivamente essa emenda 
constitucional, cujo primeiro signatário é o Senador 

Custo a acreditar que desde a Constituinte de 
1988 ninguém tenha tentadó' preencher essa lacuna 
que o senso de oportunidade e a vocação social do 
Senador Mauro Mir~nda tentam agora preencher -
e, tenho certeza, o será com a aprovação unânime 
do Senado da República. Se são direitos sociais a 
educação, o lazer, a segurança pública e o transpor­
te, como não incluir também a moradia como um di­
reito da sociedade brasileira, do cidadão, das famí­
lias brasileiras? 

Alguns poderão dizer que todos sabem que a 
habitação é prioridade social; porém, é uma priorida­
de que ainda não est~ ao alcance de grande parte 
da população brasileira~ Por esse motivo, é preciso 
incluí-Ia, como um direito social na Constituição, no 
capítulo ·Dos Direitos e Garantias Fundamentais·, 
para s,ervir de alerta permanente aos governantes, 
aos homens públicos, àqueles que dirigem o País. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não 
quero misturar os assuntos, mas nunca é tarde para 
lembrar os últimos acontecimentos deste País. Esta­
mos quase chegando ao século XXI e ainda temos 
de providenciar - e com grande sacrifício - água , 
para a população sofrida do Nordeste br~sileiro. 

Nesse sentido, louvem-se a solidariedade e a 
fraternidade do povo brasileiro. No meu Estado, 
Mato Grosso do Sul, na cidade de Campo Grande, vi 
um grupo de senhoras reunidas, aliadas ao Exército 
Nacional, arrecadando alimentos para serem envia­
dos aos nossos irmãos nordestinos. 

Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, se não 
temos, até hoje, água para beber, se o flagelo da 
seca ainda castiga os brasileiros, por que não firma­
mos definitivamente nossos pontos de vista e consa­
gramos preceitos constitucionais para servirem de 
bússola aos nossos governantes, a fim de que pos­
samos ter uma melhor qualidade de vida? " 

Acredito que essa emenda preencherá uma la­
cuna - não é só uma lacuna, mas um vazio - que 
existe na Constituição de 1988. Essa lacuna foi assi­
nalada nessa reunião internacional de que o Brasil 
participou, mas o Senador Mauro Miranda, com a 
sua iniciativa, irá preenchê-Ia. 

Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, sou da­
queles que ocupam esta tribuna também para sau­
dar iniciativas de Colegas Senadores. Neste mo­
mento, ao fazer esta saudação, espero que o debate 
sirva para que tenhamos uma política efetiva de ha-
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bitação e moradia para o Brasil. Custo a acreditar dos valores a fundo perdido que possibilitem a for-
que neste Pars, que está em desenvolviment~. ainda mação de vilas, de conjuntos habitacionais. Como 
exista seca e flagelo no Nordeste, e que, nas gran- exemplo ilustrativo, cito o trabalho feito no Estado de 
des metrópoles, ainda haja favelas e pessoas dor- Goiás, principalmente na cidade de Goiânia, pelo 
mindo debaixo de pontes. nosso companheiro Senador Iris Rezende. 

Creio que a discussão dessa matéria serve 
como um grito de alerta para que possamos adotar 
uma polrtica habitacional que venha a dar melhores 
condições de vida à população brasileira. 

Senador Mauro Miranda, receba o abraço de 
seu companheiro do Centro-Oeste e o meu reconhe­
cimento pelo mérito desse projeto que, no meu en­
tendimento, é, talvez, o projeto de ementa constitu­
cional mais importante que esta Casa já votou. Ob­
s~rve V. Ex' que conheço, no mínimo, 500 emendas 
apresentadas à Constituição de 1988. Não sei se al­
guma tem mais importância do que a de V. Ex! para 
suprir esse vazio, essa lacuna existente na Constitui­
ção Cidadã do Brasil. 

e SR. BELLO PARGA (PFL-MA) - Rr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

e SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Bello Parga. 

e SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S'-s. e Srs. Senadores, as leis envelhecem, 
as constituições ficam datadas. Em 1988, quando se 
promulgou a atual Carta Magna brasileira, as condi­
ções sociais do povo brasileiro, a distribuição geo­
gráfica da população brasileira era outra. 

Hoje, Sr. Presidente, os conjuntos humanos, as 
agregações populacionais são .bem diferentes que 
há dez anos. E é isso que, com sua sensibilidade e 
com sua compreensão, o nosso colega, Senador 
Mauro Miranda, soube compreender ao submeter ao 
julgamento do Congresso a sua emenda. 

O deslocamento dos contingentes humanos, as 
migrações intemas estão a criar, não só nas capitais 
estaduais, nas grandes cidades, mas até nas cida­
des médias, conjuntos de pessoas que estão sem 
condições mfnimas de possuir moradia, moradia 
essa que lhes é assegurada a partir de agora como 
direito social. 

Esse direito social não é apenas uma teoria, 
Sr. Presidente. É a égide constitucional que faltava 
para a ação governarnental. E quando me refiro à 
ação governamental, entendo que são as atividades 
a serem tomadas pelo Governo Federal, mas, princi­
palmente, pelos Governos dos Estados e das admi­
nistrações municipais, a fim de que sejam despendi-

Sr. Presidente, a moradia tem de ser um direito 
social e passará a sê-lo com letra de lei e permitirá 
que os governantes bem intencionados, conscientes 
de suas responsabilidades, enfrentem esses proble­
mas numa ação conjunta que lhes será facilitada 
pela colaboração da própria população. 

Assim sendo, Sr. Presidente, encaminho a vo­
tação dando meu voto favorável à proposta de 
emenda do Senador Mauro Miranda. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO 6UPLlCY (Bloco/PT-SP. 
Para enéaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a emenda 
liderada pelo Senador Mauro Miranda pretende in­
cluir a moradia no rol dos chamados direitos sociais 
insertos no art. 62 da Constituição. 

Na justificação, os signatários recordam que, 
por ocasião da Conferência Habitat 11 promovida 
pela ONU, realizada entre 3 e 14 de junho de 1996, 
em Istambul, coube à representação brasileira rela­
tar a parte da agenda concernente à Carta de Inten­
ções, notadamente o direito de moradia. Diversos 
países objetaram essa expressão, pois ela pode ser 
considerada como uma garantia jurídica, o que pro­
piciaria aos cidadãos exigir .do Estado a obrigação 
de ofertar moradias em número bastante e condiçõ­
es de habitabilidade capaz de satisfazer às necessi­
dades das populações. É alvissareira a inclusão des­
sa garantia no Texto Constitucional, a qual propor­
cionará aos sem-teto dispor no plano da legalidade 
do reconhecimento, da legítima luta pela posse e 
propriedade do bem imóvel, destinado à moradia do 
cidadão e sua família; proporcionar-Ihes-á reivindicar 
licitamente aos Poderes públicos a satisfação da de­
manda reprimida por moradia. Merece, portanto, ple­
na acolhida a iniciativa do Senador Mauro Miranda. 

Gostaríamos de ressaltar que, ao ficar redigido 
o art. 62: "São direitos sociais: a educação, a saúde, 
o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previ­
dência social, a proteção à maternidade, à infância, 
a assistência aos desamparados, na. forma desta 
Constituição", obviamente ficamos a lembrar daque-
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las pessoas que efetivamente estão necessitando de 
amparo, da presença do Estado, porque muitos pa­
decem da condição de miséria e fome, principalmen­
te no Nordeste, aonde o Governo chega com atraso 
para atender às famílias que não têm outra alternati­
va senão recorrer ao próprio saque. 

Somos favoráveis à matéria e cumprimenta­
mos o Senador Mauro Miranda pela sua iniciativa: 
Portanto, o Bloco de .Oposição recomenda o voto fa­
vorável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassu­
na, para encaminhar a votação. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
sres. e Srs. Senadores, quero me solidarizar com o 
Senador Mauro Miranda e, ao mesmo tempo, enca­
minhar favoravelmente essa emenda à Constituição, 
dizendo que, realmente, ela é necessária neste mo­
mento. 

Se o Governo tivesse a ousadia e a vontade 
política de fazê-lo rapidamente, ainda resolveria, 
com toda certeza, o problema do desemprego. Por­
que não há nenhuma área da indústria ou do comér­
cio que empregue mais do que a indústria da cons­
trução. Portanto, isso traria uma revitalização à nos­
sa economia e, com toda a certeza, iria até mesmo 
beneficiar a área de saúde. Se, no Nordeste, no Nor­
te e no Centro-Oeste do País, as casas de taipa fos­
sem modificadas e transformadas em casas de tijolo, 
com certeza não teríamos essa quantidade de pes­
soas contaminadas pelo barbeiro, que transmite a 
doença de Chagas. 

Por essa razão, penso que todos devemos vo­
tar favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra.o Senador Ademir Andrade, para 
encaminhar a votação. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. 
Para encaninhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S~. e Srs. Senadores, quero louvar a ini­
ciativa do Senador Mauro Miranda, que corrige, evi­
dentemente, um esquecimento nosso quando da 
elaboração da Constituição brasileira, que coloca 
como direito social o direito à moradia. 

Sr. Presidente, espero que esta emenda cons­
titucional nos faça refletir sobre o que estabelece­
mos como princípios e a nossa realidade; Porque a 
nossa realidade é completamente diferente daquilo 
que estabelecemos cômo princípio constitucional. 

A Constituição, em muitos dos seus aspectos -
e principalmente nos que dizem respeito aos direitos 
sociais, aos direitos dos trabalhadores e ao direito à 
cidadania -, transforma-se em letra morta, em algo 
inexistente porque nãO funciona. E não há nenhum 
cuidado para colocar em prática essas nossas boas 
intenções. 

A questão do salário mínimo, que é uma delas, 
estabelece que o cidadão brasileiro deveria ter um 
salário que-'possibilitasse o acesso à escola, ao ,la­
zer, enfim, um salário compatível com o trabalho que 
executa. Mas isso não existe. 

Quero, inclusive - aproveitando a oportunidade 
desta emenda constitucional - mostrar certas coisas 
que aqui ocorrem, como a -fome que grassa no País 
de uma maneira geral e no Nordeste especificamen­
te. E, em conseqüência da fome e da falta de aten­
ção do Governo para esse problema, consumam-se 
os saques. Aí, culpa-se o MST, que é uma entidade 
que trabalha, organizando o povo no sentido de rei­
vindicar seus direitos ou de tirá-lo da miséria, é acu­
sado de promovera desordem e coisas desta natu­
reza. 

Aproveito ainda essa oportunidade para falar 
da insensibilidade do Governo Fernando Henrique 
Cardoso. O MST está organizando seus acampa­
mentos no Brasil inteiro, organizando as pessoas fa­
mélicas desse País e que lá vão na expectativa de 
obter uma terra, um lugar para trabalhar. Os traba­
lhadores desses acampamentos se cansam de es­
perar que o Governo atenda as suas demandas, tra­
balhadores esses que se sujeitam a condições subu­
manas - porque, Sr. Presidente Antonio Carlos Maga­
lhães, para esperar seis meses pela oportunidade de 
uma terra em um acampamento, debaixo de lona, de­
baixo de chuva e de sol, sem local para tomar banho, 
sem os filhos estarem na escola, cozinhando em fogão 
de pedra, é preciso que o cidadão esteja em uma si­
tuação muito ruim para se submeter a isso. 

Agora: o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so decidiu que suspenderia a doação das cestas bá­
sicas aos trabalhadores do Movimento dos Sem-Ter­
ra de todo o Brasil. Como tenho ligações com o Mo­
vimento e com a luta pela reforma agrária, tenho re­
cebido, Senador Jefferson Péres, ligações de todos 
os cantos do meu Estado. O Govemo suspendeu o 
atendimento da cesta básica e, agora, podem-se pre­
parar para o pior, Sr. Presidente Antonio Cartos Maga­
lhães, porque essa atitude do Govemo, ao invés de 
enfraquecer, ao invés de desmantelar - talvez como 
seja a intenção do Governo - a organização dos tra-
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balhadores que lutam por um pedaço de terra, ela de desemprego, e agora os problemas mais recen-
radicalizará; causará um verdadeiro confronto, por- tes, que são a seca e a fome do Nordeste e a greve 
que, de repente, cortarão o sustento do cidadão que universitária. 
estava em paz à beira da estrada, esperando que o É um quadro geral de competição de priorida-
Governo conseguisse uma terra para ele. des, em que a habitação não é a mais urgente e 

Como já disse" se uma pessoa vai a um lugar nem a menos grave. O problema crucial da casa 
daquele, sem energia, sem nenhum conforto, a 40 própria, principalmente da moradia popular, é que 
ou 50 quilômetros da cidade, passando por sérias di- este tem sido o mais desamparado de todos os seto-
ficuldades, é ,porque está realmente necessitada .. E, res de nossa organização social. Faltam recursos 
nesse caso, o Presidente Fernando Henrique Cardo- institucionais, faltam instrumentos e políticas pertna-
so - já vou encerrar, Sr. Presidente - corta as ces- nentes, e há uma longa história de frustrações nos 
tas básicas do pessoal do MST. É evidente que Sua órgãos oficiais que foram criados como alternativas 
Excelência está fazendo uma provocação, com a in- de gestão pública do setor habitacional. A corrupção 
tenção de associar o MST a Lula e à Oposição, e as inadimplências provocadas pela inflação mata-
aproveitando-se desse processo de confronto para ram o BNH, e depois o Ministério da Habitação foi 
tirar vantagem eleitoral.: outra experiência de curta duração. Hoje, o pouco 

Quero condenar essa atitude do Governo de que existe está concentrado na Caixa Econômica 
suspender o envio das cestas básicas aos acampa- Federal, que ainda padece de excessos burocráti-
mentos dos trabalhadores rurais sem-terra de todo o cos, inviabilizando o acesso das famílias de baixa 
País. E não é mais só o MST: agora já existe o ML T renda. 
eo MLTP 

Estamos votando e incluindo na Constituição 
brasileira - voto a favor, com muita satisfação - o di­
reito à moradia como 'direito social de todo cidadão 
brasileiro. Em contrapartida, estamos vivendo essa 
realidade que acabo de relatar neste momento. 

Espero que os Srs. Senadores fiquem atentos 
aos fatos que estão ocorrendo. Apelo ao Sr. Presi­
dente desta Casa, com a enorme influência que tem, 
que mantivesse uma conversa com o Presidente da 
República e com o Ministro da Agricultura, do Abas­
tecimento e da Reforma Agrária no sentido de que 
repensassem essa atitude, porque ela só leva ao ra­
dicalismo e ao confronto que nenhum de nós deseja. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- O Sr. Senador Mauro Miranda enviou discurso de 
encaminhamento de votação à Mesa, para ser publi­
cado na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno. 

S. Ex' será atendido. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMOB-GO) - Sr. 

Presidente, S~s. e Srs. Senadores, com a votação 
marcada para esta tarde, o Senado está encerrando 
o primeiro tumo de tramitação da Proposta de 
Emenda Constitucional n2 28, de minha autoria, que 
inclui a moradia entre os direitos básicos da socieda­
de brasileira. Vamos deliberar sobre este tema fun­
damentai num ambiente em que outras questões so­
ciais também relevantes desafiam as responsabilida­
des deste Congresso. Temos diante de nós a crise 
da saúde pública e o aumento alarmante dos índices 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o qua­
dro crítico de nossas desigualdades sociais resulta 
de muitos problema~, mas reflet~, principalmente as 
conseqüências da violenta explosão urbana que 
aconteceu nos últimos vinte anos. No começo dos 
anos 70, pouco mais da metade dos brasileiros vi­
viam nas cidades. Em 1993, a população urbana já 
constituía uma parcela de 74 por cento dos brasilei­
ros. Esse crescimento exponencial da urbanização 
veio acompanhado de sérios problemas na falta de 
oferta de habitações e na expansão da violência e 
da criminalidade. Mas os governos, nestes quase 30 
anos, pouco ou nada fizeram em termos de políticas 
objetivas, práticas e permanentes. 

Os excessos burocráticos que são impostos 
nos financiamentos estão excluindo as famílias com 
renda de até três salários mínimos. Recentemente, 
desta--mesma tribuna, reconheci o êxito do progra­
ma de Cartas de Crédito, que praticamente já 
cumpriu as metas de contratos para este ano. Mas 
a quase totalidade dos beneficiados não é a dos 
mais pobres, que continuam à margem dos finan­
ciamentos, porque não têm como cumprir as exi­
gências. A expansão dos créditos movimenta o 
mercado e gera empregos, mas não pode benefi­
ciar apenas a classe média. O mais grave é que 
pelas últimas medidas anunciadas a exclusão vai 
continuar ou aumentar. A vinculação dos financia­
mentos a programas individuais de poupança não 
serve para os pobres, que mal têm dinheiro para ga­
rantir a alimentação escassa de cada dia. 
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Não estou criticando os critérios da Caixa Eco- trias de materiais de construção e multiplicar postos 
nômica Federal, que é obrigada a trabalhar com de trabalho no setor que por tradição'é o que mais 
segurança de retorno e de reaplicação dos investi- absorve mão-de-obra; é ampliar a oferta de serviços 
mentos. O que falta à Caixa são recursos públicos nas áreas mais sofisticadas de atendimento da clas-
para trabalhar também como o banco social que se média; é aumentar os empregos que vão fortale-
ela é. Imagino um banco ágil, que opere em con- cer as contas da Previdência Social, e é reduzir a 
vênios com os municípios para a realização de massa de desempregados cujo destino fatal é o de 
mutirões de moradias populares. Opção política agravar as estatísticas da marginalidade e da violên-
ainda melhor, no meu entender, seria criar um mi- cia. 
nistério específico e nele concentrar as atuais polí­
ticas dispersas nos setores de habitação, sanea­
mento e urbanismo. Esse mesmo ministério assu­
miria responsabilidades especificas com a criação 
de uma política de construções rurais de larga es­
cala. 

E é para obrigar o Estado a adotar políticas 
mais flexíveis, definir recursos permanentes e in­
cluir a casa própria das populações mais pobres 
como direito social, que considero imprescindível a 
aprovação, por este plenário, desta pequena alte­
ração no nosso texto constitucional. Com o cresci­
mento do desemprego, o FGTS tem influência de­
cadente no volume de financiamentos, enquanto 
persistem muitas dúvidas sobre repasses efetivos 
da massa de poupança concentrada na rede ban­
cária. As fontes financeiras que atendem precaria­
mente ao setor de habitação são altamente sensí­
veis aos efeitos de crises conjunturais. Não vejo 
uma solução definitiva para o setor de habitação 
que não seja a criação de instrumentos estruturais 
permanentes, livres dos condicionamentos conjun­
turais. 

Se conseguirmos aprovar essa emenda, que 
tive a honra de apresentar a esta Casa, não será 
absurdo pensar que a longo prazo o país poderá 
estancar alguns efeitos perversos que se avoluma­
ram nos últimos anos. A primeira distorção provo­
cada pelo déficit habitacional de mais de 5 milhões 
de unidades, de acordo com os levantamentos 
mais otimistas, é a .expulsão da classe média para 
as periferias das cidades, por força de valores in­
flacionados nos aluguéis. Abaixo dessa linha de di­
ficuldades estão os excluídos sociais que agravam 
a paisagem de indigência sob pontes e viadutos. 
Mas é preciso ver o desenvolvimento da habitação 
não apenas sob a ótica positiva de seus efeitos 
sociais. 

Desenvolver a habitação é implementar o 
crescimento econômico, porque a construção civil 
movimenta diversos setores produtivos que geram 
empregos. Investir no setor é desenvolver indús-

Para mim, é nossa tarefa inadiável repensar 
o modelo habitacional do país. O princípio consti­
tucional vai permitir que frutifiquem políticas efe­
tivas de curto, médio e longo prazos. É necessá­
rio chegar a um ponto ideal em que os recursos 
para o setor tenham sobretudo origem orçamen­
tária, de custos baratos e acessíveis a famílias 
de baixa renda. É preciso pensar também em al­
ternativas de construção de baixo custo, parce­
rias com o setor privado, implantação de siste­
mas de mutirão como os que foram implementa­
dos em Goiás pelo então Governador fris Rezen­
de. É imperativo, enfim, eleger finalmente a mora­
dia como questão de interesse fundamental para o 
equilíbrio da sociedade brasileira, acompanhando 
uma tendência mundial que foi consagrada, há 
dois anos, na conferência do Habitat 11, promovida 
pela ONU. 

Comecei este meu pronunciamento falando 
sobre a seca e a fome no Nordeste. Ontem, todo o 
país viu o drama de famílias famintas apelando 
para o desespero dos saques. A criação de frentes 
de trabalho para a construção de residências po­
pulares seria uma alternativa de baixo custo eco­
nômico e de elevados resultados sociais para es­
sas populações sofridas, que precisam de renda 
mínima para sobreviver às intempéries do clima. 
Com o recurso dos mutirões, estaríamos estabele­
cendo um tripé social envolvendo o trabalho soli­
dário, a fonte alternativa de renda e a conquista do 
teto, com todos os multiplicadores daí decorrentes, 
como a melhoria do equilíbrio social e a geração 
de novos empregos indiretos na indústria e no co­
mércio de materiais de construção. 

Isso não está acontecendo porque o Brasil 
não firmou um modelo de política habitacional, não 
inseriu o setor como prioridade social. É isso que 
precisamos fazer, impondo o princípio na Consti­
tuição. Estabelecendo esse novo princípio como 
direito de toda a sociedade, creio qúe estaremos 
abrindo caminhos para algumas conseqüências 
importantes, como a criação de um ministério para 
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gerir as polrticas atualmente dispersas na área de Muito obrigado. 
habitação e. promover a recuperação do tempo per- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dido. Acredito que estaríamos também abrindo pos- - Os Srs. Senadores já podem votar. 
sibilidades para o fortalecimento dos elos de coope- O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre-
ração entre a União, os Estados e os municípios, sidente, o PFL recomenda o voto ·sim·. 
com políticas específicas para a compra de terrenos, 
o financiamento de materiais de construção e o tra- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP) -
balho solidário pelo sistema de mutirões. O Bloco de Oposição recomenda o voto ·sim", Sr. 

SrAs. e Srs. Senadores, com a nossa emenda 
estamos tentando abrir caminho para uma política 
efetiva de expansão das habitações populares. Se 
perguntarmos onde está claramente definida a preo­
cupação do governo com a habitação popular, sem 
dúvida ficaremos sem resposta. Nunca tivemos uma 
polrtica urbana e habitacional como prioridade. E já 
perdemos tempo demais. O próprio Congresso, 
como parte mais representativa de nossas elites po­
líticas, tem culpa nesse problema que afeta milhões 
de famílias brasileiras. A grande maioria dos nossos 
parlamentares tem conhecimento muito próximo 
desse drama social da falta de moradias, com seu 
passado de executivo em municípios ou estados. 

Estou aqui para formular aos nobres colegas 
o meu apelo no sentido de que a emenda seja 
aprovada. Ou fazemos isso, para ajudar a resolver 
um problema crucial no médio prazo, ou teremos 
que conviver cQm a crescente atomização da orga­
nização familiar do Brasil, com a favelização to­
mando conta da periferia das grandes cidades e 
semeando a violência, e com a multiplicação dos 
guetos sociais que se formam sob pontes e viadu­
tos. Temos hoje um déficit não contestado de 5,6 
milhões de moradias, mas há estatísticas que indi­
cam números próximos de 14 milhões. E a maior 
parte das famnias sem teto são aquelas que vivem 
sem renda ou com uma renda de até três salários 
mínimos. Nos últimos trinta anos, de acordo corr. es­
tudos altamente confiáveis do governo e do setor pri­
vado, dos 5,5 milhões de famnias que tiveram aces­
so à casa própria, as famnias com renda inferior a 
três salários mínimos absorveram a parcela inex­
pressiva de menos de 3% dos recursos aplicados 
pelo Sistema Financeiro de Habitação. São números 
cabais que mostram que o pobre foi cruelmente dis­
crirrdnado pelos financiamentos. Está mais do que 
na hora de corrigir esses descaminhos que punem 
os mais fracos. E é para isso que peço a reflexão e o 
voto dos senhores, na sessão de hoje, em benefício 
da moradia como direito democrático e legítimo de 
toda a ~!>Ciedade brasilei ra. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Presidente. 

o SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE .(Antonio Ca.rloS Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências que se 
dirijam ao plenário para votar. A matéria exige quo­
rum especial. 

(Procede-se -à votação.) 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP) -
Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' tem a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, enquanto aguardamos a presença dos Srs. Sena­
dores para votar, gostaria de fazer uma consulta à 
Mesa. Há poucos dias, o Senador Ademir Andrade 
apresentou um requerimento no sentido de que pos­
sa o Ministro da Educação e do Desporto, Paulo Re­
nato Souza, comparecer ao plenário do Senado para 
dialogar sobre a difícil situação por que passam as 
universidades brasileiras, uma vez que os professo­
res se encontram em greve. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Desculpe-me, Senador Suplicy. Senador José Ro­
berto Arruda, V. Ex' precisa votar. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP) -
Prosseguindo, como todos os Srs. Senadores têm 
ouvido dos professores que têm se empenhado no 
sentido de dialogar com o Ministro da Educação e 
do Desporto, eu queria propor a V. Ex' que faça 
constar o requerimento do Senador Ademir Andra­
de na Ordem do Dia para ser votado de tal manei­
ra ase poder combinar com o Ministro Paulo Re­
nato Souza o diálogo com os Srs. Senadores no 
plenário, dada a importância cada vez maior dessa 
matéria que não está apresentando solução ,",t" ... 

presente momento. 

O SR. PRESIlENTE (Antonio Carlos Magalhães)­
V. Ex'. e o Senador Ademir Andrade serão atendidos. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE'EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 28, DE 1996 

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 6° DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL 

ND Sessao: 1 N° Vot.: 1 Data Inicio: 06/05/1998 Hora Inicio: 16:50:55 

Data Sessão: 06/05/1998 Data Fim: 06/05/1998 Hora Fim: 17:27:05 

Partido UF Nome do Senador VoIO PmIIdo UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO SIM PFL SP ROMEUTUMA SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANOMDI! SIM BlOCO AP SEBASTllo ROCHA SIM 

BlOCO se ANTONIO CARLOS,VALADARES SIM PSDB ÇE SERGIO MACHADO SIM 

PTB MG ARUNDO PORTO SIM PSDB AL TEOTONIO VILElA FILHO SIM 
PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM PFL ' se VILSON KlEINOBlNO SIM 
PFL MA BeuOPMOA SIM PMDB PS WEWNOTON ROBaTO SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA SIM 
PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM 

PMOB se CASILDO MAlDAfo>CR SIM 

PSOB PA COUTINHO JORGE SIM 

PFL BA DJALMA BESSA SIM 
PFL MA EDISON LOBAO SIM 

BLOCO SP EDUARDO supucy SIM 
PFL ES áCIO ALVARES SIM 

PPB PI elO! PORTElA SIM 
P?B MA EPITACIO CAfETEIRA SIM 
PPB RO ERNANDES AMOftIM SIM 

PFL MG FMNCElINO PEREIRA SIM 
PSOB RN GERALDO MELO SIM 
PMOB ES GERSON CAMATA SIM 
PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 
PFL PI HUGO NAPOLEAo SIM 

PMOB DO IRIS REZENDE SIM 
PMDB PA JADER BARBAlHO SIM 
PSOB AM JEFFERSON PERES SIM 
PPB RR JoAOFRANCA SIM 

PFL TO IJOAOROCHA SIM 
PFL PE I.JOEL DE HOU.ANOA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 
PFL RN JOS~ AGRIPINO SIM 
PFL se JOS~ALVES SIM 

BlOCO SE JOSe EDUARDO DUTRA SIM 

PSOB DF JOSe ROBERTO ARRUDA SIM --
PMOB GO JOSI!SAAD ABST, 
PFL MT JUUOCAMPOS SIM 

BLOÇD MG JUNtA MMISI! SIM ~ 
BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM / '- -. 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM '\. 
-----PFL DF LEONel PNVA , SIM -.... 

P?B MS lEVYDIAS SIM '\. 
P?B PI LUClDIO PORTEllA SIM ",. 

pSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 
PSBO MS LUDIO COELHO SIM 
PMDB DO MAURO MIRANDA SIM '" 
PMOB PS NEY SUASSUNA SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS SIM 
PSD8 SP PEDROPfVIi:"' '. 
PMOB RS PEDROSlMON SIM 
PMOB MS RAMEZTE8ET SIM 
PMOB PR ROBERTO REQUIAO SIM 
PFL RR ROMEROJUCA SIM 

Presid.: ANTONio CARLOS MAGAL.HAEs Votos Sim: 60 1'Sec.: • 
2°Sec.: • Votos Nlo: O Total: 61 
3°5ec.: • 
"·Sec.: • Votos Abst: 1 
Operad,: HÉLIO F.lfM Emlalo em: 0fW5/98 - 17:27 -.'--
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está encerrada a votação. 

Votaram SIM 60 Srs. Senadores. 

Não houve votos contrários. 

Houve uma abstenção. 

Total: 61 votos: 

Aprovadá. 

A matéria constará da Ordem do Dia oportuna­
mente para o segundo turno. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N2 28, DE 1996 

Altera a redação do artigo 62 da 
Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 1 º O art. 62 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 6º São direitos sociais a educa­
ção, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a prote­
ção à maternidade e à infância, a assistên­
cia aos desamparados, na forma desta 
Constitu ição. • 

Art. 2º Esta Emenda, entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
1996, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Jefferson Péres, que altera o art. 57 
da Constituição Federal (recesso parla­
mentar), tendo Parecer favorável sob nº 
443, de 1997, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Jo­
saphat Marinho, com voto contrário do Se­
nador Pedro Simon e abstenção do Sena­
dor Jefferson Péres. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 289, DE 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 315, combinado com a alí­
nea b do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação ~da Proposta de i:menda à 
Constituição nº 48, de 1996, a fim de que seja reexa­
minada pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1998. - Ber­
nardo Cabral. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. o requerimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o que pretende 
a proposta de emenda à Constituição do eminente 
Senador Jefferson Péres? Pretende que, nos anos 
eleitorais, o ·recesso que ocorreria no mês de julho 
seja transferido para o período de 30 dias antece­
dentes à realização do primeiro turno das eleições. 

O eminente Senador Josaphat Marinho, que foi o 
relator da matéria, deu parecer favorável, e o Senador 
Pedro Simon proferiu voto contrário. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, estive auscultando alguns membros da co­
missão que acharam interessante - essa a razão do 
requerimento - que a proposta pudess3 voltar à comis­
são a fim de ali ser reexaminada para melhor posição. 
Eu pediria a V. ExI, Sr. Presidente, que fossem ouvi­
dos o eminente Relator e os eminentes Líderes a fim 
de darem a concordância para o reexame. 

É a justificativa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matériá retoma, assim, à Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 4: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO Nº 32, DE 1996 

Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição 

n2 24, de 1997) 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 32, de 1996, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, que altera a redação" dos §§ 12 e 22 do 
art. 143 da Constituição Federal (serviço civil 
obrigatório), tendo 

Parecer, sob nº 93, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, e 
pela prejudicialidade da Proposta da Emen­
da à Constituição nº 24, de 1997, que trami­
ta em conjunto, com abstenção do Senador 
Josaphat Marinho. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
nos termos do disposto no art. 358 do Regimen­
to Interno, a "matéria constará da Ordem do Dia 
durante cinco dias úteis, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assina­
das por um terço, no mínimo, da composição do 
Senado. Transcorre hoje o quarto dia de discus­
são. 

Discussão, em conjunto, das propostas e a 
emenda, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discus­
são prosseguirá na sessão deliberativa de amanhã. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- É a seguinte a matéria que tramita em conjunto 
com o Item 4: 

-Item 5: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO Ng 24, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição 

" n2 32, de 1996) 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 24, de 1997, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Pedro Simon, que altera o 
art. 143 (ja Constituição Federal (serviço civil 
obrigatório) . 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartós Magalhães) 
-Item 6: 

Terceiro dia discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 37, de 1997, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Pedro Simon, que altera o 
§ 2º do art. 72 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias (cálculo do Fundo 

ial de Emergência), tendo 

arecer sob n2 787, de 1997, da Comis­
são de nstituição, Justiça e Cidadania, Re­
liltOr: Sen or lúcio Alcântara, favorável, com 
Emêliàa--n-=-~ ~~bstitutiVO), que oferece, 
com abstenÇã_ ~nador Pedro Simon. 

" s ~ 
Transcorre hoje o terceiro dia"de discussão da 

matéria. ~ 

" Sobre a mesa, emenda que será lida ~o Sr. Pri­
meiro Secretário em exercício, Senador Carlos\ Patro­
cínio. 

É lida a seguinte: 
\ 

\ 
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EMENDA N° 2-PLEN 

Suprimir o art. 10 do substitutivo, renumerando os demais. 

Justificação 

A. análise do impacto do FEF sobre as finanças não deve se limitar à 
mera questão dos percentuais de receitas destinadas em uma visão estática e 
parcial. Na verdade, como o FEF contribuiu para a estabilidade de preços e o 
conseqüente aumento da economia, ele favoreceu a elevação da receita real 
da União, dos Estado e dos Municípios. Com efeito, entre 1993 e 1996, as 
transferências a Estados e Municípios cresceram mais de 10%, em termo 
reais. Levados em consideração o aumento real da arrecadação do ICMS ' 
essas transferência$ atingiram um crescimento da ordem de 40%, decorrent 
em-grande medida, do crescimento do PIS após o Plano Real. Verificou-se qu 

Maio de 1998 . 

a receita disponível dos Estados e Municípios aumentou em mais de 30% n 
período considerado, e que os recursos que os Estados e Municípios deixara 
eventualmente de receber foram mais que compensados pelos gastos do 
orçamento da União nos Estados e Municípios. Assim, constatou-se que 
municípios receberam transferências de recursos tributários em volum 
superiores àqueles recebidos antes da vig~ncia do FEF, apresentando a 
receita tribut·· disponível dos Municípios .~FPM+ICMS+Receitas Próprias)' 
resultado m s t vorável depois da vigência dq FEF. Assim, não há por que 
União repa1sar ais recursos aos Mun~s a'.título de ressarcimento~ ," ' 

~~ (f / ~" ,/4 \\ ~\ \~:~/~~"'?f. '. ~/k 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) pendência externa de recursos para financiar o défi-
- Discussão, em conjunto, da proposta, do substituti- cit de conta corrente, elevadas taxas de juros, au-
vo e da emenda. (Pausa.) mento das taxas de desemprego e, inclusive, agra-

Não havendo quem peça a palavra, a discus- vamento do déficit público e impossibilidade de me-
são da matéria terá prosseguimento na próxima ses- Ihorar o perfil da distribuição da renda na sociedade. 
são deliberativa. As últimas notícias expressam com clareza os 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) efeitos perversos gerados pela atual polrtica econômi-
-Item 7: ca. O déficit comercial atingiu, em abril, a importância 

Segundo dia· de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nQ 8, de 1 ~95, tendo como primeiro 
signatário o Senador Geraldo Melo, que dá 
nova redação aó inciso X do § 2º do artigo 
155 da Constituição Federal (aplicação do 
ICMS), tendo 

Parecer favorável, sob nº .205, de 1998, de Plená­
rio, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador E.spericlião Amin. 

Transcorre, hoje, o segundo dia de discussão. 
Discussão da propostá, 'em primeiro turno. 

(Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são da matéria terá prosseguimento na sessão deli­
berativa de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 60, DE 1998 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do 

Regimento Interno, combinado com o 
§ 2Q do art. 6Q da Lei nº 9.069, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 60, de 1998 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos Econô: 
micos como conclusão de seu Parecer nQ 

213, de 1998, Relator: Senador Ney Suas­
suna), que aprova a programação monetária 
relativa ao segundo trimestre de 1998. 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão) 

Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR: EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a programação monetária reflete a política 
econômica do Govemo, que tem se caracterizado 
pela sobrevalorização cambial, manutenção da de-

de US$282 milhões, o que foi considerado positivo 
frente à forte deterioração observada desde o segundo 
semestre de 1994. Como em outros momentos, quan­
do foi necessário maior controle das contas externas, a 
redução dos níveis de importação tem sido obtida atra­
vés da retração do nível de atividade intema, gerando 
em março, o maior nível de desemprego desde 1 ~84, 
com uma taxa de desemprego aberto de 8,930/0 e uma 
taxa de desocupação, ocupação sem rendimentos ou 
com rendimentos menores que um salário mrnimo de 
16,79%, segundo o IBGE. 

Os impactos adversos não se restringem à 
taxa de desemprego, o que já seria suficiente para 
provocar grande preocupação às autoridades mone­
tárias, o que, infelizmente, não parece ocorrer. As 
elevadas taxas de juros deterioram as contas do setor 
público, que registrou o impressionante déficit acumu­
lado de 6,530/0 do PIB nos 12 meses encerrados em 
fevereiro último. Em março, o estoque de trlulos públi­
cos no mercado atingiu o valor de R$287,6 bilhões, 
R$16,1 bilhões a mais que o mês anterior e R$228,1 
bilhões além do que foi registrado em julho de 1994. 

A persistir as atuais diretrizes de poJrtica mone­
tária e fiscal, a necessidade de equilibrar as contas 
externas impõe restrições gravíssimas sobre o de­

. sempenho da economia, notadamente o crescimento 
econômico, geração de emprego e distribuição de 
renda. São metas que não podem ser desprezadas. 

Por essa razão, queremos alertar o Govemo e 
o próprio Senado a respeito da condução da polrtica 
monetária neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MaQ~hães) 
- Continua em discussão. (PaLJsa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam que~m 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto~a, 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercíciõ, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N2 219, DE 1998 gionais Federais, decorrente da aposentado-
(Da Comissão Diretora) ria do Ministro José de Jesus Filho. 

Redação final do Projeto de Decreto Discussão do parecer, em turno único. (Pausa.) 
Legislativo n2 60, de 1998. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 60, de 1998, 
que aprova a Programação Monetária relativa ao se­
gundo trimestre de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de maio de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Calos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo - Joel 
de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER N2 219, DE 1998 

Aprova a Programação Monetária re­
lativa ao segundo trimes~re de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovada a Programação Monetária 

relativa ao segundo trimestre de 1998, com estimati­
vas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários, nos termos da Mensagem Presidencial 
n2 114, de 1998 (n2 370, de 1998, na origem). 

Art. 22 Este Decreto Le~islativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

-Item 9: 

PARECER N2208, DE 1998 

(Escolha de Autoridade) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n2 208, de 1998, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça, e Cidadania, Relator: Senador 
Francelino Pereira, sobre a Mensagem n2 

115, de 1998 (n2 371/98, na origem), de 31 
de março último, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor Aldir Guima-
rães Passarinho Júnior para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
em vaga reservada a juízes de Tribunais Re-

discussão. 
A Presidência esclarece que, nos termos do 

art. 383, alíneas f e g,. do Regimento Interno, a ma­
téria será apreciada em sessão pública, sendo sua 
votação procedida por escrutínio secreto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. ESPERU1IÃO AMIN (PPB~SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Tem V. Ex! a palavra. 

O. SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parti­
cipamos há poucos minutos de uma reunião da 
maior importância no Ministério da Educação. Penso 
que esse fato não é importante apenas para o Sena­
do, mas para a própria sociedade brasileira. 

Tive a oportunidade de, na companhia da Se­
nadora Emilia Femandes e de muitos Deputados Fe­
derais, participar de uma gestão relativamente pro­
longada com o Sr. Ministro Paulo Renato, com vistas 
a obter um mínimo de diálogo, para dar termo a essa 
já prolongada greve nas universidades federais bra­
sileiras, que já se prolonga por 36 dias. 

Gostaria de registrar que, junto com o empe­
nho de vários Deputados, da Senadora Emilia Fer­
nandes e de muitos outros de nossos Congressistas, 
obtivemos do Sr. Ministro Paulo Renato a marcação 
de duas reuniões importantes: a primeira, às 12h da 
sexta-feira próxima, quando S. ExA irá receber os di­
rigentes da ANDES - Associação Nacional dos Do­
centes de Ensino Superior. A segunda, às 17 horas, 
quando serão recebidos os representantes da Fasu­
bra - Federação das Associações de Servidores das 
Universidades Brasileiras. \1 

Para concluir, Sr. Presidente, desejo enfatizar 
a demonstração de abertura para o diálogo que pu­
demos constatar por parte do Sr. Ministro, apesar de 
todas as dificuldades que esse processo implica. De 
minha parte, gostaria de fazer esse registro por en­
tendê-lo de importância para o Senado e para a edu­
cação brasileira. Também desejaria mencionar a boa 
vontade demonstrada pelo Sr. Ministro no diálogo 
que manteve com todos nós, salientando que havia 
representantes de praticamente todos os partidos' 
com assento no Congresso Nacional. 

Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

(Procede-se à votação.) 
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VOT.AÇÃO SECRETJ. 

PARECER N° 208, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 

OR. ALOIR '1UIMARÁES PASSARINHO JÚNIOR. PARA 
EXERCER O CAR'30 DE MINISTRO DO SUPERIOR Tnii3liNt-L DE JUSTiÇA 

-.- i~" \tUl .. '2 Data Início: 06/05/1 S~8 Hora Início: 17:36:03 

Data Sessão: 06/05/1998 Data Fim: 06/05/1998 Hora Fim: 17:42:51 -
Partido UF No ...... 10 Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

Bl.OCO RJ ABDIAS NASCIMENTO Votou Bl.OCO. AP SEBASTIÃO ROCHA Votou 
BLOCO PA ADEMIR ANDRADI: Votou PSOB -ce SERGIO MACHADO Votou 

PFL BA ANTONIO CARl.OS MAGALHÃES Votou PSOB Al. TEOTONIO VilELA FIl.HO Votou 
BLOCO se ANTONIO CARl.OS VALADARES Votou PFL se VILSON Kl.EINÜBING Votou 

PTB MG ARLINDO PORTO Votou PMOB PB WEl.LINGTON ROBERTO Votou 
PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA Votou 
PFL MA BaLOPARGA Votou 
PFl. AM BERNARDO CABRAL Votou 

PMOB MT CÁRLOS BEZERRA Votou 
PFL TO CARLOS PATROCINIO Votou 

PS08 PE CARLOS WILSON Votou 

PMOB se CASILDO MALDANER Votou 
PSOB PA. COUTINHO JORGE Votou 
PFL BA OJAl.MA BESSA Votou 
PFL MA EDISoN LOSAO Votou 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY Votou 
PFL es eLClO ALVARES Votou 
PPB PI aOI PORTELA Votou 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES Votou 

PPB se ESPERIDIAO AMIN Votou -----_._-- ---
PFL MG FRANCEUNO PEREIRA Votou .,----

PSOB r. .... O':KALCXI lAEl.O Votou 
PMOB r~ IGF.PSO!\l r~:'IIATA Votou 
PFL AM GILBERTO MIRANDA Votou 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA Votou 
PFL PI HUGO NAPOl.eA.o Votou 

PMDB GO IRIS RI!!ZENDE Votou 
PMDB PA JADER BARBALHO Votou 
PSOB AM JEFFERSON PERES VoIiou 
PPB RR ,JOAO FRANCA Votou 
PFL TO JOlOROCHA VOIDU 
PFL PE JOEL DE HOLLANDA Votou -- ~ ~ 

PFL MT JONAS PINHEIRO Votou ,,0 , 

PFL RN JOS2 AGRIPINO VOIDU ....... 
PFL SE .JO: E ALVES Votou "' 

BLOCO SE JO: É EDUARDO DUTRA Votou " 

PS08 DF JO: É ROBERTO ARRUDA VoIiou ", 
PMDB GO JO: EIAAD VoIiou 

PFL. MT JULIO CAMPOS VoIiou 
BLOCO MG JUNIA MARISE VoIiou \ 
BLOCO DF LAURO CAMPOS Voliou '. 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA VoIiou 
PFL DF LEOHELPAlVA Vomu 

PPB MS L.EVYDIAS Votou 
PPB PI LuclDIO PORTELlA Votou 

PS08 CE LUClO ALc:IoNTARA Votou 
PSBD MS LUOIO COELHO Votou 
PMOB GO MAURO MIRANDA Votou 
PMOB PB NEY SUASSUNA Votou 
PS08 PR OSMAR DIAS . 'Votou 
PSDB SP PEDROPrVA Votou 
PMDB RS PEDROSlMON Votou 
PMDB PR ROBERTO REQulAO VoIiou 
PFL RR ROMEROJUCÁ Votou 
PFL SP ROMEUTUMA Votou 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
Votos Sim: 55 1°Sec.: • 

~Sec.:" 
Votos Não: 2 Total: 60 3OSec.: " 

4°Sec.:" Votos Abst: 3 
Operad.: HÉLIO F. LIMA Emissão em: 06l05I98 - 17:42 

~ 

I 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Está encerrada a votação. Votaram sim 55 Srs. Se­
nadores; e não 02. 

Houve 03 abstenções. 

Total: 60 votos. 

Aprovado. 

Será feita a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República. 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER N2 208, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem n2 115, de 
1998, (n2 371/98, na origem), do Senhor 
Presidente da República,submetendo à pro­
vação do Senado Federal, o nome do Sr. AI­
dir Guimarães Passarinho Júnior, para exer­
cer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 29-4-98 apre­
ciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
Francelino Pereira (em anexo ao parecer), sobre a 
Mensagem nº 115, de 1998, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da escolha do 
Senhor Aldir Guimarães Passarinho Júnior para 
exercer o cargo de Ministro do Sueperior Tribunal de 
Justiça. 

Sala das Comissões, ~9 de abril de 1998. -
lBernmrdo Ca!bral - Presidente - francelino Pereira 
- Relator - Pedro Simon - José Roberio Arruda -
José Eduardo Duira! - Josa!!)hai Ma!rinho - Lúcio 
AlcanialrBl - E!)iiácio CBl~eieirSl - Esperidiio Amin 
- Anionio Carlos VSll2ld21res - Jefferson Péres -
Romeu Arruda. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- As matérias constantes dos itens 10 e 11, nos 
termos do parágrafo único do art. 383 do Regi­
mento Interno, deverão ser apreciadas em sessão 
secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispositi­
vo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
17h44min. e volta a ser pública às 17 Horas 
e 56 minutos.) 

São os seguintes os itens apreciados em ses­
são secreta: 

-10-

MENSAGEM N2 102, DE 1998 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nº 102, de 
1998 (nº 238/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor 
João Carlos Pessoa Fragoso, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Especial da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do 'Brasil junto à República He­
lênic~. 

• -11 - ., 

MENSAGEM N2 113, DE 1998 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nº 113, de 
199.8 (nº 334/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor Ro­
berto Soares-de-Oliveira, Ministro de Primei­
ra Classe do Quadro Permanente da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Confederação 
Suíça. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Está reaberta a sessão. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Sobre a Mesa parecer que será lido pelo 
PrimeiroSecretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N° 220, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais.sobre o substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projefus de Lei do Senado n° 
93, de 1993 (nO 4.425/94, naquela Casa), de autoria do 
Senador Iram Saraiva, que dispõe sobre os Planos e 
Seguros Privado$ de Assistência à Saúde. 

RELATOR: Senador SEBASTIÃO ROCHA 

Sabe-se, e é cediço, que a situação da saúde pública no 8rasil é vexatória e 
tem se agravado com o passar dos anos, ora por definição de políticas equivocadas, ora por 
má aplicação de recursos financeiros . alocados que, paradoxalmente, dado o seu volume, 
transformaram·o atendimento à população num caos, já tão conhecido de todos. 

Foi devido a essa ineficiência do serviço público, que foram surgindo e 
proliferando as empresas que se dedicam à exploração de planos de assistência à saúde, hoje 
tão difundidos no País inteiro. 

É nesses planos que cerca de 40 milhões de cidadãos têm buscado a 
tranqüilidade dificultada pelo Estado quando necessitam de um atendimento digno nas horas 
dificeis da perda da saúde, ou dos achaques da velhice. 

Então, paralelamente ao crescimento çessas organizações privadas, surgiu a 
necessidade de uma normatização que venha a nortear a ação dessas empresas e dos seus 
segurados, evitando-se os abusos e' qmissões de ambas as partes e incutindo, também, as 
obrigações que devem orientar, concomitantemente, os direitos nas relações que mantêm 
quase quotidianamente, buscando-se, assim. um equilíbrio sócio-econômico entre as partes. 

Isto vem sendo perseguido pelos diversos projetos de lei que tramitam ou 
tramitaram nas duas Casas do Congresso Nacional e que culminaram na síntese 
consubstanciada no substitutivo oriundo da Câmara dos Deputados e que hoje é apreciado 
nesta Comissão de Assuntos Sociais. 

Além do mais, se alcançado um patamar que possibilite o equilíbrio entre o 
atendimento das empresas, o mercado e a clpacidarle de p(\.p.amento rio segurado, haverá um 
desafogam\!nto do SlJS. que hoie tão mal cumpre sua destinação. 

Pelas razões expostas, nos manifestamos favoravelmente ao Substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nO 93, de 1993 (PL nO 4425/94, naquela 
Casa), com as seguintes supressões: 

"inciso VII". 

NO ART. 10, inciso VI, suprimam-se as expressões ... "ambulatorial ou" .... 
Ainda no Art 10, suprimam-se os incisos VII e XlI e retira do § 1 ° a menção 
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NO AR T 12, inciso I, letra b, retirar a expressão "ao" . antes da palavra 
"diagnóstico" 

No inciso 11, letra a, retIrar as expressõe~ ... U e de alta complexidade" até a 
palavra "Suplementar" . 

- No mesmo inciso lI, letra e, retirar as expressões ... " de acordo com o porte 
cirúrgico ...... " 

Suprima-se o ART. 35, renumerando-se os demais. 

Maio de 1998 -

No ART. 36 § l° suprimam-se as expressÕ'es " ...... por prazo indeterminado ... " 

Ainda no Art. 36 suprima-se o § 2°. 

Nó mesmo artigo, no § 3° suprimam-se as expressões u ..... e 2° ... ", adaptando­
se a redação do mesmo quanto à concordância verbal "refere-se" e suprimir um "§" 

Sala da Comissão, em 06 de maio de 1998. 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LI::I DO SENADO N° 093, DE 
1993. ._--~--- .. _-

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO DE 06 DE MAIO DE 1998, OS 
SENHORES SENADORES: 

OI - AOEMIR ANDRADE - PRESlVENTE 
02- SFDASTI~\a ReCriA - R.ELÁ TO~ 
03 - ROMERO JUcÁ 
04 - JOEL DE HOLANDA 
05 - BELLO P ARGA 

'06 - JOSÉ ALVES 
07 - DJALMA BESSA 
08 - LEOMAR QUINTANILHA 
09 ~ MAURO MIRANDA 
10 - SÉRGIO MACHADO 

11 - JOSÉ AGRIPINO 
12 - CASILDO MALDANER 
13 - LEONEL PAIVA 
14 - ÉLCIO ÁLVARES 
15 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
16 - ROMEU TUMA 
17 - CARLOS WILSON 
18 - EMÍLIA FFRNANDFS 
19 - LÚCIO ALCÂNTARA 
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O SR. P~~S~D~N7~ (Antonio Carlos Magalhães) doso foi categórico ao dizer que o seu Governo dará 
...!. Há Senadores inscritos para breves comunicações. a maior atenção possível a esse problema, que irá 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. enfrentá-lo. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para Em homenagem ao Senador Eduardo Suplicy, 

uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) - sugiro a implantação imediata, no Nordeste, do pro-
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, eu havia me grama de renda mínima vinculado à educação, que 
inscrito para uma breve comunicação para tecer co- nós aprovamos aqui, creio que por unanimidade, 
mentários sobre a seca no Nordeste e a ida do Pre- para que, entre outras, sejam tomadas providências 
sidente Fernando Henrique Cardoso ao Ceará. estruturantes, providências que vão deixar um resul-

Tenho a impressão de que esta, apesar de tado objetivo, prático, definido, definitivo, para mudar 
todo o progresso que o Nordeste experimentou nas a situação do Nordeste. Este é o nosso apelo: que o 
comunicações e nas. rodovias, é uma das secas Presidente mobilize os ministérios, que prestigie o 
mais graves que enfrentamos nos últimos anos, por·, Dr. Sérgio Moreira, atual Superintendente da Sude-
que há realmente uma perda total de safra, há difi- ne, e compreenda que o problema da seca não é do 
culdade de água para uso humano, e as providên- Nordeste, é do Brasil; não é do povo nordestino, é 
cias, se estão acontecendo, não vêm no ritmo dese- do povo brasileiro. O Governo tem de tomar atitudes 
jado, nem há segurança de investimentos considerá- decisivas, que realmente possam reverter a situação 
veis para enfrentarmos esta calamidade. e trazer algum lenitivo para aquele povo. 

Não se trata apenas de cesta básica, mas, Sr. Presidente, antes de concluir, e para que fi-
principalmente, como tem afirmado o Governador que bem clara a minha posição, não tendo estado 
Tasso Jereissati, de se criar oportunidade de traba- presente ontem durante todo o período da sessão 
lho para que as pessoas possam ter alguma renda e do Senado, porque tinha um compromisso externo, li 
sobreviver, além de medidas de médio e longo al- no JomSlI do SGnsdo hoje que, naquela sessão, foi 
cance. Seca não é para ser enfrentada nem com pa- discutido um projeto com parecer de minha autoria, 
lavra de ordem nem com bravata. Houve um impera- pedindo o arquivamento do projeto de lei apresenta-
dor que disse que venderia o último brilhante da co- do pelo ex-Senador Cid SabÓia de Carvalho, em 
roa para que nenhum cearense morresse de fome. 1992, após a CPI que apurou denúncias de irregula-
Muitos cearenses morreram de fome, e a coroa, ao ridades cometidas em fundos de pensão de estatais. 
que me consta, está intacta no Palácio Rio Negro, O Senador Jader Barbalho, que havia pedido vistas, 
em Petrópolis. Um Presidente disse que ia virar o pede agora, salvo engano - S. EXª está aqui e pode 
mapa do Brasil de cabeça para baixo e que o Nor- me corrigir, - que seja sustado o arquivamento, para 
deste teria, enfim, seus direitos e aspirações reco- que a Comissão de Fiscalização e Controle do Se-
nhecidos, e um outro viu de perto a seca quando visi- nado examine o cumprimento das providências e ve-
tou o Ceará em uma das secas mais intensas do Nor- rifique o que está acontecendo com esses fundos. 
deste e cunhou a famosa frase que o Brasil ia bem e o Como é assunto de arquivamento em matéria 
povo ia mal. No dia seguinte, retiraram recurso do de CPI e para que não paire qualquer dúvida sobre o 
PINlProterra para construir a Transamazônica, que meu parecer, quero trazer este esclarecimento para 
eram recursos vinculados ao Nordeste. que fique bem entendido que o meu parecer se refe-

Portanto, o problema não é de palavra de or- re exc{usivamente ao arquivamento do projeto de lei 
dem nem de bravata e, sim, de providência efetiva. que aquela CPI, que funcionou na legislatura passa-
A União, em'harmonia com os Estados e Municípios, da, decidiu elaborar sobre os fundos de pensão. 
tem de atuar de maneira a enfrentar um problema Digo mais: o processo mofou três anos nas gavetas 
gravíssimo, cuja tendência é piorar. Não é esperada do Senado, até que a Presidência da, Comissão de 
chuva no Nordeste, a não ser no próximo ano ou, na Constituição, Justiça e Cidadania decidiu fazer uma 
melhor das hipóteses, em dezembro; portanto a si- redistribuição de processos para serem relatados, e 
tuação vai se agravar. esse processo caiu nas minhas mãos. Como tenho 

A grande imprensa tem dado uma cobertura por hábito enfrentar os problemas, apesar das mi-
inusitada, que eu nunca vi, ao longo de minha vida nhas limitações pessoais, concluí pelo arquivamen-
pública, desde que entendo o fenômeno da seca; to. Por quê? Porque o Senado, l1essa mesma le-gis-
nunca vi tanta cobertura por parte da imprensa. latura - e estão aqui ilustres membros da CPI dos-
Creio que isso pode realmente mobilizar o esforço Precatórios, Senador Amin, Senador Requião, Sena-
do Govemo. O Presidente Fernando Henrique Car- dor Kleinübing e outros - aprovou projeto elaborado 
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pala CPI dos Precatórios, melhor, mais amplo, mais O SR. PAESrDIENIE (Carlos Patrocínio) - V. 
emenso do que aquele anteriormente elaborado pela EXª tem a palavra, para uma explicação pessoal, 
CPI cujo Relator foi o Senador Cid Carvalho. pelo prazo de cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) {Faz O SR. JÁDIER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
soar a campainha.) uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. 

O SR. LÚCIO ALCÂNI ARA (PSDB-CE ) - Já Presidente, quero renovar minhas homenagens ao Se-
concluo, Sr. Presidente. A matéria é importante, e tra- nador Lúcio Alcântara e ao trabalho que realizou em 
ta-se inclusive de explicação pessoal. Portanto, peço relação à matéria que acaba de abordar. Digo renovar 
que V. EXª tenha um centésimo da tolerância que o porque ontem fiz questão de deixar claro que não fazia 
Senador Geraldo Melo teve aqui durante o Expediente. nenhuma objeção ao parecer exarado pelo Senador 

Senador Jáder Barbalho, porque nós já aprova- Lúcio Alcântara como conseqüência de a CPI dos Pre-
mos, nesta legislatura, neste Plenário, projeto oriun- catórios haver elaborado um projeto que trata de ques-
do da CPI dos Precatórios, mais extenso, mais tão relativa às entidades de previdência privada. 
abrangente, melhor elaborado que o da CPI que fun-
cionou na legislatura passada, resolvi pedir o arqui­
vamento; a matéria estava prejudicada nesse aspec­
to. Mas havia outras providências, junto ao·Ministéric 
Público, junto à Justiça, que teriam sido encaminha­
das pela CPI quando concluiu os seus trabalhos. 

Portanto, o arquivamento de que trato no meu 
parecer é exclusivamente do projeto de lei elaborado 

E ressaltei, Sr. Presidente, que o objetivo era 
de natureza política no sentido de dar chance a que 
a Comissão de Fiscalização, com o projeto ainda em 
tramitação, pudesse verificar se todas as providên­
cias elencadas pela denominada CPI do PP e tam­
bém pelo relatório do Ministro Paulo Affonso, do 
TCU, teriam sido observadas. 

por aquela CPI, por estar superado em função do Ressaltei, Senador Lúcio Alcântara, que o meu 
largo tempo que decorreu, aqui no Senado, sem que pedido era para que, antes que a prejudicialidade 
ninguém tivesse a preocupação de colocar o projeto viesse a ser aceita, a Comissão tivesse oportunida-
em andamento para que viesse a ser apreciado pelo de de fazer a verificação. Mas fiz questão de afirmar 
Plenário. Isso em nada prejudica que a Comissão de que, tecnicamente, o trabalho feito por V. EXª não me-
Fiscalização exerça as suas atribuições, investigue recia nenhum reparo. E:J estava agindo apenas politi-
os fundos, examine se as demais providências - pe- camente, antes de dar por encerrados os trabalhos da 
rante o ~oder Judiciário e o Ministério Público - fo- CPI da legislatura passada, para dar a chance de ser 
ram adotadas por aquela CPI. verificado se, efetivamente, todas as providências ha-

Quero deixar bem claro que por isto pedi o ar- viam sido tomadas. Isso por considerar que o parecer 
quivamento: porque a matéria está prejudicada. E de V. ExiI chama atenção para o fato de que uma cen-
não havia mais razão para que prosperasse, uma ~ena de bilhão estaria envolvida na questão dessas en-
vez que o Senado Federal havia aprovado projeto tidades. E o relatório do Tribunal de Contas da União é 
muito mais abrangente, muito mais completo, muito fortíssimo a respeito disso, porque demonstra uma cer-
melhor colocado do que aquele elaborado pela CPI ta relação promíscua dessas entidades com diversos 
na legislatura passada. '" setores da economia nacional, revela a prática de tráfi-

Agradeço a tolerância do Senador Catfo~ Patro- co de influência e uma série de outras questões que 
cínio, ora no exercício da Presidência. Conside'rei im- creio que a Comissão de Fiscalização e Controle terá 
portante deixar registrada essa explicação pessoal~ chance de verificar. Ela terá chance de verificar se 
para que ficasse bem entendida a razão do meu pare-" tudo o que o Tribunal de Contas da União e a CPI 
cer - aprovado, aliás, pela Comissão de Assuntos So- "\ elencaram foi observado. Creio que, politicamente, fi-
ciais - sobre o arquivamento da matéria. caria muito ruim para o Senado. São dois episódios 

Muito obrigado. distintos: a CPI dos Precatórios cumpriu os seus deve­

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2!! Se­
cretário. 

o SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, tendo sido citado pelo Senador Lúcio Al­
cântara, peço a palavra, para uma explicação pessoal. 

res e apresentou um projeto, mas há uma CPI anterior 
com parecer do Tribunal de Contas da União. 

Então, é uma oportunidade de se verificar se to­
das aquelas medidas efetivamente foram examioa­
das, senão ficará ruim para o Senado dizer, no futu­
ro, que simplesmente mandou para o arquivo. 

O Sr. Lúcio Alciln~rBJ (PSDB-CE) - V. EXª me 
concede um aparte? 
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O SR. JÁDfER BARBALHO (PMDB-PA) - Por Eram as explicações, Sr. Presidente, mais uma 
isso fiz questão, Senador, de ressàltar que o trabalho vez renovando as minhas homenagens ao Senador 
técnico de V. EXª não merecia nenhum reparo, e que o Lúcio Alcântara. 
meu gesto era de natureza meramente política. O SR. PRESID~NTE (Carios Patrocínio) - A 

Quero renovar minhas homenagens a V: Ex' Presidência comunica ac, Plenário que a sessão espe-
pelo trabalhe:> realizado e dizer que ontem eu expliquei. cial do Senado· Federal, destinada a reverenciar a me­

mória do Deputado Luís Eduardo Magalhães, será rea-
O Sr. Lúcio Alcinislrel (PSOB-CE) - Eu queria lizada no próximo dia 20 do corrente, às 11 horas. 

fazer um pequeno aparte. Primeiro, para agradecer O SR. ~RESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So-
a explicação que V. Ex! está dando; eu, realmente, bre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. Primeiro Se-
não estava aqui. Em segundo lugar, para que fique cretário em exercício, Senador Djalma Bessa. 
bem claro que cuidei do arquivamento do projeto de lei 
elaborado pela Cqmissão sobre fundos de pensão É lido o seguinte: 
pelo fato de o Senado ter aprovado um projeto muito PRESI-98/1.165 
melhor, mais amplo e abrangente. Quanto a desvios, 
quanto a providências de natureza judicial, policial ou 
perante o Tribunal de Contas, não cuidei disso no meu 
parecer, porque me restringi à questão do projeto de 
lei, que era o que vinha ao meu exame como relator. 
Era isso o que queria dizer, agradecendo, mais uma 
vez, as pa~avras generosas de V. Ex! sobre o meu tra­
balho, deixando bem claro que a Comissão de Fiscali­
zação irá examinar outros aspectos que não cabiam a 
mim examinar naquele momento. 

O SR. JÁOER BARBALHO (PMDB-PA) - Não 
há nada de gratuidade na minha manifestação em 
relação ao trabalho de V. EXª. Muito pelo contrário; 
fiz questão de ressaltar que V. EXª, regimentalmen­
te, cumpria o dever de ressaltar que aquele projeto, 
em face do fato novo da CPI dos Precatórios, estaria 
sendo atendido. Apenas, como considero que uma 
das funções maiores do Parlamento é a da fiscaliza­
ção - houve um episódio político da maior relevân­
cia, o tema continua sendo relevante e há uma mani­
festação do Teu - penso que o Senado - agradeço 
a solidariedade dos companheiros que, por unanimi­
dade, aprovaram e gostaria de merecer a compreen­
são de V. Exª - deve, politicamente, aprofundar, por 
rr.:kl desta Comissão, até porque, estando em trami­
!.<.J.;âo, justificará pedidos de informação com mais 
i.;;·~;j:~ade por pane da Comissão, já que a mesma 
r.lc:Jzri. !:f')fTIOVer todos os pedidos de informações 
32, ~:·.~I"It::tJllente, todas as medidas recomendadas 
-~i0 .! I_,lj ioram observ~das. 

r.l,air.o, portanto, as minhas homenagens à CPI 
(1'OS Pre:-atórios pelo projeto apresentado, mas, re­
"·:J"1:'~,ti"J E:i homenagens a V. EXª pelo trabalho rea­
:; .. : <:, ~fd:O que o Senado poderá cumprir o seu tra­
;)ai>~) ci~ órgão fiscalizador aprofundando esta ques­
i.fo an~~s que vá para o Arquivo, dando uma de­
(''':)'l~tracãQ à sociedade - e à saciedade - a respei­
lO dessa questão. 

Brasília, 6 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Refiro-me às Letras Financeiras do Tesouro do 

Estado do Espírito Santo, vencíveis em 15-5-98. 
2. A propósito, informo que até a presente data 

o Governo do Espírito Santo ainda não formalizou o 
pedido de rolagem dos referidos títulos ao Banco 
Central do Brasil. 
. Respeitosamente, 3.878.17000 - Gusisl\fO H. 

B. frelnco, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio ) - O 

ofício lido vai à publicação. 
Concedo a palavra ao Sénador Pedro Simon, 

por cinco minutos, para uma comunicação inadiável. 
O SR. PEDRO SIWJON (PMDB-RS. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente,· faço questão de que conste dos 
Anais requerimento que fiz para que o projeto sobre 
o jogo vá à Comissão de Assuntos Sociais. 

Surpreendi-me ao chegar ontem à Comissão 
de Economia - é verdade que cheguei após as 11 
horas - e constatar que o assunto já fora resolvido. 
O Senador Gilberto Miranda havia proposto a partici­
pação de uma série de pessoas naquela Comissão. 
Achei muito estranho que, de repente, as· pessoas não 
tenham sido ouvidas. Não estando presente o Presiden­
te da Comissão, assumiu o mais antigo e votou-se com 
uma rapidez tremenda uma matéria dessa natureza Fi­
quei sabendo depois que o Senador Eduardo Suplicy 
entrou com um requerimento e que a Secretaria-Geral 
da Mesa pôs em votação a matéria. Creio que temos 
que debatê-Ia com profundidade, Sr. Presidente. A 
questão do jogo compreende o jogo em si e a maneira 
como se vai fazê-Io. Manifesto minha estranheza pela 
rapidez, pela surpresa na votação dessa matéria na Co­
missão - eu sequer sabia que ela iria ser votada. 

Creio que esta Casa votará no sentido de que 
essa matéria vá à Comissão de Assuntos Sociais, 
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onde, imagino eu, se fará o debate que não se fez Em recente reunião, a Conferência Nacional dos Bispos do 

na outra Comissão. Brasil-CNBB, manifestou sua inequívoca e legítima preocupação 

Aliás, se a regulamentação do jogo no País é com os possíveiS aspectos negativos da instituição e liberação 

assunto para as Comissões de Constituição e Justi- dos jogos no País. Argüi-se, com propriedade, que o impacto do 

ça e de Assuntos Econômicos decidirem, parece-me comportamento lúdico pode ser desastroso para a famnia e a so-

que a Comissão de Assuntos Sociais, mais do que ciedade brasileira, funcionando como elemento degradador e de-

as outras duas, deve decidir sobre a matéria. sagregador de nossos fundamentais valores. 

Peço, Sr. Presidente, que seja anexado aos Justamente, com o intuito de discutir, esclarecer e dirimir 

Anais o meu réquerimento. todos os pontos, perniciosos ou benéficos, sob o caráter social 

Muito obrigado. que tal norma pretende instituir, é que proponho que a Comissão 

DOCUflJJENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SlfllJON fEf1JJ SEU PROMUMCIA­
MENTO: 

REQUERIMENTO N2 ; DE 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente do 

Senado Federal, 

Senador Antonio carfos Magalhães, 

Senhor Presidente, nos tenros do art. 255, inciso li, alínea 

c, item 12 d<J Regimento Intemo do Senado Federal, requeiro a 

Vossa Excelência que seja examinado pela Comissão de Assun­

tos Sociais o Projeto de Lei da Câmara n2 91, de 1996, que dis­

põe sobre a legalização da prática dos jogos de azar e dá outras 

providências. 

Justlflcaçio 

o projeto de lei que inicialmente tratou da matéria - embo­

ra de maneira restrita, pois, referia-se única e exclusivamente à 
legalização do -jogo do bicho· - foi apresentado na Câmara dos 

Deputados pelo Dep. José Fortunati (PT-RS). No Senado o proje­

to foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e à Comis­

são de Assuntos Econômicos. Na CCJ sucederam-se várias reu­

niões, inclusive uma audiência pÚblica, em 18-11-97, com a pre­

sença dos senhores: Ministro aa JJ,JStiça; Ministro da Indústria, 

Comércio e Turismo; Ministro do Trabalho e Ciro Batelli - repre­

sentante do setor de cassinos nos Estados Unidos. 

No extenso processo - longo, porém, de fonna alguma 

exaurindo o assunto - de discussão da matéria, é inegável que 

tomou-se claro o embasamento de ambas as teses no que diz 

respeito aos aspectos jurídiCOS e econômicos: a favorável e a 

contrária à legalização dos jogos de azar. Entretanto, vimos surgir 

uma terceira vertente, a qual entende a amplitude e a complexi­

dade do assunto e, por isso, não compartilha da convicção de 

que é necessária sua imediata apreciação, considerando precipi­

tado e açodado o exame da proposição, neste momento. 

A ausência de adequado aparato legal, bem como o esta­

do' de ineficiência do aparelhO fiscalizador que garantam o im­

prescindível acompanhamento e controle dessas atividades, no 

País, aliada às inegáveis implicações morais, aticas e sociais de­

rivadas da exploração legal de jogos de azar, impõe um exama 

minucioso da matéria. 

de Assuntos Sociais examine a proposição à luz de suas compe­

tências, de forma que não pairem dúvidas ou obscuridades sobre 

a instituição ou não deste dispostivo legal. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1998. - S3nedur Pedro 

Slmon. 

e SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Eu 
gostaria de informar ao Senador Pedro Simon que já 
está agendado para o dia 12 o requerimento do Se­
nador Eduardo Suplicy, tratando da mesma matéria. 

Concedo a palavra ao Ilustre Senador Djalma 
Bessa, por permuta com o Senador Mauro Miranda. 

e SR. DJALMA BESSA (PFL-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4!s. e Srs. Se­
nad,ores, o Nordeste brasileiro sempre conviveu com 
a seca; sempre enfrentou na medida das suas possi­
bilidades o terrível e persistente desafio repre­
sentado pela seca. Os sertanejos, inegavelmente 
dotados de grande capacidade de resistência, depa­
ram-se não apenas com a natureza adversa, mas 
também com estruturas sociais e políticas que, ao 
longo de décadas e séculos, não se mostraram ca­
pazes de trazer soluções para seus males. 

Hoje em dia, as imagens de uma terra castiga­
da e de um povo faminto atingem a todos por meio 
da televisão e da imprensa. Mais do que nunca é di­
fícil mantermo-nos insensíveis em relação à situação 
de extrema necessidade desses nossos irmãos. Não 
apenas as autoridades que detêm a maior parcela 
de responsabilidade; não apenas aqueles que co­
nhecem de perto as agruras do semi-árido; não ape­
nas nós, nordestinos, mas toda a população brasilei­
ra, no presente momento, está despertando para o 
absurdo que representa a permanência mais do que 
secular dessa situação. Afinal, nos últimos anos do 
século XX, contamos com um impressionante de­
senvolvimento industrial e tecnológico, particular­
mente patente no Centro-Sul do País, mas que, de 
uma forma ou de outra, permeia e se espalha por 
todo o território nacional. Seremos incapazes de dar 
solução ao problema da seca do Nordeste, quando 
vários outros países se têm saído vitoriosos no 

, ,. 
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esforço de ocupar regiões áridas e de explorá-Ias Abastecimento - Conab - e o Programa Comunida-
economicamente? de Solidária. As Forças Armadas, especialmente o 

No século XX, o combate estrutural aos efeitos Exército, foram também convocados pelo Presidente 
da seca pode se dividido em dois grandes períodos. da República para se engajarem nas ações de so-
O pri~eiro, caracterizado sobretudo pelo esforço de corro aos flageladas. 
construção de açudes e de perluração de poços, foi A coordenação do combate à seca ficará a car-
marcado por uma visão unilateral do problema da go da Sudene, a partir de agora sob a Presidência 
seca, reduzindo a falta de água. O segundo inicia-se do engenheiro Sérgio Moreira, cuja competência e 
com a criação da Sudene, baseando-se em uma seriedade administrativa já foram devidamente testa-
abordagem mais ampla da questão, a qual postula a das. Esse órgão elaborou um plano de ação, a partir 
necessidade de se promover o desenvolvimento do q~ai o Governo definiu uma série de medidas a 
econômico e sccial da região semi-árida. Passados serem implementadas em curto prazo, valendo-se 
40 anos de existência da Sudene, verificamos que da liberação antecipada de verbas do Orçamento da 
as meritórias ações desenvolvidas pelo órgão~ assim União. Entre outras providências, vale a pena citar a 

. como as de outros órgãos posteriormente criados, abertura de frentes de. trabalho e a implantação de 
não foram suficientes para que a Nação brasileira um programa de formação profissional e alfabetiza-
superasse as nefastas conseqüências sociais e eco- ção, com concessão de bolsas de estudo àqueles 
nômicas da seca do Nordeste. que acompanharem os cursos. As ações de ajuda 

A presente seca já se caracteriza como uma emergenCial devem atender, de alguma forma, a to-
das piores dos últimos anos, podendo chegar a ser das as vítimas da seca que não dispõem de outra 
uma das cinco maiores do 'século, de acordo com as fonte de renda. 
previsões do Instituto Nacional de Pesquisas Espa­
ciais -INPE. O fenômeno EI Nino não apenas con­
tribuiu para a acentuada estiagem' no interior do Nor­
deste justamente em seu período chuvoso, que vai 
de fevereiro a maio. Entre outras perturbações cli­
máticas, deixou mais seco também ·0 mundo das 
águas· amazônico. 

No semi-árido nordestino, no entanto, as con­
seqüências sociais de uma estiagem prolo'1gaga são 
inquestionàvelmente mais graves. Segundo relatório 
da Sudene, a seca já atinge 1.2'>9 dos 1.787 municí­
pios do Nordeste. Dez milhões de pessoas estão so­
frendo seus efeitos na zona rural nordestina, além 
de outras 400 mil no semi-árido de Minas Gerais. 

Passam de mil os municípios nordestinos que 
deCretaram estado de emergência. A perda das la­
vouras,em parte considerável desses municípios, é 
superior a 70()/o, enquanto grande número de reba­
nhos vai aos poucos definhando. Famílias de agri­
cultores abandonam suas terras, pressionadas pela 
falta de comida, dirigindo-se às cidades da região, 
onde esperam contar com alguma ajuda. Saques em 
armazéns, invasões de prédios públicos e bloqueio 
de ruas ou estradas têm ocorrido em algumas das 
cidades Que receberam os retirantes. 

Não há dúvida de que o quadro é gravíssimo, 
exigindo a pronta ação do Poder Público. O Govemo 
Federal iniciou a distribuição de 975 mil cestas bási­
cas; que' vão -at.e~ger a quase 50 milhões de ~es­
soas, em ação emerger,,~ial que envolve a Secretaria 
.de Polrticas Regiôriais., . a Companhia Nacional de 

o Sr. Ney Suassuna (PMOB-PB) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. DJALMA BESSA (PFL-BA) - Ouço com 
prazer V . Ex'. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB-PB) - Senador 
Djalma Bessa, logo depois que V. Ex' terminar seu 
discurso, também farei um discurso sobre a seca, 
mas quero solidarizar-me com o discurso de V. Ex', 
porque a Bahia. está sofrendo muito; e não é só a 
Bahia: parte de Minas Gerais e vários outros Esta· 
dos, como o Ceará, a Paraíba e o Rio Grande do 
Norte também sofrem. Já está ultrapassada até essa 
cifra que V. Ex' cita, porque muitos já falam em 12 
ou 13 milhões que estão sofrendo esses efeitos. 
Mas nós, nordestinos, falamos, falamos e as pes­
S02~ ~= tirasília pensam que a pressa não é grande. 
Para quem está morrendo de fome e de sede, o 
amanhã já é distante. Estamos pedindo providências 
há mais-de 70 dias, e há mais de 70 dias a resposta 
é: ·Vai ser feito, vai ser feito·. Temo que, até que 
essa ajuda chegue lá, já tenhamos uma desagrega­
ção social enorme, um sofrimento muito grande e 
muitas mortes. Solidarizo-me com V. Ex' e estarei 
também falando sobre o mesmo tema logo após, 
porque é um assunto crucial para nós, nordestinos. 
Parabéns, Excelência. 

O SR. DJALMA BESSA (PFL-BA) - Senador 
Ney Suassuna, cabe a n6s, nordestinos, falar, co­
brar, lembrar e exigir as providências que devem ser 
adotadas. Não podemos é silenciar, porque o silêncio 
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pode ser interpretado como conivência, aceitação, Estados e Municípios, que estão mais próximos da 
desinteresse e indiferença. Muito obrigado a V. ExA. realidade onde se vai intervir, assim como dos bene-

O estudo da Sudene recomenda especial cau- ficiários diretos dos programas, é o caminho mais 
tela quanto à possibilidade de exploração política das adequado para se ampliar a irrigação no Nordeste. 
ações de emergência para obtenção de benefícios A implantação de sistemas de irrigação associa-
pessoais, tanto mais quando se trata de um ano eleito- se freqüentemente à construção de barragens e à per-
ral. Por essa razão, sugere que haja uma coordenação furação de poços, sendo necessário incrementar ess~ 
central responsável pelo andamento do programa, meio tão tradicional de combate à seca. Uma outra 
·principalmente quanto aos aspectos de liberação de possibilidade refere-se à construção de adutoras, a fim 
recursos e acompanhamento da execução·. de levar a água de rios, barragens e açudes para 

Não há dúvida, Sr's. e Srs. Senadores, de que áreas mais carentes de recursos hídricos. 
este é um momento difícil para o Nordeste brasileiro, Discute-se, já há algum tempo, a proposta de 
impondo-se uma convergência de esforços das três transposição das águas do Rio São Francisco, para 
esferas de Governo, a fim de que sejam minimiza- alcançar amplas regiões desprovidas de cursos d'á-
dos os sofrimentos da sua população. É preciso, an- gua permanentes. Exercitemos a generosidade fran-
tes de mais nada, garantir a a~mentação de pessoas ciscana do ·Velho Chico", desde que a derivação de 
que se enCOntram em estado perigoso de desnutri- suas águas seja compatibilizada com as demais utili-
ção. É preciso ir além, oferecendo meios e oportuni- zações do rio, como as de geração de energia e de 
dades de trabalho, considerando-se a falta de pers- navegação, ao mesmo tempo em que se assegura o 
pectivas de quaisquer atividades econômicas, en- patamar mínimo de segurança ecológica. 
quanto perdurar a estiagem, caso não haja investi- O Vale do São Francisco deve ser uma das re-
mentos vindos de fora da região. giões priorizadas para a prática da agricultura irriga-

É mister, todavia, que o esforço de combate à da. Quarenta e cinco por cento das terras do Vale, o 
seca, passado o período emergencial, tome-se con- que corresponde a mais de ao milhões de hectares, 
tínuo e persistente na busca de soluções definitivas; mostram-se aptas para tal finalidade, situando-se 
que não seja mais necessário presenciarmos os ma- mais da metade delas no Estado da Bahia. 
les causados pela seca, que são, inclusive, previsí- Não esquecendo do fato de que a presente 
veis, para que se comece a agir em benefício da po- seca atinge quase 70% dos Municípios nordestinos, 
pulação do agreste e do sertão nordestinos. gostaria de chamar a atenção para o que ocorre na 

As soluções existem; não imaginemos, entre- microrregião de Irecê, na Bahia. Apesar de cercada 
tanto, que sua implementação possa ocorrer da no i- por afluentes do São Francisco e da grande fertilida-
te para o dia. O periódico problema da seca exige o de do seu solo, a microrregião tem sofrido duramen-
concurso continuado de uma diversidade de ações, te os efeitos da seca. Suas plantações de feijão, que 
nos mais variados níveis, envolvendo o setor público já foram responsáveis por 10°;ó de toda a produção 
e o setor privado. Não podemos prescindir das açõ- dessa leguminosa no País, perderam-se em tomo de 
es governamentais, tampouco do esforço dos produ- 98%. Perdas semelhantes, quase totais, ocorreram 
tores e da população, a qual não deve ser conside- com as lavouras de milho e de sorgo, e mesmo as 
rada como uma coletividade passiva e inerte, mas culturas do algodão e do girassol, mais adaptáveis 
como um conjunto de pessoas com muita capacida- ao- clima seco, não resistiram. 
de de luta e disposição para o trabalho. A situação de· desespero da população não di-

Sr. Presidente, temos certeza de que a agricul- fere notadamente da de outras áreas atingidas pela 
tura no sertão e no agreste já não pode mais perma- seca. Colonos e agricultores abandonam suas roças 
necer na dependência do regime de chuvas. A agri- e moradias, indo tentar a vida em outras regiões ou 
cultura tradicional deve ser paulatinamente substituí- permanecendo nas cidades mais próximas. As Pre-
da pelas plantações irrigadas, como ocorre em gran- feituras dessas cidades também se vêem em dificul-
de parte do mundo. Se a atividade agrícola normal- dades para lidar com o problema da imigração. 
mente comporta riscos, esses riscos no semi-árido O Governador César Borges, por meio da Se-
nordestino têm sido demasiado grandes e suas con- cretaria de Agricultura, está viabilizando um plano de 
seqüências sociais por demais devastadoras para emergência, utilizando recursos do Banco do Nor-
que possamos deixá-los persistir. deste do Brasil - BNB. A proposta, conforme noticia 

A conjugação de ações do Govemo Federal, que o jornal A Tarde em 16 de abril último, é ·criar um 
detém maior capacidade de investimento, com a dos programa integrado de irrigação com poços, voltado 
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principalmente para produção de frutas, criação de O S~. PAESID~NY~ (Cartos Patrocínio. Fa-
ovinos e' caprinos, desenvolvimento da pecuária in- zendo soar a campainha.) - Nobre Sê'nador Djalma 
tensiva, apicultura, piscicultura, além da avicultura Bessa, permita-me interromper V. ExA. 
extensiva. Consulto o Plenário sobre a prorrogação da 

O Secretário Pedro Barbosa, definindo a ação sessão por dois minutos, para que o orador conclua 
do Governo, e)(põe uma lúcida filosofia de trabalho: seu brilhante pronunciamento. (Pausa.) 
IIQueremos desenvolver ações para serem aplicadas Não havendo objeção do Plenário, está prorro-
de imediato, garantindo emprego e renda à popula- gada a sessão por dois minutos. 
çãó, mas que também sejam estruturantes.1I O S~. DJt4l~v~~ ~(ESSA (PFL-BA) - Sou grato 

O CO!i~GCO ~~ [3~G1!!l de 30 de abril, por stJa a V. ~, Sr. Presidente. 
vez, noticiou a assinatura de convênio pelo Ministro É preciso que projetos, como esse, que se 
do Meio Ambiente, Gustavo Krause, e pelo Governa- mostrem fatores decisivos para estimular o desen-
dor César Borges, que viabiliza a construção dos volvimento espalhem-se por toda a região semi-ári-
sistemas de abastecimento de água dos Municípios da. É preciso fazer cumprir o art. 165 da Constitui-
de Barro Alto, América Dourada e Uibaí, também na ção, que, em seu § 7'1, determina que os orçament~s 
microrregião de Irecê. Esses sistemas vão atender, fiscal e de investimento da União e de suas estatais 
principalmente, aos moradores de pequenas local i- IIterão entre suas funções a de reduzir desigualda-
dades do meio rural, ajudando-os a amenizar os des inter-regionais, segundo critério populacional". 
efeitos da seca. O Govemador frisou que isso s6 Sabemos que o fértil solo nordestino brota e se 
será possível "por causa da construção da Adutora metamorfoseia quando recebe a água tão almejada. 
do Feijão pelo e)(-Govemador Antonio Cartos Maga- Sabemos que o Nordeste pode transformar-se, pas-
Ihãesll

• A situação na região de Irecê estaria, de fato, sando a enfrentar digna e sobranceiramente as ad-
muito pior, se não fosse a e)(istência da adutora, que versidades climáticas. Ao menos no limiar do Tercei-
representa o terceiro maior sistema de abastecimen- ro Milênio, não há dúvida de que isso pode ser al-
to de água do Estado. Antes dela, a população de- cançado. Sabemos todos, Sr. Presidente, que é pos-
pendia de carros-pipa ou de poços de água salobra sível fazer nascer um novo Nordeste, produtivo e 
para garantir o seu consumo. próspero, e que esse novo Nordete fará com que 

A solução definitiva para o problema da seca su~a, por sua vez, um novo Brasil. 
na microrregião de Irecê, que faça jus a sua grande Muito obrigado. 
tradição agrícola, só virá, no entanto, com a implan- O SR. ~~~S[D~!Nll~ (Cartos Patrocínio) - Os 
tação do Projeto Babdo de Irecê. Esse projeto de irri- Srs. Senadores Elcio Alvares, Benedita da Silva, 
gação, desenvolvido pela Companhia de Desenvolvi- Odacir Soares, Arlindo Porto e Francelino Pereira 
mento do Vale do São Francisco - Codevasf, vem- enviaram discursos à Mesa, para serem publicados 
se arrastando durante décadas, sem sair do papel. na forma do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. 

De acordo com as informações obtidas junto à S. E~s serão atendidos 
Codevasf, a primeira fase de implantação do projeto O Sr-t. [ElC~O ALVARIES (PFL - ES) - Sr. Pre-
deverá constar da proposta de lei orçamentária rela- sidente, S~ e Srs. Senadores, com grande alegria, 
tiva ao próximo ano de 1999. O custo total de R$700 povo e autoridades do meu Estado do Espírito Santo 
milhões será distribuído entre o Govemo Federal, Es- estarão comemorando neste mês de maio o jubileu de 
tadual e dos Municípios atendidos, assim como entre ouro de vida religiosa da Irmã Marcelina de São Luiz, 
os usuários do . sistema de irrigação. A participação or- cuja vida de escelsa serva de Deus e etema protetora 
çamentária refere-se aos gastos para infra-estrutura de dos nossos irmãos mais carentes, sobremodo das 
uso comum. Prevê-se que o projeto, em sua primeira crianças, enche de orgulho a todos nós capixabas. 
etapa, gerará 50 mil empregos diretos, beneficiando Não posso deixar de registrar, desta privilegia-
uma população de 340 mil habitantes. A implantação da tribuna, tal fato que toca de maneira idelével o co-
de um sistema de irrigação será gradativa, completan- ração de todos quantos tiverem a feliz oportunidade 
do-se ao cabo de 16 anos, período compatível com o de conhecer o trabalho da Irmã Marcelina. Para 
de outros projetos de irrigação bem-sucedidos. aqueles que ainda não se emocionaram com a sua 

Eis um e)(emplo, Sr. Presidente, S~s. e Srs. história de vida e de lutas, gostaria de, neste mo-
Senadores, de como suplantar a cruel realidade da mento, fazer um singelo relato de" sua obra social. É 
seca em nosso País. É preciso decisão, vontade po- um justo preito àquela que tem sido ao longo de 85 
Iítica e engajamento das três esferas de Govemo. anos um e)(emplo edificante de fé e caridade. 
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Nascida no Estado do Rio de Janeiro, em 19 muita felicidade, pois passou a servir a Deus por vo-
de março de 1913, com o nome de batismo de Maria cação. Escolha de puro amor a si mesma, ao próxi-
Braz, Sant'Anna, é filha de Luiz Sant'Anna e Francis- mo e aos desígnios divinos. 
ca Sant'Anna, já falecidos. Dos oito irmãos, Manoel, Primeiramente, fez o postula~!) durante um 
Geni, Darci, Pedro e Francisco também já faleceram, ano; depois, dois anos de noviciado, mais cinco 
restando João, Rita e Irmã Marcelina. anos de voto temporário e, ·finalmente, em 1948, ob-

Aos três anos de idade, ela foi para o Espírito teve o voto perpétuo. Agora, neste mês de maio, 
Santo em companhia dos pais e do irmão mais velho está comemorando seu jubileu de ouro como religio-
Manoel. Foram morar na Fazenda São Felipe, distri- sa: 50 anos servindo a Deus. 
to de Marapé, próximo à cidade de Muqui. Aos seis A Irmã Marcelina, Sr. Presidente, Srl's e Srs. 
anos, seus pais mudaram-se para a Fazenda Orien- Senadores, chegou ao Orfanato Cristo Rei em 1957, 
te e, posteriormente, para a Fazenda Espanhola. ocasião em que a instituição era dirigida pela Irmã 
Tempos depois, já em Muqui, foram morar numa Clara. Posteriormente, o orfanato teve a direção da 
casa alugada, sendo, então matriculada no Grupo Irmã Lúcia e, depois, da Irmã Dorotéia. Funcionava 
Escolar Marcondes de Souza. no antigo Convento São Francisco, na Cidade Alta, 

Nessa época, existia em Muqui o Colégio Sagra- em Vitória. Dali, a Irmã Marcelina acompanhou as 
da Família, onde a Irmã Marcelina teve seu primeiro crianças do orfanatõ, que foi transferido para o anti-
contato com as religiosas, tendo ficado impressionada go Seminário Nossa Senhora da Penha~ em Campo 
com o tratamento carinhoso que delas recebia. Grande, Cariacica . 

. Quando tinha onze anos, seus pais retornaram Novamente de mudança, conduziu as crianças 
ao Rio de Janeiro. Ao saberem do interesse da irmã para o antigo Seminário da Praia de Santa Helena, 
Marcelina, então uma menina descobrindo a voca- em Vitória', onde ela e as crianças passaram muitas 
ção, em querer ingressar na congregação religiosa, dificuldades, devido à precariedade das instalações, 
eles não aceitaram a escolha da filha. Apesar da reli- com capacidade apenas para a metade das 250 
giosidade dos pais, todos se opuseram em razão da crianças, além de problemas de água, de luz etc., 
rigidez familiar e do amor que devotavam aos filhos, que colocavam em risco, inclusive, a saúde de todos 
não desejando que aquela filha tão querida se afas- os que lá se abrigavam. 
tasse do s,eio dos demais membros da família. Foi nessa época que a Irmã Marcelina sentiu a 

Aí começou a peregrinação da Irmã Marcelina, necessidade de o orfanato ter a sua própria sede, 
Sr. Presidente Sras. e Srs. Senadores. Mas o desti- evitando assim as constantes mudanças que tanto 
no se encarregaria de fazer retornar à terra capixaba prejudicavam as crianças . 

. . aquela que todos conhecemos e aprendemos a Com muito esforço e graças à dedicação de 
amar, no pleno cumprimento de sua missão. Bem- pessoas amigas, de várias empresas e de organiza-
aventurado o nosso Estado do Espírito Santo por ter ções da sociedade civil e à colaboração .do povo bom 
sido escolhido para o desenvolvimento de sua obra e generoso,' a Irmã Marcelina iniciou a construção da 
benemérita. Irmã Marcelina ali semeou, e os frutos sede do orfanato, em Campo Grande, em 1965. Em 
foram abundantes. 1968, transferiu-se definitivamente com as crianças 

Já aos treze anos, começou a trabalhar em co- para a nova sede, com a obra ainda inacabada. 
légios, hospitais e Santas Casas, nas cidades de Va- Hoje, o Orfanato Cristo Rei constitui-se no or-
lência, Juiz de Fora, Campos e Belo Horizonte. Nes- gulho de todos os capixabas: assistindo 100 crian-
ta última, permaneceu por oito anos no Hospital ças e adolescentes, é mantido com doações do 
Santa Marta, já como religiosa, com o voto temporá- povo e com a ajuda de Deus. 
rio da Congregação Cristo Rei, de Cachoeiro de Ita- Além de toda a estrutura necessária para bem 
pemirim, onde fora muito bem recebida pela Irmã atender as crianças e adolescentes nas suas neces-
Gertrudes, Superiora da Congregação. sidad6s básicas, o Orfanato Cristo Rei ainda conta 

Posteriormente, a Irmandade teve de mudar de com uma Igreja, onde são celebradas as missas do-
nome, em razão de a Santa Sé ter constatado já ha- minicais pelo Padre Zeferino Magnago e um ginásio 
ver outra entidade com o mesmo nome. Passou, en- de esportes coberto, com iluminação e capacidade 
tão, a chamar-se Congregação das Irmãs de Jesus para 2.000 pessoas. 
na Eucaristia. Este é, Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, 

Seu trabalho, sua dedicação até obter o voto o resultado do abnegado trabalho da Irmã Marcelina: 
perpétuo, foi longo e de grande sácrifício, mas com uma vida inteira dedicada às crianças. 
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Sua coragem e fé abriram ,novos caminhos na conquistas e sem nunca esmorecer, ela foi concreti-
história do Orfanato Cristo Rei, buscando cada vez zando o nobre id~al. 
mais dignidade para seus filhos. Ela ajudou a formar Atualmente, Q orfanato conta com vinte e cinco 
homens de bem, que hoje têm suas·famílias e bons funcionários, três servidores cedidos pela Prefeitura 
empregos, desde advogados, médicos, administra- de Cariacica, dois profissionais voluntários da área 
dores, militares, bancários e um padre. médico-odontológica, um professor de música e cinco 

Atualmente com 73 anos, o Orfanato Cristo Rei voluntários nos trabalhos de catequese, celebrações 
abriga 100 meninos,que têm mais que um abrigo. das missas dominicais e eventos religiosos, sendo 
Um verdadeiro lar, onde, pela educação e carinho mantidos pelo povo que contribui por meio de camês 
que recebem, se tomam verdadeiros cidadãos. enviados pelos correios. O orfanato também recebe 

Toda essa vida de luta, fé e amor é reconheci- doações de roupas, calçados, brinquedos, material es-
da pela sociedade espírito-santense, nas homena- colar e, ainda, verduras, frutas, legurt:les e outros gê-
gens que lhe são prestadas, tendo sido agraciada netos alimentícios. A ajuda das pessoas de boa vonta-
com os seguintes títulos: Cidadã Espírito-Santense, de mantém vivo o sonho daquela que sempre acredi-
concedido pela Assembléia Legislativa do Espírito tou no poder de transformação do amor e do trabalho. 
Santo; Cidadã Vitoriense, condedido pela Câmara Rendo portanto, Sr. Presidente, S~ e Srs. Se-
Municipal de Vitória; Honra ao Mérito, concedido nadóres, homenagem necessária à imagem emblemá-
pela Câmara Municipal de Cariacica, por ocasião ticà da Irmã Marceliná, pela sua tradição de vida intei-
das comemorações do centenário de Cariac~; Co- (,amente doada à causa dos nossos irmãos mais ca-
menda Jerônimo Monteiro, .no grau de Cavalheiro~ rentes. Traduzo, em nome do povo capixaba, o reco-
concedido pela Assembléia Legislativa do Espírito nhecimento e a gratidão pelos seus relevantes servi-
'Santo, e Honra ao Mérito, concedido pela Federação ços. Que a generosidade da alma da Irmã Marcelina e 
das Indústrias do Estado do Espírito Santo, por oca- sua humilde aceitação dos desígnios divinos sejam 
sião das comemorações dos 50 anos da FINDES. para todos que tiverem a felicidade de conhecer a sua 

Este ano a Irmã Marcelina comemorou 85 anos obra uma lição permanente de vida e de sabedoria. 
de vida, 41 dos quais dedicados somente ao Orfana- A SRA. 3!ENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
to Cristo Rei. - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, comemo-

O Orfanato Cristo Rei foi fundado em 30 de ou- ra-se, neste 6 de maio, mais um aniversário de insta-
tubro de 1924 pelo Padre Leandro Dello'Homo, que lação dos trabalhos da Câmara Alta brasileira, no 
faleceu em 1937, sendo que a sede própria foi cons- longínquo ano de 1826, singularmente tão próximo 
truída com o empenho total da Irmã Marcelina, após em termos de história das nações. 
várias mudanças que acarretavam grande sofrimen- As Cartas Imperiais de 22 de janeiro daquele 
to para os internos e para ela mesma, compadecida ano nomearam 50 Senadores. Desses, 2 faleceram 
com a falta de conforto das crianças. logo em seguida à instalação dos trabalhos e, outros 

Para realizar este sonho, Irmã Marcelina pagou 
o preço, inclusive, do sofrimento físico, viajando todo 
o Estado na boléia de um velho caminhão, em busca 
de doações como madeira, telhas, lajotas e outros 
materiais de construção. Sem desanimar ante os 
abstáculos mais empedernidos, conseguia antever 
edificada a casa para as crianças. Enfim, aqueles 
seres pequeninos, excluídos, teriam um local digno 
para morar. 

Nessa peregrinação, acabou sofrendo três aci­
dentes, a altas horas da noite, somente permane­
cendo viva até hoje por verdadeiro milagre. Deus 
sempre esteve ao seu lado. 

Por seu dinamismo e obstinado desejo de al­
cançar suas metas, conseguiu também que o cantor 
Roberto Carlos realizasse um show para ajudá-Ia a 
terminar a construção. Assim, somando pequenas 

2, deixaram de exercer o mandato, em razão de 
avançada idade ou saúde precária. 

.. Dos 46 restantes, pelo menos 6 nasceram em 
Portugal, sendo os outros brasileiros natos, compreen­
dendo 14 mineiros; 10 baianos; 6 fluminenses e cario­
cas; 4 pemambucanos; 2 maranhenses; 1 cearense; 1 
espírito-santense; 1 paulista e 1 catarinense. 

Contavam-se, entre eles, 20 magistrados; 10 
militares; 5 eclesiásticos; 2 médicos; 1 advogado; 1 
proprietário e 1 agricultor, completando-se a lista 
com 4 altos servidores da Administração Pública; 1 
laureado literato e 1 naturalista. 

Com idade variando entre 41 e 68 anos, em 
grande parte possuíam grau acadêmico ou perten­
ciam à elite intelectual da época, apontando-se ape­
nas um como pessoa "de pouca instrução". Todos, 
porém, se revelaram aptos para o exercício dos car-
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gos em que foram investidos, exercendo-os com in- A primeira sessão legislativa teve duração de 4 
dependência e dignidade por mais de 13 anQs. meses, contados de 6 de maio a 6 de setembro, rea-

Do conjunto dos componentes do Senado de· lizando-se 3 sessões da Assembléia Geral, Câmara 
1826,24 foram convocados a ser titulares do Império; e Senado em conjunto, destinadas à abetura e ao 
15 conselheiros de Estado e 21 ministros da Coroa. AI- encerramento dos trabalhos, e da que se efetivou 
guns dos Senadores podem hoje ser considerados fi- em 2 de agosto, para reconhecer o Príncipe D. Pe-
guras exponenciais da cultura brasileira no Parlamen- dro como herdeiro do trono. 
to, nas ciências e nas artes, em todos os tempos. Durante esse tempo, o Senado realizou 91 

Em cumprimento das disposições do Decreto sessões ordinárias, sendo a primeira, em 8 de maio, 
de 25 de abril de 1826, a primeira sessão preparató- destinada à eleição da Mesa Diretora, composta dos 
ria do Senado realizou-se no dia 29 do mesmo mês, Senadores Visconde de Santo Amaro, Presidente; 
às 9 horas. Estavam presentes 30 Senadores, que Marquês de S. João da Palma, Vice-Presidente; Vis-
elegeram, em virtude de aclamação, o Visconde de conde de Barbacena, Primeiro Secretário; Barão de 
Santo Amaro, para Presidente, e o Visconde de Bar- Valença, Segundo Secretário; Rodrigues de Carva-
bacena, para Secretário. lho, Terceiro Secretário; e F. Carneiro de Campos, 

Foram constituídas, em seguida, duas comis- Quarto Secretário. 
sões, de 5 e de 3 membros, incumbindo-se a primei- Registra o primeiro volume dos Anais do Sena-
ra da verificação da legalidade dos títulos de nomea- do que, já nesse período inicial dos trabalhos, discu-
ção e, a segunda, da legalidade dos títulos dos com- tiram-se, entre outras, as proposições destinadas a 
ponentes da primeira. Reconheceu-se, na· mesma regulamentar a naturalização de estrangeiros, de au-
sessão, os poderes dos 30 Senadores presentes, e toria dos Senadores Visconde de Caravellas e Vis-
os do Senador Visconde de Cachoeira, que havia conde de Barbacena; a revalidar os direitos de cida-
faltado por motivo de doença. dão brasileiros aos naturais do Brasil que não tinham 

Deve-se notar que, embora nessa primeira voltado à Pátria, do Senador Visconde de Caravel-
sessão preparatória estivessem presentes e qualifi- las; a dispor sobre empréstimos e juros de dinheiro, 
cados Senadores em número suficiente para a aber- do Senador Francisco Carneiro de Campos; a deter-
tura da Assembléia Geral, que a Constituição fixara minar que se não executassem as sentenças de 
em 3 de maio, essa solenidade só aconteceu no dia morte sem ordem do Imperador, do Senador Barão 
6, em conseqüência de divergirem os Senadores e de Alcântara; à readação do Regimento Interno do 
os Deputados, acerca de questões do cerimonial. Senado, da Comissão Especial integrada pelos Se-

Nessa última data, haviam sido empossados nadores Visconde de Caravellas, Visconde de In-
os Senadores Nabuco de Araújo; Ignácio da Cunha; hambupe, Visconde de Barbacena, Barão de Alcân-
Oliveira Mendes; Rodrigues de Carvalho;Oeyhansen; tara e Rodrigues de Carvalho; a regular a construção 
Pereira da Cunha; Mayrink; "Bento Barroso; Ignácio de navios mercantes e a navegação, do Senador 
Borges; José Joaquim de Carvalho; Caldeira Brant; Visconde de Paranaguá; a prescrever os casos e 
Matta Bacellar; J.J. Carneiro de Campos; F. Carneiro formalidades de desapropriação por utilidade pública, 
de Campos; Ferreira França; Silva Lisboa; Santos Pin- do Senador Barão de Alcântara; a autorizar o Governo 
to; Pereira da Fonseca; Villela Barbosa; José Egydio; a erigir vilas e criar juízes letrados, do Senador Viscon-
Ferreira de Aguiar; Assis Mascarenhas; Fernandes Pi- de de Nazareth; a dispor sobre a mineração de ouro, 
nheiro; Nogueira da Gama; Silveira Mendonça; Este- prata, ferro e outros metais, do Senador Visconde de 
vão de Rezende; Tinoco da Silva; Furtado de Mendon- Santo Amaro; à reorganização do Exército, do Sena-
ça; Faria Lobato; Gordilho de Barbuda; Caetano Mon- dor José Ignácio Borges; e a criar serviço especeial de 
tenegro e Lourenço de Andrade. construçaõ de caminhos e pontes e abetura de rios e 

Para aquela finalidade, prestaram juramento canais, do Senador Barão de Valença. 
aos Santos Evangelhos, de ·manter a religião católi- O pesquisador Tavares de Lyra, em conferencia 
ca, apostólica, romana, observar e fazer observar a realizada no Instituto Histórico Brasileiro, sobre o "Cen-
indivisibilidade do Imperador e a atual dinastia impe- tenário do Senado do Império·, procurou refletir os 1ra-
rante; ser 'qal ao Imperador; zelar os direitos dos po- ços mais vivos da personalidade" e o desemoent tJe 
vos e promover quanto em mim couber a prosperida- nossos legisladores de 1826", sobretudo t:.. n relação 
de geral da nação·. aos interesses Ndas províncias que representaram·. 

No seguimento da histórica Sessão, o Impera- Assim, o Senador Barão de Alcântara demons-
dor D. Pedro I proferiu a ·fala do trono·. trava ponderação e cultura, em opiniões a votos; o 
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Senador Oliveira Mendes, de inteligência lúcida e ria de êxitos, enriquecendo, mercê de suas lutas e 
meticuloso em suas ações, especializava-se em conquistas seculares em favor do País, a história de 
questões regimentais, sedimentando conhecimentos permanente afirmação política do povo brasileiro. 
que o levariam à presidência da Mesa Diretora; o Era o que tínhamos a dizer. 
Senador Rodrigues de Carvalho, à sua vez, era re- O SR. OOAGIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre-
conhecido pela dedicação aos estudos dos proble- sidente, Srts. e Srs. Senadores, a história da FIAT 
mas nacionais e pela intensidade de seu trabalho no no Brasil é recente; tem apenas 45 anos. Começou 
sentido de prover-lhes soluções. em 1953, no bairro do Brás, em São Paulo, venden-

O Senador Visconde de Inhambupe, zeloso do tratores importados e prestando assistência técni-
dos processos políticos e administrativos utilizados, ca aos clientes. 
oferecia tenaz resistência à pregação de reformas Em 45 anos de Brasil, a FIAT consagrou-se 
açodadas, propostas -sem meditação e madureza-; como' empresa extremamente dinâmica e de indiscu-
o Senador Bento Barroso mostrava-se usualmente tível sensibilidade para antever e acreditar nos ru-
criterioso e sóbrio em relação à ·obra regular e ma- mos do desenvolvimento de nosso País. 
jestosa que era preciso construir'; o Senador Vis- Ultrapassando a venda de tratores e a presta-
conde de Barbacena, -ilustrado e maneiroso·, espar- ção de assistência técnica, hoje a FIAT constitui um 
gia sua larga vivência dos usos e costumes da políti- conglomerado que funde ferro e alumínio, produz 
ca européia; o Senador Visconde de Caravellas, "o tratores, máquinas para movimentação de terra, cir-
primeiro entre seus pares", via-se exaltado pela ha- cuitos eletrônicos e equipamentos de telefonia, ven-
bilidade política e tratamento afável. de seguros, atua no mercado financeiro, projeta pro-

O Senador Barão de" Cayrú, -pelo seu saber e dutos e tecnologias, forma pessoal, mantém uma es-
pelos seus serviços·, proferia discursos, plenos de en- cola para formação de mão-de-obra especializada 
sinamentos, sempre acompanhados ·com atenção e com excelente padrão de qu~~;dade. E sobretudo fa-
respeito·; no Senador Francisco Cameiro de Campos, brica automóveis com tecnologia avançada, cujos 
admiravam-se os méritos pessoais e de legislador modelos já estão inseridos na cultura dos brasileiros. 
atuante; no Senador Visconde de Mariccá, atuação São 14 empresas e uma fundação, responsá-
que aliava à vida política as glórias da literatura; no Se- veis por mais de 41 mil empregos diretos e aproxi-
nado r Visconde de Paranaguá, a preferência às ações madamente 100 mil indiretos. 
à oratória, entendendo que -a felicidade dos povos não "~___ __ Em~:1997, o faturamento do grupo atingiu o 
está nos bons discursos e sim nas boas leis·. mõntante de -7 bilhões e 600 milhões de dólares. 

O Senador Fernandes Pinheiro, que preserva- Destes, fDil~ã~ e 400 milhões resultantes de expor-
va procedimento ·frio, sereno e consciencioso-, o tações de seo~ produtos aqui fabricados. No setor 
Senador Visconde de Baependi, que zelava pelo das exportaç~s brasileiras, a FIAT hoje é responsá-
cumprimento das exigências regimentais e da ordem vel pela fatia de 2,57°k. 
legal, sendo favorável à instituição do ·tribunal de re- Presente em 12 Estados brasileiros com fábri-
visão de contas·, que deveria, inclusive, ter compe- cas e escritórios, \8 empresa dedica também particu-
tência para examinar previamente as despesas pú- lar atenção aos seus trabalhadores. Investe em pro-
blicas; o Senador Barão de Valença, que levava a gramas ambientais, traduzindo a convicção de que 
extremos as atitudes políticas, a despeito de seu es- ·a tecnologia é a ch~ve para conciliar o progresso e 
pírito reto e compreensivo; o Senador Faria Lobato, os princípios fundamentais da natureza e da sobrevi-
que amava a lei e a liberdade, defendendo-as de for- vência do homem". 
ma equilibrada e justa; o Senador Gomide, que se Não sei se Giovanni Agnelli, ao fundar a FIAT 
não deixava superar em franqueza e sinceridade; e, na cidade italiana de Turi'm em 1899, chegou a ima-
finalmente, o Senador Visconde da Praia Grande, a ginar as dimensões que sJa obra iria alcançar. O de-
todos lecionando que "nem sempre as melhores leis senvolvimento atingido, porém, é seguro apanágio 
se podem dar a todos os povos". da fecundidade da iniciativa~ fecundidade sustentada 

Ao recorrermos a estas sucintas reminiscên- pelo esforço, pela dedicação, pelo trabalho. 
cias dos primeiros passos desta Casa legislativa, e re- Os resultados venceJtm as fronteiras da Pro-
gistrarmos a passagem de mais um aniversário de ins- víncia do Piemonte, as fro~teiras da Itália e da Euro-
tal ação dos trabalhos do Senado Federal, desejamos pa. Chegaram ao Brasil, onde hoje a FIAT ocupa lu-
homenagear a quantos a fizeram, não sem sacrifícios gar proeminente na econdmia nacional, criando em-
e e)(tremada dedicação, percorrer tão invulgar trajetó- prego, gerando tecnologi~s e produzindo riquezas. 
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São resultados que merecem comemoiação, porque de intelectual, a defesa da biodiversidade, o controle 
servem e engrandecem nosso País. sobre novas variedades, as planté;ls transgênicas, as 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. implicações e conseqüências da clonagem vegetal e 
Muito obrigado. animal. Por maior que seja o cabedal de conhecimento 
O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Sr. Pre- dos ilustres membros desta Casa, não podemos abdi-

sidente, srªs. e Srs. Senadores, venho a esta tribu- car, de fonna alguma, da cooperação e da análise crrti-
na, hoje, trazer o meu testemunho sobre o trabalho e ca dos melhores cérebros da ciência nacional na defi-
os resultados obtidos ao longo dos últimos 25 anos nição destes e outros ternas fundamentais. Dessas de-
pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária finições dependerão, em grande parte, a capacidade 
(Embrapa), graças à abnegação e competência de competitiva do Brasil e de seus produtores [to futuro 
seus diretores, cientistas, pesquisadores, técnicos e próximo, para não dizer no momento imediato, assim 
funcionários. Consciente, como cidadão e produtor como a geração de condições para geração de empre-
rural, da 'importância deste trabalho, pude aprofun- go e renda, no campo e na cidade. 
dar essa visão durante os 23 meses em que exerci A velocidade do ganho de conhecimento, de 
honrosamente o cargo de Ministro da Agricultura e habilidades e de técnicas na área da agropecuária e 
do Abastecimento. do agronegócio como um todo aumenta vertiginosa-

Trata-se de um ato de' justiça e de extrema mente. Não fossem o esforço, a persistência, a com-
oportunidade. Nunca, como hoje, tivemos na ciência petência dos cientistas e técnicos que marcaram a 
e na tecnologia o instrumento para vencermos os de- história da Embrapa, a própria história corrente do 
safios que a globalização da economia nos apresenta. Brasil, seria bem outra, e bem pior. 
São estes, também - ao lado da decisão e da boa Foi o que percebeu o grupo de estudiosos que 
coordenação política -, os instrumentos indispensáveis articulou a criação da instituição que colocou, como 
à solução de inúmeros dos nossos problemas intemos, prioridade máxima inicial a formação de pessoal, 
que vão da viabilidade .da pequena agricultura familiar cujo comando !oi dado ao .seu p~meiro diretor de 
à capacitação competitiva de nossos maiores comple- Recursos Humanos, doutor Eliseu Alves, responsá-
xos agropecuários e agroindustriais. vel pela estratégia de especialização de cerca de 

A homenagem se justifica pelas conquistas já 2.000 técnicos no exterior. Prioridade mantida duran-
realizadas pela Embrapa e que possibilitaram o au- te o período de 1979 a 1985, quando Eliseu Alves 
mento da competitividade do agronegócio brasileiro, presidiu a Embrapa e que procura ser mantida hoje, 
inclusive frente aos competidores internacionais; sob a presidência dinâmica, séria e competente do 
proporcionaram o aumento da produtividade e a re- doutor Alberto Duque Portugal, juntamente com seu 
dução dos custos de produção; a melhoria da qualida- corpo de Diretores, os doutores Elza Angela Batttag-
de dos produtos; o aumento da renda dos agricultores gia Brito da Cunha, Dante Daniel Giacomelli Seolari 
e, ainda, a viabilização de assentamentos e o aumento e José Roberto Rodrigues Peres. 
da oferta de proteínas a baixo custo para a população, As conquistas da Embrapa e de seus técnicos 
em especial para a mais carente. Tudo isso, ao lado implicaram o aumento da produtividade, a redução 
da preocupação com a preservação do meio ambiente de custos e a melhoria de qualidade que permitem 
e com a recuperação de áreas degradadas. ao Brasil, hoje, produzir 80 milhões de toneladas de 

É extremamente oportuno que esta Casa se g(~OS e gerar superávits comerciais na área do agro~ 
manifeste sobre a Embrapa e seu papel estratégico, negócio da ordem de US$11.7 bilhões.' Superávit que 
para a economia e para a Nação, não só pela neces- esperamos chegar aos US$14 bilhões neste ano. 
sidade de valorizar os seus recursos humanos, for- Este valor, US$ 14 bilhões, corresponde à totali-
mados por uma plêiade de pesquisadores, em sua dade do que o Brasil investiu em pesquisa agropecuá-
grande maioria com mestrado e doutorado, como ria, nos últimos 25 anos, o que é relativamente pouco, 
pelo fato de o Congresso Nacional estar sendo cha- ou seja, 1,15% do seu produto agropecuário. O resul-
mado a discutir legislações específicas que afetam tado foi a geração, neste período, de um PIB agrope-
diretamente o mundo da ciência e tecnologia aplica- cuário acumulado da ordem de US$ 1,2 trilhão. Para 
das à agricultura. que esse crescimento se acentue, são necessários 

É o momento da necessária aproximação do ainda mais investimentos, desde que corretamente 
Senado Federal com os cientistas e pesquisadores planejados, dimensionados' e aplicados. 
brasileiros para discutir, rediscutir e definir temas da Pesquisa e desenvolvimento nesta área, capi-
mais alta importância, como a questão da proprieda- taneados basicamente pela Embrapa, resultaram um 
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aumento de 60% na produtividade 'de grãos e mais quisadores brasileiros no exterior, para que assim 
~: .. 1,00% na produção nacional; multiplicaram por qua- captem com maior ~acilidade os avanços dos concor-
tro Vb~~S' e meia a oferta de carnes; r~JLiram em rentes dos nossos produtos, tanto quanto observem 
mais da rTlt;~~ os preços dos alimentos ao oonsuml- as oportunidades e mercados que surgem. 
dor e aur:rentarant a renda do produtor corJl)etente. Sr. Presidente, faço questão de deixar registra-

Sem a pesquisa, certamente não teríamos ocu- do, aqui, o justo e inadiável reconhecimento da Na-
pado com êxito os nossos cerrados, transformados ção à Embrapa, aos seus cientistas, técnicos e fun-
em celeiros e com potencial para multiplicar a nossa cionários; à sua direção e a todos aqueles que con-
produção, fazendo do Brasil o segundo produtor tribuíram e contribuem para que esta instituição pos-
mundial de soja e a maior fronteira agrícola do pla- sa continuar desempenhando o magnífico trabalho 
neta. E, onde há =:!tilUc.:o c água, está o cerrado do qual dependem, de forma absoluta, a agricultura 
atraindo a cafeicultura, da qual o Brasil mantém a Ii- e o agroneg6cio nacionais. 
de rança mundial. Temos o exemplo da cana-de-açú- Registro, ainda, a necessidade de que esses 
car, da fruticultura, da horticultura, do suco de laran- servidores altamente qualificadOS sejam mais valori-
ja e de tantos outr~s produtos que contribuem para a zadas e que efJS nossos pesquisadores sejam ofere-
nossa balança comercial, para a renda nacional e cidas condições de trabalho e de sobrevivência dlg-
dos produtores e pela ocupação de 18 milhões de nas que impeçam o êxodo de cérebros para outros 
pessoas, diretamente na agricultura, e mais de 500/0 países. Sem esses conhecimentos e sem esses ho-
da População Economicamente Ativa, se considera- mens e mulheres valorosos, o Brasil não ultrapassará 
do o agroneg6cio como um todo. a barreira do futuro. Sem o desenvolvimento da ciência 

Graças ao trabalho de nossos pesquisadores, e da tecnologia, certamente perderemos nossa partici-
foi possível a redução do uso de insumos, particular- pação no mercado internacional, empobreceremos 
mente de adubos e agrotóxicos, tomando mais eco- nossos produtores e não venceremos a fome que, 
nômico o cultivo e reduzindo a agressão ao meio desgraçadamente, ainda afeta contingentes de brasi-
ambiente. Grande parte desses produtos estão sen- leiros deserdados e afligidos por condições como as 

, do substituídos por soluções científicas naturais, que a seca impõe aos nossos irmãos nordestinos e do 
• como o controle biológico de pragas ou a fixação de Norte de Minas Gerais, nos dias que correm . 

nitrogênio por bactérias. Só esta tecnologia resulta Parabéns, Embrapa! Parabéns a todos os seus 
economia anual de US$1 ,5 bilhão ao país. yalorosos e dedicados funcionários! Que instituições 

Soluções geradas nos laboratórios da Embrapa cô~mbrapa possam cumprir o seu papel. 
e da rede de pesquisas que ela comanda também Muitõ-~jgado. 
estão contribuindo para melhoria da qualidade pro- O SR. FRANC~LlNO PEREIRA (PFL-MG) -
téica dos alimentos. Exemplo disso é o programa da Sr. Presidente, srªs. e Siso Senadores, desejo apro-
Embrapa em Sete Lagoas, que desenvolve varieda- veitar a oportunidade para destacar um evento de 
des de milho de alta qualidade protéica e que estão extraordinária importância para o desenvolvimento 
sendo aproveitadas na merenda escolar. da pesquisa agropecuária no Brasil. . 

A Embrapa também vem desenvolvendo pes- Refiro-me aos 25 anos da Embrapa, a Empre-
quisas e transferência de tecnologias voltadas à me- sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, transcorri-
Ihoria da agricultura familiar e diminuição das desi- dos no dia 26 de abril último. 
gualdades em diferentes regiões. Tecnologias de O çomplexo agropecuário brasileiro, área de 
baixo custo e de fácil acesso ao pequeno agricultor. atuação da Embrapa, movimenta cerca de 40% do 
Também os assentados do programa de reforma PIB, mais de 308 bilhões de dólares, envolvendo 17 
agrária estão contemplados pelas novas tecnologias, milhões de brasileiros. 
sementes melhoradas e treinamento. Foi nesse enorme campo de atu€lção qu~, a 

Muitos ainda são os desafios desta instituição empresa, hoje uma das maiores instituições de pes-
exemplar no campo da ciência e da tecnologia nacio- quisa no mundo tropical, gerou milhares de tecnolo-
nais, particularmente o de manter a competitividade do gias incorporadas aos sistemas de produção de cen-
agroneg6cio nacional em âmbito mundial, quando as tenas de produtos. 
barreiras comerciais estão caindo na órbita da Organi- Nesses 25 anos de Embrapa, a produção bra .. 
zação Mundial do Comércio, com apoio do Brasil. É sileira de soja cresceu 360%, do milho 128%, do tr~-
este,'aliás, um dos fatores que está fazendo com que go 49°,k e do arroz e o feijão, 27%, graças às novas 
a Embrapa deslanche seu programa de instalar pes- variedades descobertas pela pesquisa. I 
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Hoje a empresa possui 9 mil empregados, dos 
quais 2.100 pesquisadores, 52% com mestrado e 
40% com doutorado. 

Hoje é possível plantar soja no cerrado; o 
semi-árido nordestino, uma das regiões mais secas 
do mundo, exporta frutas; dezenas de pragas das la­
vouras desapareceram; o trigo brasileiro é tão bom 
quanto os melhores do mundo; lavouras são mais 
produtivas com custos menores. 

Outras conquistas obtidas pela Embrapa têm 
permitido a substituição de fertilizantes químicos por 
processos biológicos e a substituição de agrotóxicos 
por métodos de controle natural. 

Nos últimos cinco anos, a Embrapa editou 
7.042 títulos e seus pesquisadores publicaram 8.493 
artigos técnico-científicos. 

Reconhecida internacionalmente pela qualida­
de de seu trabalho, a Embrapa mantém 3.844 con­
vênios com instituições brasileiras e cooperação 
com 155 instituições de 56 países. 

Exporta tecnologias e tem o maior volume de 
conhecimento sobre agricultura tropical no mundo. 

. Por tudo isso, Sr. Presidente, nada mais justo 
que o Senado Federal, nesta oportunidade, transmi­
ta aos servidores da Embrapa, através de seu presi­
dente, Alberto Duque Portugal, os melhores votos de 
êxito em sutt profícua atividade em prol do desenvol­
vimento da agropecuária brasileira. 

Esses votos são extensivos aos diretores Dan­
te Scolari, José Roberto Peres e Elza Brito, assim 
como aos 9 mil servidores da Embrapa, felicitando­
os pela data e seu significado, e pelo muito que a 
empresa representa para o Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência lembra ao Plenário que o tempo desti­
nado aos oradores da Hora do Expediente da ses­
são deliberativa ordinária de amanhã será dedica­
do a homenagear os 250 anos do Estado de Mato 
Grosso, de acordo com o Requerimento nº 267, de 
1998, do Senador Júlio Campos e outros Srs. Se­
nadores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as 
inscrições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores Sena­
dores que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte: 

O~DiEWJ DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 6, de 1998 (nº 4.181/98, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que al­
tera o anexo 111 da Lei nº 9.442, de 14 de março de 
1997, que dispõe sore a tabela de cálculo da Gratifica­
ção de Condição Especial de Trab~lho - GCET, tendo 

Parecer favorável, sob nº 214, de 1998, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Ney Suassuna, com votos contrários dos Senadores 
Lauro Campos e Eduardo Suplicy. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 39, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 274, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 39, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 211, de 1998, Relator: Senador João Ro­
cha, com votos contrários dos Senadores Eduardo 
Suplicye Lauro Campos), que autoriza o Estado de 
Goiás a elevar temporariamente, e em caráter ex­
cepcional, o limite de endividamento de que trata o 
inciso " do art. 4º da Resolução nº 69, de 1995, e a 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Bra­
sil, mediante repasses de recursos do The Export­
Import Bank of Japan, no valor de vinte e seis milhõ­
es, seiscentos e setenta e três mil, cento e setenta e 
sete dólares e dois centavos, equivalentes a vinte e 
nove milhões, setecentos e sessenta e sete mil, du­
zentos e sessenta e cinco reais e sessenta e dois 
centavos, em 31 de dezembro de 1997. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 32, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 24, de 1997) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carfos Magalhães, que altera a redação dos. 
§§ 1º e 2º do art. 143 da Constituição Federal (servi­
ço civil obrigatório), tendo 

Parecer, sob nº 93, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Ro-
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meu Tuma, favorável oom a Emenda nº 1-CCJ, que se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária ven-
apresenta, e pela prejudicialidade da proposta da Emen- cível no 12 semestre de 1998. 
da à Constituição n2 24, de 1997, que tramita em conjun- _ 8 _ 
to, com abstenção do Senador josaphat Marinho. . 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 24, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 32, de 1996) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 24, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Senador 
Pedro Simon, que altera o art. 143 da Constituição 
Federal (serviço civil obrigatório). 

-5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 37, DE 1997 

Quarto dia discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de .Emenda à Constituição n2 37, de 1997, 
tendo como primeiro signatário o Senador Pedro' Si­
mon, que altera o § 2º do art. 72 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias (cálculo do Fundo 
Social de Emergência), tendo 

Parecer sob nº 787, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Lúcio Alcântara, favorável, com Emenda n2 1-CCJ 
(substitutivo), que oferece, com abstenção do Sena­
dor Pedro Simone 

-6-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 8, DE 1995 

Terceiro da de cEo 1SSão, em primeiro turno, da Pr0-
posta de Emenda. à Constituição n2 8, de 1995, ten:Jo oomo 
primeiro'Siglatário o Senador Gerak:Io Melo, que dá n:wa re­
dação ao i"riso X do § ~ do artigo 155 da Constituição Fe­
deral (apicação do ICMS), tendo 

Parecer favorável, sob nº 205, de 1998, de Plená­
rio, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator. Senador Esperidião Amin. 

-7-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 33, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n2 33, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 190, de 1998, Relator. Senador Vilson 
Kleinübing), que autoriza o Estado do Paraná a emi­
tir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Paraná - LFTPR, destinando-

REQUERIMENTO Nº 235, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento n2 

235, de 1998, do Senador Geraldo Melo, solicitando, 
nos termos regimentais, a tramitação conjunta das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 6 e 11, de 
1998, por versarem sobre a situação funcional de 
servidores de empresas públicas federais. 

-9-

REQUERIMENTO N2240, DE 1998 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
240, de 1998, do S~nador Sebastião Rocha, solici­
tandO" nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto ·de Lei do Senado nº 85, de 
1 ~98-Complementar, de sua autoria, que autoriza o 
Paqer Executivo a criar a Região Integrada de. De­
s~nvolvimento do Pará e Amapá - RIPAMA e insti­
tuir: o Programa Especial de Desenvolvimento do 
Delta do Rio Amazonas e dá outras providências. 

-10-

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Requerimento n2 88, de 1997, do Senador Pe­
dro Simon, solicitando, nos termps regimentais, a 
realização de um Seminário Nacional com o objetivo 
de debater questões relativas à privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 Horas e 36 
minutos.) 

(OS 12807/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

6-5-98 
Quarta-feira 

11 h - Deputado Romeu Queiroz, Presidente da 
Assembléia Legislativa de Minas Gerais 

11 h30min - Senhor Edward Amadeo, Ministro de 
Estado do Trabalho 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 808/ . DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfeto d. ... :" , 
suas atribujções regulamentares, e tendo em vista o que .consta do. ProC8ss.Q n0 
005.475/98-8 . . 

RESOLVE aposentar, . voluntariámerite, com proventos 
proporcionais, o servidor DIVINO. CARDOSO DA SILVA, Técnico Legislativo, Área 
6, Especialidade Artesanato, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso"lII, alrnea "c· t da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alrnea ·c·, da Lei n° 
8.112, de 1990;' com a vantagem prevista no art. 10 da Resolução SF n° 74, de 
1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da ConstituiçAo Federal. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

~i~~YlMA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 80~ . DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FÉDERAL, no exercício' de 
suas atribuições regulame,ntares, e tendo em vista o que consta do' Processo n° 
005.325/98-8 ",:. . 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos. 
proporcionais, o servidor JOÃO EVANGELISTA SELEM, Analista Legislativo, Área 
8, Especialidade Comunicação Social, Nível 111, Padrão 45, doQua~ro de Pessoal 
do Senado Federa', nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c·, da Constituição, 
da República Federativa do Brasil, Combinado com o artigo 186, inciso 111, ali.nes· 
"c", da Lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, 
de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

f1 if .~~SILVAMA 
Diretor-Geral 

Maio de 1998 

lo ...... ,.', - ... 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 810t DE 1998 

Quinta-feira 7 07651 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
00591.9/98-3, 

RESOLVE designar o servidor FERNANDO ANTONIO ANTUNES 
REIS, matrícula 3904, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Apoio Administrativo, Símbolo FC-03, da 
Representação do Senado Federal no Rio 'de Janeiro, com efeitos financeiros a 
partir de 04 de maio de 1998. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
'N° 811r .DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe fQi conferida pelo ,artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 195)7, e tendo em vista o constante no Processo n° 
005868/98-0, 

RESOL VE dispensar o servidor HEBER OLIVEIRA LIMA, 
matrícula 364, ocupante do cargo . efetivo de Técnico de lnfonnática 
Legisl~tiva, da Função Comissionada de' Assistente de Atividade Eletrônica, 
Símbolo FC-04, da' Coordenação Técnica de. Eletrônica, com efeitos 
financ~ir()s a partir de 30 de abril de 1998. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 8~2J DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENAOO FEDERAL, no uso de suas 

atr-ibuições. regulamentares, e de açordo"com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

, "' ... 
Art. 1° - São designad9~ ;o,s ,s~ryi.Qor~~. ~V~lfNO FREITAS DE 

OLIVEIRA, matrícula nO 1383-SEEP; I e' ,ClÉBER JOSÉ RIBEIRO, 
matrícula nO 1297-SEEP, como gestor titular e substituto, 

respectivamente, do contrato nO 028/98, celebrado entre o Senado 

Federal e RD MATERIAIS PAR~. ~ON.~X~~ÇA9:E CONSTRUTORA 
LTDA. ' "'.' ...... '. . 

,.!II .;_ ",." :\ .. * / •• , .•. ' ' ... 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação . 

. ~rt. J.~ ~- R~yogam~se as-çjjsPQsjç9~~./em,cpntrárjo;,. t .1 
.... ..' ," 1 li " ' '. '" .... *. .... ' t ., I .... '10 •• " 

Maio de 1998 

. . . 
,\ ,,, ' .... .:-:.: . ·~Senado·F~détat;:6.de maio'de '1998." ,.' !. ','''. ' .••• !.. \ 

'''\;R~'V:'''' 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

. :t,~;:,',':' ,.'~ ·".J·".V '. N?-81ls.'1)!;.11998. ,', .i'. '.' ...... ': ....... 1 :'.', ,',. '. 

.. . ~. t 1. 
., r .... l,. , \ • • a \ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, 
_.- .<.., 

no uso da atrib.ui.~~o que lh~ fo~ c9nfe~p.~ pelo artigo 4°, § 1°, da 
, .... .~';' ..... . . . . ' 

Resolução n° 63" de ,1997, e ten<1:o em vista o' que consta do Proc. n° " . 
006.064/98-1, \. 

R ~ ~ O ~ V E n0ID:ear, o,na f~nna do disposto no 

IncIso II do art. 9° da Lei n° 8.112, ,de 1990, CHARLOITE 
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FRlTZSCHE para exercer o cargo. em comisslo, de Assessor Técnico, 

do Quadro de Pessoal do SeDado Federal, com lotaçlo e exercício no 

Gabinete do Senador José Eduardo' Vieira. 
Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

fJ ,r() 
.~+Y . 

. k\GACIEL DA SILVA MAIA 
DlretoMie ..... 

ATO'))(lDIRETOR-GERAL 
ND SI4,.DE 1998 

o DIRETOR-GÉRAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida,pelo artigo 4°. 11°. da Resoluçlo nO 63, de 1997, e 

tendo em vista o que consta do Processo nO 006.049198-2, 
, , 

. ' 

, ,1 , ... \'"'" .......... ... 

, . 
lo J. I I .... ' .... 

R E S O L V·E exonerar, Da forma do disposto no artigo 35, 

combinado com o inciso 11 do art. ~ da Lei n° 8.112, de 1990, ROSÂNGELA 

MARIA BARRETO MEDEI~QS, ~c~ .~o S~~8, do cargo, em comissão, de 
~ 1 ~ .. 

Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabmete:da Primeira Vice-Presidênci, a partir 

de 05 de maiQ de 1998 .. 

Senado Federa~, 6 de maio de 1998. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 815, DE 1998 

Maio de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 63, de 1997, e 

tendo em vista o que consta do Processo nO 005.987/98-9, 

R E S O L V E exonerar, na fonna do disposto no artigo 35, 

combinado com o inciso II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARIA IZABEL 

BARROSO MIRANDA, matrícula nO 6210, do cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar do Gabinete da Liderança do PTB, a partir de 04 de maio de 1998. 

Senado Federal, 6 de lnaio de 1998. 

Diretor-Geral 

~ ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N° 816) DE 1998 

'", 

~, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da 

Resolução n° 63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 

005.986/98-2, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no 

inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, VALDIR PINTO ARRUDA 

para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro 
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de Pessoal do S((nado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 

Liderança do PTB. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 817" DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da competência 
-que lhe foi delegada pelo art. 3°., inciso IX, do Ato da Comissão Diretora nO. 12, de 1995, e 
tendo em vista o disposto no art. 36, inciso I, da Lei n°. 8.112, de 1990, com as alterações 
introduzidas pela Lei nO. 9.527, de 1997, 

RESOL VE remover, de oficio, o servidor JORGE LUIZ DE OLIVEIRA, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área de Polícia, Sehrurança e Transporte -
Especialidade de Transporte, da Rtpresentação do Senado Federal no Rio de Janeiro para o 
Senado Federal em Brasília. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 818, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da 
Resolução n° 63, de 1997, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei n° 
9.527, de 10/12/97, 
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R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do· Diretor­
Geral n° 602, de 1° de abrif de 1998, publicado no Boletim 
Administrativo do Senado Federal n° 1.650, de de 02 de abril de 
1998, que nomeou NISE MARIA STUDART QUINTAS NOGUEIRA 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 
Gabinete do Senador Edison lobAo, em virtude de não ter tomado 
posse no prazo estabelecido pelo § 1° do art. 13 da lei n° 9.527; de 
10/12/1997. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

G+-Q)iJ )_-
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 81~ DE 1998 

~\.. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da ~ 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, de 1997, e 

tendo em vista o que consta do Processo n° 005.999/98-7, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

combinado com o inciso TI do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, ADOLPHO 

BARBOSA NETO DE OLIVEIRA, matrícula n° 5531, do cargo, em comissão, de 

Assessor Técnico do Gabinete do Senador Bernardo Cabral, a partir de 04 de maio 

de 1998. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 820, DE 1998 

Quinta-feira 7 07657 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida· pelo artigo 40, § 10, da Resolução n. o 63 

de 1997, e de acordo com o que consta do Processo n° 005.999/98-7, 

R E S O L V E exonerar LUIZ ANTONIO DA 

ROCHA, matrícula n° 6097, do cargo de Secretário Parlamentar, e nomeá-lo, 

na fonna do disposto no inciso 11 do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Bernardo 

Cabral. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 82\, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da 

Resolução nO 63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 

005.998/98-0, 

R E S O L V:: nomear, na fonna do disposto no 

inciso II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, CLÁUDIA AGUIAR DE 
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OLIVEIRA para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Bernardo Cabral. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998. 

f1 Ú ~~SILVAMA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 82~ DE 1998 

Maio de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da at~j~uição_ 

que lhe foi conferida pero' ãrt.-4°,§ t°, da Resolução n° 63, de 1997. 

RESOLVE nomear, na forma do disposto no inciso 11 do art. 9° da lei nO 

8.112, de 1990, SIMEA MARIA DE CASTRO ANTUN, para exercer o cargo, em 
/" 

comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

vaga existente no Gabinete Pessoal do Senador Antonio Carlos Magalhães . 

.. Senado Federal, 6 de maio de 1998. -

Diretor-Geral 

\. 
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Ato na 522/98 do Sr. Diretor-Geral, que aposentou o Servidor LILIO 
CHAVES CABRAL. 

APOSTILA 

Fica alterada a fundamentação legal do presente Ato, para 
incluir o' artigo 3° da Resolução SF n° 74, de 1994. 

Senado Federal, 6 de maio de 1998 . 
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CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Pre5idente : Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Ah'es - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Elcio Alvares 
2. FranceJino Pereira 
3. Waldeck Omelas (1) • 
4. José Alves 

t. Casildo Maldaner 
2. Ramez T ebct 
3. Nabor JÚlúor 
4. Ney SuassWla 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Enúlia Fernandes 

1. Osmar Dias· 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDb 

PSDB 

PPB(Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corrégedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinnbing 

. 4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano MeIo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres' 
.2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

(AtuaUzado em 13.04.98) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 



SEcRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE ,MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax:. 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPçÃO CRUZ 
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CON.USSÕESPE~NENTES 
(AR"P 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TrrULARES E 27 SUPLENTES) 

TrrULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONEL PAIVA 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
JÚUOéAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

- -JOse ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

MG-2411112 
SC-2041/42 
AM-3104105 
MA-3069170 
DF-1248 
TQ-4070172 
MT-2271n2 
MT-4064I65 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-114511245 
G0-3149150 
MT-22~1192 
M8-2221f22 
RS-3077n8 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBAo 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
VAGO 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARL.UCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOTONIO'VILELA FILHO 
PA-102611226 2-BENI VERAS 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124125 &-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr, PSB, PPS) 
. SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01102 
SE-2391192 

PPB 

-PSB 
2-SEBAS~ÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4200106 1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA LEVY DIAS M8-112811228 

IODAFiR apARES· R0-3218f19 
P1B 

1-VAGO 

RR-2111112 
RN-2361182 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311112 
BA-3173114 
PE-3197198 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
Go-2091 192 
PR-2401102 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203lO4 

AL-4093I94 
CE-3242143 
CE-2301102 
M8-2381 182 
CE-2281185 

. SE-2201102 
I~ 

AP-2244146 
PE-2161187 
RJ-1121/4229 

MA-1402111 
TO-2071m 

RE~ÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECllETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

I 
FAX: 311-4344 

.(*) Borirlode acordo com • Ata ptlbIkada DO DSF de 11.9.97, pp. 1165516 

Bedrto npoentaI: 3"s rear. _ 1.:tO ... Atualizada 'em: 05105/98. 



muLARES 

ROMEROJUcA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAlVA 
JOSÉBIANCO 
JÚUOCAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(21 TrrULARES E 28 SUPLENTES) 

RR-2111/17. 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069172 
PE-3197198 
DF-104611146 
Ro-2231137 
MT-4064I65 
BA- 2211/12 

MT-2291197 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GQ-2091192 
AC-147811378 
RR-1101/4062 
GQ-2032133 

CE-2301107 
PR-2124125 
MS-2381187 
PE-2451157 
DF-2011/16 

PFL 
SUPLENteS 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7.JOÁO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSÊ FOGAÇA 
2-JOSÉSAAD 
3- PEDRO SIMON 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTlNHOJORGE 
&-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSIªO (PT, PDr, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EMIUA FERNANDES - PDT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-110BERTO FREIRE· PPS 

PPB 
RQ-2051157 1-EPITACIO CAFETERIA 
TQ-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
R0-321813219 1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMD8, Ingressando no PP8, em 2.10.97. 

AL-3245147 
MA-2311115 
E5-3130135 
RN-2361167 
AM-2081J87 
SP-2051157 
T0-4070171 

R5-3077n8 
G0-3149150 
RS- 3230131 
AP-3429131 
AL-2261162 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-102611226 
AM-2061167 

RS-2331137 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161167 

MA-4073174 
SC-4200106 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA ~ 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TELe DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 FAX: 311-3652 
(*) Horúio de KOrdo com. Ata publkada DO DSF de 11.9.97, pp.18655/6 

Horirio rqimeDtaI: 4 .. felru .. 14:80 ... 

Atualizada em: 05105198 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

MU LAR ES 

I 
GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSéBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

I 

I 

JADER BARBALHO 
JOsl! FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCAo 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

ANTONIO C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
AL-3245I47 1=êLCIO ALVARES 
RR-2111117 2-EDISON LOBAo 
RG-2231137 3-JOSÉ AGRIPINO 
AM-2081187 4-LEONEL PÂIVA 
MO-2411/t7 5-BELLO PARGA 
BA-3173174 &-GILBERTO MIRANDA 
SP-2051/52 7-DJALMA BESSA 

PMDB 
PA-3051153 . 1-NEY SUASSUNA 
Rs-3077na 2-CARLOS BEZERRA 
PR-2401107 3-CASILDO MALDANER 
M8-2221 127 4-FERNANDO BEZERRA 
Rs-3230132 s-GILVAM BORGES 
AL-2261162 6-VAGO 

PSDB 
AM-2061 167 1-6ERGIO MACHADO 
E8-2121124 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
CE-2301107 3-OSMAR DIAS 
CE-3242143 4-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDl, PSB, PPS) 
SE-2201/04 l-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
SC-4206107 1-LEVY DIAS 
MA- 4073174 2- LEOMAR QUINT ANILHA 

PTB 
R0-321813219 1-ARUNDO PORTO 

ES-3130f32 
MA-2311115 
RN-2361 167 
DF-104611146 
MA-3069172 
AM-116613104 

. BA - 2211/12 

P8-4345146 
MT-2291 197 
SC-2141/47 
RN-246112467 
AP-2151152 

CE-2284187 
DF-2011117 
PR-2124fl5 
SP-2351/52 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181187 

M8-112811228 
T0-2073/74 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS SALA Ne 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 05/05198 
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MULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAV()LA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO· 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMIUA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT 

LEVYOIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E U SUPLENTES) 

BA -2211112 
PI-3085187 
PE-3197/98 
E5-3130132 
T0-407Ol71 
RR-2111/17 
SP-20S0I57 
MA-2311/46 

R5-3077n8 
RN-2461167 
PR-2401/02 
Es-3203lO4 
AP-3429131 
RR-3067/68 

PFL 
SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA' 
~ FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO(2) 
a-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2.JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431132 1.JEFFERSON PERES 
PA-30sÔ/â93 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281182 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
AL-4093I94 4-CARLOS WILSON 
CE-3242143 . 5-PÉORO PIVA-

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDI, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
Ae-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSS 

R5-2331137 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ~~ 4-VAGO 

PPB 
M5-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
T0-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-3218119 1-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PMOB.lngressando no PPB. em 2.10.97. 

AM-2081182 
8C-2041/42 
DF-104611148 
MG-2411112 
AM-3104105 
MT-2271n2 

~S-2222123 
G0-3149150 
PB-4345I4& 
AC-147811378 
AL-2261/62 
Go-2032J33 

AM-2061 182 
E8-2121122 
CE-~~01102 
PE-2451/52 -" 
SP-2351152 

RJ-2171172 
SE-2201107 
AP-2242144 

8C-112311223 
RQ-2251157 

(2) em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e .Assistência Social. "" 7~04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA ~ 15 - ALA SEN. ALEXANDltE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-327' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com. Ata publicada DO DSF ele 12.9.97, pp. 1865516 
Ueririo rqimental: 5"1 feiras_ 14:00 lu. 

Atualizada em: oMJsl9a 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSé SARNEY 

MULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONEL PAlVA 

JOSÊSARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO(1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMIUA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARUNDO PORTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 mULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245147 
PI-4478119 
RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051157 
DF-1046/1146 

AP-3429131 
RS-3230131 
SC-2141/47 
PA-3051153 

RJ-2431136 
PE-2451157 
MS-2381187 

PfL 

SUPLENTES 

1..JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3..JOÁO ROCHA 
4..JOSÉ ALVES 
S-VILSON KLEINOBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO_ 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
&-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDl, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
To-2073174 l-LEVY DIAS 

PTB 
MG- 2321/22 1-QDACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

PE-3197199 
MA-3069172 
T()..4070171 
SE-4055157 
SC-2041/47 
RQ-2231132 

RR-1101/4062 
RN-2461 167 
Go-2091192 
ES-3203104 
GQ-2032133 

E5-2021127 
AL-4093I95 
PR-2121127 

, SP-3215116 
PA-2101J02 
AC-2181/82 

M9-112811228 

R0-3218119 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 as (*) SALA N' 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 'fEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

(*) Borirlo de lKlGr'do eeaaa Ata .,.bIlc:ada ao DSF de lU.", pp. 1116551' 
Borirlo rqlmental: s-. fe1nl. 18:00 .... 

Atualizada em: 05J05198 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUJURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 mULARES E 23 SUPLENTES) 

Tn"ULARES SUPLENTES 

I PFL 
JOSÊ AGRIPINO 

I 

I 

I 

I 

I 

RN-2361 12367 1- JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMEROJUCÁ RR-211112117 2- JONAS PINHEIRO MT-227112277 
VILSON KLEINOBING SC-204112047 3- GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ÉLCIO ALVARES Es-313013132 4- JOSÉ ALVES SE-405514057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 5-RQMEU TUMA SP-2051157 
HUGO NAPOLEÃO PI - 447814479 6-GILBERTO MIRANDA AM-116613104 
ELÓI PORTELA (Cessão) PI- 2131/37 7- VAGO (2) 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-147811378 1-RpBERTO REQUIAO PR-2401 12407 
MAURO MIRANDA G0-2091192 2-R~MEZ TEBET M5-2221127 
GERSON CAMATA ES-3203l3204 ~ARLOS BEZERRA MT-2291 12297 
IRIS REZENDE G0-2032133 +JOSÉ SARNEY AP-2351152 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 S-VAGO 
VAGO(3) 6-VAGO 

PSDB 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA E8-20211202i 1-CARLOS WILSON PE-2451 12457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201112017 2-COUTINHO JORGE PA-305014393 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093195 3-OSMAR DIAS PR-212112127 
PEDROPIVA SP- 2351/52 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO CPT, PDI, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391 12397 1-VAGO SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPUCY (PT) DF-2341/47 
EMIUA FERNANDES - PDT R8-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
LEVY DIAS M8-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN SC-112311223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

PTB 
ODACIR SOARES R0-3218119 1-ARLlNDO PORTO MG-2321122 

(1) FIIta Indlcaçlo da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça. em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N8 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CElSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 FAX: 311-3286 
(*) Borúio de acordo com a Ata pabUcada DO DSF de 12.9.97, pp.1865S/6 
Borúfo rqlmeatal: 3-s feiras U 14:00 bs. 

Atualizada em: 05105198 

.~ 

\ 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nll 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

nTULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÁOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊSAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
VAGO(2} 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055156 
MT-4064165 
TG-40701n1 
AM-31 04105 

PFL 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
GQ..3149150 1-GILVAM BORGES 
PB-4345146 2-JOÁO FRANÇA (1) 
AL-2261162 

PSDB 
CE-3242143 1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-CÇ)UnNHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PD1, PSB, PPS) 
SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-321813219 ARLINDO PORTO 

(1) Oesfiliou-ae do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA- 2211/12 

AP-2151157 
RR-3067/68 

e5-2121122 
PA-30SO/4393 

RJ-2171m 

Ro-2051/55 

MG -2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(.) Bolirio de acerdo com. Ata pabUcada DO DSF de 12..9.97, PIS- 18655/6 

Atualizada em: 05105198 



7.1) COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE·- CFC 
(*)·SUBCOMISsAo DE8nNADA À FlSCAUZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDêNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIAo E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

MUtARES 

JOSiALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDOSUPUCY-PT 
VAGO I . 
EPrrACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSé ALVES. 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 MULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055IS6 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-310410S 2- VAGO (2) 

PMDB 
JoÃo FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDl, PSB, PPS) 
SP-3215116 

PPB + PTB 
MA-4073174 . ERNANDES AMORIM 

(1) DelfilIou-.. do PMOB,Ingreseando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 

RR-3067188 

PA-30SOf4393 

Ro-20S1155 

(2) Em.vlrtucte dapolledo Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da PreVidência e Assistência Social. em 7.04.98. 
(3) Em Vlitudedo ~mento do titular, em 13.04.98 

REOOÕES: SALA N- 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

Df lU-'7 fOI DESIGNADO ItEl..ATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14104198 

/ 
I 



COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO 

PRESIDEN1=E: Senador NEY SUASSUNA (PMDB/PB) 
1° VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSOB-SP) 
2° VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES (PSOB/AM) 
3° VICE-PRESIDENTE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO -

PT/POT/PC do B/MG) 

TITULARES 

ADAUTO PEREIRA 
AUEXANDRECERANTO 
ARACEL Y DE PAULA 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSON TUMA 
JOSÉ ROCHA 
JÚLIO CÉSAR 
PAULO LIMA 
OSVALDO CO~LHO 
PAULOGOU~ 
LUIZ BRAGA 
SARNEY FILHO 

DEPUTADOS 
SUPLENTES 

PFL 
PB 5221 BENEDITO DE LIRA 
PR 5472" VALOOMIRO MEGER 
MG 5201 LAURA CARNEIRO 
RN 5558 ROBERTO PESSOA 
AM 5544 
SP 5834 
BA "5908 
PI 5654 
SP 5507 
PE 5444 
SC 5918 
BA 5913 
MA 5202 

BLOCO PMDBI PSD/PSUPRONA 
- Al-aÊRJCO F1LHO­

CLEONÂNClO FONSECA 
ARMANDO ABfLlO 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 
LfOIA QUINAN· . 
NEUTO pE CONTO 
ODACIR KLEIN 
OSCAR GOlDONI 
PEDRO NOVAIS· 
SILAS BRASILEIRO 
UDSON BANDEIRA 
JOSÉ PRIANTE 

····MA 
SE 
PB 
GQ 
MG 
GO 
SC 
RS 
MS 
MA 
MG 
TO 
PA 

5554--
5824 
5805 
5566 
5571 
5223 
5209 
5228 
5448 
5813 
5932 
5466 
5748 

PSOB 

'"iE:tto ROSAS' 
.jOS~ CHAVES 
SANDRO MABEL 
SILVIO riESSOA 

B.SÁ 

AL 
PR 
RJ 
CE 

5215 
5842 
5516 
5607 

SP 5478 
PE 5436 
GO" 5803 
PE 5425 

ARNALDO MADEIRA 
BASILIO VILLANI 
CECI CUNHA 
C1PRIANO CORREIA 
DANtLO DE CASTRO 

SP 
PR 
AL 
RN 
MG 

5473 
5634 
5727 
5839 
5862 

EMERSON OLAVO PIRES 
OLÁVIO ROCHA 

PI 5643 
RO 5318 
PA 5431 

FlÁVIÓ PALMIER ÓA VEfGA .. 
JOÁOLEÃO 
LEÓNIDAS CRISTINO 
MARCUS VICENTE 
PEDROHENRY 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

. RJ--

BA 
CE 
ES 
MT 
CE 
MA 

"5246 
5320 
5535 
5362 
5829 
5231 
5529 

YEDA CRUSIUS . RS 5956 



TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PTIPDT/PC do B 

ARlINOOCHI GltA SP 5706 EUR PEDeS MIRANDA RO 5~52 
CHICO VIGILANTE DF 5827 INÁCIO' ARRUDA ce 5528 
FERNANDO RIBAS CARlI PR 5948 MARIA LAURA DF 5475 
GIOVANNI QUEIROZ PA 5534 RENAN KURTZ RS 5810 
. JOÃO COSER es 5514 
JOÃO FASSARElLA MG 5283 
PAULO BERNARDO PR 5379 
PAULO ROCHA P8 54.83 
SERAFIM VENZON· SC 5711. 
SÉRGIO MIRÀNDA MG 5482. 

I PPB 
CLEONÂNCIO FONSECA SE 5824. CARLOS AIRTON AC 5745 
FELIPE MENDES PI 5840 Sll VERNANI SANTOS RO 5625 
JOSÉJANENE PR 5808 VAGO 
LuIs BARBOSA RR 5340 
MÁRCIO REINALDO-MOREIRA MG 5819 
OSVALDO REIS TO 5835 
ROBE.RTO BALESTRA. GO 5282 
FERNANDO RIBAS CARlI PR 5948 
AUGUSTO NARDES RS 5530 

~ 
. VAGO' 

I PTa ~ 
PHILEMON RODRIGUES MG 5226 JOSÊBORBA PR 

5616 
ISRAEL PINHEIRO . MG 5373 
RODRIGUES PALMA MT 5528 

I PSB 
GONZAGA PATRIOTA PE 5430 FERNANDO i.. YRA PE 

5901 

PL 
PEDRO CANEDO . GO 5611 



SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
CARLOS PATROclNIO TO 4068 ROMEUTUMA SP 2051 
JONAS PINHEIRO MT 2271 JOSÉ ALVES se 4055 
JOSÉBIANCO RO 2231 
JÚLIO CAMPOS MT 4064 
ROMEROJUCÁ RR 2111 
EDISON LOBÃO MA 2311 

I PMDB 
CARLOS BEZERRA MT 2291 FERNANDO BEZERRA RN 2461 ~: 
FLAVIANO MELO AC 3493 CASILDO MALDANER se 2141 ~ 
JÁDER BARBALHO PB 2441 '-.... 
MARLUCE PINTO RR 11'01 
NEY SUASSUNA PB 4345 
JOSÉSAAD GO 3149 

P.SOB 
COUTINHO JORGE PA 3050 LÚDIO COELHO MS 

2381 
f JEFFERSON PÉRES AM 2061 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES '2021 
Lúa~o ALCÂNTARA CE 2301 

I BLOCO PT/P.pr/PSBlP.I'S 
.' , 'I 

ANTONIO CARLOS SE 2201 . ADEMIR AH'JRAOE PA ,2101 
VALADARES 
EDUARDO SUPLlCY SP 3213 
SEBASTIÃO ROCHA AP 2241 

I PPB 
ERNANDES AMORIM RO 2251 " LEOMAR QUINTANfLHA TO 

2071 

I PTe 
ODACIR SOARES RO 3218/19 

Atualizado em 04/03/98 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO C~LHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

--- - (16TITUtARESE -16 SUPLENiES)--- ----

TITULARES 

JOSÊFOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
DJALMA BESSA 

LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JosÉ EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PFL 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

1 - 'JOEL DE HOLLANDA 
2 y' JÚLIO CAMPOS 

PSDB;' 
i-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA· 

PPB 
1 ~ ESPERIDIAO AMIN 

PTB 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA qA SILVA EMILlA FERNANDES 

- TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
PAULO BORNHAUSEN . VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

I PMDB 
EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 

I 

'-
G ___ E-R-M-A ..... N-O-R-I-G-OTT-O----...;....::~-R-O-BS-O-N-T-U-M-A-.......:._.-_____ I J -"" I PSDB _ 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

I PPB 
JULIO REDECHER 

PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T124 - BRASrUA - DF - 7016().900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 . 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 05l05I97. 

i 



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à "contemo ração do .centenário de 

morte do poeta cruZ e Sousa. 
(Resolução n° l~ de 1998 - CN). 

Senador 'Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião ~ 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio· Carlºs Magalhães 

presidenteaÍ>~s~o Federal 

--o 



"II/I::::""~ SubsecF'e~ria de ~dições Técnicas do Senado Federal ", 
. Vim N-2, Unidade de Apoio 11/. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Pub~~cações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 CR$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco CRS 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 CR$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. . 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo CRS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

D~dos Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal CR$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos ·e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
Cpesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (org5.). Compilação ela legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias CR$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública CR$ 4,00). leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, ~ispositivos da Const~tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das leis nO 8.666193 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações pÚblicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História CR$ 8,00)." 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integ ração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 CR$ 3,OO):A Arbitragem nos Países 
do MercosulR

, de Adriana Noemi Pucci. 



,<* Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fe,~eral 
" Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brcslho. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo A!1tônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro, 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. . , . 
Sérgio Sérvulo da Cunha '- Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente públicó em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, ,Egon 80ckmann Moreira e 
Eduardo Talamini -.Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari 8ucci - Políticas públicas e direito 
administratiVo. . , . 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
. Espeçiais Cíveis. 
MarciUo Toscano Franca Fllho-AAlemanha e o Estado 
:de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filos6fica. 
Jarbas Maranhão -O Estadista Agamemnon Magalhles: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A Mflexibilização" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nuria 8elloso Mamn - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade BiO~Ó9~~. ;;rojeto de Lei do Senado nO 
306/.9~: soberania,' '-., ctade-e. ac\o aos recttl aos 
geneticos. ~ -. ,,\,_ 
Vitor Rolf Laubé - A Prevl'Q~ncia no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M.êie 'AraÚjO - Extrafiscalidade. 

,PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito'a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nSil 920.001-2. operação 
006; ou Junto ao'BancO do Brasil, Agência 0452-9, conta nSil 55.560.204-4. 
" Assin'atura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. I 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depólito. / 

DESTINAr ÁRIO 1 
I 

Nome: _ 

Órgão: 

Unidade: / 
Endereço: / 

1 CEP: Cidade: UF: 'Pals: / 
! Fones: Fax: 

Outras informações pelos fones: 311-35751357613579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec~admass.senadO/gov.br '.' a:.....------~~~~ ______ iiiiiiiiiiiii:iiiiiiiiiiiiii:i ___ ~iiiiiiiiiiiii:i~iiiiiiiiiiii;ii ___ ~/~~ 

I 
} 

/ 
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~II~:::::'~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
'" Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.166-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à 'EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela, de correspondência dos artigos 
comparados e índice. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,OO). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9. 1 QO/95 , 
Resoluções do TSE' n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Re'soluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. I 

Levantamento e Reedições de Medi,~as Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 a~os que se 
suc~deram à c.ri~~o deste .di~positivo ~egal, tabel~ .. seqüen~i~I' ~~ ~~içõ~s' ~~s ~Ps, 
asslnal~ndo cntenos de edlçoes ant~nores, reedlçoes' com alteraçao ~e texto e\.de 
transfonnação em lei, catálogo temático das MPs e referênciasbibliográficas~ . ... "', 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; .8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. 

Regime Jurídico Único dos SerVidores Públicos Civis e Legislação Comple~entar 
(RS 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

, autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇ~ DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

'Assinatura OCD ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura DCD ou OSF elo porte (cada) 
V~lor do número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO,DE 'ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura DCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte' avulso 

ug = 020002 
gestão ?= 02902 

i 

"\ 

\ 
\ \ . . ~ 

R$ 62,OÓ 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

,'R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompa'Mnados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB S~EP, con~~ 'ng ~20001-2" Banco dp 
Brasil, Agência 0452.9 Central, conta nQ.\ 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450,i,a favor do FUNSEEP, indicando' a a~sinatl,.lra pretendida.' " . 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SIN° - BRASíLIA - DF • CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 ' 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 
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